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resumo 
 
 
A presente investigação centra-se sobre as representações dos professores 
acerca do recurso à Língua Cabo-Verdiana na aula de Língua Portuguesa. O 
contexto de intervenção é a Escola Secundária Manuel Lopes, situada no 
bairro de Calabaceira na cidade da Praia. Para o estudo de terreno, fizemos a 
recolha de dados através de questionário e entrevista. 
Para melhor enquadramento do contexto onde decorreu a pesquisa, 
descrevemos o contexto sociolinguístico e educativo, aquele no qual tem lugar 
a presente investigação, de modo a fornecer informações referentes às duas 
línguas que coabitam em Cabo-Verde: o português e a língua cabo-verdiana 
(LCV). Incidimos principalmente sobre o estatuto e o papel de cada uma delas 
e a problemática da valorização da segunda, sempre relacionado com o 
ensino e aprendizagem do português.  
Esta investigação assenta na ideia de que, devido à natureza social das 
representações, elas oscilam de indivíduo para indivíduo, em relação com as 
suas histórias e percursos de vida, e influenciam os seus comportamentos, 
neste caso, as suas práticas educativas. Assim, parte-se de princípio que as 
representações que os professores têm acerca do uso da Língua Materna no 
processo de ensino/aprendizagem do Português estão presentes no modelo 
de ensino que adoptam e na forma como gerem as situações de bilinguismo 
nas suas práticas lectivas. Neste quadro, além de descrever as 
representações que os professores da referida escola têm sobre a utilização 
da língua materna nas aulas de Português, como base nos dados recolhidos, 
analisámos também a forma como essas representações se relacionam com 
os seus perfis profissionais. Para além disso, procurámos saber quais são os 
factores que estão por detrás dessas representações. 
Para melhor enquadrar o estudo, abordámos as principais noções teóricas que 
são mobilizadas no trabalho empírico. Assim, procedemos à precisão 
conceptual sobre as expressões LM e L2, reflectimos sobre a presença e o 
valor da LM em aula de L2, dando um breve panorama histórico do modo 
como o uso da LM foi encarada nas várias metodologias de ensino e 
aprendizagem que foram surgindo. Procurámos ainda dar conta das 
investigações concretas que foram desenvolvidas sobre esta questão. 
Incluímos ainda uma síntese sobres o valor dos estudos sobre as 
representações dos professores acerca da utilização da LM na aula de L2. 
Neste âmbito, para além de definirmos o conceito de representação na óptica 
da Didáctica das Línguas, reflectimos sobre o papel e as implicações 
didácticas das representações nas práticas profissionais. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
resumo 
(continuação) 
 
 
Levamos em conta que elas importam informações sobre o funcionamento 
dos sistemas pedagógicos representados pelos diversos informantes; que 
constituem forma de fazer os inquiridos reflectir sobre as suas práticas e que 
constituem conceitos-chave na concepção e operacionalização de qualquer 
programa de educação e formação em língua. Deste modo, o seu estudo é 
importante não só para a Didáctica das Línguas como também os sistemas de 
formação e para as políticas linguísticas, no que se relaciona com a tomada 
de medidas com vista à melhoria de qualidade de ensino da língua 
portuguesa.  
Finalmente, os resultados dos questionários e das entrevistas demonstram 
que os professores acreditam que o uso da LM não põe em causa a 
aprendizagem da LP2 e que pode mesmo ser um recurso, como diversas 
funções e modalidades, a utilizar na aula, apoiando esta representação nas 
particularidades do contexto linguístico cabo-verdiano. Evidenciam, contudo, 
alguma insegurança a este respeito, já que consideram que não possuem 
conhecimentos teóricos nem formação suficiente para tomar decisões práticas 
sustentadas.  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
mots-clés 
 
Représentations de l'enseignement des langues, Langue Maternelle, Langue 
Seconde, Enseignement de la Langue Seconde, Recours à la LM en classe de 
L2 
resumé 
 
Cette recherche met l'accent sur les représentations des enseignants sur 
l'usage de la langue capverdienne en classe de langue portugaise. Le contexte 
d'intervention est l’école Secondaire Manuel Lopes, située dans le quartier de 
Calabaceira à Praia. 
Pour l’étude de terrain, on a fait la collecte de données au moyen de 
questionnaires et d'entrevues. Pour mieux comprendre le contexte dans lequel 
la recherche a été faite, nous avons décrit le contexte sociolinguistique et 
éducatif, dans lequel a eu lieu cette recherche, de manière à fournir des 
informations concernant les deux langues qui coexistent au Cap-Vert: les 
langues Portugaise et Capverdienne. Nous avons mis l’accent surtout sur le 
statut et le rôle de chacune de ces langues et sur a la problématique de la 
valorisation et de l'introduction de la langue capverdienne dans le curriculum 
scolaire, toujours lié à l'enseignement et l'apprentissage du Portugais. Cette 
recherche est fondée sur l'idée que, dû a la nature sociale des représentations, 
elles varient d'individu à individu, dans le cadre de ses histoires et chemins de 
vie, et influencent ses comportements, dans ce cas, ses pratiques. Ainsi, il est 
supposé que les représentations que les enseignants ont sur l'usage de la 
langue maternelle dans le processus d'enseignement / apprentissage du 
portugais sont présentes dans le modèle d’enseignement qu’ils utilisent et dans 
la façon dont ils gèrent les situations de bilinguisme dans leurs pratiques 
pédagogiques. Ainsi, en plus de décrire les représentations que les 
enseignants de cette école ont sur l'emploi de la langue maternelle dans la 
classe de portugais, on a analysé  les relations entre ces représentations et le 
profil de ces enseignants. En plus, nous avons essayé de savoir quels sont les 
facteurs à l'origine de ces représentations. 
Afin de mieux encadrer l'étude, nous avons abordé les principaux concepts 
théoriques qui sont déployés dans l'étude empirique. Ainsi, nous avons fait une 
précision conceptuelle des expressions LM et L2 et nous avons réfléchi sur la 
présence et la valeur de la LM dans la classe L2, en donnant un bref panorama 
historique de la manière dont la l’utilisation de la LM a été vue dans les 
différentes méthodologies d'enseignement et d'apprentissage.  Nous avons 
essayé également de présenter les recherches qui ont été faites  sur ce sujet. 
L’étude présente également une vue d'ensemble sur les représentations des 
enseignants sur l'usage de la LM dans la classe de L2. En plus de définir la 
notion de représentation du point de vue de la didactique des langues, nous 
avons réfléchi aussi sur le rôle et les implications didactiques des 
représentations dans les pratiques pédagogiques. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
resumé 
(continuation) 
 
 
Nous prenons en compte qu’elles contiennent  des informations sur le 
fonctionnement des systèmes pédagogiques, qui permettent aux enseignants 
de réfléchir sur leurs pratiques et qui constituent  des concepts clés dans la 
conception et fonctionnement des programmes  d’enseignement des langues 
et de formations de professeurs. Ainsi, leur étude est important non seulement 
pour la didactique des langues mais aussi pour les politiques linguistiques, par 
rapport aux prises de décisions en vue d’améliorer la qualité de l'enseignement 
de la langue portugaise. 
En ce qui concerne les résultats des questionnaires et des entrevues, ils 
montrent que les enseignants pensent que l'usage de la LCV ne porte pas 
atteinte à l'apprentissage et qu’elle peut être une ressource dans la classe de 
PL2. Cependant, ils manifestent une certaine insécurité à cet égard, dû le 
manque de formation et d’informations sur cette question. 
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INTRODUÇÃO 
Trata-se de um dado adquirido de que em Cabo Verde convive-se com duas línguas: a 
portuguesa (LP), que é a oficial, e a língua cabo-verdiana (LCV), que é a língua materna 
(LM) e nacional. Melhor dito: Coexistem as duas no espaço das ilhas e nem sempre de 
forma pacífica. A atribuição de estatuto de língua oficial à LP deve-se não só ao prestígio 
que adquiriu em detrimento da LCV, que sempre teve um estatuto de menoridade, como 
também por ser o código elaborado e instrumentalizado, sobretudo para a escrita.  
A língua portuguesa é utilizada em toda a documentação oficial e administrativa e 
também nos meios de comunicação e de difusão internacional. Principalmente, é ainda a 
língua de escolarização, por ser, até há pouco tempo1, a única língua com escrita 
regulamentada.  
A convivência com as duas línguas nem sempre foi pacífica. Na época colonial proferiram-
se muitos discursos glotofagistas em termos altamente depreciativos2 em relação à LCV 
(cf. Veiga, 2002: 14). É no âmbito desses discursos que surgiram em Cabo Verde as 
primeiras escolas onde se aprendia o português como língua exclusiva. Mas esses 
estabelecimentos de ensino, segundo Duarte, deveriam estar sujeitos à inspecção do 
governo e regidos por professores europeus, que pronunciassem bem a língua 
portuguesa sem os vícios do crioulo (1998: 124). Assim, o uso da LCV, que na época 
colonial não tinha o estatuto social de língua mas o de dialecto (cf. Veiga, 2002: 23), 
passou a ser proibido na administração e nos estabelecimentos de ensino (cf. Brito-
Semedo, 2006: 73). 
A língua portuguesa em Cabo Verde sempre foi ensinada como se fosse LM. Apesar de 
algumas reformas implementadas no ensino desta língua recentemente, não se pode 
contudo afirmar que ela é ensinada com metodologias adequadas, porque não se leva em 
consideração que, num contexto como o cabo-verdiano, o ensino desta língua implica 
considerar um destinatário específico, num contexto específico (cf. Ançã, 1999a: 15): ora, 
                                                          
1
 A língua cabo-verdiana passou a ter um alfabeto (Alfabeto Unificado Para a Escrita do Crioulo – ALUPEC) em 1998 com o Decreto-Lei 
n.º 67/98 de 31 de Dezembro. 
2 Exemplos de discursos glotofagistas e termos altamente depreciativos em relação à LCV são por exemplo: língua falada por ‘incultos’ 
ou ‘incivilizados’ (cf. Castello Branco, 2007:31).  
  
 
 
2
os alunos possuem uma língua materna, a LCV, usada em casa e em todas as situações 
informais, e uma língua oficial, a LP, utilizada quase exclusivamente nas aulas e nas 
interacções com os professores. Dito de outra forma, não se considera na escola que os 
alunos possuem um conhecimento prévio, que têm uma língua e uma cultura que devem 
ser promovidas e respeitadas.  
Vale notar que a importância da LM no contexto de ensino e aprendizagem de línguas 
tem sido lembrada e esquecida3 simultaneamente, à semelhança do que se passou no 
contexto cabo-verdiano, pelo menos em termos teóricos. No caso específico de Cabo 
Verde, no regime colonial, publicou-se uma lei que permitia a utilização da língua nativa 
para ensinar a LP. Assim, no nº 2 da Lei Orgânica do Ultramar Nº 5 de 23 de Junho de 
1972, encontra-se escrito: “ O ensino Básico é obrigatório, sendo autorizado o emprego 
de idiomas locais e apenas como instrumento de ensino da Língua Portuguesa.”  
Apesar da importância que se tem atribuído à LM no ensino aprendizagem das línguas, 
ela continua a ser vista para muitos estudiosos como prejudicial. Daí que, ainda que seja 
utilizada pelos professores, estes não deixam de sentir um certo sentimento de culpa ou 
de frustração, ou mesmo insegurança, quando o fazem.  
Quanto aos alunos, o uso da LM é uma ocorrência natural e esteve sempre presente 
(Frias, 1992: 121), mesmo nas épocas em que era proibido4.  
O recurso à LM, tanto por parte dos alunos como por parte dos professores, em 
contextos semelhantes ao cabo-verdiano, é inevitável e tem sido importante, 
principalmente no contexto actual de ensino de línguas, em que surgiram novos 
conceitos, como os de comunicação e de competência de comunicação, que deram 
origem a transformações no âmbito da Didáctica das Línguas (DL). Estes conceitos 
tornaram-se palavras-chave na actual pedagogia das línguas (op. cit.: 33). Em 
consequência disso, surgiu uma nova abordagem, a comunicativa, cujo principal objectivo 
é centrar o ensino na língua de comunicação e nas necessidades dos alunos. Esta 
                                                          
3
 Ver o ponto 2.4 - O recurso à Língua Materna nos diferentes métodos e abordagens do ensino da língua: Breve historial p 45 e 
Casanova (2006:12 citado por Fernandes, 2007:15). 
4 “O crioulo era proibido no Liceu, mas apesar disso, era a nossa língua de comunicação...Líamos matéria em português, ela era toda 
repetida em crioulo para a interiorização e depois memorizávamos o que era preciso em português (cf. depoimento de Mª Cândida 
Gonçalves In Carvalho, M. A. S. 2006:109).  
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abordagem, que é tendencialmente mais eclética5, desdramatiza o recurso à LM e 
desbloqueia o tabu que o impedia, fazendo com que os professores comecem a sentir-se 
menos culpabilizados se recorrerem à LM dos alunos (op. cit.: 37). Apesar disso, continua-
se ainda a defender práticas monolingues (op. cit.) por parte de alguns estudiosos e 
professores. No caso do ensino da língua portuguesa em Cabo Verde, há professores que 
defendem esta prática. Por conseguinte, surgiram vozes com posições contrastantes em 
relação a este assunto, aquando da anunciação da oficialização da LM.    
Deste modo, e dada a situação linguística de Cabo Verde e a nossa situação profissional, 
professora de português no ensino secundário neste país, surgiu a motivação para 
investigar e aplicar este estudo ao contexto escolar cabo-verdiano, visando a produção de 
conhecimento e fornecer, ainda que de forma modesta, algumas informações sobre a 
problemática em questão. 
 A escolha do tema prende-se com a observação naturalista do desempenho dos alunos, 
proporcionada pelo exercício da docência, do quotidiano da prática pedagógica, das 
reuniões de preparação metodológica e do diálogo com colegas da área de ensino do 
português. Com efeito, o país passa por uma fase de intensa polémica relacionada com o 
processo da oficialização da LCV, sobre os riscos que esta pode trazer para o ensino da LP 
e, consequentemente, para o sistema educativo cabo-verdiano. Assim, o gosto e o 
interesse por esta temática surgiram para responder à imperiosa necessidade da busca 
incessante de uma metodologia que vise a melhoria da qualidade de ensino e 
aprendizagem da LP. 
Dado que as representações sociais são percebidas como categoria de análise social e 
como instrumento de pesquisa que permite entender as concepções dos grupos e actua 
como uma das formas de compreender as mudanças e permanências promovidas 
socialmente (Horochovski, 2004: 92) e que há uma relação conhecida entre 
                                                          
5
 O ecletismo visa possibilitar que o professor faça escolhas metodológicas que sejam mais coerentes e necessárias, tendo em vista o 
contexto de ensino aprendizagem onde cada professor desempenha a sua actividade docente. Isto representa, em outros termos, um 
rompimento com procedimentos metodológicos que, na maioria das vezes, foram planeados para salas de aula padronizadas e 
idealizadas, desconsiderando diferenças contextuais e individuais de naturezas variadas. O método eclético deve conduzir a uma 
prática coerente e plural no ensino de uma língua, onde grande variedade de actividades possa ser empregada de forma a facilitar, 
acelerar ou optimizar o processo de ensino. Os autores e pesquisadores apontam que este ecletismo deve ser guiado por princípios 
(VILAÇA, 2008: 82). 
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representações e comportamentos, pensamos que, através do estudo e da análise das 
representações dos professores sobre o uso da LCV na aula de língua portuguesa, 
podemos aceder a conhecimento que será útil, na medida em que pensamos que nos 
ajudará a compreender melhor as práticas profissionais. Acreditamos que pode ainda 
este conhecimento ser uma mais-valia ao nível de intervenção educativa, pois com ele 
pretendemos encontrar elementos que servirão como base de informação para pensar 
planos de formação de professores que tenham em conta estas representações e que as 
possam aplicar de forma mais ajustada e científica. É nossa pretensão que a produção de 
conhecimento científico venha a contribuir para orientações em matéria de didáctica do 
ensino e aprendizagem do português no contexto cabo-verdiano e da formação dos 
professores. 
O presente estudo tem como finalidade última, por um lado, contribuir, ainda que 
modestamente, para a melhoria da prática educativa, e por outro lado, ser também mais 
uma base de reflexão para os professores, coordenadores, responsáveis do sistema 
educativo e a própria sociedade civil cabo-verdiana, com vista à introdução de inovações 
destinadas a renovações pedagógicas. Isto porque acreditamos que este estudo pode 
servir para a compreensão do papel da LM na aula de língua portuguesa como língua 
segunda e que pode também servir para desbloquear os tabus à volta da questão do 
recurso à língua materna na aula de línguas. Contudo, há que realçar que com isto não 
estamos a pôr em causa os princípios que regem o ensino de línguas, ou seja, 
continuamos a defender que a aula de LP é um espaço privilegiado para prática da 
mesma, com vista ao desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos. É 
também nosso intuito tentar dar algum contributo à disciplina de Didáctica de Línguas, 
concretizando o nosso projecto de investigação. 
Tendo em conta os factos e os fundamentos acima discutidos, definimos para esta 
investigação os seguintes objectivos gerais: 
- Descrever as representações que os professores da Escola Secundária Manuel 
Lopes têm acerca da utilização da língua cabo-verdiana na aula de língua 
portuguesa;  
- Saber em que medida essas representações influenciam as suas práticas; 
 5 
 
 
 
 
 
 
- Compreender a importância da LM na aula de PL2, na perspectiva dos 
professores; 
Os objectivos específicos são os seguintes: 
- Identificar as representações dos inquiridos sobre a utilização da língua cabo-
verdiana na aula de língua portuguesa; 
- Identificar factores que estão na base dessas representações; 
- Confrontar as representações com os discursos oficiais; 
- Comparar as representações dos diferentes participantes; 
- Analisar os seus discursos para averiguar as possíveis relações entre as 
representações e as práticas. 
Estes objectivos justificam-se em função das questões norteadoras desta pesquisa, a 
saber: 
- Que representações têm os professores de Português em Cabo Verde sobre o 
recurso à língua cabo-verdiana no processo de ensino/aprendizagem da língua 
portuguesa? 
- Que factores podem estar envolvidos no desenvolvimento dessas 
representações, nomeadamente no que diz respeito: 
     - à formação académica e profissional; 
  - à história de vida, em particular no que toca à sua relação com as duas 
línguas em causa; 
     - ao estatuto e funções que atribuem a cada uma das línguas; 
    - às teorias de aprendizagem, linguísticas e pedagógicas que perfilham; 
    - ao discurso oficial; 
 - às instruções da própria escola? 
 
- Que relações existem entre as representações desses professores e as suas 
práticas profissionais? 
De um modo mais concreto, neste estudo foram inquiridos, através de inquérito e de 
entrevista, os professores de português da Escola Secundária Manuel Lopes da Praia do 
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ano lectivo 2007/2008. Acreditamos que, como agentes que estão directamente ligados 
ao ensino, os seus discursos podem explicar e fundamentar as suas práticas.    
 
Quanto à estrutura, esta dissertação encontra-se organizada em cinco capítulos 
subsequentes a esta introdução, que passamos a apresentar: 
No capítulo 1, debruçar-nos-emos sobre o contexto sociolinguístico e educativo cabo-
verdiano, que caracterizaremos, para de seguida fazer uma breve abordagem da política 
linguística nacional, do processo de (des)valorização da língua cabo-verdiana, bem como 
da sua introdução no currículo escolar. 
No que diz respeito ao capítulo 2, desenvolveremos o tema fulcral do nosso estudo: as 
representações dos professores quanto ao encontro de línguas em situação pedagógica. 
Começamos por uma precisão conceptual das expressões LM e L2. Seguidamente, 
procuraremos reflectir sobre o valor do recurso à LM em aula de L2, destacando as 
funções da LM na aula de L2; faremos ainda um breve historial sobre o recurso à LM nos 
diferentes métodos e abordagens do ensino da língua. A seguir, debruçar-nos-emos sobre 
as representações dos professores sobre o recurso à LM na aula de língua portuguesa, 
mais precisamente sob a perspectiva da didáctica de línguas, e, por último, trataremos 
das representações dos professores, incidindo nas implicações destas representações nas 
práticas pedagógicas.  
Quanto ao conteúdo do capítulo 3, contextualizaremos e explicitaremos as opções 
metodológicas, referindo-nos aos instrumentos de recolha e de tratamento dos dados; 
apresentaremos ainda e caracterizaremos o universo do estudo. Quanto à metodologia, o 
estudo realizado baseia-se no método quantitativo e qualitativo de carácter exploratório, 
muito utilizado nos estudos das representações sociais dos agentes educativos, pela 
recolha de dados através de questionário e de entrevista semi-estruturada. 
No capítulo 4, faremos a apresentação, análise e discussão crítica dos dados recolhidos, 
em função das nossas questões e objectivos investigativos. 
Finalmente, no capítulo 5 apontaremos as conclusões a que chegámos com esta 
investigação e traçaremos algumas das implicações didácticas que daí resultaram. 
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Identificaremos ainda algumas das limitações que lhe reconhecemos como sendo as mais 
importantes.  
Para além das referências bibliográficas, este estudo inclui ainda, em anexo, todos os 
dados recolhidos e os resultados, bem como outros documentos úteis para aceder às 
normas que enquadram o ensino do português em Cabe Verde, ao nível do secundário.  
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CAPÍTULO 1 – O CONTEXTO SOCIOLINGUÍSTICO E EDUCATIVO CABO-
VERDIANO 
 
1.1. Introdução 
Neste capítulo, pretende-se descrever o contexto sociolinguístico e educativo cabo-
verdiano, aquele no qual tem lugar a presente investigação. Assim, num primeiro 
momento, caracteriza-se a sociedade cabo-verdiana no que diz respeito quer à utilização 
das duas línguas em causa, Língua Portuguesa e Língua Cabo-verdiana, quer às dinâmicas 
recentes dessas línguas, apresentando-se as principais linhas de força da política 
linguística de Cabo Verde. Seguidamente, tendo em conta este panorama sociolinguístico, 
focalizamo-nos sobre o sistema educativo cabo-verdiano no que toca às normas que 
regulam a presença destas línguas e às finalidades educativas que lhes são reconhecidas 
nos textos oficiais. 
1.2. Caracterização do contexto sociolinguístico e linguístico-educativo 
cabo-verdiano 
Em Cabo Verde, coexistem duas línguas: a cabo-verdiana e a portuguesa. A LCV é 
resultado de um longo processo de gestação, de reestruturação e de autonomização, 
num contexto esclavagista que remonta a muitos séculos (1462-1836), de colonização de 
vários decénios (1836-1975) e de independência nacional política desde 1975 (Veiga, 
2000 apud Brito - Semedo, 2006: 72). Ela nasceu e desenvolveu-se com o nascimento e o 
desenvolvimento do povo cabo-verdiano, portanto, tem a idade do povo que a fala 
(Veiga, 2004: 134). Formou-se algumas décadas após o início da ocupação do arquipélago 
de Cabo Verde, nomeadamente das ilhas de Santiago e do Fogo, em 1462. 
A língua cabo-verdiana é de base lexical portuguesa porque o português é a língua que 
esteve na origem da sua formação e que lhe forneceu a maior parte do seu repositário 
lexical. Na sua génese encontramos tanto o gérmen da gramática e do léxico português 
como o de algumas línguas africanas (op. cit.). Portanto, teve como base o português 
europeu, em dado momento da sua evolução, mas depois afastou-se dele 
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profundamente, ainda que tenha compartilhado muitas vezes o seu domínio geográfico 
com o português normativo (Castro, 1991: 21 apud Mendonça, 2005: 81).  
A LCV não é utilizada de modo homogéneo porque Cabo Verde possui dez ilhas, sendo 
nove habitadas, povoadas em épocas diferentes. Para além disso, a condição 
arquipelágica e o modo como foi feito o povoamento nas diferentes ilhas, a escassez de 
comunicação e a fraca mobilidade social que ocorreu durante muito tempo contribuíram 
para a existência de uma variação dialectal acentuada, nomeadamente entre as ilhas de 
Santiago e de S. Vicente, bem como a formação de variedades sociolectais. Assim, a 
língua conta com duas grandes variedades regionais: a de Barlavento (falada por cerca de 
35% da população, abarcando as ilhas de Boa Vista, Sal, S. Nicolau, S.Vicente e Santo 
Antão) e, mais a sul, a de sotavento (falada por cerca de 65% da população, abarcando as 
ilhas de Maio, Santiago, Fogo e Brava) (cf. Pereira, 1996: 552). A variedade de sotavento, 
devido à época em que se formou, é mais próxima do português do século XV, enquanto 
a de barlavento está mais próxima do português europeu do século XVII, porque a 
colonização desse grupo de ilhas se deu mais tarde, neste mesmo século XVII (Mendonça, 
2005: 88). A variedade mais próxima do português actual é a que é falada actualmente 
pela elite letrada que vive no centro urbano e nos seus arredores, porque recorre muito 
aos vocábulos da língua mãe, o português. 
As diferenças dialectais constituem o principal obstáculo para a normalização da LCV e 
mesmo para a sua formalização. A maioria das iniciativas no sentido de promover a 
oficialização da língua provém da maior ilha, a de Santiago, causando algum cepticismo 
sobre os falantes das outras ilhas do país, que obviamente estão mais empenhados na 
valorização dos seus próprios dialectos locais.  
Como todas as línguas, a cabo-verdiana tem as suas variantes regionais, sociais e 
estilísticas, particularmente a nível lexical e fonético (Pereira, 1996: 552). Essa variação 
linguística deve-se a diferentes factores. Um deles é o contacto da LCV com a LP, como 
vimos. Esse contacto varia de ilha para ilha e de grupo para grupo, mas é fonte sempre 
presente de empréstimos e de interferências (op. cit.). A camada de população mais 
afectada por este processo corresponde a falantes que estão a viver um processo de 
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passagem de um estado de monolinguismo a um estado de bilinguismo (Mota, 1996: 
513), como por exemplo os emigrantes e a elite letrada que domina as duas línguas. A 
continuar assim, a tendência é para que as duas línguas se tornem cada vez mais 
parecidas. A este processo dá-se o nome de descrioulização. A variedade da LCV que é 
mais parecida com a LP denomina-se acrolecto ou crioulo leve, e a que se distancia mais 
da língua de prestígio é classificada de basilecto ou crioulo fundo. Esta última variedade 
encontra-se nas ilhas onde a colonização é mais remota, como Santiago e Fogo, e é 
realizada pelos falantes mais idosos, sem instrução, das zonas rurais do interior, onde o 
contacto com o Português é menor (Pereira, 1996: 556). A variante intermédia denomina-
se mesolecto.  
Um outro factor de destaque que influenciou a variação da LCV é a inexistência, até há 
bem pouco tempo, de normas gráficas, o que constitui um travão à mudança linguística 
(op. cit.: 552). 
A consequência do contacto entre as duas línguas manifesta-se também na LP em relação 
à LCV. Dito de outra maneira, há interferência da LCV na língua portuguesa. Esta 
interferência é a que se considera prejudicial na aprendizagem da LP, a que se denomina 
de interferência negativa. Mas este aspecto, como é sabido, é natural e acontece com 
qualquer falante bilingue quando usa qualquer uma das línguas que domina. Um falante 
bilingue não fala nenhuma das línguas que domina como os monolingues de cada uma 
delas, conforme bem realçam Ludi e Py (1986).  
Tanto a LP como a LCV serviram como meio de comunicação e como principal suporte e 
veículo cultural do povo das ilhas. Assim, confere-se a ambas o estatuto de património 
cultural, hoje comummente aceite (Veiga, 2001) apesar das diferenças estatutais, já que a 
portuguesa é a língua oficial e internacional e a LCV é a nacional, interna e materna. De 
um modo mais explícito, à primeira estão reservadas as funções de comunicação formal: 
administração, ensino, literatura, justiça, comunicação social, portanto, segundo critérios 
sociolinguísticos, tem estatuto de língua segunda (L2). À segunda estão reservadas as 
funções de comunicação informal, particularmente no domínio da oralidade. Por este 
motivo, o contexto cabo-verdiano caracteriza-se pela diglossia, pois, embora coexistam 
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esses dois códigos linguísticos, não o fazem em situação de paridade: um é oral, outro é 
escrito, um é informal, outro é formal, um é desprestigiado, outro é valorizado, um é 
dominado pela totalidade dos falantes, outro é dominado por uma minoria escolarizada. 
De notar que a LP possui o estatuto de língua dominante desde o século XIX, com a 
política de assimilação, mais precisamente, com a institucionalização do ensino em Cabo 
Verde, marco que assinala a verdadeira diglossia neste país.                                                                                                                                                                                                                                            
Por outro lado, a existência do fenómeno de diglossia em Cabo Verde deve-se ainda ao 
facto da LCV não ser escrita durante quase todo o tempo da sua existência. Atribui-se a 
este factor a responsabilidade pela sua desvalorização social. 
Apesar das reclamações, tomadas de posições e lutas para a sua progressão, a língua 
continua ainda hoje a ser desprestigiada e confinada à oralidade, embora constitua um 
importante meio de expressão da identidade cabo-verdiana e seja língua da literatura oral 
tradicional. 
Neste contexto, conforme fica claro do que precede, não se pode, em boa verdade e em 
termos sociolinguísticos, falar de bilinguismo6, porque nem todos dominam de igual 
forma as duas línguas nem estas ocupam espaços igualmente valorizados. Actualmente, 
grande parte da população cabo-verdiana é escolarizada, o que pode significar que esta 
camada é bilingue apesar de, na realidade, o facto de ser escolarizada não signifique a 
garantia de domínio da LP, sobretudo porque esta tem sido ensinada como se fosse LM, 
dificultando deste modo a sua aquisição e domínio. Nesta medida, pode-se considerar 
que o bilinguismo em Cabo Verde está presente apenas numa franja muito reduzida da 
sociedade – a elite letrada –, e, mesmo nesse caso, o bilinguismo será apenas oral, na 
medida em que muito poucos letrados escrevem em crioulo (Veiga, 2004: 90). A prática 
do português é muitas vezes limitada à comunicação escrita porque, quando se trata de 
comunicação oral, verifica-se a omnipresença da LCV. Praticamente, com efeito, todas as 
situações de comunicação informal, tanto na classe instruída como na população em 
geral, se realizam em LCV. Esta, por não possuir um alfabeto e uma escrita 
                                                          
6 Referimo-nos neste caso ao bilinguismo funcional, ou seja, ao domínio de ambas as línguas, a LCV e a LP, e à capacidade de as usar, 
em função dos contextos (Veiga, 2004). 
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estandardizados, e devido à inexistência, durante muito tempo, de uma gramática escrita 
e à sua ausência “tanto na administração como no sistema formal de ensino, teve quase 
sempre um estatuto de menoridade, chegando mesmo o seu uso a ser considerado 
desprestigiante, sobretudo junto da elite letrada” (op. cit.: 82). Nota-se neste caso uma 
certa incoerência, pois os membros desta mesma “elite letrada” confessam que não são 
capazes de usar o português, particularmente no convívio com os filhos, significando isto 
que no espaço familiar a língua privilegiada é a cabo-verdiana (op. cit. : 91). Isto significa 
que a LCV é língua da comunidade, da família, do amor, da afectividade, da tradição, da 
simbologia ambiental, do quotidiano comunitário (op. cit.: 100).  
Embora a língua oficial seja a portuguesa, em muitos contextos oficiais a LCV é 
naturalmente preferida, mesmo pelos governantes (Pereira, 1996: 551). A nível da cultura 
e da literatura é também muito utilizada. Isto é compreensível, se se pensar que só ela 
pode exprimir fielmente o universo íntimo do seu povo e a essência da sua cultura 
(Duarte, 1998: 115). Por ser a sua LM, logicamente só pode ser através dela que o artista 
cabo-verdiano consegue exprimir com autenticidade a alma crioula. Assim, geralmente, 
quando se pretende mostrar genuíno, exprimir o fundo da sua personalidade e da sua 
vivência, recorre a expressões ou construções crioulizantes. (op. cit.: 116). Realce-se pois 
que, embora não seja escrita, a LCV foi capaz de servir de meio de expressão literária, 
deste modo contribuindo para promover e preservar a língua e a cultura cabo-verdianas.  
Nas relações internacionais, o artigo 11 º da Constituição da República prevê que o Estado 
de Cabo Verde deve manter especiais laços de amizade e cooperação com os países de 
língua portuguesa como língua oficial e com os países de acolhimento de imigrantes cabo-
verdianos. Assim, a LP funciona como instrumento de comunicação com o exterior e de 
intercâmbio com o mundo lusófono.  
Na escola primária, actualmente, já se pode efectuar o ensino bilingue no início da 
aprendizagem (cf. Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) nº 103/III/90 de Dezembro). 
No parlamento, já se pode usar a LCV, mas o português continua a ser a língua, pelo 
menos, da promulgação e da publicação de leis. O mesmo acontece nos tribunais, pois, 
embora se admita o uso oral da LCV, não existem documentos escritos nessa língua. Na 
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administração pública, aplica-se a mesma política. Os pedidos orais são feitos em LCV mas 
os escritos são feitos em português. Nas escolas, a língua de instrução continua a ser o 
português, a todos os níveis, ou seja, desde o Ensino Básico Integrado à universidade, 
através do secundário.  
O português é a língua exclusiva do ensino em Cabo Verde, por ser a única língua 
normalizada. Sendo assim, constitui o principal veículo de acesso ao saber, ou seja, a ela 
está reservada, no ensino, a função de instrumento de comunicação e de suporte na 
aquisição de conhecimentos em todos os domínios disciplinares. Este papel, no entanto, a 
LP divide-o com a LCV, pois esta, apesar de não ser utilizada como instrumento de ensino 
dentro da sala de aula, é utilizada de forma explícita pelos alunos nas relações 
interpessoais, dentro e fora da sala de aula e, principalmente, nos trabalhos de grupo.  
De forma implícita, ainda, a LCV está sempre presente, com ou sem exigências dos 
professores, porque é a LM dos alunos. Assim, o que tem que ser feito em LP passa 
primeiramente, de uma forma silenciosa, através do pensamento, pela LM. O português é 
utilizado geralmente nas aulas, nas interacções entre o professor e o aluno. Contudo, 
tanto os professores como os alunos utilizam-no somente em situações de comunicação 
formal. No convívio com os colegas, tanto na sala de aula como nos intervalos, todos 
utilizam a LCV. Duarte (1998: 128-129) dá-nos conta de que, mesmo aquando da 
proibição de utilização desta língua no espaço escolar, o português nunca foi falado, por 
exemplo, pelos alunos do Mindelo, nem sequer nos corredores ou nos pátios, durante os 
recreios, e que todas as proibições feitas pelos professores, mesmo quando as 
preocupações eram de ordem puramente pedagógica, revelaram-se vãs.  
Devido à pouca prática, verifica-se igualmente que a maioria dos estudantes e até mesmo 
alguns professores não conseguem dominar o português, visto que a língua é utilizada 
exclusivamente no ensino e nas situações formais. Desta forma, os que frequentam os 
meios rurais e que não têm contacto com esta língua fora da sala de aula têm insucesso 
tanto nesta disciplina como noutras. Alerta-se assim para a necessidade de uma 
exposição reforçada, na escola, ao modelo da língua de aprendizagem, nas suas 
diferentes modalidades e variedades. O professor não pode esperar que o aluno 
desenvolva de forma autónoma o seu conhecimento gramatical e lexical da LP, se não lhe 
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der oportunidades de a usar e se não lhe proporcionar inputs, de forma sistemática, como 
leitura de textos escritos em diferentes estilos, prática de discursos orais em diferentes 
situações de comunicação e sobre temas diversificados.  
Pelo que já se constatou, o português é a língua de integração cultural, económica, social 
e tecnológica no mundo. O crioulo é a língua de integração nacional a nível cultural, 
tradicional, do imaginário, do colectivo, da família, da sociedade, da psicologia, da 
mentalidade, da história... (cf. Veiga, 2004: 100). Por isso, ambas constituem 
instrumentos não só de suporte para o desenvolvimento do país, como também 
elementos fundamentais do património cabo-verdiano. Por essas razões, não se pode 
prescindir de nenhuma das duas línguas. Daí que o português não posa ser posto de lado. 
Porque é necessário tanto no presente como no futuro para a comunicação com o 
exterior, continua a ser um importante meio que vai permitir aos cabo-verdianos saírem 
do círculo estreito da sua insularidade. É nesta medida que importa adoptar metodologias 
adequadas ao seu ensino e aprendizagem, de forma a corresponder aos objectivos 
traçados para o seu estudo, ou seja, um ensino orientado para a prática da comunicação.  
 
1.2.1. A política linguística cabo-verdiana 
O problema de utilização das línguas maternas em África é, pelas razões apontadas, muito 
debatido hoje em dia em todo o continente, a par das questões de natureza política, 
económico e social que o agitam. Esta questão constitui uma preocupação constante das 
elites africanas mais progressistas, do pós-independência, as quais consideram que se é certo 
que os países africanos devem conservar as línguas europeias da colonização e, até, alargar o 
seu conhecimento, também é verdade que urge restituir ao povo a palavra, repondo a sua 
língua no altar dos valores culturais de onde foi tirada (Duarte, 1998: 26). 
Neste momento, existe uma vontade política determinada de transformar a sociedade 
cabo-verdiana numa comunidade bilingue de pleno direito, em que a LCV e o Português 
sejam ambas línguas oficiais e em que os falantes, tendo conhecimento das duas línguas, 
possam optar pelo uso de uma ou de outra, em todos os contextos, públicos e privados, 
de um modo funcional e adequado às situações de comunicação. No entanto, a decisão 
de oficializar a LCV está a ser objecto de polémica (nem sempre bem informada), pois não 
é fácil normalizar uma língua, isto é, adoptar uma variedade como norma, sem que haja 
oposição dos falantes das outras variedades.  
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A LCV já é dotada, desde 1998, com o Decreto-Lei n.º 67/98 de 31 de Dezembro, de um 
alfabeto (Alfabeto Unificado Para a Escrita do Crioulo – ALUPEC), tem gramática e 
dicionários, condições essenciais para a sua inclusão no ensino, de forma generalizada. 
Pela resolução nº 48/2005, a LCV transforma-se de forma gradual em língua co-oficial, 
” para que esteja presente no ensino (como matéria e como instrumento), na administração, 
nos diplomas legais, nas sessões parlamentares, nas comunicações ao País dos Órgãos de 
soberania, nos mass-média, na literatura, enfim, em todas as situações formais de 
comunicação, dentro do país como na diáspora” (Veiga, 2001). 
Actualmente, linguistas, professores e estudiosos de outras áreas centram a atenção na 
discussão em torno da problemática da oficialização da LCV, apresentando posições e 
argumentações díspares. A este respeito, convém prestar a atenção à afirmação de 
Duarte (1998: 22), que ressalta que  
“toda a nação que se forma só se sente realmente autêntica se tiver a sua própria língua. Com 
efeito, em relação à exclusão linguística, a luta da libertação do povo cabo-verdiano foi 
acompanhada da luta para afirmação da língua materna.”  
É nesta linha de pensamento que a autora afirma que, ao discutir-se a problemática da 
utilização do crioulo, deve-se tomar em linha de conta “que uma língua não é apenas um 
meio de comunicação. Quando materna, ela encerra uma carga eminentemente cultural, 
afectiva, visto que exprime uma determinada visão do mundo, dando dele uma 
interpretação que se insere na pratica social de cada povo” (op. cit. 21-22). Acrescenta 
ainda que “a tomada de posição sobre essa política linguística deve partir da premissa de 
que a verdadeira libertação de um povo passa necessariamente pela libertação da sua 
cultura, de que a língua é uma componente essencial “ (op. cit.: 31).  
 Como já afirmaámos, há aqueles que resistem em aceitar a valorização da LCV. Estes 
apresentam argumentos de que ela não é escrita, de que necessita de um número 
elevado de vocábulos para poder ser utilizada em todas as funções sociais e que não é 
literária (op. cit.: 26-27). 
Os que reivindicam a LCV reclamam-na desde a independência. Nessa altura,  
“os alunos dos liceus recusavam-se a falar português e a receber aulas em português 
ignorando assim as implicações pedagógicas decorrentes de tal atitude, e exigiam que o 
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crioulo fosse guindado imediatamente ao estatuto de língua oficial e consideravam fascistas 
todos os professores que exigissem a utilização do português nas suas aulas (op. cit. : 95).” 
Apesar de muita luta, a LCV ainda não é utilizada no ensino em Cabo Verde, pelo menos 
em termos práticos. Segundo Manuel Veiga (2001)7, não pode haver bilinguismo 
funcional em Cabo Verde sem a promoção do ensino da LCV, ao lado da LP. 
Sempre com o objectivo de promover e valorizar a LCV, os documentos oficiais também a 
contemplam nas suas leis, como temos vindo a mencionar. Assim, afirma-se na 
Constituição da República de Cabo Verde, no artigo 9º alínea nº 3), que “Todos os 
cidadãos nacionais têm o dever de conhecer as línguas oficiais e o direito de usá-las”. Ora, 
se a Constituição fala de “línguas oficiais”, do “dever de conhecê-las e do direito de usá-
las”, é porque reconhece a oficialização das línguas em referência.  
Portanto, é de se concluir que a política linguística não visa apenas a promoção e a 
valorização da LCV, mas também a da língua portuguesa, ao pretender transformar a 
sociedade cabo-verdiana numa sociedade bilingue em termos funcionais. Aliás, Veiga 
(2004: 12) afirma que a defesa exclusivamente da LCV é castrante para um país aberto ao 
mundo que encontra no diálogo intercultural a alavanca e um dos melhores suportes do 
seu desenvolvimento. Assim, defende a complementaridade funcional e social entre o 
português e a LCV e a adequação e rentabilização das metodologia de ensino ao contexto 
linguístico (op. cit.: 11). Para este linguista, o português deve ser transformado em língua 
também do quotidiano informal, pelo que deve ser aprendido com rigor, para que na 
sociedade cabo-verdiana, pelo menos de uma forma expressiva e representativa, se possa 
estar preparado para codificar e descodificar a língua portuguesa, nos seus diversos 
domínios de emprego, nas diversas funções que exerce. Para isso, Veiga (op. cit.: 106) 
afirma que se deve apostar num ensino (do português) exigente e de qualidade. 
 
 
                                                          
7  Informamos que Manuel Veiga é um dos principais promotores e defensores da LCV. 
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1.2.2. Processo de (des)valorização da língua cabo-verdiana 
 
Como se pode depreender a partir do panorama de dados expostos anteriormente, a 
situação de diglossia que se presencia em Cabo Verde está relacionada, entre outros 
aspectos, com o facto de a LCV não ser escrita, o que a impossibilita de ser utilizada nas 
situações socialmente consideradas mais nobres. 
Na opinião de alguns linguistas cabo-verdianos, nomeadamente Duarte e Veiga, já 
amplamente referidos, a marginalização da LCV está também relacionada com outros 
factores já apontados na introdução e no item anterior, sobretudo com os discursos 
preconceituosos proferidos a respeito dessa língua no passado.  
É de ressaltar que, apesar das imposições dos portugueses, o crioulo se impôs muito cedo 
como a língua da maioria. Baseado em fontes que datam de séc. XVI, Carreira (1982: 287) 
conclui que o crioulo já se falava em Cabo Verde, cinquenta anos após o povoamento. 
Segundo Duarte (1998: 98-99), põe-se a possibilidade de que o próprio colono tivesse 
utilizado o português reduzido “ às formas radicais”, directamente ou, de início, através 
de outras línguas, para melhor se fazer entender pelo escravo africano. Afirma a autora 
que se assim foi, essa seria mais uma razão por que o crioulo não foi absorvido pelo 
português. Para além disso, há notícias de que os missionários utilizaram largamente o 
crioulo para catequizar (Joundain, 1956: 21 apud op. cit.: 99). Esta seria uma das causas 
da sua difusão e, até, da sua normalização. Portanto, segundo testemunhos vários, até 
meados deste século, o crioulo era praticamente a única língua de comunicação nas ilhas 
(op. cit.: 123).  
Duarte (1998), Veiga (2001 e 2004) e (Carreira, 1985) dão conta de diversos discursos 
preconceituosos relativos ao crioulo e ao seu uso que contribuíram para a sua 
desvalorização. Nos parágrafos subsequentes apresentamos alguns exemplos destes tipos 
de discurso. 
Segundo notícias históricas anteriores ao séc. XIX, em 1784, um escritor anónimo afirmou 
que, dos brancos estantes em Santiago, “raros (são) os que sabem falar a língua 
portuguesa com perfeição, e só vão seguindo o estilo de falar de terra, que é uma 
corruptela tão rústica que não se pode escrever” (Carreira, 1985: 27). 
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Duarte dá-nos conta de que, no início do séc. XIX, António Pusich, insurgido contra o uso 
generalizado do crioulo, escrevia: “A língua que usam é um ridículo crioulo, diferente em 
cada ilha na pronúncia, e em muitos termos, sendo como vergonha entre eles, e mui 
particularmente entre as mulheres, o falarem e o usarem o idioma do Reina.” (apud 
Duarte, 1998: 123). A mesma autora noticia-nos ainda que, anos depois, em 1841, 
Chelmichi e Varnhagen ridicularizam do mesmo modo o crioulo: “ (...) geralmente usada e 
chamada língua crioula, idioma o mais e perverso, corrupto e imperfeito, sem construção, 
sem gramática, e que se não pode escrever” (apud, 123-124). 
Referente ao mesmo assunto, mas no âmbito da criação de escolas, Duarte informa-nos 
que José Joaquim Lopes de Lima, em 1844, escrevia: 
“ (...) o estabelecimento de duas escolas preparatórias (...), Mas estas devem estar sujeitas à 
inspecção do governo e regidas por professores europeus, que pronunciem bem a língua 
portuguesa sem os vícios do crioulo africano (gíria ridícula, composto monstruoso de antigo 
português e da língua da Guiné, que aquele povo tanto preza, e os mesmos brancos se 
comprazem a imitar...”  
“ Os mesmos brancos animam este uso, aprendendo o crioulo logo que chegam da Europa, e 
usando-o depois no trato doméstico, educando seus filhos a falarem-no quase com exclusão 
do português limpo (assim lá o chamam e com razão, o puro).” (apud, 1998: 124).  
 
A mesma autora refere ainda que este mesmo senhor proferiu o seguinte discurso 
relativo à questão da utilização do crioulo: “ Nas reuniões de homens de certa ordem 
ainda se fala o português nas Vilas; porém as nhanhas falam sempre em crioulo. É um 
vício, que só se poderá ir destruindo pouco a pouco com a introdução de párocos e de 
escolas de bom português” (op. cit., 1998: 125). 
Tudo isto mostra que a tendência em desvalorizar a língua crioula não se devia a razões 
exclusivamente de escrita. A situação agravou-se a partir do séc. XIX, quando se impôs a 
prática efectiva da política de “assimilação”, com frequentes raciocínios glotofágicos 
(Duarte, 1998: 155). Por exemplo, o de que as línguas dos povos colonizados são meios de 
comunicação de gente inculta e, por essa razão, não são aptas a veicular a cultura dos 
povos “civilizados” que dominam as colónias, e muito menos a traduzir conceitos 
científicos (op. cit.). Em consequência disso, os colonizados interpretaram que a única 
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forma de sair da ignorância e ascender à civilização era aprender as línguas dos 
colonizadores (op. cit.).  
Esta argumentação linguística contribuiu para a divisão das línguas em escritas e não 
escritas, correspondentes a línguas de civilização e línguas de povos sem cultura (Duarte, 
1994: 50-51). É ligado a este preconceito que a LP tem mais valor intrínseco do que a 
língua cabo-verdiana.  
Este quadro pseudo-linguístico fez nascer nos cabo-verdianos, tanto nos instruídos como 
nos iletrados, o preconceito que os levou a considerar a sua LM inferior à LP, por não ser 
escrita. Gerou-se assim um ciclo vicioso que alimenta a diglossia (Duarte, 1998: 162). A 
partir de então, o desenvolvimento das duas línguas passou a processar-se num contexto 
de contradição e de competição desigual, no âmbito político, cultural e linguístico (Veiga, 
2004: 84). É neste contexto politico e ideológico que se promulgaram, na década de 40 e 
60 do séc. XIX, os principais decretos que institucionalizaram a instrução pública na 
colónia de Cabo Verde, onde a LP foi consagrada como língua exclusiva de ensino e a LCV 
votada à marginalidade e ao desprezo (cf. Duarte, 1994: 51). 
Esta política linguística de assimilação foi também a causa da abertura do seminário-liceu 
na ilha de S. Nicolau em 1866. Não obstante os benefícios que esta escola trouxe para a 
sociedade cabo-verdiana, não se pode negar que também contribuiu para a 
marginalização do crioulo (op. cit.), pois com a escolarização, a sociedade cabo-verdiana 
dividiu-se em duas classes: a dos que falavam e escreviam o português e a dos que não o 
falavam e, sobretudo, não o escreviam, ou seja, a classe dos “cultos” e “civilizados” e a 
dos “ignorantes” e “sem cultura”. Na base deste preconceito encontra-se também a 
ideologia racista que considera que a LP era a língua falada por povos “civilizados” e 
“cultos” e as do colonizado faladas por “selvagens” e “ignorantes” (op. cit.).     
Com o alargamento do ensino formal, os colonizadores deram conta de que a dominação, 
para ser completa e eficaz, exigia também dominação cultural (Veiga, 2004: 84), ou seja, 
exigia criar condições para a afirmação da LP. Segundo Veiga (2004: 85), num congresso 
sobre a Antropologia Colonial, em 1934, um dos congressistas, referindo-se à situação 
linguística preocupante da então colónia, afirma: “ o crioulo […] não favorece a ideia 
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unitária do império”(Ferreira, 1973: 127-133). Assim sendo, o uso da LCV passou a ser 
proibido na administração e nos estabelecimentos de ensino (Veiga, 2004: 85). 
Para além disso, o crioulo era considerado dialecto e como tal não era valorizado, pois só 
existia em relação a uma língua, a que se poderá chamar língua-mãe (Duarte, 1998: 160). 
Veiga (2004: 86) afirma que, mesmo no seio dos cabo-verdianos,  
“alguns escritores de renome diziam que não precisavam do Ccv para escrever os seus 
livros[…]. Outros defensores do português passaram a argumentar que, sendo o Ccv a língua 
forte, em termos de comunicação informal, o seu desenvolvimento representaria, não só um 
atentado à unidade do império, como se dizia na época colonial, mas um atentado à língua 
portuguesa que só uma minoria da população dominava.” 
 
Alguns políticos e intelectuais achavam que “seria mais inteligente e mais económico 
investir no português que, para além de ser “língua de civilização”, possui a vantagem de 
dispor de instrumentos pedagógicos” (op. cit., 2004: 88-89). O mesmo linguista faz 
referência a um outro argumento recorrente, segundo o qual a língua de “globalização” 
sendo o inglês, torna inútil o investimento na LCV (op. cit., 2004: 89).   
Nota-se todavia que, apesar de muita contestação no sentido de excluir a LCV, ela 
sobreviveu. Com efeito, o contrário não seria fácil, porque o desaparecimento de uma 
língua (a glotofagia vitoriosa), ou o contrário dela, dependem de numerosos factores não 
linguísticos, particularmente das possibilidades de resistência do povo que fala essa 
língua (Calvet, 1974: 81 apud Duarte, 1998: 127). A verdade é que isto não aconteceu, 
pelo contrário, nota-se que a LCV tem sido objecto de estudo já desde o séc. XIX, através 
de vários trabalhos, de entre os quais se destacam os de Francisco Adolfo Coelho, António 
de Paula Brito, Joaquim Vieira Botelho e Custódio Duarte (cf. Sanches, 2005). As 
investigações feitas à volta da LCV mostram em particular que, na segunda metade do 
séc. XIX, se deu o primeiro passo para a sua escrita, iniciativa que partiu de António de 
Paula Brito. Este autor, em 1885, publicou no Boletim da Sociedade de Geografia de 
Lisboa uma proposta de Alfabeto sistematizado, bem como os primeiros rudimentos da 
gramática do crioulo (Veiga, 2004: 103-104).  
No último quartel do séc. XIX, Cónego Teixeira também deu grande contributo para a 
valorização desta língua ao fundar o Almanaque Luso-africano (2 vol. 1894 e 1899), onde 
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se deu início ao estudo do folclore regional. Também escreveu uma cartilha em crioulo, 
provavelmente no início do séc. XX, para além de várias composições poéticas (Veiga, 
1996: 26). 
Também Armado Napoleão Rodrigues Fernandes, que tinha uma sensibilidade 
incomparável pela língua materna, fez um trabalho em que reuniu o léxico de todas as 
ilhas, designado de Léxico do Dialecto Crioulo do Arquipélago de Cabo Verde. O seu 
trabalho foi concluído em 1940 mas só veio a ser publicado em 1991 pela filha. Para além 
desse Dicionário, deixou uma gramática incompleta (cf. Sanches, 2005: 29). 
A partir de 1930 retomou-se a expressão literária em língua nacional, tanto nas ilhas 
como na diáspora. Destacam-se os escritores Pedro Cardoso e Eugénio Tavares8, dois 
representantes da literatura Pré-claridosa9 que deram valiosas contribuições para a 
afirmação e valorização da LCV, bem como também para a mudança da mentalidade de 
muitos letrados em relação ao valor dessa língua, com produções em LCV, em periódicos 
nacionais e estrangeiros, em jornais e revistas (cf. Sanches, 2005: 30). 
Em 1933, Pedro Cardoso publica o seu Folclore Cabo-verdiano, onde também manifesta a 
sua preocupação pela escrita da língua nacional, propondo um alfabeto que retoma o 
alfabeto português (op. cit.:10).  
Já nas décadas de 50 e 60 do séc. XX, surgiram os primeiros trabalhos científicos sobre o 
crioulo: O Dialecto Crioulo de Cabo Verde, de Baltasar Lopes da Silva, e Cabo verde: 
Contribuição para o Dialecto Falado no seu Arquipélago, de Dulce Duarte (Veiga, 2004: 
104).  
Nas décadas de 60 e 70, a defesa do crioulo é feita através da música e da literatura, 
nomeadamente no teatro, onde se podem destacar figuras de renome como B. Léza, 
Sérgio Frusoni, Ovídio Martins, Kaoberdiano Dambará, Luís Romano, Artur Vieira, 
Donaldo Macedo.  
                                                          
8 Eugénio Tavares e Pedro Cardoso revelaram-se (quase) como os precursores da Claridade, ao defenderem a língua e a escrita do 
crioulo, escrevendo eles próprios em crioulo, e ao retratarem e contestarem algumas situações sociais degradantes provocadas pelo 
regime colonial-fascista, revelando-se como avatares da claridosidade com a sua escrita de pendor nativista e pan-africanista  (Spínola, 
2004: 22). 
 
9 A Literatura Pré-claridosa corresponde a uma das fases da literatura cabo-verdiana (a Pré-claridosa, a Claridosa e a Pós-claridosa), 
cronologicamente, à literatura anterior a 1936 que é caracterizada por uma escrita de forte influência portuguesa e, por conseguinte, 
por um estilo romântico e uma obediência cega aos cânones clássicos da escrita de então. A saudade, o amor, a tristeza, a melancolia, 
os desencontros amorosos e uma certa exaltação patriótica eram notas dominantes, sendo de se destacar nesse contexto alguns 
nomes como Eugénio Tavares, Pedro Cardoso, José Lopes e Januário Leite, entre outros (op. cit). 
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Após a independência nacional, a situação melhorou relativamente à política de 
afirmação e valorização da LCV. Neste período, a política linguística deu passos 
significativos em relação à promoção e valorização desta língua, tendo jogado um papel 
decisivo para a sua valorização (op.cit.), sobretudo, a política a nível das instituições. 
Neste período introduziu-se ainda o ensino da estrutura do crioulo na então Escola de 
Formação de Professores do Ensino Secundário, actual ISE; editou-se livros em crioulo, 
tais como gramática, romances, dicionário, vários trabalhos nos domínios da tradição 
oral, da ficção, do teatro e da poesia, com participação de autores de renome como 
Manuel Veiga, Tomé Varela da Silva, Corsino Fortes, Henrique Mateus, Kaká Barbosa, 
Dany Spínola, Ano Nobo, entre outros. Também neste período o estudo do crioulo 
ganhou um certo dinamismo tanto na diáspora, particularmente nos EUA, como junto de 
algumas universidades francesas, alemãs e americanas (op. cit.: 105).  
Ainda à volta da problemática da valorização da LCV, ou seja, numa tentativa de pôr 
cobro à situação reinante, a não utilização da LM pelo menos nos primeiros anos de 
ensino, e de promover a língua nacional ao lugar que de direito lhe cabe, realizou-se o 
colóquio do Mindelo em 1979. Em 1989, teve lugar, na Praia, o Fórum Internacional de 
Alfabetização Bilingue. 
A nível institucional, os sucessivos governos tomaram medidas que vão ao encontro da 
afirmação da LCV, como: a política de ensino publicada na Resolução 8/98, no BO nº 10, 
de 16 de Março; a aprovação, a título experimental, do alfabeto no decreto-lei nº 67/98, 
no BO nº 48, de 31 de Dezembro; a criação de condições para a sua oficialização 
constantes do programa do governo, no BO º12, de 30/04/96; estratégias de promoção e 
valorização da mesma, na Resolução nº 48, no BO nº46, I série, de 14 de Novembro de 
2005, que visa o estabelecimento progressivo de um estatuto de maior dignidade para a 
LCV. A mesma resolução situa-se ainda no âmbito da necessidade da construção 
progressiva de um real bilinguismo, o que representa não só o reconhecimento cultural e 
antropológico da língua em causa, como também um posicionamento qualificado em prol 
da cidadania da LCV10.  
                                                          
10 Cf. a introdução da Resolução nº 48, no BO nº46, I série, de 14 de Novembro de 2005. 
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Em conferência de imprensa, da qual um extracto foi publicado no Jornal A Semana nº 
394, de 12-03-99, o então primeiro-ministro, Dr. Carlos Veiga, fez uma declaração sobre a 
aprovação do ALUPEC, a sua vantagem e a vantagem do ensino da LCV (cf. Veiga, 2004: 
137). O programa do Governo para o Quinquénio 1996/2001 já tinha traçado como meta 
a oficialização desse alfabeto, mesmo que a título experimental, e também a oficialização 
do crioulo como uma meta a atingir (op. cit.: 105).  
Quanto ao ensino, e como já tínhamos referido anteriormente, no Ensino Básico pode-se 
fazer o ensino na língua materna, mas aconselha-se a reposição gradual da LP como 
língua de instrução. O ensino secundário deve assegurar a continuidade do recurso à LP 
como o meio de instrução, segundo o artigo nº 22 da Lei do Sistema de Educação Primária 
(LBSE), n º 103/III/90 de Dezembro (LBSE Nº 103/III/90 de Dezembro).  
Ainda a este respeito, a LBSE prevê que o sistema educativo deve valorizar a língua 
materna, como manifestação privilegiada da cultura, com o objectivo de reforçar a 
identidade cultural e de integrar os indivíduos na colectividade em desenvolvimento 
(artigo 9º, nº 2), bem como estimular a preservação e reafirmação dos valores culturais e 
do património nacional (LBSE, artigo 10º, nº 1, alínea h), nos quais entendemos estar 
incluída a língua nacional. A mesma lei prevê ainda desenvolver o apreço pelos valores 
culturais e nacionais e o sentido da sua actualização permanente (artigo 10º, nº 2, alínea 
c), promover a utilização adequada da língua portuguesa como instrumento de 
comunicação e de estudo (artigo 16º alínea i) e ainda promover o conhecimento, apreço 
e respeito pelos valores que consubstanciam a identidade cultural cabo-verdiana (artigo 
16º j). 
Pode-se, em síntese, notar que, desde muito cedo, os cabo-verdianos se demonstraram 
preocupados com o estatuto de menoridade da LCV, fruto do desprezo e da pejoração de 
que foi alvo na época colonial. Nota-se que houve uma luta travada por linguistas, 
filólogos, escritores, músicos, os sucessivos governos, as instituições públicas nacionais e 
internacionais para a dignificação da LCV. É de ressaltar, ainda, a preocupação de muitos 
professores - universitários e não só - que desencadearam e publicaram trabalhos 
relacionados com a problemática da LCV e a sua inclusão no currículo escolar.       
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1.3. O ensino e a aprendizagem da Língua Portuguesa no contexto cabo-
verdiano  
“Por enquanto, o que se pretende é fazer com que o português seja aprendido com rigor, por 
todas as crianças na idade escolar e por todos os estudantes durante a fase académica. O que 
se pretende é que a sociedade cabo-verdiana, se não na totalidade, pelo menos de uma 
forma expressiva e representativa, possa estar preparada para codificar e descodificar a 
língua portuguesa, nos diversos domínios do seu emprego, nas diversas funções que exerce. 
Para lá chegarmos, não há outro caminho senão a democratização efectiva da educação e a 
aposta consequente num ensino de qualidade” (Veiga, 2001). 
A Língua Portuguesa tem um estatuto especial em Cabo Verde: é Língua Oficial e Língua 
Segunda. Como já tínhamos referido, estes atributos devem-se à história de colonização e 
das relações que o povo cabo-verdiano tem com Portugal e com os Países Africanos de 
Expressão Portuguesa. Por ter estes estatutos, é indispensável para a integração do 
cidadão na vida política, social e económica do país. É o instrumento de comunicação com 
o exterior e de intercâmbio com o mundo lusófono (Miranda e Pinto, 2006). Constitui o 
meio e o fim de aprendizagem e, por esta razão, o seu domínio é decisivo no 
desenvolvimento individual, no relacionamento social, no sucesso escolar e profissional e 
no exercício pleno da cidadania (Bernardo, 2005: 9).  
Segundo Tavares (2006: 7), a língua portuguesa é aquela que abrirá ao aluno as portas da 
intercontinentalidade cada vez mais possível pela própria conformação do viver deste 
século, conduzindo-o à compreensão de outras culturas e a viver nelas. 
 É neste âmbito que a Constituição da República de Cabo Verde estabelece que todos os 
cidadãos nacionais têm o dever de conhecer as línguas oficiais e o direito de usá-las (nº 3 
do art. 9°). Ainda, a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) elege como uns dos 
objectivos do ensino secundário propiciar a aquisição de conhecimento com base na 
cultura humanística, cientifica e técnica visando, nomeadamente, a sua ligação com a vida 
activa (LBSE, alínea b do art. 22°) e promover o domínio da língua portuguesa, reforçando 
a capacidade de expressão oral e escrita (LBSE, alínea c do art. 22°). 
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Neste sentido, as novas metodologias de ensino em vigor no nosso país privilegiam a 
comunicação interactiva, a qual provoca o adequado comportamento linguístico em 
situações diversificadas, e põem ênfase no treino e desenvolvimento de aptidões de 
comunicação verbal – compreensão e expressão da linguagem oral e escrita – nas suas 
várias formas (cf. Plano de Estudos para o Ensino Secundário, 1996).  
Devido ao insucesso verificado e também para adequar as metodologias de ensino e 
programas ao contexto nacional, implementou-se a Reforma do Sistema Educativo, no 
ano de 1996. Com ela, introduziu-se um novo programa que justifica que a introdução da 
disciplina de LP no Ensino Secundário é determinada pelo estatuto de língua oficial que a 
referida língua tem em Cabo Verde. Sendo língua oficial, um dos objectivos do Ensino 
Secundário é promovê-la, reforçando a capacidade de expressão oral e escrita dos alunos 
(Matos e Lopes, 1997: 1). Ainda decorrente do estatuto de L2, a LP ocupa um lugar de 
destaque. Por isso é incluída no currículo desde o 1º ao 12º ano de escolaridade, por ser 
objecto de estudo e veículo de aprendizagem das outras disciplinas, determinando em 
grande parte o sucesso escolar dos alunos (op. cit.).   
Assim, o PEES (Plano de Estudos para o Ensino Secundário) apresenta a seguinte 
fundamentação para a disciplina de Língua Portuguesa: 
“A Língua Portuguesa tem um estatuto especial em Cabo Verde. É a língua oficial do Pais e 
como tal língua segunda relativamente à língua Cabo-verdiana. O estatuto da língua 
Portuguesa em Cabo Verde é por isso o primeiro argumento a favor da sua permanência 
corno matéria de estudo no nível secundário e da importância que ela adquire no quadro das 
disciplinas que constituem o plano de estudos ao longo dos três ciclos.  
O deficiente domínio da Língua Portuguesa e o insucesso escolar dele decorrente são 
consequência da metodologia utilizada no ensino dessa língua em Cabo Verde. Efectivamente 
o português foi ministrado, até ao início da generalização da Reforma do Ensino Básico como 
se se tratasse da língua materna. Privilegiou-se o estudo do funcionamento da língua em si 
como um instrumento linguístico previamente conhecimento e nessa linha os conteúdos 
gramaticais ocupam a maior parte dos programas do Ensino Secundário. 
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 A aquisição e o desenvolvimento de competências com vista à utilização prática da língua, 
oral e escrita, pressupõem a adopção de uma Outra metodologia, própria do ensino – 
aprendizagem de uma língua estrangeira iniciada no Ensino Básico e retomada no Secundário.  
Nesse sentido a nova metodologia privilegia a comunicação interactiva, a qual provoca o 
adequado comportamento linguístico em situações diversificadas e põe ênfase no treino e 
desenvolvimento de aptidões de comunicação verbal – compreensão e expressão da 
linguagem oral e escrita – nas suas várias formas.” 
Para o cumprimento daquilo que é almejado pela política educativa e para atingir os 
objectivos traçados nos programas de Língua Portuguesa, entende-se que o seu ensino 
deve ser muito exigente. A competência comunicativa passa a ser o objectivo em vez da 
construção de conhecimento gramatical ou da memorização de forma, tal como vem 
sendo feito. Aconselha-se ainda uma abordagem adequada ao contexto, isto é, que tome 
sempre em consideração os conhecimentos já adquiridos pelos sujeitos na LM e se apoie 
neles, valorizando-os e legitimando-os.  
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CAPÍTULO 2 – ENCONTRO DE LÍNGUAS: AS REPRESENTAÇÕES DOS 
PROFESSORES 
2.1 Introdução  
Neste capítulo, debruçar-nos-emos sobre as representações dos professores acerca das 
situações de contacto de línguas, muito em particular quando estas são a LM e a L2 dos 
alunos. Pretende-se deste modo, e após, no capítulo anterior, se ter esboçado o contexto 
em que esta investigação emergiu e se desenvolveu, abordar as principais noções teóricas 
que são mobilizadas no estudo empírico.  
Assim, num primeiro momento, far-se-á uma precisão conceptual sobre as expressões LM 
e L2. Seguidamente, procuraremos reflectir sobre o valor do recurso à LM em aula de L2, 
dando um breve panorama histórico do modo como, nas várias metodologias de ensino e 
aprendizagem que foram surgindo, esta função foi sendo encarada. Procuraremos ainda 
dar conta de investigações concretas que foram desenvolvidas sobre esta questão. 
O capítulo inclui ainda uma síntese sobre as representações dos professores acerca da 
utilização da LM na aula de L2, na qual, para além de definirmos o conceito de 
representação na óptica da DL e de reflectirmos sobre o papel das representações nas 
práticas profissionais, faremos o estado da situação da investigação nesta matéria. 
2.2. Língua Materna e língua segunda: precisões conceptuais  
No contexto Cabo-verdiano, quando se fala de ensino de língua, sobretudo quando se 
trata da LP, torna-se necessário recorrer a conceitos de Língua Materna (LM) e Língua 
Segunda (L2). É devido  à especificidade do contexto sociolinguístico e linguistico-
educativo onde se insere o presente estudo que entendemos, assim, ser conveniente 
esclarecer esses conceitos.  
2.2.1. Língua Materna (LM) 
O conceito de LM tem sido objecto de muitos estudos e reflexões. Apesar disso, pode-se 
afirmar que é muito difícil chegar a uma noção de língua materna unívoca, dado que a sua 
situação varia com as épocas e com as áreas geográficas (Ançã, 1999b). É nesta óptica 
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que achamos pertinente a discussão deste conceito, a fim de proceder ao seu 
enquadramento no nosso contexto linguístico. 
Dado que a língua não é um sistema homogéneo, torna-se complexa e ambígua a 
definição de LM, em qualquer contexto, quer seja monolingue, bilingue ou plurilingue. Se 
tomarmos a LE como sendo toda aquela que não é materna, então a LM será toda aquela 
que não é estrangeira. No entanto, segundo R. Kochmann (1982 apud Ançã, 1999b), 
podemos adoptar três critérios para o esclarecimento deste conceito: o afectivo, o 
ideológico e o de auto-designação. 
Segundo o critério afectivo, LM é sinónimo de idioma falado por um dos progenitores, 
geralmente a mãe. Neste sentido, é tomada como a língua em que, aproximadamente até 
aos cinco anos de idade, a criança estabelece a sua primeira gramática, que depois vai 
reestruturando e desenvolvendo em direcção à gramática dos adultos da comunidade em 
que está inserida (Leiria, 2006: 1). Galisson e Coste também compartilham desta ideia, 
porque afirmam que se trata da língua aprendida no seio do grupo mais restrito em que o 
indivíduo se inclui: a família e, iconicamente, a mãe (1983: 442 apud Freire, 2007: 63).  
Segundo o critério ideológico, LM será o idioma falado no país onde se nasceu e onde 
supostamente se vive ainda.  
 De acordo com o critério de auto-designação, a LM será o idioma a partir do qual aquele 
que o fala manifesta um sentimento de posse mais marcado do que em relação a outro 
idioma.  
W. Mackey (1992 apud Ançã, 1999b), por seu turno, propôs três critérios para definição 
da lexia Língua Materna: a primazia, o domínio e a pertença. De acordo com a primazia, a 
LM é a primeira língua aprendida e a primeira língua compreendida. Galisson e Coste 
seguem esta mesma linha de ideias, na medida em que, para estes autores, ela assim se 
chama porque é aprendida como primeiro instrumento de comunicação, desde a mais 
tenra idade, e é utilizado no país de origem do sujeito falante (1983: 442 apud Freire, 
2007: 63). Quanto ao domínio, a língua que se domina melhor será a LM. A LCV não se 
enquadra neste conceito, pois, embora seja a primeira aprendida pelos cabo-verdianos 
residentes, a nossa língua, e mais bem falada, por exemplo, do que a LP, dominamos 
melhor a escrita e as estruturas funcionais da LP. Logo, este critério demonstra-se 
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insuficiente no que diz respeito ao seu enquadramento nos diferentes contextos 
linguísticos. 
Quanto à associação, trata-se de um critério que está relacionado com a pertença a um 
determinado grupo cultural ou étnico. Este conceito é válido para a LCV, pois é a língua 
dos Cabo-Verdianos. 
Nota-se que estes critérios não se enquadram em todos os contextos, pois um falante 
pode ter uma Língua Materna que é diferente da dos seus pais. Por exemplo, o critério de 
afectividade e o de primazia para definir a LM são válidos para os cabo-verdianos 
nascidos no arquipélago mas não para muitos Cabo-Verdianos que nasceram no 
estrangeiro e que podem ter como LM a LCV e não a do país onde nasceram. Para além 
disso, a língua nativa pode não ser aquela que foi aprendida em primeiro lugar. Por 
exemplo, os filhos dos estrangeiros que nasceram em Cabo Verde, apesar de serem cabo-
verdianos, não aprendem em primeiro lugar a LCV, mas sim a LM dos seus pais. 
2.2.2. Língua Segunda (L2) 
A diferenciação dos campos da L2 e da LE são recentes. A sua distinção no âmbito do 
ensino e aprendizagem da LP começou a ser feita com a descolonização dos países 
africanos, no retorno dos portugueses e dos seus descendentes da Europa Comunitária 
ou da América e ainda dos vários grupos étnicos e culturais que, por razões diversas 
(históricas, políticas), vivem em Portugal. 
Para além de ser um conceito recente, o conceito de língua segunda é também algo 
confuso. Ele está sujeito a diversas interpretações, variando conforme as características 
linguísticas do país em que as línguas em questão são usadas e das situações nas quais 
estas são ensinadas e aprendidas. 
Na tradição da Didáctica das Línguas, o conceito de L2 ocorre frequentemente como a 
língua que, não sendo materna, é oficial (ou tem um estatuto especial), sendo também a 
língua de ensino e da socialização secundária (Grosso, 2005:608 apud Freire, 2007). 
Ngalasso (1992 apud Ançã, 1999b) define duas vertentes de distinção de L2: uma 
cronológica e outra institucional. A cronológica assenta em critérios psicolinguísticos e 
tem a ver com a ordem pela qual a língua é adquirida, isto é, língua segunda, língua 
adquirida em segundo lugar, a seguir à materna; a vertente institucional, que se baseia 
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em critérios sociolinguísticos, aponta para uma língua internacional, que recobre as 
funções sociais consideradas oficiais, num determinado país. Neste caso, este critério é 
válido para os cabo-verdianos fixados no seu país. Já para muitos que residem fora, por 
exemplo em França ou nos Estados Unidos, não é válido porque a língua aprendida em 
segundo lugar não coincide com a oficial do seu país. 
Lopes (2003: 27) define L2 como língua aprendida em segundo lugar numa situação 
formal; estrangeira, mas que beneficia de um estatuto social, cultural e jurídico 
privilegiado. Este conceito é válido para o caso da LP em Cabo Verde. 
Passamos de seguida a ver os autores que definem L2 numa vertente cronológica, ou 
seja, os que consideram a L2 como sinónimo de segunda língua aprendida: 
A Wikipédia, a enciclopédia livre (2007), a este respeito, apresenta os seguintes 
conceitos: 
“Segunda Língua (L2) refere-se a qualquer língua que é aprendida subsequentemente à língua 
materna (L1). O termo ‘Segunda’ também não restringe tal estudo apenas às línguas 
estrangeiras aprendidas em consequência de uma vivência no exterior, ou seja, no país onde 
aquela língua é L1; L2 remete genericamente a qualquer língua estrangeira, mesmo as que 
aprendemos por meio de educação formal em sala de aula. Pode-se definir aquisição de L2 
como a forma pela qual as pessoas aprendem outras línguas que não a sua L1, dentro ou fora 
de sala de aula e ASL
11
 como o estudo de tal ocorrência. Um dos caminhos mais comuns 
percorridos pelos pesquisadores em ASL é a colecta e análise de amostras do que chamam de 
linguagem do aprendiz – a língua que os alunos produzem quando são solicitados a usar a L2 
em tarefas de fala ou escrita. Tais amostras fornecem aos pesquisadores evidências sobre o 
que os aprendizes sabem sobre a língua que buscam aprender (chamada nos estudos de 
língua-alvo)”. 
 
Este critério não se aplica ao contexto cabo-verdiano por dois motivos: primeiro, porque 
as línguas inglesa e francesa também são aprendidas por meio de educação formal mas 
não são L2, seja para qualquer dos critérios utilizados; segundo, porque a LM/L1 é 
mobilizada para a aprendizagem de qualquer língua. 
Já alguns autores optam pela vertente institucional, a que se baseia em critérios 
sociolinguísticos. Por exemplo, Ançã (1999b) define L2 como:  
                                                          
11 ASL - Aquisição de segunda língua 
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“Uma língua de natureza não materna (e aqui encontra o domínio da língua estrangeira), mas 
com um estatuto particular: ou é reconhecida como oficial em países bilingues ou 
plurilingues, nos quais as línguas maternas ainda não estão suficientemente descritas, – refiro 
os novos países africanos de expressão portuguesa – ou ainda, com certos privilégios, em 
comunidades multilingues, sendo essa língua uma das línguas oficiais do país, – o francês, na 
Suíça, por exemplo”. 
Corroborando esta ideia, Leiria (2006: 6) dá a seguinte definição:  
“Língua segunda (LS) costuma ser usado para classificar a aprendizagem e o uso de uma 
língua não materna dentro de fronteiras territoriais em que ela tem uma função reconhecida, 
por exemplo como língua oficial. Indispensável para a participação na vida política e 
económica do Estado, ela é também a língua, ou uma das línguas, da escola. Nesta situação se 
encontra a língua portuguesa nos PALOP e em Timor: não sendo língua materna para a maior 
parte da população, o seu uso é requerido a muitos cidadãos, que a adquirem em alguma fase 
do seu desenvolvimento. 
 
Segundo Galisson e Coste, L2 é a “língua que beneficia de um estatuto privilegiado; língua 
ensinada como língua veicular a toda a comunidade em que a (ou as) língua(s) materna(s) 
é (ou são) praticamente desconhecida(s) fora das fronteiras do país” (apud Rassul, 2006: 
15).  
 
Verifica-se, nesta rápida precisão, que muitas vezes os conceitos de L2 e de LE se 
interceptam e são utilizados como sinónimos. Por exemplo, tanto a L2 como a LE são 
definidas como LNM e também como a línguas aprendidas em segundo lugar. No 
entanto, distinguem-se porquanto a LE é falada quase exclusivamente na aula de língua 
(estrangeira), não sendo, portanto, partilhada pela comunidade circundante (Ançã, 
2005b: 38).   
Sabe-se, no nosso caso, e como vimos no capítulo anterior, que a LM é a LCV, portanto a 
que geralmente é aprendida em primeiro lugar. A L2 é a LP, aquela que, devido às 
exigências contextuais, por ser a língua oficial, é aprendida logo a seguir à LCV.  
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2.3. As funções da LM na aula de L2 
“Ao professor cabe a responsabilidade de tornar a aquisição do PL2 o mais atractivo possível 
para todos os aprendentes, procurando facilitar a aprendizagem e apoiando especificamente 
os casos mais difíceis de relutância, rejeição ou desinteresse. De igual modo, deverá ter 
sempre em atenção que todas as línguas têm de per si o mesmo valor, para que jamais seja 
posto em causa o valor da língua materna ou, inversamente, a necessidade de aquisição da 
língua segunda... “ (Tavares, 2006:11). 
Muitos estudos já efectuados mostram que a LM desempenha um papel importante em 
todos os estádios do desenvolvimento e da aprendizagem da L2 e que nada prova que a 
mestiçagem linguística possa prejudicar as faculdades comunicativas e cognitivas do 
sujeito falante (Mathey & Py 1995 apud Andrade, 2000). Contudo, deve-se ressaltar que 
esta problemática não é fácil nem simples. No decorrer deste estudo tivemos 
oportunidade de verificar que numerosos pedagogos e didactas são sensíveis ao papel da 
LM na aprendizagem de outras línguas e procuram, por diferentes meios, definir 
condições de ensino/aprendizagem de integração (cf. Zarate (1993), Cain & Briane (1996), 
Muller (1998) apud Castellotti & Moore, 2002: 18). 
Segundo Miranda (1996: 122), o lugar que a LM ocupa na aquisição da LE foi uma questão 
que permaneceu central em todas as tentativas teóricas analisadas nos estudos que 
desenvolveu: análise contrastiva, análise de erro, estudos sobre o bilinguismo, teorias 
sociolinguísticas e estudos sobre interlínguas. Ainda tem sido objecto de vários debates 
na área da ciência cognitiva e da psicolinguística e por diversos autores (Quast, 2003: 
663), há várias décadas. Apesar disso, ainda não existem muitas contribuições para 
dirimir as dúvidas dos professores, que continuam não sabendo se devem ou não usar a 
LM na sala de aula de outras línguas, nem quando ou como. Por isso, a LM continua, 
ainda em nossos dias, a ser vista por muitos como impedimento para a aprendizagem das 
outras línguas. Mesmo em trabalhos recentes, extremamente úteis, são denominados de 
“desviantes” os comportamentos verbais de recurso à LM pelos professores de LE 
(Moreira, 1990: 106 apud Andrade, 2000).  
Todos sabemos que a tentativa de considerar a perspectiva bilingue na aquisição das LE 
levou à consideração da noção de interferência (como influência negativa de L1 sobre L2), 
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que a boa pedagogia devia suprimir, já que manifestava a incapacidade do aprendente 
para dominar perfeita e correctamente uma segunda língua (Tabouret-Keller, 1979 apud 
Andrade 2000). Contrariando esta ideia, Kellerman parte da hipótese de que os 
aprendentes são capazes de encontrar, consciente ou inconscientemente, semelhanças 
em estruturas da LM de modo a poderem transferi-las, com êxito, para a L2. Utilizam esta 
capacidade para construir estratégias de produção da L2, transferindo livremente alguns 
elementos, evitando outros cuidadosamente (apud Miranda, 1996: 124). Miranda (op. 
cit.) salienta que Kellerman não esclarece se esta percepção é implícita ou explícita, mas 
pelos dados obtidos do contexto que analisou conclui que são ambas e que dependem 
dos conhecimentos (metalinguísticos) dos aprendentes e das suas intuições. Este 
fenómeno acontece muito nos casos de línguas próximas, como por exemplo no caso da 
LCV e LP. O grau de transferibilidade varia ainda com o grau de competência em L2, pois 
quanto menos competente for o aprendente, menos possibilidade tem de ‘saber’ 
transferir ou o que pode ou não transferir (op. cit.: 125). 
Contrariando estes argumentos, apresentam-se outros cujo protesto para se banir a LM 
da sala de aula seria a quantidade de exposição à LE. No entanto, Van Lier (1995b: 9 apud 
Quast, 2004: 664) afirma que não é o tempo de exposição que deve ser levado em 
consideração, mas sim sua qualidade. Assim, recomenda a utilização da LM quando puder 
facilitar a aprendizagem e promover o envolvimento dos alunos.  
Um outro factor que leva à resistência contra a LM é o facto de se entender o seu uso 
como sinónimo de tradução (Cantarotti, 2007: 15). Sabe-se que a tradução é muito 
contestada por muitos pesquisadores, não porque não possa ser um recurso, mas sim 
para evitar que os alunos pensem que todos os termos têm correspondente na LM, facto 
que os professores sabem que não ocorre em nenhuma língua. Já no estudo efectuado 
por Andrade (2000), vimos que 
“a tradução explicativa pode ser usada quer pelo professor, quer pelos alunos, sempre que se 
trate de explicar, descrever, compreender os factos da comunicação  e/ou da aprendizagem 
da LE e pode tomar um tempo maior ou menor no discurso público de sala de aula, numa 
abordagem explicativa que estabelece comparações/contrastes, semelhanças e diferenças 
entre a LM e a LE, isto é, entre o que já é conhecido, ou supostamente conhecido, pelos 
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aprendentes e aquilo que importa adquirir de novo” (cf. Chevalier, 1993: 112-113; Dragoje, 
1986/87; Lavault, 1985).”  
Para além dos já mencionados, há outro estudiosos que acreditam que o uso da LM é 
benéfico. Indo nessa linha, passa-se a apresentar alguns argumentos relativos a esta 
questão. 
Na pesquisa realizada por Schweers com alunos e professores, em sua maioria, estes 
concordaram que o uso da LM deve ser feito para explicar conceitos difíceis e chegar à 
compreensão de assuntos recém-apresentados, seguido da ajuda que esse uso dá para 
que os alunos se sintam mais confortáveis e confiantes (apud Cantarotti, 2007: 22). 
Corroborando esta ideia, Tang (2002) defende que o recurso à LM seria um meio para a 
melhoria da proficiência dos alunos e que o seu uso se reduziria à medida que os alunos 
avançassem para estágios mais elevados na proficiência da L2 (op. cit. 2007: 22). 
Van Lier (1995b) aponta que, no campo de estudos sobre bilinguismo, vários estudiosos 
concebem que "uma base sólida na LM é o melhor trampolim para a aquisição da L2”. Na 
visão do autor, há um relacionamento de "fertilização cruzada" entre a LM e a LE, em que 
as duas interagem, contribuindo para o desenvolvimento de ambas (apud Quast, 2004: 
664).E Outros autores consideram que a utilização da LM tem um papel de destaque. 
Neste sentido, Quast afirma que a LM, dentro de uma perspectiva sociocultural, é 
concebida como "ferramenta mediacional" (Swain, 2000:114 apud op. cit.: 663) na 
aprendizagem da LE.  
Os professores devem ter em mente que os alunos de uma L2 possuem uma outra língua 
e uma experiência de aprendizagem verbal significativa  que não deve nem pode ser 
ignorada (cf. Andrade 2000). Como adianta Corder, os aprendentes, para além de já 
possuírem um sistema verbal, sabem o que é uma língua, para que serve e que funções 
pode desempenhar (apud Andrade, 2000). Neste mesmo âmbito, Vygotsky (1987) 
enfatizou que, ao aprendermos outra língua, já teremos aprendido a nossa língua mãe, 
transferindo para a segunda o sistema de significados que possuímos na primeira (apud 
Quast, 2004: 663). A este respeito, o mesmo autor acrescenta que a criança pode 
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transferir para a língua alvo (LA)12 o sistema de significados que já possui na própria LM e 
que o oposto também é verdadeiro – uma língua estrangeira facilita o domínio de formas 
mais elevadas da LM (1934: 94, apud Lopes, 2003: 27). Cabe ao professor rentabilizar o 
erro de modo a facilitar a aprendizagem. Uma das formas de o fazer é rdesenvolvendo a 
competência metalinguística do aluno.  
Nos estudos levados a cabo por Quast, o autor realça a importância do recurso à LM: 
“Observamos que a aluna muitas vezes recorre à LM e que esta demonstrou ser importante, 
entre outros aspectos, para manter o fluxo conversacional; mediar a negociação de sentidos e 
a intercompreensão; elucidar dúvidas; confirmar hipóteses; contribuiu para o desfecho bem 
sucedido de actividades; permitiu que a aluna em muitos momentos recuperasse o controle e 
a auto-regulação além de contribuir para que actuasse além de seu nível de competência, 
avançando em seu desenvolvimento; revelou processos cognitivos da aluna, permitindo à 
professora redireccionar suas acções oferecendo então o suporte adequado. Emergindo 
como fala interior, foi uma ferramenta importante, pois evidenciou processos de 
transformação no momento mesmo em que estavam ocorrendo, fornecendo um 
"instantâneo" de tais processos” (2004: 665). 
 
A utilização da LM pode igualmente contribuir para a aprendizagem de novos itens 
lexicais. De acordo com Swain (2000), essas acções podem gerar um novo conhecimento 
linguístico ou consolidar conhecimento já existente (apud op. cit.: 665). Este autor 
defende que os itens negociados com o professor vieram a ser recontextualizados nas 
aulas subsequentes, indicando assim auto-regulação13 e autonomia (op. cit.). Esta 
hipótese é confirmada por Vygotsky (1987) que afirma que, após internalizado, o item fica 
sob controlo voluntário da pessoa. Assim, conforme aponta, o que estava dentro da zona 
proximal de desenvolvimento (ZPD)14 da aluna, passou a fazer parte de seu nível de 
desenvolvimento real (apud op. cit.: 667). 
                                                          
12 Língua Alvo é a língua que se está interessado em aprender. 
13 Dentro da perspectiva sociocultural, a noção de regulação (que é um processo de internalização, ou seja, o controle da actividade 
mental se desloca do plano externo para o interno), subjaz o desenvolvimento cognitivo.  
14 Noção proposta por Vygotsky que corresponde a zona delimitada entre a capacidade real da criança ( o que ela pode fazer sozinha) e 
o nível que ela pode atingir ao resolver problemas com auxílio de um par mais desenvolvido(nível potencial (Lopes, 2003:23). 
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Ainda no âmbito dos procedimentos de recurso à LM, a alternância códica surge, em 
contexto escolar, como em qualquer outra situação, como uma opção comunicativa 
válida para um falante bilingue, ou que se pretende tornar de certa forma bilingue 
(Andrade, 2000). Achamos que ela é validada por Gilette (1994) que comenta que alunos 
eficazes integram o conhecimento antigo e o novo e o usam activamente em contextos 
significativos (apud Quast, 2004: 667). Isto significa que a alternância códica, ao contrário 
do que se pensa, é utilizada por alunos que possuem já um certo domínio da LA.  
Em relação às alternâncias códicas de sala de aula, somos de opinião que cabe ao 
professor o papel de controlar quantitativa e qualitativamente o discurso, sobrepondo-se 
ao discurso dos alunos, explicitando, traduzindo, comentando, avaliando, mudando de 
língua ou aceitando essa mudança, antecipando por referência a emissões em que a LM 
não deixa de estar presente (Andrade, 2000). 
Por outro lado, estudos feitos por Ellis (1994) e Donato (1994) sobre a interacção em 
contextos de ensino e aprendizagem de língua estrangeira, consideram-na como 
necessária para a aquisição da L2, bem como para a descrição das modificações operadas 
na linguagem durante a interacção, visando o desenvolvimento da L2 (apud Lopes, 2003: 
31). Isto tudo demonstra que não se deve impor definitivamente o uso exclusivo do 
Português, obrigando aos alunos a esquecerem, completamente, a sua LM, em situações 
de aprendizagem (Bernardo, 2005:12).  
Com isto, acreditamos que o papel da LM é muito mais subtil e penetrante do que se tem 
acreditado e que a sua utilização não se restringe a teorias particulares de aprendizagem, 
como podem querer significar os termos “transfer” ou “interference” (Corder, 1992 apud 
Andrade). Como prova disso vimos que diversas diligências, em França e em diferentes 
países, são construídas sobre conduções comparativas de exploração de duas ou mais 
línguas. 
Das pesquisas realizadas por Greggio (2004), por exemplo, o autor chegou à conclusão da 
importância do uso da LM e salienta que muitas vezes o andamento das actividades fica 
comprometido com a insistência do uso exclusivo da LA. Segundo Andrade (2000), a 
presença da LM também se relaciona com as infracções às normas fonológicas e 
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sintácticas, neocodificações, enunciados metalinguísticos, metacomunicativos e 
metacognitivos, reformulações intra e intercódicas, traduções (Alber et  Py, 1985; ver 
ainda: De Pietro, 1988b; Vasseur, 1990: 241-242 apud Andrade, 2000). A autora defende 
que todas estas marcas se constituem como tentativa de ultrapassar os obstáculos 
comunicativos que se vão criando entre os interlocutores, o que faz com que o recurso à 
LM se torne passagem obrigatória, mesmo quando não surge explicitamente, como 
acontece em muitas simplificações e reformulações que ocorrem por comparação ou 
contrastividade dos dois sistemas em presença, mas onde o primeiro sistema de 
comunicação, a LM, não surge formalmente no tecido discursivo. 
Não vá sem se dizer que existe uma polémica entre professores, teóricos e pesquisadores 
no tocante à quantidade de LA a ser usada na sala de aula. Embora algumas pesquisas 
efectuadas neste domínio demonstrem que a maioria dos professores parece acreditar 
que a LA deva ser usada com maior frequência na sala de aula, na prática, argumentam 
não ser simples fazê-lo e acabam incorrendo no uso exclusivo da LM.  
Algumas pesquisas (ver Atkinson 1987, 1993; Kharma e Hajjaj 1989) têm apontado como 
ideal a mistura das duas línguas, mas admitem a dificuldade de colocar isso em prática, 
levando o professor a sobrepor o uso da LM à LA ( apud Papa s/d). Neste sentido, estes 
autores defendem o uso da LM, sublinhando que o seu papel não deve ser negligenciado, 
pois, em muitos casos, facilita o relacionamento entre professores e alunos, assim como 
também a aprendizagem da língua. 
Contudo, pode-se dizer que, em certa medida, os que defendem que a LM não deve ser 
usada na aula de outras línguas têm alguma razão. Esta posição deve-se ao facto de, por 
vezes, ocorrer certo abuso, ou ainda não discernimento de quando e porquê é realmente 
necessário este recurso (Cantarotti, 2007:21). Assim, Atkinson (1987) alerta para a 
necessidade de se distinguir quando fazê-lo, o que corresponde a discernir o que é 
exagero dentro daquilo que é aceitável, pois a dependência excessiva do recurso à LM 
pode levar a uma sensação de que tudo o que é ensinado em sala de aula deve passar 
pela LM para que haja realmente apropriação (apud op. cit. :22). Nós somos de opinião 
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de que em ocasiões realmente necessárias, os próprios alunos e as situações acabam por 
impor ao professor o recurso à LM. 
Em relação ao recurso à LM pelos alunos, Harbord afirma que “um outro importante 
papel da LM é permitir que eles digam aquilo que realmente querem dizer” para que, 
posteriormente, o professor possa ajudá-los a achar o meio adequado de dizer o mesmo 
na língua alvo (apud op. cit., 2007: 22). Para além disso, permite-lhes a LM ganhar uma 
certa distância em relação ao discurso que se produz, reflectindo e intervindo sobre ele 
(cf. Dabène, 1994: 95).  
Em suma, esta síntese permitiu-nos ver posições contrastantes em relação a esta matéria, 
algumas bem fundamentadas, outras infundadas ou pouco claras. O professor, como o 
principal agente implementador do currículo, acaba por ser quem mais sofre as 
consequências da falta de clareza nesta matéria (Patel, 2006), muitas vezes por sua 
negligência, pois acreditamos que essas dúvidas dos professores devem-se também ao 
não aprofundamento de estudos como alguns dos referidos, fazendo com que acreditem 
essencialmente nos que defendem que a LM mais atrapalha e retarda a aprendizagem do 
aluno do que a beneficia (Cantarotti, 2007: 16). Mas os comportamentos de muitos dos 
professores são também profundamente influenciados pelos seus pensamentos e 
concepções ou, por outras palavras, a sua compreensão do que se passa na aula sobressai 
em relação à sua planificação (cf. Andrade, 2000), deixando prevalecer o seu 
conhecimento tácito e intuitivo, ou seja, agem de acordo com as experiências 
acumuladas, que dificilmente se articulam com teorias já elaboradas ou mesmo com as 
concepções expressas.   
Achamos que os docentes devem tomar decisões em função das situações concretas com 
que se deparam, exercendo a sua actividade numa permanente resolução de problemas 
em concertação com os seus colegas, o que implica um conhecimento orientado para a 
acção, confiança nas suas próprias acções e experiências, uma liberdade individual para 
analisar pragmaticamente os problemas e os resolver e uma capacidade para lidar com a 
incerteza (Andrade, 2000). Aliás,   
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“o estado actual da reflexão em Didáctica das Línguas refere-se a um professor liberto de 
modelos, desligado de instrumentos pedagógicos particulares já elaborados e prontos a 
serem aplicados. Um professor capaz de conceber a sua própria metodologia de acordo com 
as situações efectivas em que se encontra, capaz ainda de fundamentar as suas práticas, de 
reflectir sobre elas, articulando um saber prático a um saber teórico, em função da resolução 
dos problemas sempre imprevistos da acção pedagógica” (Andrade & Araújo e Sá, 1994: 84). 
Isto significa que não devem valorizar as pressões sentidas do exterior ou não devem 
preocupar-se em demasia com a forma como os profissionais sentem que são avaliados e 
compreendidos, procurando confrontar e articular concepções e práticas (Andrade, 
2000). Segundo a mesma autora, os professores devem ser profissionais reflexivos que 
articulam de um modo muito pessoal as conclusões da investigação científica com o 
conhecimento que lhes vai proporcionando a experiência profissional, e que nela são 
capazes de construir e reconstruir as suas práticas. 
Esta reflexão é muito importante. Contudo, chamamos a atenção dos professores ao 
facto de que estes estudos foram essencialmente aplicados em contextos onde o ensino 
da LM faz parte do currículo. Por isso, devem levar em consideração que o aluno parte da 
LM para desenvolver o seu discurso, ou seja, os seus conhecimentos são actualizados em 
pensamento e linguagem na LM, mas o seu pensamento verbal é desenvolvido não na 
LM, mas sim na L2. Daí que, mesmo sendo um recurso, no contexto cabo-verdiano o 
processo de transferência é difícil porque a LM, isto é, a LCV, ainda não é ensinada 
formalmente, portanto não é dominada nem nos seus aspectos mais básicos (caligrafia, 
ortografia, regras de sintagmatização e coesão), nem em aspectos mais discursivos, como 
sejam os géneros textuais (Lopes, 2003: 29), facto que dificulta a relação natural entre as 
duas línguas e, consequentemente, um processo de aprendizagem integrada. 
2.4. O recurso à Língua Materna nos diferentes métodos e abordagens do 
ensino da língua: Breve historial  
O processo de ensino e aprendizagem de línguas passou por diversas fases, que alternaram 
abordagens dedutivas e indutivas, segundo diversos métodos e abordagens, desde o método 
da gramática e tradução à abordagem comunicativa. Assim, o valor do recurso à LM tem 
variado de acordo com os princípios, objectivos, e conceitos de língua e de aprendizagem da 
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língua que regem cada método ou abordagem que acompanharam o percurso da história do 
ensino de línguas. 
O uso da LM na aula de LE foi introduzido por Comenius. Ele elaborou o seu próprio método de 
ensino15 e publicou-o em 1638, na sua obra “Didática Magna”, onde tratou de alguns princípios 
de didáctica das línguas. Propôs uma metodologia em que o latim era ensinado na língua dos 
alunos e as lições eram constituídas de frases isoladas, na LM, escolhidas em função do 
conteúdo gramatical a ser ensinado e memorizado pelos alunos (Deo & Duarte, 2004). 
A partir do século XVIII, na Europa, os textos em língua estrangeira tornam-se objecto de 
estudo; os exercícios de versão/gramática passam a substituir a forma anterior de ensino que 
partia de frases isoladas retiradas da língua materna. É com base nesse modelo de ensino que 
se assiste à consagração do chamado “método gramática-tradução”, mais comumente 
chamado método da Gramática e Tradução. Neste método, a língua era vista como um 
conjunto de regras gramaticais que, ao serem dominadas pelo falante, o levavam a uma 
utilização correcta do idioma (cf. Frias 1992).  
O ensino da língua incidia nas línguas ditas mortas, como o latim e o grego. Baseava-se no 
ensino gramatical, onde o professor, que era a fonte do conhecimento e controlador de todo o 
processo desenvolvido na sala de aula, procedia constante e frequentemente à comparação 
das regras da LE com as da LM, ensinava a gramática mediante o confronto constante entre a 
LM e a LE, abordava o vocabulário através de exercícios de tradução ou retroversão, sendo a 
tradução o objectivo fundamental da aula. Vê-se que a LM tem muita importância neste 
método, pois a ela reserva-se o papel de metalinguagem descritiva e de veículo pedagógico de 
todas as actividades desenvolvidas na sala de aula, ou seja, o ensino da LE/L2 era feito por 
referência à LM (op. cit., 1992: 17- 18). 
Este método sofreu críticas de vária ordem. Mesmo assim, ainda hoje é utilizado por alguns 
professores, em algumas instituições e níveis de ensino, instituições que reconhecem nele 
aspectos importantes para a pedagogia integrada de ensino de línguas. 
Com as críticas sofridas, o Método da Gramática e da Tradução deu lugar a metodologias de 
                                                          
15
 Um desses princípios era o da ordem natural, o sensualista e o do prazer em se aprender através de jogos e sem castigos corporais, 
muito comuns na época. Comenius é considerado por muitos como o fundador da didática das línguas enquanto disciplina científica 
autónoma. http://www.hottopos.com.br/videtur6/selma.htm- consultado em 15 - 11-2007. 
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índole comportamentalista, como o Método Directo e os métodos áudio-orais e audio-linguais 
ou audio-visuais.  
O Método Directo surgiu na Europa nos inícios do sec. XX, com a preconização do modelo 
comportamentalista de ensino de línguas, o qual assenta no axioma de que a aprendizagem da 
LE/L2 é semelhante à aquisição da LM. Desta forma, focalizava o uso da LE/L2 sem passagem 
pela língua materna (LM).  O princípio fundamental deste método era o de que a 
aprendizagem da LE/L2 se deveria dar com exposição ao input linguístico, ou seja, em contacto 
directo com a língua em estudo, com o objectivo de aproximar o ensino da LE/L2 do processo 
de aquisição natural da língua (op. cit. 1992:21). Aliás, o termo “directo” refere-se ao acesso 
directo ao sentido sem intervenção da tradução, ou seja, o ensino da língua através da 
conversação e discussão sem a explicitação de regras gramaticais ou o uso da língua materna 
do aluno (Boas, et. al: 4), de forma a fazer com que o aprendente pense directamente na 
LE/L2. Assim, a LM foi banida da sala de aula com o protesto de que provocava erros de 
interferência responsáveis pelos erros de compreensão e produção. Não sendo permitido o 
recurso à LM do aluno, para a transmissão dos significados, recorria-se aos gestos, gravuras, 
fotos, simulação, enfim, tudo o que pudesse facilitar a compreensão, sem jamais recorrer à 
tradução, dificultando assim a verificação da compreensão pelo professor. Com intuito de 
aproximar a aula a processos naturais de aquisição, ou seja, assemelhar-se à aprendizagem da 
criança em relação à língua materna (Maciel, 2004: 4), a linguagem oral era privilegiada e a 
gramática era apreendida de maneira indutiva. O conteúdo da aula baseava-se em situações 
ou temas de discussão, privilegiando o vocabulário em detrimento do estudo gramatical. A 
interacção na aula era feita mediante exercícios de pergunta e resposta controlados pelo 
professor, que fazia as correcções numa actividade de prática constante, até à aquisição da 
forma correcta. Inicialmente, o aluno era exposto aos factos da língua para, num segundo 
momento, chegar à sua sistematização.  
A utilização deste método, com base numa oposição sistemática ao Método da Gramática e da 
Tradução, não deixou de cometer alguns excessos. É o caso da interdição absoluta da tradução 
para a LM nos primeiros anos de estudo, até mesmo como recurso à explicação, o que acabou 
por concentrar toda atenção do processo de ensino-aprendizagem na figura do professor, visto 
que era ele quem detinha o conhecimento linguístico. 
  
 
 
44
Mais tarde, aproximadamente entre os anos 20 e os anos 50, surgem dois métodos, o 
audiolingual e o audiovisual, os quais, embora perseguindo objectivos práticos diferentes, 
partilhavam vários pressupostos, de entre os quais os princípios básicos: a língua é fala e não 
escrita (com isso restabelecia-se a ênfase na língua oral) e a língua é um conjunto de hábitos 
condicionados que se adquirem através de um processo mecânico de estímulo e resposta (cf. 
Paiva, 2005: 4). A metodologia era baseada nos princípios da psicologia da aprendizagem 
behaviorista (de Skinner) e da linguística distribucional (de Bloomfield). Baseavam-se estes 
métodos no princípio de uma aprendizagem mecânica, com repetições sistemáticas do tipo 
estímulo-resposta automático, portanto, indutivo. As respostas certas dadas pelo aluno 
deveriam ser imediatamente reforçadas pelo professor. Utilizam-se condicionantes e 
reforçadores arbitrários, como elogios, graus, notas, prémios, reconhecimento do mestre e 
dos colegas, associados a outros mais distantes, como o diploma, as vantagens da futura 
profissão, a possibilidade de ascensão social e monetária, etc. ( cf. Deo & Duarte, 2004: 5). 
 Havia nestes métodos uma grande preocupação com os alunos para que não cometessem 
erros. O papel do professor era controlar o processo e tentar evitar o erro do aluno, já que o 
erro era um reforço negativo (Maciel, 2004: 7). Para tanto, ensinava-se através da 
apresentação gradual de estruturas, por meio de exercícios estruturais. Assim, como o erro 
não era tolerado, a LM foi banida da sala de aula por ser provocadora de interferência, ficando 
por conseguinte sem espaço explícito, embora pudesse ser usada como recurso pelo professor. 
Após alguns anos de entusiasmo por este tipo de abordagem, veio a decepção: os exercícios 
estruturais aborreciam os alunos e, como consequência, a motivação decrescia rapidamente; a 
passagem dos exercícios de reutilização dos modelos dirigidos pelo professor à reutilização 
espontânea raramente acontecia. Assim, foi criticado por alguns investigadores, de entre os 
quais Besse e Porquier (1984 apud Frias, 1992: 27), afirmando que todo o ensino sistemático 
da gramática através de exercícios do tipo estrutural não é um ensino implícito da língua 
estrangeira, mas um ensino implícito das regras da descrição da gramática desta língua. Frias 
(op. cit.) também o critica, dizendo que é notável a contradição entre os seus princípios básicos 
e os seus resultados, pois, ao banir a presença física da LM da sala de aula, não fez senão trazê-
la, sucessivamente, à consciência dos aprendentes, pois, segundo a mesma autora, a LM é 
sempre utilizada como referencial, mesmo que de forma silenciosa, em meia voz ou em voz 
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alta, recorrendo os alunos a dicionários bilingues ou a notas entrelinhas do correspondente 
referencial na sua LM (op. cit.: 27). Os professores também nunca deixaram de recorrer à LM, 
mesmo sentindo, ao fazê-lo, um certo complexo de culpa e fracasso. Assim, este método 
declinou-se, dando lugar a novos trajectos e pressupostos de ensino de línguas centrados nas 
necessidades dos alunos, a abordagem comunicativa. 
Enquanto nos Estados Unidos ainda se dava ênfase ao código da língua, ao nível da frase 
(Bloomfield, linguística estruturalista, e Chomsky, gramática generativo-transformacional), na 
Europa os linguistas enfatizavam o estudo do discurso. Esse estudo propunha não apenas a 
análise do texto oral e escrito, como também as circunstâncias em que o texto era produzido e 
interpretado. Esta abordagem propõe que o objectivo de aprender uma L2/LE é permitir que o 
aprendente seja capaz de usar a língua num dado contexto social. Para Widdowson (1991, op. 
cit.), o aprendente deve ser capaz de saber não só o funcionamento da L2, mas deve também 
ser capaz de usá-la em situações reais. De natureza indutiva, a abordagem comunicativa 
propõe que o uso da L2 em sala de aula seja privilegiado, através da realização de tarefas 
relevantes, a fim de que sejam promovidas interacções autênticas. A língua é, então, analisada 
como um conjunto de eventos comunicativos. 
A abordagem comunicativa centraliza o ensino da LE/L2 na comunicação. Trata-se de ensinar o 
aluno a comunicar em LE e a adquirir uma competência de comunicação. Assim, esta 
abordagem integra o uso da LM na aula de LE, pelos motivos e segundo as modalidades que 
passamos a apresentar.  
O ensino comunicativo é aquele que organiza as experiências de aprender em termos de 
actividades/tarefas de real interesse e/ou necessidade do aluno, tornando-o capaz de usar a 
LA para realizar acções autênticas na interacção com outros falantes-usuários dessa língua 
(Deo & Duarte, 2004: 6). O conceito nuclear desta abordagem, o de competência de 
comunciação,  foi desenvolvido por Hymes (1971), baseado em reflexões críticas sobre a noção 
de competência e performance de Chomsky. Hymes (op. cit.), cujo campo de trabalho é a 
etnografia da comunicação, afirma que os membros de uma comunidade linguística possuem 
uma competência de dois tipos: um saber linguístico e um saber sociolinguístico, ou seja, um 
conhecimento conjugado de formas de gramática e de normas de uso. No caso da LM, a 
aquisição destes dois sistemas de regras acontece conjuntamente e de forma implícita. A partir 
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dos trabalhos de Hymes (op. cit.), a noção de competência de comunicação foi rapidamente 
utilizada em DL.  
Dado o interesse de desenvolver a competência de comunicação, na abordagem comunicativa 
a aprendizagem é centrada no aluno, não só em termos de conteúdo, como também de 
técnicas usadas em sala de aula. Neste ambito, o ensino centra-se na prática de comunicação, 
levando o professor a conceder ao aluno maior tempo de uso da palavra ( Fernandes, 2007: 
46). O professor deixa de ocupar o papel principal no processo de ensino-aprendizagem, de ser 
o detentor do conhecimento, para assumir o papel de orientador, “facilitador”, “organizador” 
das actividades de classe. Assim, os materiais a serem utilizados devem ser concebidos levando 
em consideração as especificidades da LM dos seus aprendentes, que vivem em países com 
características específicas. Neste caso, podemos afirmar que, para o nosso contexto, os 
materiais concebidos devem levar em conta o contexto linguístico, ou seja, a existência das 
duas línguas: a portuguesa e a LCV.  
A proposta de partir das vivências do aluno e do respeito pelas diferenças de cada indivíduo, 
da sua cultura e das suas origens, pressupõe que o método assuma papel secundário, pois o 
que se privilegia é a interacção entre o professor e o aluno, sendo que o professor passa a ter 
um papel de motivador. Ele deve estimular os alunos a interagirem com ele na LA, sobretudo, 
deve ser um promotor ou motivador da capacidade criativa do aluno, dado que esta se 
desenvolve na expressão oral ou escrita pelo exercício da competência de comunicação. Nesta 
perspectiva, os erros passam a ser vistos não como fracassos, mas como índices de estratégias 
individuais de aprendizagem e de desenvolvimento de uma competência (Frias, 1992, 63). 
Assim, levando em conta que o aluno está em processo de aprendizagem da língua, prevê-se 
que a LM surja na aula, intencionalmente ou não, dependendo do grau de competência que o 
mesmo possui na L2/LE. De modo intencional, a LM surge muitas vezes como estratégia de 
comunicação. Neste caso, o seu uso não é considerado um erro, pelo contrário, revela a 
competência linguistico-comunicativa do aluno (Andrade, 2000). Para criar um clima propício 
para o desabrochar da capacidade criativa do aluno, o professor deve estar preparado para 
resolver esta situação de modo a não comprometer o processo de ensino e aprendizagem. 
Nesta perspectiva, Krashen (1987: 21 apud Fernandes, 2007: 47) destaca e dimensão afectiva 
da aquisição da língua em situações pedagógicas, ou seja, demonstra-se preocupado com 
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aspectos relacionados com a motivação, a autoconfiança e a ansiedade. Convém salientar que 
a afectividade tem um papel fundamental nas interacções, como também o trabalho individual 
autogerado, como meio de desenvolver capacidades de auto-aprendizagem do aluno 
(Moirand, 1982, Galisson, 1980 apud Cestaro). 
Neste quadro metodológico, importa ter em conta que o processo de ensino deve ser 
conduzido de modo a que o aluno, como enunciador privilegiado, se sinta permanentemente 
confrontado com situações e contextos estimuladores da interacção verbal (Matos & Lopes, 
1997: 3). Desta forma, a correcção sistemática do erro deixa de ser prioridade absoluta, visto 
que o mais importante neste caso são as questões relacionadas com o significado dos 
enunciados. Daí que, mesmo que o aluno recorra à sua LM, tal é relevado pelo professor, pelos 
motivos já apontados. Neste caso, achamos que é aconselhável que, em caso de utilização 
positiva da LM, ou seja, de empréstimo directo da LM (Kramsh, 1991, apud Fernandes, 2007: 
48), como estratégia de comunicação, esta seja trabalhada oportunamente pelo professor, 
nomeadamente com recurso à análise contrastiva. Neste caso, a utilização da LM por parte do 
professor seria planificada, ou seja, a LM torna-se um recurso intencional do professor. 
A aceitação do uso da LM pelos alunos também está relacionada com a valorização do papel 
do aluno na construção do seu saber. Isto implica que o professor promova trabalhos de grupo 
e de pares. Neste caso, nas nossas experiências da investigadora como aluna e como 
professora, tivemos oportunidade de verificar que os alunos dialogam entre si usando a LM. 
Constata-se pois que actividades como estas são geradoras de oportunidades de uso da LM, 
constituindo suporte para a reflexão sobre a LA, pelo que a LM serve como recurso de 
construção de conhecimentos da mesma. Experiências deste tipo permitiram ainda verificar 
que a LM surge mais nas situações de oralidade e que o professor é mais permissivo nestas 
circunstâncias, pois dá mais importância ao desenvolvimento da competência comunicativa. 
Assume uma postura mais democrática porque aqui o que interessa é que o aluno pratique a 
LA, isto é, privilegia o uso da língua para comunicar, como condição para aprender a comunicar 
e aprender a pensar (op. cit.: 10).  
O recurso à LM também está relacionado com a valorização da competência sociocultural, 
dado que língua e cultura são indissociáveis. O próprio Programa de Língua Portuguesa para o 
7º  e 8º ano (op. cit. :1) prevê  que a implicação da disciplina no currículo é decorrente do seu 
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estatuto de L2, enquanto expressão de cultura(s) e instrumento de inserção social e de diálogo 
intercultural, pelo que a sua  aprendizagem tem uma dimensão socio-cultural. Nota-se que, 
neste âmbito, se adopta uma perspectiva intercultural, que aponta para a comparação entre a 
cultura das comunidades linguísticas em questão. Ainda a este respeito, o PDLP do 9º e 10 ano 
( Matos & Lobo, 1997: 1) propõe, no perfil de saída para o 10º ano, na rubrica atitudes e 
valores do aluno, que este possa tomar posição na defesa do património e dos valores 
culturais e  também manifestar o apreço pelos valores das várias culturas. Com isso pressupõe-
se que a LM, como património cultural, também está implicada no processo de ensino e de 
aprendizagem.  
Ainda a LM pode surgir no âmbito da utilização de actividades interdisciplinares, onde são 
abordadas questões relacionadas com a disciplina de cultura nacional, como forma de valorizá-
la. 
Nota-se não obstante que, apesar das abordagens metodológicas mais recentes integrarem e 
valorizarem o recurso à LM, conforme vimos, a sua utilização pelo professor é, na maioria dos 
casos, imprevisível, conforme o mostram, por exemplo, os estudos efectuados por Andrade 
(2000), que revelam que são poucas as actividades planificadas com vista à utilização clara da 
LM, deduzindo-se que o professor entende que esta é um recurso acessível, mas não 
objectivamente pensado. Contudo, realçamos que, já nas actividades interculturais e 
interdisciplinares, pelo menos nos contextos em que nos movemos, o seu uso é mais 
intencional. 
2.5. Focalização sobre o ensino da LP no contexto cabo-verdiano  
O processo de ensino e aprendizagem do português acompanhou toda a história da 
educação em Cabo Verde, isto é, a língua começou a ser ensinada desde os primeiros 
tempos após a descoberta das ilhas, em meados do séc. XV. O sucesso no processo do seu 
ensino e aprendizagem esteve contudo sempre comprometido devido a vários factores, 
tais como os objectivos do ensino, os meios disponíveis, a formação dos professores, o 
interesse dos alunos, bem como a metodologia utilizada.  
Desde os primeiros tempos após a descoberta das ilhas, as tentativas de estruturar e 
sistematizar o ensino partiram de instituições religiosas (Moniz, 2007: 4), enquadradas na 
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memória hegemónica, na necessidade e conveniência de haver elementos de ligação 
entre navegantes e negociantes europeus ligados ao tráfico de escravos e de bens da 
costa ocidental africana, e ainda na dominação cultural e na afirmação da LP enquanto 
língua de ‘cultura’ e de ‘civilização’, não podendo ser trocada por línguas que não são de 
‘cultura’ ou de ‘civilização’, ou seja, faladas por ‘incultos’ ou ‘incivilizados’ (Castello 
Branco, 2007: 31). Foi assim que, num primeiro momento marcante, do século XVI às 
primeiras décadas do XIX, chegaram ao arquipélago os primeiros sacerdotes católicos 
com a finalidade de catequizar os indígenas (Moniz, 2007: 3), ensinando-os a falar 
português e a tornarem-se cristãos. Assim, entre o século XVI e meados do XIX, o papel da 
educação esteve limitado apenas à cristianização e ao ensinamento de alguns rudimentos 
da língua portuguesa aos escravos, para que se entendessem com os futuros donos (op. 
cit.).  
No séc. XIX, com a abolição da escravatura, houve uma reconfiguração da economia em 
Cabo Verde. Daí, foram encetados esforços para edificar um ensino adaptado ao seu 
progresso, à sua estabilidade social, obedecendo às características e padrões do ensino 
na Metrópole (Azevedo, 1958: 123 apud Moniz, 2007: 6), onde, desde os finais do século 
XVIII, o ensino era “gratuito e oficial”. Mas Portugal encontrava-se mergulhado numa 
precária situação económica e não conseguia responder às demandas tanto na metrópole 
como no Ultramar. Assim, em Cabo Verde, só em meados do século XIX é que o governo 
português resolveu dedicar um pouco mais de atenção à escolarização, mas ainda assim, 
muito selectiva e intimamente ligada à Igreja. Em 1845, fundou-se a primeira escola 
primária a funcionar na Praia, embora de forma deficitária, tendo sido elevada à categoria 
de Escola Principal em Agosto de 1845. A escola só começou a funcionar nas ilhas, de 
forma efectiva, em Outubro de 1848. Neste período, mais precisamente em 1849, consta 
do Programa Interino da Escola Principal de Instrução Primária que “na escola só é 
permitido falar portuguez, o dealecto creoulo é absolutamente prohibido”16(apud Brito-
Semedo, 2006: 73). 
                                                          
16
 “Programa interino da Escola principal de Instrução Primária”, Circular Nº 35, Boletim Official do Governo Geral de Cabo Verde, Nº 
196, de 22 de Abril de 1849. 
  
 
 
50
Anos mais tarde, em 1860, a portaria circular nº 313-A, de 15 de Dezembro, mandou 
criar, na cidade da Praia, o Liceu Nacional de Cabo Verde, onde era ensinados: Latim, 
Filosofia Racional e Moral, Teologia, Francês, Inglês, Desenho, Matemática. Mas o 
primeiro estabelecimento de ensino secundário propriamente dito, de carácter religioso e 
laico, foi o Seminário de São Nicolau, criado em 1866. Passou a Seminário-Liceu em 1892, 
pelo Decreto de 3 de Setembro, mantendo-se, ao longo de cinco décadas, como o único 
estabelecimento de ensino secundário desta colónia, “onde se formam os funcionários da 
administração colonial local e das outras colónias” (Lesourd, 1995: 50 apud Moniz, 2007: 
6).  
Será no início do século XX, e também com o surgimento de novas teorias linguísticas, 
que se dá a mudança.  Ainda assim, o ensino da Língua Portuguesa mantinha-se voltado 
para a tradição gramatical, buscando-se a homogeneidade padronizada e desprezando-se 
a heterogeneidade dialectal. Neste período, o ensino formal era ministrado 
exclusivamente em português, o que veio a reforçar ainda mais o seu prestígio, e passou-
se não só a marginalizar a LCV como também a menosprezá-la (Veiga, 2001). Assim, 
passou a ser proibido falá-la em público, em ambiente escolar (Guimarães, 2005:23 apud 
Catello Branco, 2007: 31): 
“em 1920, o Governador Almeida Maia Magalhães (1919-1921), tendo notado, na sua visita 
às escolas nas diferentes ilhas, que nalgumas delas o ensino se fazia ainda em crioulo, ou 
misto de crioulo e português, e sido informado pelo inspector escolar que “esse abuso” tinha 
sido levado a ponto de alguns interrogatórios dos exames se realizarem nessa língua, houve 
por bem “proibir expressamente o uso do crioulo nas escolas e determinar que a 
inobservância desta ordem seja considerada desobediência e, como tal, punidos todos os 
professores que infringires”
17
 ( apud Brito-Semedo, 2006:73). 
A nível do ensino liceal, o “Regulamento Interno do Liceu Central D. Henrique” em S. 
Vicente”, publicado em 1932, estabelecia no seu Artigo 3º: “É expressamente proibido falar 
crioulo dentro do edifício do Liceu.”
18
(op. cit.)  
 
A partir de 1963, no contexto da conjuntura política de guerra de libertação das colónias 
portuguesas e da pressão internacional, apareceu no sistema de ensino das colónias a 
                                                          
17 Portaria Nº 303, de 8 de Maio de 1920, publicada no B.O., N.º 19, Praia, 8 de Maio de 1920. 
18 Regulamento Interno do Liceu Central D. Henrique em S. Vicente” B.O., N.º 11, Praia, 12 de Março de 1932. 
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valorização dos idiomas locais. Foi assim que, em 1964, foi decretado, no âmbito de uma 
reforma que instituía o ensino pré-primário e que visava a aquisição correcta da língua 
nacional, que: “Nas escolas primárias é autorizado o emprego do idioma local como 
instrumento do ensino da língua portuguesa ”(N. II «final», Base LXXX, da Secção IV do 
Capítulo VIII da Lei Orgânica do Ultramar Português, Lei 2119, Portaria 1921, B.O. 26, 2. 
Suplemento, I Série, de 3/7/1963 apud op. cit.). 
A partir daí e até à independência, o uso da LCV foi proibido nas escolas, excepto no 
ensino pré-primário. Após a independência nacional, a situação melhorou relativamente. 
Com a política de afirmação e valorização da LCV, já exposta no capítulo 1, esta língua 
passou a ser utilizada sem receio e de forma natural por alunos e professores, tanto no 
recinto escolar como na sala de aula, chegando mesmo a haver professores que 
leccionam a disciplina de português em crioulo (cf. Brito, 1994). 
Actualmente, esta é a própria abordagem aconselhada para o ensino da L2, como 
também já explicitado no ponto anterior, o que implica o uso da LCV como recurso para a 
aprendizagem, com vista a desenvolver a competência comunicativa dos alunos. Assim, o 
desenvolvimento desta competência, de acordo com o PDLP para o 7º e 8º ano (Matos & 
Lopes, 1997: 2), assenta no pressuposto de que, na dinâmica do ensino/aprendizagem, o 
aluno/aprendente constitui o centro do processo. Constrói ele mesmo a sua 
competência. Dado que o aluno nesta fase ainda não possui o domínio da Língua 
Portuguesa, recorre muitas vezes à LM, intencionalmente ou não. O próprio professor 
recorre a esta língua como recurso de ensino ou decorrendo do uso de determinadas 
estratégias de ensino da L2, como por exemplo para análise e correcção dos erros de 
interlíngua. 
Para além disso, o uso da LM decorre das orientações pedagógicas, no sentido de 
desenvolver actividades de recepção e de produção oral (op. cit.: 13). A este respeito, 
afirma o PDLP que ele constitui oportunidade para detectar interferências da língua 
materna na língua em apropriação. Aconselha-se, no mesmo local, que, nestas 
circunstâncias, o professor deve intervir no sentido de permitir que o aluno tome 
consciência dessas interferências, de sistematizar e explicitar o contexto da sua 
ocorrência e de lhes dar tratamento pedagógico adequado (op. cit.). Assim, entendemos 
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que o programa prevê a utilização da LM tanto por parte do aluno como do professor, 
entendendo que a análise contrastiva é a técnica mais apropriada para o tratamento da 
relação entre as línguas e que esta pressupõe a explicitação das duas línguas em causa 
para efeitos de comparação e de reflexão. O mesmo programa avalia que este 
procedimento é de todo recomendável, porque a consciência da diferença entre as duas 
línguas em presença e a automatização e explicitação, em momento adequado, das 
realizações correctas influenciam directamente a apropriação da língua. 
O programa para o 9º e 10º ano ( Matos & Lobo, 1997: 20) ainda é mais explícito neste 
sentido, ao sugerir actividades de pesquisa guiada sobre palavras comuns às línguas 
portuguesa e cabo-verdiana ou palavras específicas da língua cabo-verdiana nos textos de 
escritores cabo-verdianos. Propõe também actividades de descoberta guiada dos pontos 
de afinidade, de sobreposição e de divergência entre o português padrão e o português 
usado em Cabo Verde. Um dos objectivos propostos neste programa (op. cit.) é que o 
aluno reconheça a afinidade das línguas portuguesa e cabo-verdiana. 
As experiencias vividas pela investigadora, enquanto professora de língua portuguesa, 
permitiram-lhe ouvir desabafos de colegas que atribuem as causas do fracasso dos alunos 
exclusivamente à interferência da LCV, em consequência da aceitação do seu uso nos 
espaços escolares, reduzindo assim aos alunos a oportunidade da prática da LP. Contudo, 
os estudos realizados por Lobo (2008) no âmbito do ensino e aprendizagem da LP em 
Cabo Verde apontam para a existência de outros factores como, por exemplo, falta de 
actualização de professores, deficiente coordenação, falta de domínio da LP pelos 
professores, falta de competência para trabalhar com o programa (cf. Lobo; 2008: 25), 
uso de metodologias inadequadas ao ensino de PL2, gralhas nos manuais em uso, falta de 
requisitos exigidos aos alunos para o ingresso no ensino secundário, falta de meios, tais 
como as novas tecnologias de informação, para fazer com que o ensino seja mais 
atractivo, entre outros factores que consideramos menos importantes e que ajudam a 
explicar o fracasso do ensino e aprendizagem da LP. 
Em relação aos professores, muitos formados desde 1982, de notar que não se 
actualizaram e continuaram a usar as estratégias e metodologias a que sempre se 
habituaram, acomodando-se ao que é mais fácil, sendo o modelo de aulas sempre o 
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mesmo (op. cit.: 17). Ou então são os professores que, apesar de formados 
recentemente, não conseguem adequar as estratégias e metodologias ao contexto, ou 
porque não receberam informações suficientes, ou porque são pouco inovadores e 
procuram o caminho mais fácil, que é sempre a reprodução do modelo pelo qual 
aprenderam. 
A propósito das dificuldades no domínio da LP por parte dos professores, nota-se que um 
número significativo deles, na sua maioria cabo-verdianos, não tem um domínio pleno, 
nem oral nem escrito, da referida língua. Como consequência, no seu discurso produzem 
textos com interferências e decalques da L1, que não corrigiram durante a formação (op. 
cit., 2008: 17). 
Também, embora em algumas escolas as reuniões de coordenação sejam momentos para 
discutir abordagens e estratégias inovadoras de ensino de línguas, na maioria, 
restringem-se a reuniões em que os professores apenas indicam o que cumpriram do 
plano traçado, a partir de planos trimestrais e anuais, e programam o que irão trabalhar 
na semana seguinte (Lobo, 2008: 17-18). 
As autoras do programa do 7º e 8º ano de escolaridade, Alice Matos e Amália Lopes, 
tiveram a preocupação de propor um programa inovador, sendo que um dos 
pressupostos apresentados é o facto de o aprendente ter LM e por isso a LP dever ser 
aprendida/ensinada como L2 (Lobo, 2008: 21). Mas os professores não souberam 
interpretá-lo. Assim, nos meados do ano em que foi introduzido, 1996/97, num encontro 
nacional dos coordenadores da LP, todos foram unânimes em afirmar que havia imensas 
dificuldades na sua gestão e interpretação. Então, um grupo de professores da Praia, que 
preferiu manter o anonimato, reuniu-se e sugeriu um instrumento de gestão do 
programa para o 7º e 8º anos. Ainda decorrente do problema, num encontro de 
coordenadores realizado na Praia em Setembro de 2005, surgiu um outro documento que 
apresenta os conteúdos, as semanas em que são leccionados e os objectivos.  
Em consequência destes constrangimentos, o ISE promoveu um Encontro Nacional de 
Professores de Língua Portuguesa e dois Encontros de Coordenadores de Língua 
Portuguesa, nos 3 últimos anos, que proporcionaram uma ampla discussão sobre como 
aprender/ensinar a língua portuguesa em Cabo Verde. Estes eventos tiveram alguns 
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frutos, mas não levaram ainda a uma mudança de atitude num grande número de 
professores (Lobo, 2008: 17). 
Em relação ao manual de língua portuguesa do 7º e 8º anos, Lobo (2008) analisou-o e 
confrontou-o com a abordagem recomendada para o ensino da LP2. No que respeita à 
relação LCV e LP, verificou que 
“A língua materna do aluno só é aproveitada para a aprendizagem/ensino da LS em situações 
pontuais, não se tendo em conta as transferências de aprendizagem de uma língua para 
outra. Na oralidade não se trabalha a LS tendo em conta as características fonético-
fonológicas da língua materna do aluno. Igualmente não há propostas de os textos 
produzidos oralmente ou por escrito serem aproveitados para a detecção de interferências de 
uma língua na outra e assim levar os alunos a tomarem consciência das suas falhas e criarem 
estratégias de correcção.” 
 
Segundo a mesma autora (op. cit.: 107), a gramática é ensinada de forma explícita através 
de regras e exercícios estruturais isolados do contexto, em moldes tradicionais. Um 
exercício muito usado é retirar uma frase do texto em estudo e fazer a sua análise 
gramatical (sujeito, predicado, etc) em moldes tradicionais, interpretando-se essa 
actividade como o estudo contextualizado da gramática. Assim, o tipo de ensino proposto 
nestes manuais encontra-se muito afastado do recomendado.  
Para o ensino da LP num contexto como o nosso, em que os alunos já possuem uma 
língua (LCV) e uma cultura, deve-se levar em conta que ensinar a língua é também ensinar 
a cultura da língua, desde os lugares, à música e à gastronomia, o que poderá ser uma 
motivação para quem aprende uma língua não materna e assim acelerar essa 
aprendizagem (op. cit.: 55). Deve-se ainda proceder à mobilização dos conhecimentos 
prévios dos alunos para o sucesso do processo de ensino e aprendizagem. É importante 
que os alunos tenham consciência das semelhanças e diferenças entre as línguas que 
estudaram ou estudam, a todos os níveis (lexical, gramatical, etc.), da relação tipológica e 
genética que existe entre as duas, das conexões existentes. Para além disso, deve-se 
ensinar o aluno a perder o medo de utilizar o que já sabe: todos os conhecimentos 
linguísticos, aprendidos em situações formais, mas também em situações não formais 
(op. cit. : 56).  
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O estudo que fizemos e o feito por Lobo (2008) demonstram que a LM só é utilizada em 
situações pontuais, não sistemáticas nem pedagogicamente sustentadas. Os professores, 
embora tenham estudado a cadeira de LCV no ISE, não reconhecem a sua importância. 
Nota-se que não se leva em consideração que os alunos possuem já uma língua, o que 
nos faz pressupor que a LP está a ser ensinada como se fosse LM.  
Para encerrar este rápido panorama, pode-se concluir que, em Cabo Verde, a LP nunca foi 
ensinada de forma a corresponder às reais necessidades dos alunos. Durante a época 
colonial fazia-se o ensino no âmbito da política de assimilação, visando a homogeneidade 
linguística. A LCV era considerada dialecto e nem se considerava que os estudantes 
tinham uma outra LM. O português e a LCV eram encarados como se fossem a mesma 
língua. Depois da independência, o ensino continuou a ser feito segundo metodologias da 
LM, ignorando a L1 dos alunos. 
2.6. As representações dos professores sobre o recurso à LM na aula de L2 
Após o estudo dedicado à relação LM e L2 com vista a compreender melhor as condições 
em que decorre o ensino da LP no contexto cabo-verdiano e a importância que se tem 
dado à LM neste processo, passamos ao estudo das representações dos professores sobre 
a mesma temática. Para isso, levamos em conta que as representações sociais exercem 
influências sobre os sujeitos, em particular sobre as suas relações com as práticas, e que 
nos permitem não só verificar tais relações e as funções atribuídas às duas línguas pelos 
professores, como também conhecer aprofundadamente os factores que conduzem à 
construção dessas representações, sempre com o objectivo de vir a exercer influência ao 
nível da qualidade do processo educativo.  
Assim, para melhor enquadramento deste item, optámos, primeiramente, pela 
abordagem do conceito central, para em seguida nos debruçarmos sobre as 
representações dos professores e as implicações das mesmas nas práticas pedagógicas. 
2.6.1. Representações em DL: precisão conceptual e valor do conceito 
“as representações sociais são entidades quase tangíveis. Elas circulam, cruzam-se e se 
cristalizam incessantemente através de uma fala, de um gesto, um encontro, em nosso 
universo cotidiano. A maioria das relações sociais estabelecidas, os objectos produzidos ou 
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consumidos, as comunicações trocadas, delas estão impregnados. Sabemos que as 
representações sociais correspondem, por um lado, à substância simbólica que entra na 
elaboração e, por outro, à prática que produz a dita substância, tal como a ciência ou os mitos 
correspondem a uma prática científica e mítica” (Moscovici, 1978, p. 41 apud Barreiro, 2006) .  
 
O termo “representação” está presente em diferentes contextos científicos. Nas 
investigações filosóficas ele aparece desde a antiguidade grega, com os mais variados 
sentidos. A expressão “representação social”, no entanto, tem uma história bem mais 
recente. Na sociologia, apareceu com Durkheim por volta de 1897. Na psicologia social, o 
interesse pelo fenómeno descrito por Durkheim como representação colectiva surgiu 
com a investigação de Serge Moscovici (1961), intitulada a Representação Social da 
Psicanálise (apud Silva: 4). Actualmente, o conceito move-se nos diferentes campos de 
estudo das ciências sociais e humanas, tais como antropologia, filosofia, linguística, 
psicologia social, sociologia, sociolinguística e, mais recentemente, DL (cf. Araújo e Sá & 
Pinto, 2006: 228; Billez & Millet, 2001: 32 e Véroniques, 2001: 24). 
Embora seja muito utilizado em DL nos últimos anos, o sentido do conceito ainda não se 
encontra estabilizado devido à sua origem, ao seu carácter migratório por diferentes 
áreas de estudo das ciências humanas e também devido ao cruzamento que nele se 
efectua de perspectivas teóricas e metodológicas de diferentes áreas disciplinares (Cf. 
Araújo e Sá & Pinto; 2006: 228, Véroniques, 2001: 24). Segundo Zarate (1997 :8 ), “  la 
notion de représentations brouille les cloisonnements disciplinaires, en donnant un objet 
commun aux enseignants de langues, en installant  des dimensions transversales qui 
mettent à mal les académismes et les traditions scolaires”. Ainda a este respeito, Doise & 
Palmonari (1986: 82/83)  afirmam que  « une autre conséquence de la situation 
carrefour de la notion de représentation sociale est sa grande polysémie: elle désigne un 
grand nombre de phénomènes et de processus ». 
Esta situação de alguma imprecisão constitui problema para linguistas e didactas. Pelos 
motivos apontados, foi realizado um encontro que teve lugar na École Normale 
Supérieure de Fontenay/Saint-Cloud em 1997, co-organizado por Geneviève Zarate e 
Michel Candelier, com o objectivo de “mettre en question un relatif consensus établi 
autour d’un concept circulant en didactique des langues, retrouver les fondements 
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génétiques, les origines de ce concept et dessiner la cartographie de sa circulation dans 
cet espace disciplinaire” (Zarate, 1997: 5). No mesmo sentido, teve lugar um colóquio em 
Neuchâtel, em 1996, organizado pelo Institut de Recherche et de Documentation 
Pédagogique e pelo Centre de Linguistique Appliquée da Universidade de Neuchâtel, que 
culminou na publicação da obra Les langues et leurs images (Matthey, 1997), cujo 
objectivo fundamental foi abordar o tema sob diferentes pontos de vista e fazer 
cruzamentos dos diferentes campos por onde circula o conceito. Apesar dos esforços 
feitos no sentido de clarificar o conceito, não se chegou a um consenso, e este problema 
reflecte-se, por exemplo, na coexistência de termos, tais como, representações 
linguísticas, imagens das línguas, ou imaginário linguístico (Pinto, 2005: 34).  
Exemplificando esta indeterminação conceptual, no decorrer deste estudo tivemos a 
oportunidade de verificar que muitas vezes os conceitos “imagens” e “representações” 
são utilizados como sinónimos. Vejamos os exemplos que se seguem: 
- “La notion de représentation est aujourd’hui largement circulante en didactique… 
Les images et les conceptions, que les acteurs sociaux se font d’une langue… ( 
Moore, 2001: 9).  
- La notion de représentation amène donc à interroger la relation entre ce qui est 
donné et ce qui est perçu, entre le vrai et le faux-semblant. Il n’est pas étonnant 
que cette notion se vulgarise à travers les métaphores du reflet, de l’image, du 
miroir…” (Zarate, 1997: 7).  
- ...a aprendizagem de uma língua implica a construção de imagens/representações 
dessa mesma língua, em termos do seu estatuto, funções, locutores, história, 
cultura, utilidade e particularidades (Andrade, Araújo e Sá & Moreira, 2006: 4).  
- O debate da DL por uma linguagem própria e a ausência de consensos 
relativamente ao conceito não impedem os investigadores de se debruçarem 
sobre a problemática das imagens/representações em numerosos estudos (Pinto, 
2005: 37). 
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Mesmo não sendo um conceito estabilizado, conforme se verifica, a verdade é que o 
conceito de representações encontra-se actualmente no centro das pesquisas tanto em 
DL, como em sociolinguística (cf. Billez & Millet, 2001 :32), porque permite “construire 
une théorie ad hoc, comme toutes les théories, qui permette de fonder une didactique 
rigoureuse, plurielle, capable d’être modifiée par des faits nouveaux” (Porcher, 1997 : 12). 
Reconhece-se a sua importância também porque, do ponto de vista do conteúdo, o seu 
estudo fornece «des informations sur le fonctionnement des systèmes pédagogiques 
représentés par les divers informateurs qui ont participé aux enquêtes, ainsi que sur leurs 
contextes sociaux, culturels et géographiques« (Cavalli et al, 2001 :71).  
Uma outra razão apontada para o dinamismo dos estudos sobre as representações em 
DL é a tomada de consciência da existência de motivos, designados por atitudes, que, 
para além de influírem no resultado positivo ou negativo da aprendizagem, também 
fazem com que os fenómenos com eles (motivos) relacionados se enraízem na vida dos 
indivíduos e, consequentemente, nas suas relações sociais (Andrade & Canha, 2006: 61).  
No âmbito da aprendizagem das línguas, numerosos estudos realizados em diferentes 
países (cf. por exemplo, Zarate, 1993; Matthey, 1997; Perrefort, 2001) têm vindo a 
mostrar que esta aprendizagem implica a construção de imagens/representações dessa 
mesma língua, em termos do seu estatuto, funções, locutores, história, cultura, utilidade 
e particularidades (Andrade, Araújo e Sá & Moreira, 2006: 4; ver ainda Araújo e Sá, 2007). 
Zarate (1993: 29) mostra de que forma a noção de representação relaciona as ciências 
sociais e a DL. Para a autora, as representações sociais « ne sont pas une collection de 
subjectivités distinctes, mais au contraire le produit d'un travail social collectif, à travers 
lequel les agents sociaux construisent leurs modes de connaissance de la réalité » e 
“constituent un mode à part entière de connaissance de la réalité. » 
Nesta mesma perspectiva, Castellotti, Coste & Moore consideram ainda que as 
representações « sont des objets de discours qui se construisent dans l'interaction, grâce 
au langage et à la médiation d'autres, observables au moyen de traces discursives » 
(2001: 103). Para além disso, fazem parte da língua como uma forma de organizar e 
categorizar o mundo e são actualizadas através do discurso; estão inseridas nas 
construções sintagmáticas e entram em códigos sintagmáticos novos, influenciados pelo 
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contexto, pela configuração situacional e conversacional (Pinto, 2005: 37-38). É nesta 
perspectiva que, para o estudo das representações dos professores, optámos por aplicar 
a entrevista após a aplicação do questionário, pois acreditamos que, desta forma de 
interacção, emergiriam mais claramente, pois é através da língua que tais representações 
se tornam objectos de discurso e se exprimem, se dissimulam, se constroem ou se 
transformam (op. cit.: 37).  
Ainda com intuito de realçar a noção, Araújo e Sá & Pinto (op. cit.) afirmam que o 
conceito “representações” em DL remete para uma realidade socialmente construída e 
que é nesta perspectiva que é enfatizada a capacidade dos sujeitos generalizarem os 
fenómenos sociais e os transformarem em esquemas cognitivos, tornando assim o 
mundo mais facilmente cognoscível e explicável, ou seja, é evidenciado o seu papel 
interpretativo e accional. Sendo assim, em DL, a sua importância deve-se ao facto de se 
constituírem em elemento fundamental na explicação dos comportamentos individuais e 
das relações sociais, da orientação destes comportamentos e das suas características 
socio-afectivas. Para além disso, a autoras realçam a influência das imagens acerca dos 
outros e suas línguas nos comportamentos dos sujeitos, grupos e sociedades, 
nomeadamente a sua funcionalidade pragmática e o modo como influenciam a 
percepção, a acção e a relação intercultural (op. cit). Para esta conclusão, as autoras 
apoiam-se numa síntese da vasta investigação efectuada sobre esta matéria, apresentada 
no relatório do projecto Imagens das línguas na comunicação intercultural (Araújo e Sá, 
2007). 
No que concerne à aprendizagem das línguas, Casttelloti & Moore (2002: 10) apontam 
para um número importante de trabalhos efectuados neste contexto que mostram « le 
rôle essentiel des images que se forgent les apprenants de ces langues, de leurs locuteurs 
et des pays dans lesquels elles sont pratiquées ». Assim, informam que estas imagens, 
muito fortemente esteriotipadas, « recèlent un pouvoir valorisant ou, a contrario, 
inhibant vis-à-vis de l’apprentissage lui-même. Elles prennent naissance et se perpétuent 
dans le corps social au moyen de divers canaux (média, littérature, dépliants touristiques, 
guides à l’usage de certaines professions, etc. » (Casttelloti e Moore, 2002: 10-11). 
Partilhando da mesma opinião, Andrade, Araújo e Sá & Moreira (2007: 16) afirmam que 
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as representações sobre as línguas podem ser mais ou menos positivas em função das 
relações que os sujeitos com elas mantêm. 
Assim, verifica-se que o estudo das representações é muito importante no contexto de 
ensino de línguas. Dado que a língua constitui um conjunto de competências socialmente 
visíveis, o que permite a todos os indivíduos terem uma ideia acerca do que representa a 
sua aprendizagem, então a noção de representação/imagem problematiza, no âmbito da 
DL, a relação entre o aluno e a língua e cultura ensinadas, por um lado, e o aluno e a sua 
identidade, por outro (op. cit.: 16). 
Corroborando a mesma idéia, Paz (2001, apud Pinto, 2005: 88) centra-se nas imagens 
linguísticas negativas que se mostram nas atitudes e comportamentos linguísticos dos 
sujeitos na Galiza relativamente ao Galego. A verdade é que as pessoas que falam esta 
língua são uma minoria, uma vez que grande parte prefere falar Castelhano. À língua 
galega é conferido um estatuto de língua ultrapassada, inútil no mundo da ciência e da 
tecnologia, que simboliza o atraso em todos os níveis, em contraste com o Castelhano, 
que representa a modernidade. 
Nos estudos efectuados no âmbito do bilinguismo e do plurilinguismo Casttelloti & 
Moore; (2002: 10-11) dizem que  
“on peut noter des configurations particulières, faisant intervenir le positionnement 
personnel des locuteurs, ainsi que leur perception des enjeux sociaux des langues, en lien 
avec les politiques linguistiques et éducatives privilégiées dans les différents contextes.” 
 
As autoras dizem que é interessante ver como os sujeitos « se forgent des conceptions du 
contact avec d’autres langues et élaborent, individuellement ou collectivement, des 
représentations de la pluralité linguistique » (op. cit.: 11). 
Quanto ao contexto de aprendizagem da língua segunda, mais particularmente no que diz 
respeito às situações de contacto de línguas, que aqui nos ocupam, as autoras realçam 
que as representações da sua aprendizagem  
“semblent de manière unanime, quels que soient les publics concernés et les contextes 
considérés, très fortement imprégnées du rapport à la langue première et de son rôle, perçu 
le plus souvent comme prédominant, dans l’accès à d’autres langues. Pourtant, il apparaît 
que le rapport à la langue première reste perçu comme un obstacle ou, pour le moins, un 
problème. Certains enseignants disent viser toujours à « faire penser les élèves directement 
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dans la langue étrangère », tandis que d’autres associent étroitement la compétence en 
langue étrangère au degré de maîtrise supposé de la langue première” (Castellotti & Moore, 
2002: 16). 
É de salientar ainda a importância do estudo das representações no âmbito do conceito 
de interculturalismo. É assim que se encontram orientações defendidas no conselho da 
Europa sobre a educação intercultural: 
« Les attitudes vis-à-vis de la différence culturelle sont étroitement liées aux processus 
d’affirmation identitaire. Elles ne peuvent donc être traitées pédagogiquement comme des 
attitudes qu’il faut éradiquer. (…) le formateur qui adopte une démarche d’ouverture à l’autre 
se trouve au cœur d’un dispositif contradictoire : apprendre à ses élèves en quoi ils sont les 
membres d’une communauté donnée et donc décrire l’autre à travers les représentations 
sociales qui circulent au sein de cette communauté ; apprendre à ses élèves à se distancier 
des valeurs de sa communauté d’appartenance et découvrir un système de valeurs qui est 
potentiellement différent, voire contradictoire, avec celui dans lequel ils sont socialisés. » 
(Byram & Zarate, 1996 :  9 apud Castellotti & Moore, 2002: 18-19). 
 
Defende-se hoje que o ensino de línguas deve assumir uma “pragmática intercultural” (De 
Pietro & Müller, 1997), ou seja, os professores devem promover na aula de línguas um 
ambiente favorável à promoção cultural. Torna-se então de grande importância conhecer 
as representações dos professores, por exemplo em relação à LCV e à LP no contexto 
cabo-verdiano, como veículos culturais, de modo a identificar ou demolir  eventuais 
barreiras à comunicação intercultural (cf Byram, 1997; Castellotti & Moore, 2002). É neste 
âmbito que o estudo das representações também se tem desenvolvido em DL associado e 
orientado para uma educação plurilingue e intercultural (Araújo e Sá & Pinto, 2006: 231). 
Como podemos verificar, os estudos sobre as representações, apesar de inconsistências 
conceptuais, têm vindo a dar grandes contributos à DL. Em particular, eles têm vindo a 
constituir uma forma de  
“tornar transparentes e intervir sobre as normas e valores que as práticas educativas visam 
promover. Esta intervenção terá implicações nas políticas linguísticas em relação com a 
organização dos sistemas escolares, nomeadamente no que diz respeito às finalidades do 
ensino das línguas e à oferta linguística“ ( Pinto, 2005: 90-91). 
Deste modo, estes trabalhos têm sido um meio de acesso ao que se passa nas realidades 
educativas, nomeadamente em contextos bilingues e plurilingues, permitindo assim obter 
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informações importantes para a implementação de políticas linguísticas, visando a 
melhoria da qualidade de ensino e aprendizagem. É neste âmbito que eles se tornam 
relevantes no quadro do nosso estudo. 
2.6.2. As representações dos professores: implicação nas práticas 
pedagógicas 
Como vimos, a temática das representações tem sido assunto muito estudado em DL 
desde os finais do sec. XX, abarcando as representações dos professores, partindo-se do 
princípio que o professor é um agente fundamental na educação (cf. Alarcão, 1998: 46), e 
da constatação de que o seu entendimento e a sua percepção da realidade escolar, seja 
ao nível dos conteúdos, dos aprendentes, dos contextos, das práticas didácticas ou de si 
próprio, influem nas suas atitudes e opções didácticas (Cerqueira, 2001: 119). É nesta 
perspectiva que se justifica o estudo das RS dos professores, porque o ensino constitui 
não só uma prática social, como também se concretiza pela interacção entre professores 
e alunos, em que cada um dos actores envolvidos reflecte a cultura e os contextos sociais 
a que pertence (cf. Cerqueira, 2001 : 113). 
O estudo nas RS dos professores tem vindo a ser feito através do discurso produzidos, isto 
porque, como sublinha Herzlich, « les représentations  sont médiatisées par la langue » 
(1972: 308). Conclui-se de tais estudos, cuja síntese se encontra sistematizada no 
relatório do projecto coordenado por Araújo e Sá já acima referido (Araújo e Sá, 2007), 
que as RS dos professores, enquanto actores sociais e educativos, influenciam as relações 
que estabelecem com as suas práticas profissionais; em particular, as representações que 
foram construindo acerca das línguas, das suas normas e situações de uso, dos seus 
locutores, das suas funções e estatutos, dos seus processos de apropriação e do modo 
como se relacionam entre si, estão implicadas nas suas opções metodológicas e 
estratégicas, isto é, nas acções que levam a cabo para as ensinar e fazer aprender (ver 
ainda Cavalli et al, 2001 :71 ; Dabène, 1997 apud Castellotti & Moore, 2002: 7). É nesta 
perspectiva que Gimeno afirma que a intervenção pedagógica do professor é influenciada 
pelo modo como pensa e como age nas diversas facetas da sua vida (1995: 66 apud 
Cerqueira, 2001: 113). Neste sentido, as RS servem como reforço dos laços entre o ser 
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pessoal e o ser profissional do professor, pois, como afirma Nóvoa, é impossível separar o 
eu profissional do eu pessoal19 (1992: 17 apud Cerqueira, 2001: 113). 
O estudo das RS permite ainda ao professor que com ele se confronta reflectir sobre a sua 
prática, ou sobre o seu agir profissional. Segundo Andrade & Canha (2006: 60), a melhoria 
das práticas educativas depende do professor e do seu modo de entender e de exercer a 
profissão. Por este motivo, a capacidade de reflexão do professor é tomada como 
instrumento referencial de inovação do pensamento e das práticas (Andrade & Canha, 
2006: 61). Assim, afirmam que, no quadro dos estudos que fizeram sobre as 
representações dos objectos a ensinar, neste caso línguas, as representações sociais 
parecem condicionar a mudança educativa porque são condições de acção que 
funcionam como guias que conduzem os professores a tomar decisões práticas (op. cit.: 
60). Note-se que também Zeichner afirma que a capacidade de reflexão do professor 
permanece como instrumento referencial de renovação do pensamento e das práticas 
(1995 apud Andrade & Canha, 2006: 61). Isto significa que as representações sociais 
influenciam as suas práticas profissionais, os materiais utilizados em sala de aula, a gestão 
da interacção e da relação interpessoal, entre outros aspectos.  
Neste quadro, o estudo das representações sociais dá contributos que permitem ir ao 
encontro das perspectivas dos programas actuais de formação de professores, tanto 
inicial quanto continuada, bem como dos paradigmas actuais de ensino de línguas, que 
concebem um novo perfil do professor como profissional reflexivo, capaz de fundamentar 
o seu agir no seu pensar autónomo. Sendo assim, os resultados destes estudos, 
integrados em situações de formação, permitem ao professor, como intelectual crítico e 
como responsável pela orientação do seu trabalho e organizador de aprendizagens, fazer 
uma análise sistemática da sua prática e do seu pensamento prático. Permitem-lhe, em 
particular, fazer uma auto-avaliação de crenças e práticas pedagógicas quotidianas, com 
vista a mudanças de postura percebidas em sua história, em suas interações com os 
diversos campos do conhecimento, em situações de problematização promovidas pelo 
acto educativo e, em última instância, nas condições sociais e históricas que atravessa no 
                                                          
19
 Sublinhados no original. 
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exercício da profissão. Enfim, permitem que as suas experiências se transformem em 
conhecimentos que investe na acção.  
A tomada de consciência do valor do estudo das representações no seio dos professores e 
da sua contribuição para a melhoria das práticas e, consequentemente, da educação fez 
com que esta temática fosse cada vez mais abordada, sobretudo nos planos de formação, 
com o objectivo de formar melhores professores, dotados de mais autonomia e com uma 
maior capacidade de reflexão sobre os factores envolvidos no processo de ensino e 
aprendizagem de línguas (cf. Andrade & Canha, 2006: 61), ou de professores capazes de 
“consolider leur autonomie vis-à-vis des différents modèles méthodologiques” 
(Castellotti, 2001: 31). É nesta perspectiva mais alargada que nos sentimos motivadas 
para levar a cabo esta investigação. 
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CAPÍTULO 3 – ABORDAGEM METODOLÓGICA DA INVESTIGAÇÃO 
3.1. Introdução 
No presente capítulo vamos debruçar-nos sobre a explicitação dos procedimentos 
adoptados com vista a responder às questões investigativas e aos objectivos inicialmente 
preconizados.  
Num primeiro momento, apresentamos brevemente o contexto de intervenção deste 
estudo. Seguidamente, situamo-lo, quanto às suas opções metodológicas, como um 
estudo que adopta uma metodologia mista (quantitativa e qualitativa), de natureza 
interpretativa e com características de estudo de caso (cf. Alarcão et. al. 2008, que, num 
estudo de tipo meta-analítico, encontram esta metodologia mista como a predominante 
em investigações de mestrado em DL). Seguidamente, apresentamos com detalhe os 
instrumentos adoptados para a recolha de dados, o questionário e a entrevista, no que 
diz respeito aos seus objectivos e estrutura. Este capítulo conclui-se com a descrição do 
contexto em que foi realizado o estudo, a Escola Secundária Manuel Lopes e os onze 
professores de LP desta mesma escola. 
 
3.2. Contexto de intervenção 
O presente estudo incide sobre os professores de português que leccionam no ensino 
secundário na Escola Secundária Manuel Lopes, situada no bairro da Calabaceira, Cidade 
da Praia.  
A decisão de centrar a nossa investigação no ensino secundário prende-se com o facto de 
considerarmos que, nesta fase de aprendizagem, os alunos terão já um certo domínio da 
língua portuguesa e, consequentemente, o surgimento da LM na aula decorre de forma 
mais intencional e controlada. A escolha destes professores prende-se com uma razão 
muito simples: o estudo devia ser aplicado ao nosso contexto escolar para dar conta 
daquilo que acontece em relação ao fenómeno em foco, ou seja, as representações dos 
professores sobre a utilização da LCV na sala de aula. Assim, escolhemos os professores 
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por razões de conveniência, pelo facto do universo do estudo ser a escola onde a 
investigadora trabalha. 
Tomada a decisão de trabalhar com estes professores, contactámos o director da escola e 
os docentes, que se disponibilizaram a colaborar no processo de investigação. 
3.3. Opções metodológicas 
Ao escolher a metodologia, tomámos em consideração que a investigação educativa é 
uma actividade de natureza cognitiva que consiste num processo sistemático, reflexivo e 
de indagação e que contribui para explicar e compreender os fenómenos educativos 
(Coutinho, 2004/2005: 48). Através dela pode-se reflectir e problematizar o processo de 
ensino/aprendizagem, suscitar o debate e edificar ideias inovadoras (op. cit.: 48). 
Recorde-se que ela só terá de carácter interventivo se estiver relacionada com a prática 
(op. cit.).   
Em educação, tem sido considerado cada vez mais importante a necessidade de conhecer 
e explicar, com carácter científico, a natureza dos fenómenos educativos. Dado que o 
ensino é uma actividade complexa e de grande diversidade quanto às dimensões que 
abarca, caracteriza-se quer pela multiplicidade, quer pela dependência contextual. Assim, 
achamos que, para a nossa investigação, e como se trata do um estudo sobre as 
representações sociais dos professores, o modelo investigativo mais adequado seria o 
proposto pelas ciências sociais, por ser o mais abrangente e holístico. 
Como refere Abric (1994), o estudo das representações sociais coloca dois problemas 
metodológicos: a recolha e a análise dos dados (apud Pinto, 2005: 93). No decorrer da 
revisão bibliográfica, procurámos centrar a nossa atenção nestes problemas e, deste 
modo, tivemos a oportunidade de verificar as metodologias utilizadas em estudos desta 
natureza. Pinto (2005: 94) apresenta alguns estudiosos e as metodologias por eles 
privilegiadas: 
“…os inquéritos por entrevista semi-directiva (cf. Billiez, 1996; Castellotti, 1997; Lopez, 1997; 
Matthey, 2000), sendo que, por vezes, este método utiliza-se em grupos de três/quatro 
sujeitos para facilitar a contra-argumentação, confronto e a auto-gestão pelos próprios 
sujeitos da troca verbal; as sondagens/inquéritos (cf. Hafez, 1999); a análise de discurso (cf. 
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Matthey, 1997b) ), a observação directa (cf. De Pietro & Müller, 1997; Lopez, 1997). 
Aparecem ainda outros métodos mais articulados com a DL, tais como observações das 
produções dos alunos (cf. Grigoletto, 2002; Yang & Lau, 2003), actividades de sala de aula 
(gravação, transcrição, grelhas de observação) (cf. Rimbert, 1995).” 
Billiez & Millet, no mesmo âmbito, sugerem a simbiose entre  “l’unité méthodologique 
ancrée dans le quantitatif, utilisant des questionnaires fermés et des tests projectifs ou 
réactifs […] et des méthodologies qualitatives d’analyse de contenu” (2001 :38). Ponte 
(1994b: 9) refere que “uma das perspectivas teóricas fundamentais que inspira a 
investigação qualitativa é a perspectiva interpretativa...”(apud Varandas, 2000: 60/61). 
Tomando o conhecimento das diversas metodologias e técnicas sugeridas por estudiosos 
de temas afins, achamos que as abordagens que melhor nos orientam na busca do 
conhecimento científico sobre as representações dos professores são as de tipo 
quantitativo e qualitativo/interpretativo, na medida em que a nossa pretensão é penetrar 
no mundo pessoal dos sujeitos, “…saber como interpretam as diversas situações e que 
significados têm para eles” […]. Se a acção humana é intencional (…) há que interpretar e 
compreender os seus significados num dado contexto social” (Coutinho, 2004/2005: 62). 
Tanto a investigadora como os sujeitos-alvo constituem assim “intérpretes” e 
“construtores” de sentidos (Usher, 1999; Punch, 1998; Mertens, 1998; Laudan, 1996 apud 
op. cit.: 63).  
Estiveram ainda na origem da escolha da metodologia informações recolhidas que nos 
dão conta de que em alguns estudos já feitos "Ganharam importância as investigações de 
índole etnográfica e sociológica, cujo carácter descritivo e interpretativo acabou por dar 
origem ao debate metodológico e epistemológico em torno dos paradigmas 
investigativos, qualitativo e quantitativo" (Queirós, 1997: 65 apud op. cit.: 60). Ludke e 
André (1986: 13 apud op. cit.: 61/62) afirmam que a pesquisa qualitativa pode assumir 
várias formas, destacando-se a pesquisa de tipo etnográfico e o estudo de caso. Qualquer 
destes dois tipos tem grande aceitação na área da educação, devido ao seu potencial para 
estudar as questões relacionadas com os sistemas escolares. 
 O presente estudo caracteriza-se ainda como exploratório, porque tem em vista produzir 
conhecimento acerca de um fenómeno ainda não estudado no seio do público alvo, com 
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a preocupação de fazer dele um estudo de caso, no tocante ao aprofundamento de certas 
questões, ou seja, trata-se de um estudo de caso etnográfico, modalidade de pesquisa 
qualitativa que une características do ‘estudo de caso’ com a ‘etnografia’. Esta 
modalidade de pesquisa tem vindo a ocupar um lugar crescente nas pesquisas educativas.  
Também tende este a ser um estudo de caso na medida em que é feito com o propósito 
de adquirir conhecimentos específicos, tendo em vista os objectivos traçados, ou seja,  
“pretende-se estudar um fenómeno contemporâneo no contexto real em que este 
ocorre, sendo particularmente adequado o seu uso quando as fronteiras entre o 
fenómeno em estudo e o contexto em que ele ocorre não são claramente evidentes “(Yin, 
1994:13 apud Gomes, 2004: 182). Afirmamos isto porque, ao procedermos à recolha de 
informação, não seguimos uma linha rígida de investigação, com o objectivo de fazer uma 
análise formal a respeito da vida da aula (cf. Hopkins, 1985 apud Silva e Procópio, 2005) 
mas sim, procurámos descobrir o que há de mais essencial e característico na situação em 
estudo, quanto à problemática em foco (Gonçalves, Sá & Caldeira, 2005). 
O estudo de caso tem como objectivo, tal como refere Mucchielli (1968), “o estudo de 
situações dialécticas ou organizativas que podem ser objecto de análise e reflexão e que 
conduzem à descoberta de relações significativas entre diversos factos, permitindo uma 
interpretação contextualizada do investigador” (apud Educação diferente, 2006). Ajuda o 
investigador a interpretar a realidade estudada, proporcionando-lhe oportunidade para 
uma reflexão sobre as experiências dos outros e constituindo uma poderosa ferramenta 
de investigação (Shulman, 1989 apud Op. cit.). Permite percepcionar os processos mais 
que os resultados, bem como o modo como os participantes interpretam as suas 
experiências e como lhes dão significado (Poisson, 1990 apud op. cit.). É, de facto, uma 
das estratégias privilegiadas pelos estudos qualitativos, permitindo explorar a 
subjectividade dos fenómenos educativos, com vista a “estabelecer generalizações acerca 
da mais ampla população à qual pertence a unidade em estudo” (Cohen e Manion, 1990: 
164  apud op. cit.). 
Na óptica de Hartlei (1994 apud Dias, 2000), o nosso estudo seria um estudo de caso por 
um lado, porque se trata de estudar um determinado fenómeno (as representações dos 
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professores sobre a utilização da LM), num determinado contexto (na aula de LP), e o 
nosso interesse é precisamente estudar este fenómeno dentro deste contexto (a 
utilização da LM nas aulas de Português). Um outro elemento que faz deste estudo um 
estudo de caso é o facto dele ser ao mesmo tempo exploratório, descritivo-exploratório e 
conduzido no quadro de paradigmas como o interpretativo e o crítico.   
 Para além disso, consideramos que ele é etnográfico, porque seguimos os critérios 
apontados por Júnior (2007: 236), segundo o qual, adoptar uma perspectiva etnográfica 
prevê a opção, da parte do(a) pesquisador(a), por uma abordagem mais focada na 
investigação de aspectos particulares de práticas sociais e culturais de determinados 
grupos de indivíduos. Um outro procedimento característico desta pesquisa e que 
adoptamos é a utilização de métodos quantitativos e qualitativos, procurando abranger 
um grupo de pessoas de uma determinada instituição.  
Numa investigação educativa, o investigador não pode dissociar-se do contexto 
sociocultural em que está inserido, deve actuar com base numa especificidade própria, 
comprometendo-se deliberadamente com um determinado rumo na investigação, 
intimamente relacionado com os universos sociais em que esta é produzida (Coutinho, 
2004/2005: 49). Nós somos de opinião, tal como diversos autores, que a escolha do 
paradigma de investigação deve ser determinada pelas características do objecto de 
estudo (Patton, 1980; Reichardt e Cook, 1979 apud Cerqueira, 2001). Nesta perspectiva, 
decidimos fazer a colecta dos dados em dois momentos. Num primeiro, realizou-se um 
questionário e num segundo, uma entrevista a três dos sujeitos inquiridos, com vista a 
examinar os aspectos mais profundos e subjectivos do tema em estudo, aprofundando a 
informação obtida no questionário de modo a melhor responder às nossas questões 
investigativas. Achamos que os inquéritos por questionário e entrevistas foram as 
melhores técnicas de recolha de dados encontradas para fazer o estudo das 
representações dos professores porque permitem aceder às suas opiniões, às crenças, 
pensamentos, teorias subjectivas, ou ainda a várias informações factuais sobre si próprios 
ou o seu meio que as possam elucidar. 
O tema a investigar, o problema a analisar, as questões colocadas na investigação 
estiveram na origem da escolha desta metodologia integrada, actualmente muito em 
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voga em investigação educativa. Portanto, à semelhança do que vem acontecendo nos 
últimos anos, optámos por uma complementaridade metodológica, há muito proposta 
por alguns autores mais representativos, como Campbell, quando apresentava como 
objectivo desta investigação “…chegar a uma perspectiva unificadora do conhecimentos 
quantitativo e qualitativo, conforme os próprios fundamentos da filosofia contemporânea 
da ciência” (Campbell, 1974, citado em De Landsheere, 1986: 46 apud Coutinho, 
2004/2005: 87). 
Justifiquemos agora mais concretamente a opção por cada um dos instrumentos de 
recolha de dados referidos. A escolha da técnica do questionário deve-se, por um lado, ao 
facto deste permitir obter respostas que possibilitam a comparação com outros 
instrumentos de recolha de dados, facilitar o tratamento e análise da informação e 
também por exigir menos tempo. Por outro lado, embora tenhamos a consciência das 
suas desvantagens, verificamos que facilita a resposta para um sujeito que não saberia ou 
que poderia ter dificuldade acrescida em responder a uma determinada questão.  
Está na base desta escolha, igualmente, o facto do questionário ser uma técnica 
adequada ao estudo extensivo de conjuntos de indivíduos (normalmente através da 
medida de certos atributos de uma sua amostra representativa), pese embora o facto do 
universo dos sujeitos ser constituído apenas por onze professores, coincidindo com o 
universo da amostra. 
Somos contudo conscientes das limitações impostas por esta técnica. Sabemos que o 
material recolhido pode ser superficial; que a padronização das perguntas não permite 
captar diferenças de opinião significativas ou subtis entre os inquiridos e também que as 
respostas podem dizer respeito mais ao que as pessoas dizem que pensam do que ao que 
efectivamente pensam (cf. Almeida & Pinto, 1994). Procuramos ultrapassar estas 
importantes limitações quanto ao grau de profundidade da informação recolhida através 
do inquérito por questionário (cf. BASTIN, 1990), complementando-o com uma 
entrevista. Todavia, confessamos que não encontramos técnicas perfeitas, na medida em 
que esta última também apresenta limitações, por ser menos útil para efectivar 
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generalizações e também porque o que se ganha em profundidade se perde em 
extensividade. 
A entrevista consiste em conversas orais, individuais ou de grupo, com pessoas 
seleccionadas cuidadosamente, por isso trata-se de uma técnica de investigação que 
implica interacções directas. Em consequência disto, as respostas podem ser 
condicionadas pela própria situação da entrevista. Por isso, o grau de pertinência, 
validade e fiabilidade dos dados obtidos é analisado na perspectiva dos objectivos da 
recolha de informações (Ketele, 1999: 18 apud Simões, 2006). Comprometemo-nos a ter 
em consideração estes efeitos nas interpretações dos resultados. 
Tratando-se de uma técnica de sondagem de pequena escala, utilizando o método 
qualitativo na busca das respostas aos "porquês", a entrevista permite-nos investigar 
conceitos, motivações e sentimentos que antecedem ou estão presentes no 
comportamento dos inquiridos e na formação das suas representações (Ketele, 1999: 18 
apud op. cit.:).  
A nossa pesquisa baseia-se no método indutivo, na medida em que a investigadora 
pretende desvendar a intenção, o propósito da acção, estudando-os na sua posição 
significativa, isto é, o significado tem um valor enquanto inserido neste contexto 
(Pacheco, 1993: 28 apud Coutinho, 2004/2005: 81). Para Bogdan e Biklen (1994), a 
pesquisa qualitativa envolve a obtenção de dados descritivos, enfatiza mais o processo do 
que o produto, como já tínhamos referido, e preocupa-se em retratar a perspectiva dos 
participantes (apud Varandas, 2000: 61), aspectos estes considerados no presente 
estudo. Segundo Leal, "o paradigma interpretativo valoriza a compreensão e a 
explicação" (apud op. cit.:). De facto, para concretizar este estudo, pretende-se obter 
dados ricos em pormenores descritivos, relativamente aos seus intervenientes, como 
forma de compreender e interpretar os fenómenos, na sua complexidade e globalidade. 
Por isso, considerámos que a entrevista seria uma técnica adequada a este tipo de 
trabalho, em particular, porque nos permite relacionar melhor os dados obtidos e a obter 
com a realidade em estudo, fazendo com que a construção da teoria se processe de 
modo indutivo e sistemático, a partir do próprio terreno e à medida que os dados 
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empíricos emergem (Creswell, 1994 apud Coutinho, 2004/2005: 81). Para além disso, a 
entrevista proporciona um relacionamento mais longo e flexível entre o pesquisador e os 
entrevistados e permite lidar com informações mais subjectivas, amplas e com maior 
riqueza de detalhes do que os métodos quantitativos. Assim, achámos que, ao aplicá-la 
apenas depois da análise dos dados do questionário, acederíamos a informações mais 
detalhadas que facilitariam a compreensão mais profunda dos factores envolvidos na 
construção das representações dos professores inquiridos.  
3.4. Caracterização e apresentação dos instrumentos de recolha dos dados 
Como já se referiu e fundamentou, para a recolha dos dados pretendidos, seleccionou-se 
dois tipos distintos de instrumentos: o questionário e a entrevista. Seguidamente, 
procede-se à apresentação detalhada dos instrumentos utilizados no presente estudo, 
que permitiram recolher os dados necessários para a descrição das representações que 
os Professores da Escola Secundária Manuel Lopes têm sobre a utilização da LCV na aula 
de LP2. 
3.4.1. O questionário 
Para a construção deste instrumento de inquérito, também recorremos à revisão 
bibliográfica, com o intuito de obter informações sobre as regras e critérios que se deve 
levar em consideração para este efeito. Assim, consultámos alguns estudiosos nesta 
matéria e levámo-los em consideração, como por exemplo, Estrela & Soares (2006), 
Bastin (1980), Educação diferente (2006), Sá & Caldeira (2005).  
A construção do inquérito por questionário foi feita tomando em conta a interacção 
indirecta existente entre o investigador e o inquirido, com vista a obedecer a dois 
critérios fundamentais: clareza e rigor na apresentação, bem como comodidade e agrado 
para o inquirido. Tivemos a preocupação de apresentar o instrumento de uma forma 
clara e simples, e também com uma disposição gráfica agradável, adequada ao público-
alvo. A redução do número de folhas constituintes do questionário, tanto quanto 
possível, também foi uma das nossas preocupações, tendo em mente que este facto 
pode, eventualmente, provocar algum tipo de reacção prévia negativa por parte do 
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inquirido. Evitámos igualmente termos polissémicos que pudessem suscitar ambiguidade 
de interpretações. As perguntas foram estruturadas de modo a garantir respostas claras, 
evitando ambiguidade de tratamento. Tivemos em conta também que o conjunto de 
questões deve ser bem organizado e conter uma forma lógica para quem a ele responde, 
evitando as questões irrelevantes, insensíveis, intrusivas, desinteressantes, com uma 
estrutura (ou formato) demasiado confusos e complexos, ou ainda questões demasiado 
longas (Amaro et al, 2005). 
Antes de administrar o questionário, tivemos o cuidado de proceder à sua revisão gráfica 
pormenorizada, de modo a evitar erros ortográficos, gramaticais ou de sintaxe, que tanto 
podem provocar erros ou induções nas respostas dos inquiridos, como fazer baixar a 
credibilidade do questionário por parte destes. 
O instrumento foi submetido a um pré-teste com vista a assegurar a clareza das questões 
e a sua adequação aos objectivos previamente determinados. Para fazer o pré-teste, 
contactámos três professores. O critério de selecção foi o seguinte: escolher um professor 
formado com largos anos de experiência no ensino da LP; um professor também formado 
mas com poucos anos de experiência, e um terceiro que deveria ser um professor sem 
formação na área de ensino e com poucos anos de experiência. A opção por estes 
critérios teve como preocupação encontrar sujeitos com características semelhantes às 
dos professores que iriam ser abrangidos pelo questionário. Seguindo estes critérios, a 
investigadora contactou uma professora da Escola Secundária de S. Domingos, portanto, 
de um concelho diferente, formada, mas com poucos anos de experiência de leccionação 
da disciplina de Português. Foi esta mesma professora quem lhe indicou o segundo 
professor, que seria o mais difícil de encontrar porque actualmente quase todos os 
professores já estão formados. Para obedecer ao primeiro critério, a pesquisadora 
contactou uma professora que lecciona a mesma disciplina na Escola Secundária 
Constantino Semedo, na Praia.   
Os inquéritos foram enviados, depois de estabelecidos os contacto prévios e de serem 
dadas instruções sobre o procedimento de aplicação. Os inquéritos foram devolvidos nos 
prazos previstos e não se apresentou nenhuma dificuldade, pelo que o instrumento não 
foi revisto nem reformulado com base neste procedimento. 
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Ficámos assim em condições de proceder à entrega dos questionários definitivos aos 
professores. 
Seguidamente apresentam-se, de forma esquematizada, os objectivos e a estrutura do 
questionário (com referência ao número das questões e respectiva incidência temática) 
(Ver anexo 1, onde se apresenta materialmente o questionário, tal como foi distribuído). 
 
Quadro 1 : Objectivos e estrutura do questionário 
 
OBJECTIVOS 
 
ESTRUTURA E QUESTÕES (NÚMERO E TEMÁTICAS) 
 
- Conhecer o perfil profissional dos inquiridos. 
 
Parte I. Informações socioprofissionais (questões 1 a 
18)  
 
- Obter dados que permitam identificar factores 
envolvidos nas representações de cada professor: 
Quanto à formação profissional; 
Quanto à relação com as duas línguas em 
causa. 
Quanto ao estatuto e funções que atribui 
a cada uma das línguas  
 
Parte II- Relações com as duas línguas. 
 
Formação específica no âmbito do recurso à LCV 
(questão 19) e orientações sobre esta matéria 
(questão 23). 
Contextos de aquisição da primeira língua (questões 
20 e 21).  
Situações de utilização da LCV e da LP (questão 22).  
 
 
- Conhecer as representações dos professores 
sobre o recurso à Língua Cabo-verdiana em aulas 
de Português. 
 
- Conhecer as representações dos professores 
sobre as suas práticas de recurso à Língua Cabo-
verdiana em aula de Português. 
 
Parte III- Representações sobre o uso da LCV na aula 
de LP 
 
 Representações sobre o recurso à LCV na aula de LP 
(questão 24). 
 
Representações sobre a utilização da LCV nas suas 
aulas (questões 25 e 26) 
 
 
 
- Obter informações sobre a opinião dos inquiridos 
 em relação à pertinência desta temática na  
formação e prática profissionais.  
 
Parte IV- Valor atribuído a esta temática na formação e 
experiência profissional 
 
Interesse pela formação nesta temática (questões 27, 28 e 
29). 
Solicitação/procura de bibliografia ou informações sobre 
esta temática (questão 30). 
Valor concedido à discussão desta temática em contexto 
profissional (questões 31 e 32).  
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Conforme se mostra no quadro, o questionário é composto por quatro partes (precedidas 
de uma introdução e com um espaço final destinado a comentários). Passamos a 
descrever com maior detalhe essas quatro partes. 
 
Parte I - Informações socioprofissionais 
Nesta secção constam as perguntas (de 1 a 18) apresentadas aos inquiridos com vista a 
recolher os dados pessoais, profissionais e factuais que permitiram obter informações 
que facilitam a caracterização dos mesmos, bem como a identificação dos factores que 
pudessem estar envolvidos no desenvolvimento das suas representações, 
nomeadamente no que diz respeito à formação académica e profissional.  
 
Parte II – Relações com as duas línguas  
Nesta secção pretendeu-se obter informações que permitam identificar factores 
envolvidos nas representações de cada professor, bem como conhecer a sua formação 
profissional, mais precisamente, se recebeu ou não formação específica no âmbito do 
recurso à LCV (ou LM) em aula de LP (ou LE e L2) (questão 19). Achou-se que seria 
importante indagar sobre a identificação da sua primeira LM, quando, onde e com quem 
começou a aprender a LP (questões 20 e 21), que estatuto e funções atribuí a cada uma 
das línguas (LCV e LP) e em que situações de comunicação (oral e escrita) utiliza cada uma 
delas (ou ainda, eventualmente, outras) (questão 22). 
Perguntou-se ainda nesta secção aos sujeitos se receberam orientações sobre esta 
matéria (questão 23) e, caso a resposta seja afirmativa, da parte de quem (questão 23.1), 
quais (questão 23.2) e com que argumentação (questão 23.3).  
 
Parte III – Representações sobre o uso da LCV na aula de LP 
Esta secção tem por finalidade recolher informações que permitam conhecer as 
representações dos professores sobre o recurso à Língua Cabo-verdiana nas aulas de 
Português e sobre as suas práticas no âmbito deste mesmo recurso. Para isso, propôs-se-
lhes três questões (24, 25 e 26) em que lhes foi pedido que expressassem os seus pontos 
de vista sobre a temática e os justificassem, perante um conjunto de dezanove 
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proposições correspondentes a funções do recurso à LM pelo professor na aula de LP2 
identificadas na literatura (com a possibilidade do inquirido acrescentar outras funções), 
bem como que indicassem a frequência desse recurso. Com estas questões pretendia-se 
conhecer as representações dos professores sobre as suas práticas de recurso à LCV em 
aula de LP2. 
 Ainda nesta mesma secção, propôs-se mais um outro conjunto de dez itens (ver questão 
26, anexo 1) correspondentes às reacções ou procedimentos do inquirido em relação ao 
aluno quando ele recorre à LM, a fim de saber como reagem os professores perante esta 
situação. Para além disso, também foi apresentada aos inquiridos uma escala para 
manifestarem a frequência com que recorrem a tais procedimentos. Esta questão 
permite-nos também obter informações sobre as relações que se estabelecem entre as 
representações e as práticas profissionais. 
A questão 24 visava ainda saber, da parte dos professores, se a LCV pode ser utilizada na 
aula de LP, identificando factores envolvidos nas representações de cada professor. 
Pretendia-se, em particular, indagar se receberam algumas orientações e quais referente 
à utilização da LCV na aula de LP, e aceder às teorias de aprendizagem linguística e 
pedagógica perfilhadas, bem como perceber se na origem destas está o discurso oficial ou 
instruções da própria escola ou de outra entidade decisora.  
 
Parte IV – Valor atribuído a esta temática na formação e experiência profissional 
As questões apresentadas nesta parte (como se pode averiguar no quadro 1, acima) têm 
por finalidade obter informações sobre a opinião dos inquiridos em relação à pertinência 
desta temática na formação e prática profissionais. Assim, apresentou-se aos professores 
inquiridos um conjunto de perguntas destinadas a verificar a sua informação, 
preocupação, sensibilidade e interesse em relação à temática e também verificar se 
tiveram a possibilidade e oportunidade de a tratar (questões 27, 28, 29 e 30), com quem, 
em que situações, bem como a consistência desse tratamento, em caso de respostas 
afirmativas (questão 31), pedindo justificações.  
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Ainda neste questionário, na parte final, pretendeu-se recolher informações sobre a 
opinião dos inquiridos em relação à pertinência do mesmo (questão número 31).  
 
O questionário contém diversos tipos de perguntas, dependendo dos objectivos que se 
pretendia atingir, das informações a obter, bem como das exigências da temática. Assim, 
encontramos, na Parte I, questões essencialmente fechadas, também designadas por 
perguntas explícitas. Estas questões são pobres em termos de informações obtidas, mas 
bastante objectivas e requerem um menor esforço por parte dos sujeitos (Amaro e tal, 
2005: 12). Apresentam vantagens também porque não permitem aos inquiridos 
apresentar a sua opinião fora do quadro das respostas apresentadas. Mesmo estando 
informadas do embaraço que tal tipo de pergunta pode causar, pois se revela com fortes 
potencialidades de conduzir a respostas pouco sinceras (Pardal & Correia, s/d: 60), 
achamos que era a mais adequada para a recolha dos dados pessoais e profissionais 
necessários não só para a caracterização do público, como também para obter 
informações sobre os possíveis elementos que podem estar por detrás das 
representações dos inquiridos. No entanto, para ajudar a ultrapassar esta desvantagem, 
garantiu-se o anonimato das respostas, já que os inquiridos não utilizaram os seus 
verdadeiros nomes, mas sim um código ou nome fictício.  
Na Parte II optou-se por uma maior variedade de questões: fechadas (questões 19, 20 e 
21), de escolha múltipla em leque fechado (questão número 23.2) e em leque aberto 
(questão 22). Com estas últimas deu-se aos professores inquiridos a possibilidade de 
apresentar um ou outro aspecto não considerado no questionário.  
A Parte III contém uma questão semi-aberta (questão 24.1), uma questão de escolha 
múltipla em leque aberto (questão 24.2), questões fechadas (questões 24 e 25) e de 
escolha múltipla de avaliação ou de estimativa (questões 25.1 e 26). As questões de 
resposta semi-aberta foram colocadas com o objectivo de permitir aos inquiridos 
construir a resposta com as próprias palavras, facultando deste modo uma maior 
liberdade de expressão, o que possibilita justificações e observações que podem 
configurar perspectivas não antecipadas pela investigadora, enriquecendo o processo de 
recolha dos dados e, por conseguinte, abrindo o leque das interpretações.  
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3.4.2. A entrevista 
Para a efectivação da entrevista, procurámos seguir as regras indicadas na literatura 
consultada. Assim, numa primeira fase, debruçámo-nos sobre a sua preparação, levando 
em consideração alguns cuidados por ela requeridos. Entre eles destacam-se: o 
planeamento, que deve ter em vista o objectivo a ser alcançado; a escolha do 
entrevistado, de acordo com os critérios que preestabelecemos; a oportunidade da 
entrevista, ou seja, a disponibilidade do entrevistado em dá-la. Para isso, foi agendado 
um encontro individual com cada um dos entrevistados, com antecedência, para que a 
entrevistadora se assegurasse de que seria recebida. Além de mais, foi escolhido o 
momento oportuno para expor os objectivos da entrevista.  
Posteriormente, escolheu-se uma das salas da escola, que apresentava condições 
favoráveis, a fim de garantir ao entrevistado o segredo de suas confidências e da sua 
identidade.  
As entrevistas foram realizadas em tempos diferenciados. Foram antecedidas de uma 
preparação específica, que consistiu em organizar o roteiro ou formulário com as 
questões consideradas importantes (Lakatos, 1996 apud Boni & Quaresma, 2005: 74). 
Ainda antes da sua realização, foi solicitada de modo formal a autorização da direcção da 
escola para a realização da pesquisa.  
Optámos por uma entrevista semi-estruturada, ou seja, elaborámos um guião onde 
formulámos previamente as perguntas abertas e fechadas que permitiam a possibilidade 
de discorrer sobre o tema proposto, mas sem desvios face aos nossos propósitos. Dado 
que tínhamos finalidades exploratórias, as questões abertas foram incluídas com o intuito 
de podermos detalhar, como já tínhamos referido, algumas questões do questionário. 
A entrevista foi feita num contexto muito semelhante ao de uma conversa informal. As 
perguntas foram respondidas com interferência mínima possível da entrevistadora, de 
modo a obedecer aos pontos de vista de Goldenberg (1997 apud Boni & op. cit.: 78). 
Neste sentido, a investigadora esforçou-se para que houvesse uma atmosfera amistosa e 
de confiança e em não discordar das opiniões dos entrevistados, evitando qualquer 
posicionamento. Acima de tudo, teve-se sempre em linha de conta que a confiança 
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passada ao entrevistado é fundamental para o êxito no trabalho de campo, respeitando 
assim o código de ética. Para além disso, procurou-se (de acordo com Boni & Quaresma 
(2005: 74) assumir uma postura de ouvinte e apenas em caso de extrema necessidade, ou 
para evitar o término precoce da entrevista, se interrompeu a fala do informante. Esteve 
ainda a investigadora atenta para dirigir, em momento oportuno, a discussão para o 
assunto que a interessava, fazendo perguntas adicionais para elucidar sobre aspectos que 
não ficaram claros ou ajudar a reconduzir ao contexto da entrevista, caso o informante 
tivesse “fugido” ao tema ou tivesse dificuldades com ele (op. cit.: 75).  
Para que a recolha fosse bem sucedida, a pesquisadora teve a preocupação de dominar 
bem as questões previstas no guião e o tema, a fim de evitar confusões e atrapalhações 
na hora. Para além disso, as perguntas foram claras, de modo a favorecer respostas 
também claras e que correspondessem aos objectivos da investigação.  
A entrevista foi realizada com três professores. Por princípio ético, preservamos a 
identidade dos docentes, optando por identificá-los com as mesmas letras do alfabeto 
utilizadas para os identificar no questionário.  
Os dados foram recolhidos na sua totalidade no contexto escolar. Fez-se o registo áudio 
com o consentimento dos entrevistados, num ambiente de grande receptividade. Depois 
de transcrito (ver Anexo 8), este registo foi analisado pela investigadora, constituindo a 
sua interpretação o instrumento-chave de análise (ver Anexo 5). Os dados forneceram as 
necessárias citações para ilustrar e substanciar a apresentação dos resultados, na linha do 
que indicam Bogdan e Biklen (1994: 49 apud Varandas, 2000): "A palavra escrita assume 
particular importância na abordagem qualitativa, tanto para o registo dos dados como 
para a disseminação dos resultados".  
 
3.4.2.1 Guião da Entrevista 
3.4.2.1.1. Selecção dos sujeitos a entrevistar 
 
Para a selecção dos sujeitos a entrevistar, retomámos os resultados obtidos no inquérito, 
como já tínhamos anunciado, procurando dois professores que manifestassem posições 
contrastantes em relação à utilização da LM na aula de LP: de um lado, os que a vêem 
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predominantemente como factor facilitador e de outro lado, os que a vêem 
predominantemente como obstáculo à aprendizagem.  
As respostas à questão número 24 do questionário foram aquelas que nos permitiram 
uma primeira identificação dos nossos sujeitos. Note-se que tínhamos pensado convocar 
igualmente o modo de utilização da escala das questões 25 e 26, cruzando-o com as 
respostas à questão 24. Contudo, rapidamente nos apercebemos que as respostas dos 
sujeitos não eram coerentes entre si. Portanto, este seria um cruzamento a abandonar, 
mas não deixaria de ser uma constatação muito importante a procurar compreender 
(posteriormente, durante a entrevista). 
Embora tenha sido este o critério fundamental de selecção utilizado, complementámo-lo 
com outro, na decisão final, a saber, as experiências profissionais dos professores (ver as 
perguntas 1 a 18 do questionário). Neste caso, e porque nos interessava nesta 
investigação conhecer o pensamento dos professores acerca desta matéria, no sentido de 
eventualmente vir a contribuir para a melhoria das práticas educativas, pareceu-nos mais 
relevante focalizarmo-nos sobre os professores com experiência profissional. Com efeito, 
pensamos que são estes professores que mais consistentemente veiculam as 
representações que circulam na escola e os que mais à vontade se sentem para as 
comunicar de um modo aberto e seguro. Serão também aqueles que mais são capazes de 
as fundamentar, de as justificar e de as defender. 
Do cruzamento destes dois critérios foram seleccionados para a entrevista os sujeitos F e 
A.  
Para além disto, e sempre com o mesmo objectivo investigativo de compreender as 
representações dos professores acerca da utilização da LM na aula de L2 e o modo como 
estas representações se vão construindo, sob que influências e em que discursos, 
pareceu-nos também relevante entrevistar um dos coordenadores da disciplina 
(professor H). Note-se que compete ao coordenador dar instruções e acompanhar as 
práticas educativas de Português, no sentido de contribuir para um discurso didáctico 
comum que se traduza em acções concretas, de qualidade e articuladas 
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3.4.2.1.2. Estrutura do guião da entrevista 
Este guião é composto por duas partes (ver Anexo 2): 
Parte I – Representações sobre a temática: tem em vista aprofundar o conhecimento 
adquirido no questionário sobre as representações dos professores acerca do recurso à 
LCV na aula de LP. 
Parte II – Factores envolvidos nas representações: destina-se a identificar factores 
envolvidos no desenvolvimento das representações manifestadas pelos professores no 
questionário, nomeadamente a sua relação com as duas línguas em causa, instruções da 
escola e do sistema educativo, informações recebidas, formação frequentada, estatuto e 
papel que atribuem a cada uma das línguas, teorias de aprendizagem, linguísticas e 
pedagógicas que perfilham.  
 
Este guião foi actualizado em três variantes, uma por professor entrevistado, em relação 
com os dados obtidos no questionário e visando, como se disse, aprofundá-los, conforme 
se sistematiza anexo 2. 
3.5. Universo do Estudo 
3.5.1.Caracterização da escola 
A Escola Secundária Manuel Lopes é um estabelecimento de ensino secundário, criado, 
oficialmente, pela Portaria nº3, de 17 de Março de 2003, publicada no B. Oficial nº 8 da I 
Série. Localiza-se na zona sul do bairro de Calabaceira, ao lado das instalações da Escola 
do Ensino Básico de Calabaceira denominada “António Nunes”. 
 
Caracterização social e ambiental 
Os alunos que frequentam esta escola são, na sua maioria, das zonas periféricas urbanas 
e rurais, tais como Achadinha, Achada Eugénio Lima, Calabaceira, Pensamento, S. Pedro, 
S. Martinho, Trindade, João Varela, Safende, Vila Nova e Ponta d’Água. A maior parte dos 
habitantes destas localidades são pessoas com baixo nível de escolaridade, que vieram do 
interior e que ainda não assimilaram as vivências, costumes e hábitos urbanos.  
Quanto ao nível económico, um grande número de alunos são oriundos de uma família 
monoparental, assumida pela mãe. Alguns pertencem a uma família numerosa. A maioria 
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das mães dedica-se a vendas ambulantes e a actividades do sector secundário. Algumas 
são empregadas domésticas. Nestas condições, os educandos não têm orientações para o 
estudo em casa. 
Grande parte da população desta localidade vive em situação de extrema pobreza, em 
casas alugadas ou próprias com um ou dois quartos, em condições precárias, sem energia 
e sem água canalizada.  
A maioria dos alunos desta escola não tem acesso à imprensa escrita e a outros meios de 
input da LP, para além da escola. O meio de comunicação mais usado é a televisão, mas o 
programa pelo qual os adolescentes mais se interessam são as telenovelas brasileiras. Daí 
que a maioria dos alunos tomam contacto com a LP exclusivamente na escola. 
 
Espaço físico 
A escola é composta por dois agrupamentos educativos: um que funciona como sede e a 
Escola Regina Silva, situada no bairro de Achadinha, que faz fronteira com a de 
Calabaceira, que é satélite. 
A escola central (sede) conta com 18 salas de aula, com equipamentos novos e modernos, 
uma sala de directoria, uma secretaria, um auditório, um posto de saúde equipado com 
materiais para primeiros socorros, uma sala de informática, uma cozinha, uma 
arrecadação, um laboratório para Física e Química, 8 casas de banho distribuídas para 
professores e alunos. 
O auditório da escola é equipado com mobiliários e materiais em óptimo estado de 
conservação, com capacidade de acolher 224 pessoas, com mesa de reunião, 
retroprojector, tela de projecção, projector de imagem, aparelho de som, colunas, entre 
outros. 
Possui o estabelecimento um pátio, com mesas e cadeiras para o recreio dos alunos, 
permitindo grande liberdade de circulação dos mesmos. Para além destes espaços, tem 
um pavilhão desportivo, totalmente equipado. 
A escola apresenta excelentes condições de trabalho, mas o número de salas revela-se 
insuficiente para o universo dos alunos que procuram o ingresso neste estabelecimento 
de ensino, o que faz com que a escola Regina Silva seja utilizada como satélite. 
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A Escola satélite Regina Silva é composta por 12 salas de aulas, uma sala de professores, 
um espaço administrativo e uma sala do conselho de disciplina. Possui ainda um amplo 
salão que é utilizado para reuniões de professores, alunos, pais e encarregados de 
educação e para a realização de actividades culturais, mas este espaço não é exclusivo da 
escola, por ser partilhado com a comunidade onde esta se insere.   
 
População escolar 
A população escolar é composta por pessoal docente, discente, auxiliar e administrativo. 
Corpo discente 
O corpo discente é constituído por 2165 alunos, sendo 1196 do sexo feminino e 969 do 
sexo masculino, distribuídos por 58 turmas em três ciclos (ou seja, 1º ciclo - 7º e 8º, 2º 
ciclo -  9º e 10º e 3º ciclo - 11º e 12º ano), conforme fonte estatística da escola do ano 
lectivo 2007/2008. 
No 7º ano há 512 alunos, sendo 232 do sexo feminino e 280 do sexo masculino. Estão 
distribuídos por 12 turmas. 
No 8º ano há 586 alunos, sendo 314 do sexo feminino e 271 do sexo masculino, 
distribuídos por 15 turmas. 
No 9º ano há 313 alunos, sendo 184 do sexo feminino e 129 do sexo masculino, em 8 
turmas. 
No 10º ano há 358 alunos, sendo 212 do sexo feminino e 146 do sexo masculino. Estão 
distribuídos por 11 turmas. 
No 11º ano há 7 turmas e 227 alunos, sendo 136 feminino e 91 masculino.  
No 12º ano há 169 alunos, sendo 118 do sexo feminino e 52 do sexo masculino. Estão 
distribuídos por 5 turmas. 
 
Corpo Docente  
O corpo docente desta escola é formado por um total de 92 professores. Destes, 69 têm 
formação superior (73,4% do total), 10 professores têm o curso médio (7,4% do total dos 
professores) e 13 professores estão em formação (16%). 
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Fazem parte do corpo docente, também, a equipa directiva da escola que é composta 
pelo Director, o Subdirector para os Assuntos Sociais e Comunitários, o Subdirector 
Financeiro e Administrativo, o Subdirector Pedagógico e a Secretária. 
Em relação à estrutura organizativa, todos os órgãos de gestão da escola estão em pleno 
funcionamento com a participação dos professores, pais, encarregados de educação, 
alunos e outros elementos representativos da comunidade educativa. 
Conforme os dados fornecidos pelo director da escola, o estilo de liderança do actual 
Conselho Directivo pauta-se pelos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade e 
eficiência. O objectivo primordial da Escola é promover uma educação e formação de 
qualidade. 
 
Caracterização dos professores de Português 
O universo do estudo compreende os professores que leccionam a disciplina de 
Português nesta Escola Secundária. 
Em números absolutos, o universo de estudo é formado por 11 professores que 
trabalham tanto na sede, como também no anexo desta, Escola Regina Silva. 
Para a caracterização dos professores, utilizamos agora os dados recolhidos na secção I 
do questionário, nomeadamente das perguntas 1 a 17 (ver quadro 1 do anexo 3), dados 
estes que se encontram sistematizados no anexo 3, Caracterização sócio-profissional dos 
professores.  
A maioria dos professores (6) é do sexo masculino, sendo cinco do sexo feminino. O corpo 
docente é jovem, só três têm mais de 40 anos. Seis têm menos do que 35 anos e dois têm 
idade compreendida entre os 35 a 40 anos (ver anexo 3). 
Quanto à formação, o grupo de professores de Português conta com 7 professores 
licenciados, 2 bacharéis, 1 em formação no ramo de Ensino de Português e 1 que se 
encontra em formação em contabilidade e administração, sendo este o único que não 
possui habilitações pedagógicas. Os professores são experientes, visto que 1 tem mais do 
que trinta anos de serviço, um tem mais do que 20, quatro têm mais do que 10, dois mais 
do que 15 e outros dois de 15 a 20 anos. Quanto ao vínculo com o Ministério de 
Educação, sete são do quadro e quatro são contratados.  
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Seis dos inquiridos já desempenharam outros cargos e alguns desses já desempenharam 
dois ou mais cargos, o que nos leva a deduzir que são pessoas competentes, pois 
mereceram essa confiança. Este aspecto é muito importante na perspectiva pedagógica, 
na medida em que significa uma mais valia para a escola, visto que pode contar com as 
suas experiências, nomeadamente nas reuniões de coordenação, onde podem fornecer 
informações que conduzam a boas práticas e, por consequência, a uma boa qualidade do 
ensino. 
 
Pessoal Auxiliar e Administrativo 
O pessoal auxiliar é composto por 15 encarregadas de limpeza, 7 contínuos e 6 guardas, 
sendo 3 nocturnos e 3 diurnos. Têm como função apoiar a direcção no exercício das 
actividades inerentes à sua função lectiva e não lectiva.  
O pessoal administrativo é composto por dois professores que estão impossibilitados de 
leccionar.  
 
 Conclui-se, desta caracterização, que a escola reúne condições físicas suficientes, tem um 
corpo docente minimamente preparado, mas que as condições sociais, económicas e 
culturais desfavorecidas que caracterizam o meio onde vivem os alunos não favorecem a 
aprendizagem.   
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CAPÍTULO 4 – REPRESENTAÇÕES DE PROFESSORES CABO-VERDIANOS 
DE LÍNGUA PORTUGUESA SOBRE O RECURSO À LM NA AULA DE PL2: 
ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
4.1. Introdução 
“as representações sociais são elaborações construídas na dinâmica que se estabelece entre a 
actividade psíquica do sujeito que conhece e o objecto do conhecimento. Relação que se dá 
na prática social e histórica da humanidade e que se generaliza por via da linguagem. O 
produto pensado e falado é, portanto, fruto da actividade humana, ou seja, uma réplica 
interiorizada da acção (Franco e Varlotta, 2004:19). 
 
Neste capítulo, vamos proceder à análise e interpretação dos resultados obtidos, com o 
propósito de compreender a temática que nos propusemos investigar. A análise e a 
interpretação dos dados partem da apresentação dos resultados (ver anexos). 
No que diz respeito ao procedimento de análise e discussão dos dados, num primeiro 
momento vamos apresentar e discutir as respostas ao questionário, por partes. 
Propomos confrontar os dados quantitativos com os qualitativos, pelo que, num segundo 
momento, nos debruçaremos sobre as entrevistas. 
Analisaremos o questionário seguindo a ordem numérica das questões, cuja organização 
sequencial foi apresentada no capítulo anterior. Nos casos em que as questões são em 
leque, identificaremos os itens utilizando letras minúsculas (por exemplo, 22 a. significa 
questão número 22, item a). Quando notarmos a necessidade de identificar o inquirido, 
fazemo-lo através da letra (maiúscula) correspondente. Encontram-se casos em que 
fazemos as contas dos totais. Quando se referem ao nº de professores, os números 
correspondem-se, naturalmente. Mas os totais muitas vezes ultrapassam o número de 
inquiridos. Neste caso, referimo-nos a frequências, ou seja, o número de vezes que um 
determinado item foi escolhido, nos casos em que um item pode ser escolhido por vários 
professores e um professor pode escolher vários itens.  
Num segundo momento, debruçar-nos-emos sobre os resultados das entrevistas, para 
assim nos inteirarmos dos factores que podem estar na base das representações que 
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possuem os professores. Sendo assim, retomaremos, sempre que acharmos necessário, 
os resultados do questionário, tendo em vista a articulação dos resultados entre si.  
Realçamos que os dados que vamos apresentar são completados com os que constam 
nos anexos 4 e 5, para os quais remetemos sempre que nos apercebermos que tal é 
necessário e pertinente. 
Relembramos, para concluir, que o estudo incide sobre os 11 professores de Português da 
Escola Secundária Manuel Lopes, na Praia. 
4.2. Análise e interpretação dos resultados  
4.2.1. O questionário 
Relembramos que o questionário se encontra dividido em quatro partes. 
Na Parte I, Informações socioprofissionais (questões 1 a 17), recolhemos os dados 
destinados à caracterização dos professores e indagamos sobre alguns aspectos que 
podem espelhar os factores que poderão estar por detrás das suas representações. Os 
resultados obtidos foram utilizados na descrição do público acima realizada. 
A Parte II (Relações com as duas línguas - questões 19 a 23) destina-se a recolher os 
dados referentes aos factores envolvidos nas representações de cada professor quanto à 
formação profissional e quanto à relação com as duas línguas em causa, e ainda quanto 
ao estatuto e funções que atribui a cada uma das línguas. 
Na Parte III (Representações sobre o uso da LCV na aula de LP - questões 24, 25 e 26) 
encontram-se as questões destinadas a obter dados que permitam conhecer as 
representações dos professores sobre o recurso à Língua Cabo-verdiana nas aulas de 
Português e sobre as suas práticas de recurso à mesma língua nessas aulas. 
A Parte IV (Valor atribuído a esta temática na formação e experiência - questões 27 a 32) 
contém questões colocadas com o propósito de obter informações sobre a opinião dos 
inquiridos em relação à pertinência desta temática na formação e nas práticas 
profissionais. 
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Recordada a estrutura, passa-se a apresentar e a interpretar os resultados do 
questionário. 
4.2.1.1. Relações dos professores com as línguas 
No que respeita à relação profissional dos professores com as duas línguas, 
nomeadamente no que se refere à formação específica no âmbito do recurso à LCV na 
aula de LP, pode-se observar no quadro 2 que mais de metade dos professores nunca 
tiveram formação neste âmbito; esta formação foi adquirida, pelos restantes, no curso 
que frequentaram no ISE (5 sujeitos). Um dos professores não especificou onde adquiriu a 
formação.       
Quadro 2:  Formação específica no âmbito do recurso à LCV (ou LM) em aula de LP (ou LE e L2) 
Sim/especificação 
(19.1) 
5 19. Formação específica no âmbito do recurso à LCV 
(ou LM) em aula de LP (ou LE e L2) 
Nunca 6 
 
Esta situação é preocupante, na medida em que, no nosso país, convivemos com duas 
línguas, fazendo com que estejam presentes também nos espaços educativos. A situação 
torna-se ainda mais séria, por se tratar de afirmações de professores formados. 
Afirmamos isto pelos seguintes motivos: 
- A introdução da disciplina de LCV no ISE deve-se alegadamente à sua pertinência a 
nível da didáctica de ensino de línguas, nomeadamente da portuguesa como L2 
(Brito, 1994: 235), com vista a permitir aos formandos um melhor conhecimento 
da sua estrutura e a servir-se dela como recurso na distinção e na identificação 
das interferências e relações (op. cit. : 238); 
- No ensino de qualquer língua, a LM está sempre omnipresente; 
- A LM é sempre um recurso para melhor ensinar a LP e outras línguas (op. cit.:238); 
- O professor, um dos intervenientes no processo de ensinar e aprender, terá que 
dominar a LM dos alunos para que o processo de ensino e aprendizagem seja 
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realizado em condições psico-didácticas as mais desejáveis possíveis (cf. Brito, 
1994: 239). 
Se a introdução desta cadeira no ISE se deu neste âmbito, torna-se difícil perceber o que 
os professores inquiridos afirmaram no questionário. De qualquer modo, estas 
afirmações são importantes para repensar o papel desta disciplina na formação de 
professores de LP em Cabo verde, ou de que modo ela está (ou não está) a cumprir as 
suas finalidades expressas. 
 
Quanto às orientações sobre a utilização da LCV (questão nº 23), e conforme se vê no 
quadro seguinte, apenas 5 professores afirmaram recebê-las, o que, conjugado com as 
respostas à questão anterior, vem reforçar a ideia de que a discussão sobre esta questão 
é muito reduzida nas situações de formação e de vida profissional.  
Quadro 3:  Orientações sobre a utilização da LCV 
Deve ser evitada 0 
Sim 
Pode ser usada, 
dependendo da 
situação e 
finalidades 
5 
 
Orientações sobre a utilização da 
LCV 
Não 6 
       
As orientações recebidas sobre esta matéria são, no dizer dos professores, coerentes e 
homogéneas e vão no sentido de se considerar que a LCV pode ser usada, dependendo da 
situação e finalidades. Parece pois que há um discurso consensual sobre esta questão, nas 
situações em que ocorre. É de referir que estas orientações foram recebidas ora em 
situações de formação inicial (cadeiras leccionadas no Instituto Superior de Educação, por 
indicação de quatro professores), ora em situações de formação contínua (através de 
leituras, referido por um professor), ora ainda por ocasião de encontros, seminários e 
outros casos semelhantes, como escreve o professor coordenador da disciplina de 
Português. Isto significa que os docentes que utilizam a LCV o fazem de modo consciente, 
na convicção de que não estão a infringir nenhuma regra. 
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Em relação ainda aos professores que receberam formação específica, os resultados 
deixam supor que não partilharam os conhecimentos com os colegas (cf. as respostas à 
questão 31 no anexo 4, quadros 39, 40 e 41). Aqui, nota-se a falta de acompanhamento e 
de diálogo em relação aos problemas da escola e aos problemas específicos da 
leccionação das disciplinas.  
 
No que respeita à questão 23.3, as razões apresentadas para legitimar e fundamentar a 
utilização da LCV na aula de LP são de três tipos: cognitivas, linguísticas e politico-
identitárias. 
Quanto às razões de ordem cognitiva, a LCV é considerada importante “para o 
entendimento de alguns conceitos” (professor A),  “como forma de melhor entender o 
português” e de “compreensão dos conteúdos na sala de aula” ( professor H). 
 
 Já do ponto de vista linguístico, a mobilização da LM dos alunos justifica-se porque “ às 
vezes surgem situações que parecem difíceis na óptica dos alunos” (professor F). 
Quanto às razões de ordem politico-identitária, os sujeitos inquiridos receberam 
instruções que os levam a considerar que estas situações de recurso servem “ para 
valorizar LM tendo em conta que ela é a LM dos cabo-verdianos” (professor J). 
Um dos professores não especificou as razões do recurso.  
Assim, pode-se concluir que as razões que levam estes professores a utilizar a LCV nas 
suas aulas espelham as suas representações sobre o recurso à LM.  
 
Debrucemo-nos agora sobre as relações destes professores com as duas línguas em 
causa, mas agora, do ponto de vista dos seus contextos de aquisição e uso. 
  
 
 
92
O quadro seguinte mostra que a LP foi a 1ª língua apenas de uma professora que não 
nasceu em Cabo Verde.  
Quadro 4: A 1ª língua aprendida pelos professores 
LP 1 
20.  A 1ª língua 
LCV 10 
 
Esta situação é idêntica à da generalidade dos cabo-verdianos. Como já tínhamos 
referido, em Cabo Verde a vida decorre em LCV por ser a língua exclusiva de uma maioria 
esmagadora da população (Almada, 1998: 158). O bilinguismo, está presente apenas 
numa franja reduzida da sociedade – a elite letrada (Veiga, 2005: 90). Se na família onde 
estes professores nasceram se fala a LCV, é natural que seja a 1ª língua a ser aprendida.  
Observando o quadro 5, pode-se verificar que a maioria dos docentes aprendeu o 
português entre os seis e os sete anos, o que aponta de imediato para o facto desta 
aprendizagem se fazer no ensino formal e com o professor, já que esta é a idade de 
entrada na escola. Contudo, dois inquiridos afirmam começar a falar o português mais 
cedo: para uma foi a primeira língua e para uma outra foi aos quatro anos. O contacto 
com o português, para outro inquirido, apenas se realizou aos doze anos.  
 
                   Quadro 5: Onde, quando e com quem a LP foi aprendida pelos professores 
4 anos 2 
6-7 anos 8 
 
Quando 
2-13 anos 1 
casa 2 
jardim 1 
 
Onde 
escola 8 
pais 2 
21- Início da relação com a LP 
Com quem 
professor 9 
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Como já tínhamos referido anteriormente, se na família a língua utilizada é a LCV, é lógico 
que o português só é aprendido em contextos formais de ensino e aprendizagem.  
 
Quanto às situações de utilização da LCV e da LP (questão 22), apresenta-se de seguida 
um quadro sistematizador das respostas dos sujeitos às várias alíneas propostas no 
questionário (ver anexo 1). 
             Quadro 6: Situações de utilização da LCV e da LP 
 LCV LP Ambas Outras 
Comunicar oralmente 71 31 16  
Comunicar por escrito 5 59 6  
Ler 12 30 10 2  (s/e) 
Ouvir 21 22 16 Franc.  - 4 e Ing . -3 
Total 109 142 48 9 
(s/e)- sem especificação 
 
Verifica-se que, na comunicação oral, se utiliza mais a LCV. Na escrita, utiliza-se mais a LP. 
Esta situação deve-se ao facto desta última língua ser até há pouco tempo (ainda no seio 
de muitas pessoas escolarizadas) a única língua escrita. Já para ouvir, não há muita 
diferença entre as duas línguas, o que é lógico, porque ambas são usadas na comunicação 
social, variando conforme os programas e o público a que se destinam e também se os 
canais são portugueses ou cabo-verdianos.  
Quanto à leitura, sabe-se que há pouca literatura em LCV. Como já vimos, isso deve-se 
não só à oficialização tardia do alfabeto cabo-verdiano, como também à reduzida 
motivação para a escrita nessa língua, devido ao reduzido número de escritores e leitores 
com competências nela.  
Debrucemo-nos agora mais em pormenor sobre as situações efectivas de uso das línguas 
em análise em cada um dos domínios considerados, para melhor perceber os contextos 
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comunicativos dos sujeitos. Passamos assim à síntese das respostas à questão 22, 
abrangendo todas as alíneas apresentadas (ver quadro 29, anexo 4). 
Nota-se que os professores utilizam sobretudo a LP em situações consideradas mais 
“nobres”, como nas escritas oficiais, materiais didácticos, planos de aula e na 
comunicação com os alunos. Nas situações de escrita, a LCV é utilizada em diários, 
bilhetes e em suportes electrónicos (ver quadro 17, anexo 4), portanto, em situações 
mais informais, ou ainda nas situações de afectividade.  
Para os professores, a LCV é a língua da oralidade, das situações informais e de 
afectividade, enquanto que a LP é a da escrita e das situações formais, sendo utilizada 
oralmente quando se trata de casos de comunicação com os alunos e nas instituições 
públicas. Salienta-se que os inquiridos optam por uma ou outra língua em casos de escrita 
de bilhetes, em suportes electrónicos e nalgumas situações específicas, como nas 
associações, com os alunos, nas igrejas e em instituições. 
Nota-se que os professores fazem algumas leituras da literatura em LCV. Utilizam-na 
ainda muitas vezes para abordar aspectos culturais e para motivar os alunos (por 
exemplo, com provérbios, anedotas e outros). Isto demonstra que nestas situações só a 
LCV pode exprimir fielmente o universo íntimo e a essência da cultura partilhada, aquela 
através da qual se exprime melhor a autenticidade e a vivência (cf. Almada, 1998:16).  
Confirma-se desta forma os estudos feitos pelos linguistas Veiga (2005) e Almada (1996), 
que dizem que a LCV é predominantemente usada na oralidade e a LP em situações de 
escrita. Conforme estes estudos, isto deve-se ao facto da LCV ser, até há muito 
recentemente, ágrafa, e não oficial. 
 
4.2.1.2. Representações sobre o uso da LCV na aula de LP 
Relativamente às representações sobre o recurso à LCV na aula de LP, relembramos que 
colocámos dois tipos de questões, uma sobre a posição dos sujeitos nesta matéria 
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(questão 24) e outra sobre a percepção do modo como utilizam as línguas em situação de 
sala de aula (questões 25 e 26). 
No que diz respeito à primeira questão, e conforme se mostra no quadro 7, a maioria dos 
inquiridos considerou que a LCV pode ser utilizada nesta situação. Esta posição 
generalizada está de acordo com os resultados que obtivemos na questão 23.2, quando 
todos os sujeitos que receberam orientações sobre esta temática escolheram a opção “a 
LCV pode ser usada dependendo da situação e finalidades”.  
 
Quadro 7:  Posições sobre o recurso à LCV na aula de LP 
Sim Não Sem opinião 
24- A LCV pode ser utilizada na aula de LP? 
8 2 1 
 
De qualquer modo, dois sujeitos optam pela opção “Não”, para além de um outro que 
escreve “sem opinião”, situação de algum modo incompreensível face a um tópico de 
tanta relevância aquisicional e educativa, conforme vimos no capítulo 2, e da parte de um 
profissional com formação científico-pedagógica (sujeito F). Importaria compreender 
melhor esta posição negativa para poder aceder às fundamentações dos profissionais que 
a defendem (ver critérios de selecção da entrevista acima e no anexo 8). Para já, tais 
fundamentações são apresentadas pelos inquiridos nas respostas à questão 24.1, sendo 
essencialmente invocadas razões de ordem pedagógico-didáctica (“Só pelo facto dos 
alunos pensarem primeiro na LCV e depois escrever ou falar a LP sentimos a sua 
interferência que dificulta a aprendizagem da LP”, sujeito C) e de ordem ético-profissional 
(“O professor deve ser um modelo e encorajador do aluno no uso do LP na sala de aula”, 
sujeito F).  
No que diz respeito aos sujeitos que responderam sim, apresentam argumentos variados 
mas a opção que afirma que a LCV deve ser usada dependendo dos objectivos 
pedagógicos e das situações na sala de aula foi a mais assinalada (ver quadro 8); portanto, 
para estes docentes, a LCV é utilizada com fins didáctico-pedagógicos. Note-se mais uma 
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vez coerências com as respostas dadas à questão 23 (que faz parte da Parte I do 
questionário). A segunda opção mais escolhida, nesta questão, é a que refere que o seu 
uso deve variar em função do nível de aprendizagem dos alunos. Achamos que para os 
professores que a assinalaram a LCV serve como suporte às actividades cognitivas. Há 
quem considere igualmente que este recurso deve ser moderado/ocasional e poucos são 
aqueles que acham que deve ser ajustado a cada turma, independentemente do nível de 
aprendizagem. Ninguém sugeriu outra opção que não as apontadas pela investigadora. 
Quem respondeu que não tinha opinião, não justificou.  
Embora tenham poucas informações a respeito da relação entre estas duas línguas na 
aula de PL2, nota-se que os professores estão descomplexados e desgarrados de 
instruções, tabus, metodologias, adoptando os seus próprios modelos, de acordo com o 
contexto onde estão inseridos (ver quadro 8).  
         Quadro 8: Opiniões sobre a utilização da LCV na aula de LP 
Opções Totais 
a. Deve ser moderado/ocasional 4 
b. Deve ser frequente 0 
c. Deve variar em função do nível de aprendizagem dos alunos 5 
d. Deve ser ajustado a cada turma, independentemente do nível de aprendizagem 2 
e. Deve depender dos objectivos pedagógicos e situações na sala de aula 6 
f. Outras (especifique) 0 
 
Nenhum professor acha que o recurso à LCV deve ser frequente, revelando consciência 
de que a sala de aula é o espaço privilegiado para a prática da língua com vista ao 
desenvolvimento das competências objectivadas. Recorde-se que o uso da LM depende 
dos objectivos e das necessidades decorrentes do processo de ensino e de aprendizagem. 
Se é utilizado como recurso, logicamente não aparece frequentemente. Além de mais, 
não se deve esquecer que a aula de LP é destinada à prática da mesma com vista ao seu 
domínio.  
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No que toca às representações sobre a utilização da LCV nas aulas (questões 25 e 26), 
pode-se observar, no quadro que a seguir se apresenta, que os professores pensam que 
não a utilizam frequentemente. 
Quadro 9: Fins para os quais o professor utiliza a LCV na  sua aula de L2 e respectiva frequência 
Opções 
Frequen-
temente 
Às 
vezes 
Rara-
mente 
Nunca Totais 
a. Encorajar os alunos mais tímidos ou com mais 
dificuldades para a aprendizagem da LP 
2 4 3 0 9 
b. Resolver problemas de comportamento 2  1 1 0 4 
c. Explicar/ fazer compreender (em particular, conteúdos 
complexos) 
 1 4 4 0 9 
d. Realizar exercícios específicos (tradução, retroversão, 
comparação dos 2 sistemas,...) 
1 4 0 0 5 
e. Abordar aspectos culturais específicos 0 6 0 0 6 
f. Usar a metalinguagem (explicações gramaticais, …) 1 3 2 0 6 
g. Resolver problemas de comportamento e de disciplina 
(advertir, chamar a atenção, …) 
1 4 1 0 6 
h. Estabelecer relação interpessoal  (elogiar, acarinhar,,,,) 0 6 2 0 8 
i. Motivar os alunos (contar anedotas, dizer provérbios, 
referir factos do quotidiano, …) 
1 7 3 0 8 
j. Encorajar a produção verbal do aluno (em particular, 
com baixo nível de proficiência em LP) 
2 2 2 0 6 
k. Dar instruções complexas  0 3 2 0 5 
l. Apoiar os alunos em situação de trabalho individual, de 
pares ou de grupo 
1 1 1 0 3 
m. Organizar as tarefas e o trabalho da aula 1 0 1 1 1 
n. Verificar a compreensão  1 5 2 0 8 
o. Compensar falhas ao nível da competência comunicativa 
do professor 
0 2 2 0 4 
p. Compensar falhas ao nível da competência pedagógico-
didáctica  do professor, ou seja, quando não encontre 
outra estratégia mais adequada.  
 
0 
 
3 
 
1 
 
0 
 
4 
q. Consciencializar os alunos do funcionamento da LCV / e 
ou LP 
1 3 1 1 6 
r. Avaliar (corrigir respostas dos alunos, feedback, 
comentar desempenhos nos testes,...) 
1 1 0 1 3 
s. Avaliar por escrito (correcções nos testes, comentários 0 1 1 1 1 
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aos trabalhos dos alunos) 
t. Outras finalidades (especifique) 0 O 0 G ( Não 
especifi
cou)(1) 
G ( Não 
especifi
cou)(1) 
  
Quanto às finalidades deste recurso, o mesmo quadro permite ver que na maior parte das 
vezes (respostas “ frequentemente” e “às vezes”), a LCV surge para motivar os alunos 
(contar anedotas, dizer provérbios, referir factos do quotidiano, …), para estabelecer a 
relação interpessoal (elogiar, acarinhar…) e para abordar aspectos culturais específicos, 
portanto, nas relações socioculturais e afectivas.  
Usa-se ainda, embora por um número menor de professores, para verificar a 
compreensão, encorajar os alunos mais tímidos ou com mais dificuldades de 
aprendizagem da LP, para explicar/ fazer compreender (em particular, conteúdos 
complexos), realizar exercícios específicos (tradução, retroversão, comparação dos 2 
sistemas...) e resolver problemas de comportamento e de disciplina (advertir, chamar a 
atenção, …). Igualmente, a LCV serve como metalinguagem (explicações gramaticais, …), 
para encorajar a produção verbal do aluno (em particular, os que revelam baixo nível de 
proficiência em LP) ou para compensar falhas ao nível da competência comunicativa do 
professor. Para as outras situações, não especificadas, é usada por alguns professores, 
embora raramente.    
Atribuem os professores, por conseguinte, várias funções à LCV na aula de LP: 
metacognitivas, motivacionais, pedagógico-didácticas, comportamentais e ainda quando 
se trata de relacionamentos interpessoais. 
Há aqui uma questão que se pode referir pela relevância que tem na compreensão das 
relações entre o pensamento e a prática profissional. Com efeito, e conforme a 
investigação tem vindo a mostrar, nomeadamente a investigação sobre esta questão, as 
representações dos professores sobre questões didácticas e sobre aquilo que fazem nem 
sempre formam sistemas coesos entre si, nem estes sistemas equivalem àquilo que são 
as práticas educativas. No caso concreto do nosso questionário, esta inconsistência está 
claramente documentada nas respostas dos professores C e F. Com efeito, ambas 
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afirmaram, na questão 24, que a LCV não pode ser utilizada na aula de LP, mas registam 
posteriormente numerosas situações em que a utilizam frequentemente (pela professora 
F) e às vezes (pela professora C). Propomos aprofundar esta aparente inconsistência na 
entrevista. 
Vejamos agora o que pensam os professores sobre o modo como regem as situações em 
que são os próprios alunos a introduzir a LCV na aula de LP. O quadro 10 apresenta os 
resultados obtidos nesta questão. A maioria dos professores pede frequentemente aos 
alunos para traduzir para português os enunciados emitidos em LCV, e alguns fazem isto 
às vezes. Poucos traduzem eles mesmos, frequentemente ou às vezes. Mais de metade, 
às vezes, permite que o aluno continue, quase metade, às vezes, pede a outro aluno para 
traduzir. Muitos aproveitam para estabelecer comparações entre as 2 línguas ou para 
outras finalidades de aprendizagem. A maioria faz isso às vezes e alguns frequentemente. 
Nota-se que poucos são os que mandam calar os alunos, dificilmente os repreendem, 
ignoram e continuam a aula, ou lhes respondem na mesma língua. A propósito desta 
última questão, recordamos que, segundo alguns estudos, não é aconselhável que os 
professores estejam sempre a interromper os alunos para correcção. 
        Quadro 10: Procedimento dos professores face ao recurso à LM na aula de LP2 pelos alunos 
 
Procedimento 
 
Frequentemente 
 
Às vezes 
 
Raramente 
 
Total 
a.Manda-o calar - - 3 3 
b.Repreende-o - - 1 1 
c. Ignora-o e continua a aula em português 1 - 1 2 
d. Pede-lhe para traduzir para português 8 3 - 11 
e. Pede a outro aluno para traduzir 1 5 1 7 
f. Traduza você mesmo(a) 3 3 - 6 
g. Responde-lhe na mesma língua - - 2 2 
h. Permite-lhe que continue - 6 2 8 
i. Aproveita para estabelecer comparações 
entre as 2 línguas ou para outras finalidades 
de aprendizagem 
3 5 - 8 
j. Depende da situação (Explicite) - - - 0 
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Mesmo não tendo informações concretas e sistemáticas, os professores deixaram 
transparecer as suas representações sobre o recurso à LCV na aula de PL2 também nestas 
questões. Vê-se que a intervenção pedagógica destes professores é influenciada pelo 
modo como pensam. 
Quanto às incoerências verificadas entre representações e práticas, pensamos que se 
devem, em especial, e segundo estes resultados, à falta de informação sobre a temática, 
relacionada com o tabu à volta da LCV, referido já nos capítulos anteriores, que leva os 
professores a não saber se agem de forma certa ou errada numa questão pedagógica, 
não obstante, da maior relevância. Segundo Andrade e Canha (2006: 60), as 
representações sociais parecem condicionar a mudança educativa porque são condições 
de acção que funcionam como guias que conduzem os professores a tomar decisões para 
a acção. Neste sentido, esperamos que este estudo possa vir a contribuir para levar os 
professores a reflectir sobre as suas teorias e práticas e sobre a relação entre elas, com 
vista a melhorar a qualidade de ensino e aprendizagem da LP. 
4.2.1.3. Valor atribuído a esta temática na formação e experiência  
Conforme mostra o quadro que a seguir se apresenta, a maioria dos inquiridos preocupa-
se com esta temática (questão 27, 28 e 29) e mostra interesse por nela adquirir maior 
formação. 
Quadro 11: Interesse dos professores pela temática 
 sim não Sem opinião 
27- Preocupação com a temática 9 2 - 
28- Frequência de acções 3 8 - 
29- Procura de informação 5 6 - 
30-Vontade de (in)formação 10 1 - 
32-Valorização da discussão da temática 10 0 1 
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Quanto às razões apresentadas pelos professores inquiridos para justificar o interesse e a 
valorização demonstrados, essas variam conforme as questões concretas que lhes foram 
colocadas. 
Assim, perguntou-se aos professores se a questão do recurso à LM na aula de L2 tem sido 
preocupação sua na experiência de ensino até ao momento. Dois dos professores 
disseram que não. Esta resposta é, de algum modo, inesperada. A temática, como já 
vimos anteriormente, tem merecido atenção de professores, pedagogos e didactas 
interessados não só nas aprendizagens mas também na relação entre LM e L2, visto que a 
LM está sempre presente, quer de forma implícita, quer de forma explícita. Para além 
destes aspectos, destaca-se ainda a tomada em consideração da LM dos alunos na 
abordagem de aspectos culturais, dado que a língua está ligada à cultura, ou seja, ela é 
um dos elementos culturais, para além da sua presença nas relações interpessoais, 
principalmente na relação entre os professores e os alunos com pouco domínio da LP.  
Convém ainda relembrar que a maioria dos alunos destes professores recebe pouco 
“input” em LP e faz pouco uso dela, sendo oriundos da classe social mais desfavorecida. 
Deste modo, importa que o professor aja com muita cautela e sensibilidade, para não 
criar bloqueios ou barreiras em relação à participação activa dos alunos nas aulas e à 
consolidação da própria relação afectiva entre professor e aluno. O ambiente deve ser de 
abertura e de confiança, o que passa, naturalmente, pela aceitação da LM dos sujeitos. 
Por outras palavras, as relações didáctico-pedagógicas são muito importantes no contexto 
de ensino e aprendizagem, mas há que se ter em mente que as relações interpessoais, 
socio-afectivas e socio-culturais também estão incluídas nestas relações e que, em todas 
elas, a LCV, LM destes alunos, é elemento crucial.  
Realça-se aqui a resposta da maioria dos professores inquiridos, que afirmou ter 
preocupações com a temática. As razões apresentadas foram diversificadas (verificar o 
quadro 11, questões 28 e 29), associadas a justificações de ordem cognitiva e 
comportamental (“Muitas vezes é fundamental que os professores saibam como resolver 
a situação. Se deve permitir ou não.”; “Existem alunos com muitas dificuldades em falar a 
LP e estão sempre a falar a LM e ao escreverem muitas vezes fazem uma mistura da LP e 
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LM.”), pedagógico-didáctica (“Tendo em conta que os alunos têm pouco contacto com a 
L2, muitas vezes restringe-se à aula de LP, nós os professores da respectiva disciplina 
temos necessidade de recorrer à LM para fazer compreender determinados conteúdos.”; 
“Porque tais alunos que assim procedem com frequência, normalmente apanham notas 
fracas.”) e metacognitivas e comunicativas (“Porque há muitos alunos que falam e 
compreendem muito pouco o Português.”; “Porque serve como forma de apoio e 
compreensão dos conteúdos planificados.”; “Porque a maioria dos alunos falam a LM na 
aula de L2 mesmo quando são chamados para traduzir o que têm a dizer para L2.”). De 
referir ainda razões sociais e cognitivas: “Porque muitos alunos, sobretudo os da camada 
social mais desfavorecida, têm muitas dificuldades em comunicar as suas ideias, 
utilizando apenas a L2.” Um dos professores não apresentou qualquer justificação para o 
seu interesse por esta temática. 
Portanto, pensamos que as respostas apresentadas para fundamentar o interesse por 
esta questão têm a ver com os conhecimentos fornecidos pela prática ou nela adquiridos, 
ou seja, com as necessidades surgidas na aula de PL2, variando segundo as características 
de cada professor e as necessidades dos próprios alunos. Destaca-se aqui um aspecto 
muito importante, já focado por Andrade e Araújo e Sá (1994: 84) a respeito do estado 
actual da reflexão em Didáctica das Línguas: o professor deve ser um agente educativo 
liberto de modelos, desligado de instrumentos pedagógicos particulares já elaborados e 
prontos a serem aplicados. Deve ser capaz de conceber a sua própria metodologia de 
acordo com as situações efectivas em que se encontra, capaz ainda de fundamentar as 
suas práticas, de reflectir sobre elas, articulando um saber prático a um saber teórico, em 
função da resolução dos problemas sempre imprevistos da acção pedagógica.   
Quanto à frequência, por iniciativa sua, de acção(ões) de formação sobre o uso da LM na 
aula de L2 e/ou LE ( v. quadro 11), a maioria dos inquiridos (8) disse não o ter feito.  Dos 
que frequentaram formação específica, um disse que foi numa acção de formação sobre o 
ensino da LP (Praia, Novembro de 1997), um outro que foi no ISE e ainda outro referiu as 
aulas de Sociolinguística e Didáctica, também no ISE. 
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Os que não frequentaram a formação deram respostas diversificadas: “Nas acções de 
formação que tenho frequentado este assunto é referido de forma muito superficial.”; 
“Falta de oportunidade, mas gostaria muito de participar em acções de formação deste 
género.”; “Não tive conhecimento de nenhuma formação nesse âmbito para professores 
desta escola”; “Há pessoas mais preparadas para esse assunto do que eu.”; “Porque 
nunca tive apoio neste sentido por parte da entidade patronal - M. de Educação.” 
Estas respostas demonstram que esta temática não tem sido real preocupação dos 
agentes educativos e das escolas de formação de professores em particular, que nela não 
têm investido. O facto é um tanto ou quanto estranho, num contexto onde coexistem 
duas línguas, principalmente no cabo-verdiano, em que a LM é mais usada do que a LP 
(nomeadamente pelos próprios professores desta língua, como vimos), podendo vir a 
indiciar uma situação preocupante, tendo em conta justamente este contexto de ensino e 
aprendizagem específico, onde os alunos já possuem uma L1, recurso inevitável tanto 
pelos professores como pelos discentes. 
 Um outro motivo de estranheza face à constatação deste desinvestimento em tão 
importante matéria de formação é porque Cabo Verde tem vindo a receber apoios vários 
no âmbito da formação e a adoptar abordagens usadas noutros países, nomeadamente 
em Portugal. Se em Portugal os agentes educativos já detectaram o problema e 
ensaiaram modalidades de resposta (como por exemplo, a formação em exercício dos 
professores que trabalham com alunos cuja LM não é o português), porque é que neste 
espaço, em que a situação é endógena, ainda não se tem feito quase nada? 
Em relação aos professores que não frequentaram formação sobre esta temática, nota-se 
que as opiniões são unânimes: todos se queixam da falta de oportunidade. Contudo, 
constata-se que formam um grupo razoável que poderia, com ajuda da escola e do 
coordenador da disciplina, solicitar às entidades competentes uma formação específica na 
matéria. Realça-se aqui que nunca se deve perder de vista que estes professores têm falta 
de orientações para a acção profissional e que, também como consequência disso, podem 
não ter clara consciência das necessidades de aprofundamento nesta matéria, 
principalmente numa época em que se vivencia muita polémica à volta da introdução da 
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LCV no currículo, muitas vezes relacionada com preconceitos acerca desta língua, do seu 
estatuto e funções, bem como do papel que pode vir a desempenhar no futuro do nosso 
país.  
Achamos que, qualquer que seja a posição, mais ou menos bem argumentada e 
justificada, dos professores, a discussão desta temática será sempre uma necessidade, 
porque no nosso contexto coexistem as duas línguas em causa e, consequentemente, não 
há como evitar esse confronto. Portanto, na nossa opinião, resta aos professores 
rentabilizar esta situação com vista ao sucesso no ensino e aprendizagem da LP. 
Há muito que os professores se queixam do baixo nível de proficiência em LP por parte 
dos alunos, atribuindo a culpa ao uso da LM. Mas, como se pode notar, continuam sem 
nenhuma informação e ainda sem nenhuma atitude pró-activa para a obter. Vê-se, por 
exemplo, que as autoridades educativas portuguesas demonstraram preocupação com 
este problema em relação aos filhos dos emigrantes cabo-verdianos. Em consequência, 
surgiram alguns projectos no sentido de traçar melhores estratégias com vista a abordá-la 
em situações concretas. Inclusive, houve professores que receberam (in)formações sobre 
a LCV, significando isto que se considera que a presença desta língua na sala de aula não 
constitui um prejuízo para a aprendizagem, mas sim, que é necessário aproveitá-la a 
melhor forma para promover a aprendizagem da L2 e a interculturalidade. Privar o uso da 
LCV nas escolas seria um choque à cultura, à identidade dos alunos.  
Ainda neste âmbito, e reforçando as interpretações acima feitas, na questão em que se 
procurava saber se os professores solicitaram ou procuraram bibliografia ou informações 
sobre esta temática, a maior parte (6) responde que não. Os resultados do quadro 11 
mostram que quase todos, porém, desejam essas informações. As justificações que 
apresentaram demonstram que reconhecem bem a sua importância, por diferentes 
razões: 
Razões procedimentais: “Embora essa questão venha sendo alvo de algumas discussões 
acho que algumas instruções deveriam ser fornecidas para os professores no sentido de 
estudarem a melhor forma de solucionar o problema.”; “Para ficar preparada ao deparar 
com problemas da utilização de LM na aula e saber corrigir ou dar respostas satisfatórias 
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aos alunos.”; “Para poder actuar com mais consciência no exercício das minhas funções.”; 
“Para tentar resolver o problema da utilização da LM nas outras línguas.” 
Razões cognitivas: “Porque é sempre bom ter mais conhecimento sobre o ensino da 
língua, e como professora de L2 gostaria de aumentar ainda mais o meu conhecimento.” 
Razões pedagógico-didácticas: “Para poder estar segura nas minhas aulas. Saber até que 
ponto é benéfica ou não essa utilização para os alunos.”; “Para desempenhar as minhas 
funções como professora de LP de modo a contribuir para o sucesso de 
ensino/aprendizagem da disciplina que lecciono”. 
Razões cognitivas e procedimentais: “Julgo que essas informações permitir-me-ão ter um 
relacionamento e uma aprendizagem mais eficaz e vão proporcionar mais interesse por 
parte dos aprendizes/educandos”. 
Em suma, os professores têm consciência de que devem possuir mais e melhores 
informações sobre esta temática, embora a maioria não as tenha individualmente 
procurado. Como afirma Guerra (2007:50), noutro contexto, nota-se que há ausência de 
espírito investigativo e de hábitos de reflexão por parte dos professores. 
Nota-se ainda incoerências nas respostas, conforme temos vindo a realçar, pois há 
professores que afirmaram que obtiveram orientações, na prática, sobre o uso da LCV, 
mas que nesta pergunta respondem que não as procuraram. Outra incoerência 
relacionada com estas questões é o facto de mostrarem que têm vontade de ter 
informações, mas não as procurarem.  
Quanto à discussão da temática em causa nos contextos profissionais, vê-se que se trata 
de uma preocupação dos professores. Eles já a discutiram, embora de modo superficial, 
nas suas palavras, nas reuniões de coordenação e de preparação metodológica. Há 
mesmo quem já tenha tido oportunidade de discuti-la com entidades decisoras e com o 
coordenador da disciplina (nas reflexões posteriores às aulas assistidas). Contudo, faz-se 
notar que os professores sentem que estas discussões são muito superficiais, o que nos 
parece natural, num quadro em  que os professores afirmam não possuir informações 
suficientes sobre a temática. 
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Quadro 12: Discussão da temática em contexto profissional 
Contextos Modo Nº total 
SMC 1 
SS 5 
 
6 
 
Nas sessões de preparação metodológica 
não 1 
SMC 1 
SS 6 
 
7 
 
Nas reuniões de coordenação 
não 2 
SMC 1 
SS 0 
 
1 
 
Nas reflexões posteriores às aulas assistidas 
não 4 
SMC 2 
SS 0 
 
2 
 
Com entidades decisoras 
não 7 
                       Abreviaturas utilizadas: SMC - Sim, de modo consistente   SS- Sim, superficialmente 
Os professores que manifestaram vontade de obter mais informações sobre esta 
temática, apresentaram as seguintes justificações, agrupadas segundo as ideias 
apresentadas: 
Razões de ordem linguística e pedagógico-didáctica: “Tendo em conta que os professores 
de LP precisam saber como lidar com as situações de interferência do crioulo na sala de 
aula.”; “Ajuda a encontrar melhores soluções e melhores estratégias para o ensino do 
LP.”; “É muito importante porque na LP os professores durante as aulas estão sempre a 
ter interferências de LM, e também acontece nas outras disciplinas e seria de boa fé se 
esta temática fosse analisada pelos professores de LP, assim daríamos uma resposta aos 
outros professores quando os alunos utilizarem a LM durante as aulas, ou na escrita.” 
Razões cognitivas e competência pedagógico-didáctica: “Como professores de LP penso 
que devemos estar bem informados e suficientemente capacitados para o melhor 
desempenho da nossa tarefa com vista ao sucesso dos nossos alunos.”; “Muitos 
insucessos escolares são motivados pela não compreensão a 100% de LP.”; “Tudo o que 
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favorece a obtenção de novos conhecimentos e que ajudam a melhorar a prática 
educativa merece discussão e consequentemente a tirada de conclusões.”  
Razões socioprofissionais e pedagógico-didácticas: “Porque a permitir troca de ideias e 
experiências, cada professor pode aproveitar para as suas aulas aquilo que possa 
contribuir para o sucesso dos mesmos.” 
Razões comportamentais e pedagógico-didácticas: “Assim os professores resolvem ou 
procuram resolver esta questão com convicção.”; “Permitem a mudança de atitude do 
professor no que se refere ao ensino de qualquer língua e em particular ao ensino de L2 e 
LE.”; “Ajuda um professor de Português a lidar com as situações do dia a dia.” 
 
A última questão do questionário era facultativa, por isso nem todos os professores lhe 
responderam. Com ela pretendia-se recolher informações sobre a opinião dos inquiridos 
em relação à pertinência deste questionário. Os comentários feitos revelam que os 
inquiridos consideraram o questionário importante, essencialmente por motivos 
cognitivos e pedagógico-didácticos, conforme de seguida se apresenta, com as suas 
palavras:  “Este questionário é muito importante e trata-se de uma questão que deve ser 
estudada e analisada para poder ajudar os professores que deparam com este facto 
durante as suas aulas e com isso estar preparado ou habilitado a dar uma importante 
satisfação aos seus alunos, saber se os alunos devem ou não utilizar a LM durante as aulas 
e se usada como corrigi-los.”; “Se queremos ter bons profissionais e bons governantes no 
futuro é urgente que os nossos alunos conheçam bem o português e tenham um pouco 
de teoria sobre a LCV.”; “Do presente questionário constam itens que considero 
extremamente importantes na aprendizagem da L2, permitiu-me ainda reflectir sobre 
outros aspectos no domínio da didáctica das línguas.”; “A problemática aqui apresentada 
é de extrema importância visto que, nós como professores de LP, muitas vezes 
deparamos com situações de difíceis resolução e compreensão.” 
De notar ainda que um professor sublinhou a importância sociolinguística, afectiva, 
cultural e comunicativa da questão em foco neste questionário. De novo nas suas 
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palavras: “Eu, pessoalmente, penso que esta questão do uso da LM na aula deve ser 
discutida, analisada e solucionada, visto que, hoje em dia fala-se cada vez mais a LCV (na 
comunicação social, mensagens por telemóvel...) e mesmo os alunos têm demonstrado 
uma certa resistência em usar a L2 na aula, argumentando que não é a língua deles, que 
não sabem usá-la, que os colegas riem-se deles ao fazerem o uso da L2. Neste sentido 
urge fazer alguma coisa.” 
Finalmente, foi realçado o valor profissional de instrumentos deste tipo: “Este 
questionário é muito importante, não só para a autora, mas também para todos os 
professores que tiveram oportunidade de o resolver.; “ Penso que foi bom. É uma 
preocupação de todos nós que trabalhamos com a LP.” 
Portanto, todos os professores que responderam a esta questão acham que a temática é 
importante, destacando a importância deste estudo, o que nos conforta por corroborar a 
nossa intuição inicial e encorajar o nosso trabalho. Esperamos, agora com maior ânimo, 
depois destas palavras, que o nosso trabalho possa vir a constituir um impulso para uma 
mais sistemática  e de melhor formação nesta matéria, visto que a desocultação das 
representações constitui meio para se reflectir sobre a prática, tendo em vista a tomada 
de decisões. Que estas decisões sejam de confiança nas suas próprias acções e nas suas 
próprias experiências, uma liberdade individual para analisar pragmaticamente os 
problemas e os resolver e uma capacidade para lidar com a incerteza (Andrade 2000), é o 
nosso intuito.  
4.2.2. A entrevista  
Neste item procedemos à apresentação e discussão dos principais resultados da 
entrevista. Assim, tendo presente a revisão bibliográfica e com base nos dados 
recolhidos, procuramos aprofundar as respostas à questão número 24 do questionário, 
ou seja, pretendemos verificar os factores que influenciaram as representações de dois 
professores com posições contrastantes em relação à utilização da LM na aula de LP. Para 
além disso, procuramos cruzar a resposta à questão 24 com o modo como os inquiridos 
utilizaram a escala das questões 25 e 26 (no caso da entrevista à professora F e ao 
coordenador da disciplina de Português). 
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As categorias de análise foram criadas com base nos objectivos a atingir. Em relação às 
subcategorias, algumas partiram dos objectivos e outras sugiram das análises efectuadas 
aos dados.  
Para a apresentação dos resultados, organizamos os dados obtidos e apresentamos a sua 
discussão em função dos objectivos determinados para este instrumento de recolha de 
dados (ver capítulo 3), nomeadamente: representações sobre a temática e factores 
envolvidos nas representações. Apresentamos ainda, como complemento, as 
interpretações do coordenador da disciplina de Português da escola analisada, como 
forma de compreensão mais aprofundada dos dados recolhidos. A discussão será sempre 
ilustrada com unidades do discurso dos entrevistados.  
 
 
4.2.2.1. Representações sobre o uso da LM em sala de aula        
O uso da LM na aula de PL2 não põe em causa a sua aprendizagem 
Conforme já explicitado, realizámos a entrevista com o intuito de aprofundar alguns 
aspectos do questionário. Uma das professoras entrevistadas que, no questionário, 
afirmou que o uso da LM na aula de PL2 não põe em causa a aprendizagem desta língua, 
foi a professora A (ver os critérios de selecção no anexo 6). 
Contudo, esta mesma professora, num primeiro momento da entrevista, apresentou um 
discurso contrastante com o que apresentara no questionário. Afirmou o seguinte: Neste 
sentido eu acho que coloca em causa sim//. Esta contradição pode ser interpretada como 
um certo receio em ser avaliada negativamente. Embora pareça um pouco despegada dos 
modelos e métodos (como se pode notar mais à frente), ao ser entrevistada, pode estar a 
querer deixar transparecer não o que pensa, mas sim o que deduz que esteja de acordo 
com as ideias da entrevistadora. Somos conscientes desta limitação da entrevista, à qual 
nos referimos no capítulo 3. Com efeito, dado que a entrevista consiste em conversas 
orais em que o pesquisador e o entrevistado estão em presença, as respostas podem ser 
condicionadas pela própria situação verbal. Ainda a respeito desta questão, reconhece-se 
que « les représentations ne constituent pas des objets isolés et stables, mais qu’elles 
émergent, se manifestent et peuvent se transformer au cours de interaction dans des 
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dialogues qui les relèvent » (Vasseur, 2001 :135). Daí que esta situação de aparente 
contradição possa ser interpretada também como mera instabilidade ou mudança de 
representações no decorrer da interacção e no âmbito de uma temática que sabemos 
complexa. O seguinte excerto da entrevista é elucidativo a este propósito: Acho que 
devemos recorrer ao crioulo em determinadas situações.../ Agora aceitar que os alunos 
falem o crioulo/ não é/ em vez de Português na aula de português é diferente// Eu acho 
que devemos recorrer ao crioulo… Sim// Geralmente eu faço// Nas minhas aulas quando 
aparecem situações em que eu tenho que recorrer ao crioulo/ faço isso sem nenhuma/ 
sem nenhum problema... actualmente a situação é um pouco diferente/ não é//… é a 
própria situação/ o momento é que permite que de facto essa comparação deve ser uma 
realidade// (professora A). Com estas palavras, a docente demonstra ter consciência de 
que o recurso à LM no contexto educativo cabo-verdiano é uma necessidade imposta 
pelo próprio contexto, sob pena de pôr em causa o processo de ensino e aprendizagem. 
Mostra ainda como as representações acerca desta temática não são nem uniformes, 
nem simples nem mesmo estáticas e que as situações educativas exigem olhares 
complexos que as abarquem de vários pontos de vista. 
 
O uso da LM na aula de PL2 põe em causa a sua aprendizagem 
Ainda com a mesma intenção, entrevistámos uma das professoras que considerou no 
questionário que o uso da LM na aula de LP põe em causa a aprendizagem da mesma, a 
professora F (conferir igualmente o anexo 6), com vista a confirmar a sua representação, 
visto que notámos uma certa incoerência entre as respostas à questão 24 e às questões 
25 e 26. Durante a entrevista, a docente acabou por confirmar a resposta à questão 24, 
ou seja, acha que “o professor não deve utilizar a língua cabo-verdiana aula de língua 
portuguesa (…) para poder ser o modelo encorajador do aluno no uso da língua 
portuguesa”.  
Sentindo receio em utilizar a LCV, a professora afirma: “Dominando bem a língua cabo-
verdiana/ às vezes/ falando a língua portuguesa// já tive a consciência de// e…sem querer 
aparecer uma…uma palavra da língua cabo-verdiana// Sempre que eu verificar isto eu 
volto para traz//corrijo//tanto digo correctamente e avanço para frente//...  
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Notamos contudo que esta professora, mesmo sendo aparentemente contra, usa a LCV 
às vezes:...Usar a língua cabo-verdiana é assim nas últimas circunstâncias// Nas últimas 
(…) Às vezes é como expliquei/ às vezes//. Mais uma vez, estas palavras permitem 
verificar que nos situamos no âmbito de problemáticas que envolvem representações 
complexas e não necessariamente homogéneas nem unívocas, muito menos estáticas. 
Aliás, é neste quadro que a professora F reconhece, ao longo da entrevista, haver uma 
incoerência entre o que diz que pensa e o que diz que faz: …reparei que há// Porque eu 
respondi isso se calhar sem analisar bem aquilo que eu estou a responder//...Porque usar 
a língua cabo-verdiana frequentemente na aula de língua portuguesa/ isso é contra a 
minha opinião// Talvez raramente// 
Questionado sobre tais incoerências nos discursos dos professores, o coordenador da 
disciplina atribui-lhe as seguintes causas: falta de atenção dos inquiridos (Acho que isto 
deve ser falta de atenção no preenchimento da própria ficha); não relacionamento dos 
conteúdos dos itens do questionário (...eu penso que se calhar ele não fez uma 
comparação/ não fez uma análise sucinta quando ele respondeu a primeira questão com 
o preenchimento do quadro//De modo que aí há uma incoerência de facto nesta 
questão// […] …ele preencheu se calhar aleatoriamente//; …não deram atenção ao 
quadro para poderem preencher de acordo com a questão 25 que de facto é a partir daí 
que deveriam preencher o quadro de acordo com os itens// …ao de pararem com as 
alíneas que estão praticamente bem pormenorizadas/ então aí o professor fica/ talvez 
faça faz uma análise mais …mais correcta//); ausência de análise das próprias respostas 
(Não fez uma análise sucinta para ver que de facto estava a contradizer o que// aí na 
pergunta nº 25// Porque a pergunta é/ Utiliza a língua cabo-verdiana nas suas aulas// 
Depois tem aí as opções// […] não fez uma análise sucinta quando ele respondeu a 
primeira questão com o preenchimento do quadro//); ou ainda lapso (…acho que foi um 
lapso que ele preencheu/ está aí um ponto de interrogação não sei se talvez a ficha foi …). 
Para o coordenador, as representações dos professores correspondem, 
preferencialmente, àquilo que afirmaram na questão 25 do questionário, ou seja, que o 
recurso á LCV não põe em causa a aprendizagem da LP: De modo que a meu ver o quadro 
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está muito mais completo e na minha posição tomaria o quadro como a decisão/ do… dos 
entrevistados//. 
Em nenhum momento esta aparente contradição foi relacionada, pelo coordenador da 
disciplina, com a complexidade da temática ou com a complexidade do pensar e do agir 
profissional, muito menos com a natureza dinâmica s instável das representações sociais. 
Contudo, e para melhor compreender as dissonâncias nas palavras dos nossos 
entrevistados, importa reforçar esta ideia, com Vasseur: « les représentations sociales 
n’ont pas le caractère statique qu’on leur a parfois attribué ; (qu’elles) sont 
fondamentalement mobiles, dynamiques ; (qu’)elles vivent, s’attirent, se repoussent et 
donnent naissance à de nouvelles représentations» (2001 :135). Refira-se aliás que, 
cientes destas dinâmicas, interrogámos ambas as professoras sobre se têm alterado as 
suas imagens sobre esta questão em momentos diferentes da sua carreira. Ambas 
disseram que não: Nunca// Nunca nunca nunca durante a minha carreira tive a intenção 
de alte/ alterar essa imagem// (Professora F); Não//Acho que é…/Principalmente na 
nossa realidade// tendo em conta que o crioulo é nossa LM / eu acho que se pode// 
(Professora A). Concluímos deste modo que partilham a percepção do carácter estático 
das suas representações sobre o recurso à LCV em aula de LP, embora com níveis de 
argumentação diferenciados e não obstante a verificação de contradições discursivas. 
Mais uma vez fica corroborada a complexidade do constructo mental com que estamos a 
lidar.  
 
Entrevistado o coordenador da disciplina, e convidando-o a pronunciar-se a respeito 
desta questão, ou seja, se o uso da LM na aula de PL2 põe em causa o processo de 
aprendizagem, para verificar do grau de generalização e de difusão na escola destas 
representações complexas, ele afirmou que não é um aspecto negativo […] tem a ver 
com…o próprio…talvez o próprio perfil do próprio professor. Afirma ainda que o recurso à 
LCV deve ser moderado e ocasional, dependendo dos seguintes factores: o nível de 
aprendizagem do aluno: deve …variar em função do nível de aprendizagem dos alunos// 
Exactamente/ porque temos alunos que aprendem // de uma forma mais/ rápida// tanto 
a capacidade de aprendizagem é diferente/ Isso depende do próprio nível de QI do aluno; 
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os objectivos pedagógicos e as situações em sala de aula:... também eu apontei isso como 
uma opção válida/ sabendo que há momentos que não devemos utilizar a expressão 
em…tanto da língua crioula/ para com a língua portuguesa/ porque se por acaso estamos 
a avaliar a questão de oralidade do aluno na língua portuguesa// . 
 
Consequências negativas da utilização da LM na aula de Português 
Mas que consequências negativas identificam os professores no uso da LM dos alunos em 
aula de LP? 
Segundo a professora A, a utilização da LM causa interferências na língua portuguesa: Se 
os alunos já estão acostumados a falar o crioulo/ não é/ na sala de aula/ que acabam por 
e/ produzir essas interferências quando estão a falar o português// e vão permitir essa 
mistura portanto/ português e crioulo// Se os professores continuarem a usar na aula a 
língua crioula/ eu acho que pode por em causa sim a utilização do português//. Portanto, 
no dizer desta professora, o recurso à LCV na aula de Português compromete o 
desenvolvimento da competência comunicativa.  
Recorde-se que há instabilidades no discurso da professora A em relação a esta questão, 
porque no questionário demonstrou uma posição contrária, ou seja, disse que a utilização 
da LCV não punha em causa o processo de apropriação da LP. Esta oscilação de 
posicionamentos pode ser interpretada, até certo ponto, como falta de segurança ou 
então como própria do processo de mudança de representações, o qual admite que 
representações não coincidentes possam estar presentes em momentos simultâneos, 
conforme também acima referimos.  
Segundo a professora F, o uso da LCV leva o aluno a deixar de usar a LP: se o professor de 
língua portuguesa usar o crioulo/ falar a língua cabo-verdiana na aula de aula/ os alunos 
já deixariam de dizer uma só em português// Para além disso, acha a docente que tal uso 
também se reflecte negativamente na escrita: Porque é incorrecto/ o aluno na aula de 
língua portuguesa usar apenas o crioulo oralmente/ quando chegar a hora de escrever/ o 
aluno não vai escrever o crioulo de certeza. Tem de escrever o correcto//. 
Resumindo, segundo esta professora o recurso à LCV na aula de LP provoca interferências 
nocivas, que se reflectem negativamente na escrita e na frequência de uso da LP, ou seja, 
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que comprometem o desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos em 
relação à LP. 
Ainda nesta linha, verificamos que, para a professora F, as duas línguas não devem 
compartilhar territórios comunicativos: quando chegar a altura de falar o português/ nós 
devemos ter consciência para não fazer uma mistura//Pode-se fazer uma 
separação//Quando é língua cabo-verdiana usamos a língua cabo-verdiana/ quando é 
língua portuguesa procuramos seguir o modelo padrão e usar correctamente a língua 
portuguesa//(...) é muito importante/ deve ser protegido// é algo de importância//. 
Nota-se contudo que, mesmo sendo contra a utilização da LCV na aula, como se verifica 
nas palavras precedentes, ela a utiliza, forçada pelo próprio contexto, o que reforça mais 
uma vez a nossa interpretação acerca da densidade e complexidade destas 
representações. 
 
O professor como modelo linguístico 
No seguimento destas representações sobre o valor pedagógico acrescido do contacto do 
aluno com a LP em situação de sala de aula e sabendo que o uso desta língua é de alguma 
forma restrito no quotidiano verbal dos alunos, a professora F pensa que o professor se 
deve assumir como modelo linguístico: se comportar como o modelo/ os alunos os alunos 
automaticamente procuram imitar o professor// 
Também acha que o uso da LP pelo professor, modelo linguístico, é uma forma de 
encorajar o aluno a usar esta língua na interacção pedagógica: Tanto a minha consciência 
utilizar a língua portuguesa/ de apoiar os alunos no uso da língua portuguesa/ procurei 
sempre em qualquer momento/ em qualquer situação… (...) Porque como professor de 
língua portuguesa devemos ser e…o modelo/ mesmo para encorajar os alunos/ falando o 
português os alunos/ falando português/ os alunos se calhar sentem complexo de 
responder em /em crioulo//. 
Neste ponto, verificamos que o entrevistado não percebeu bem a questão, já que nos 
referíamos ao uso da LCV como recurso para a aprendizagem da LP. De qualquer forma, 
as suas palavras permitiram-nos aceder ao seu pensamento nesta questão do contacto 
das duas línguas em situação pedagógica. 
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Atitudes quando a LM surge por iniciativa dos alunos 
No presente estudo partimos de princípio, sustentado na revisão teórica, de que as 
representações têm impacto nos procedimentos dos docentes em sala de aula, ou seja, 
que as acções do sujeito, tal como ele as percebe, nos permitem fazer uma avaliação da 
relação que existe entre as suas representações e a sua prática, entre o que os sujeitos 
dizem pensar e o que dizem fazer. Ou, nas palavras de Billiez & Millet (2001: 31), entre 
“les dires” e “les faires”. 
Assim, embora não seja um objectivo inicialmente traçado, achámos que seria importante 
compreender este aspecto porque demonstra a relação das representações com a 
prática. 
A este propósito, perguntámos aos docentes de que forma reagiam quando os alunos, 
por auto-iniciativa, recorriam à LCV. Constatámos as seguintes afirmações das inquiridas: 
eu geralmente quando os alunos …. Utilizam…eu chamo-lhes sempre atenção/ porque 
tanto no momento estamos na aula de LP/ devem falar o português/ eu explico mais ou 
menos como é que se diz o que foi dito no momento na LP// Geralmente chamo a atenção 
dos alunos neste sentido// (Professora A) temos de // ter o afinco em corrigir o 
aluno//Assim de uma forma/ não para humilhar o aluno// (Professora F). 
Estes extractos demonstram que ambas as entrevistadas chamam a atenção do aluno 
nesta circunstância. Contudo, nota-se que a professora A procura ajudar o aluno a 
reformular enquanto que a professora F tem sobretudo o cuidado em não humilhar o 
aluno, chamando a ela própria o processo de reformulação. Neste sentido, verifica-se que 
ambas promovem o uso da LP como forma de desenvolver a competência comunicativa 
na sala de aula, entendendo que o recurso à LM constitui apenas um recurso aceitável em 
situações pontuais. 
Seria interessante comparar estes dados com análises de interacções reais em aula de LP, 
para melhor perceber a relações entre o que os professores dizem que fazem e o que 
realmente fazem e em que circunstâncias. 
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4.2.2.2. Funções da LM na aula de LP 
Como já tínhamos visto no capítulo 2, a LM tem um papel muito importante a 
desempenhar no processo de ensino e aprendizagem da LP. Assim, procurámos, na nossa 
entrevista, verificar o papel que lhe atribuem os inquiridos nas suas práticas pedagógicas, 
isto é, que funções lhe reconhecem.  
Verificámos que os professores lhe atribuem diversas funções, que passamos a ilustrar 
com as suas próprias palavras: 
 
Para esclarecer conteúdos 
A professora A disse que recorre à LM  /... muitas vezes para ajudar os alunos a 
compreenderem/ não é/ alguma matéria/ não é/ eh em que encontram alguma 
dificuldade etc. etc./ em determinados momentos/... Mas há muitas vezes que mesmo a 
LP/ na aula de LP devemos recorrer / ao crioulo// acho que devemos recorrer ao crioulo 
em determinadas situações...[…] Acho que é…/Principalmente na nossa realidade// tendo 
em conta que o crioulo é nossa LM / eu acho que se pode//  
A professora recorre pois à LCV e alega que o faz devido à realidade linguística nacional. 
Isto significa que a metodologia que escolhe depende do contexto de ensino. 
  
Para explicar conceitos 
A professora A utiliza igualmente a LM dos alunos para explicar conceitos ou fazer com 
que os alunos compreendam conceitos: faço referencia à utilização do crioulo para 
explicar/ para fazer os alunos entender algum conteúdo não é/. E salienta que tal recurso 
depende do grau de competência do aluno: Isto tem a ver com a nossa realidade não é/ 
…então transmitimos os conteúdos em LP mas os alunos não entendem/ não 
compreendem/ da melhor forma/ então recorremos/ isso tem a ver também com o tipo 
de alunos que temos// posso ter uma turma em que os alunos podem muito bem 
entender a LP/ mas pode haver uma turma totalmente diferente// é neste sentido que eu 
fiz essa referência// é neste sentido que…/ 
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Para traduzir 
Os professores recorrem igualmente à LCV para efeitos de tradução: Isto é na situação em 
que o aluno não entende mesmo aquilo que se está a explicar […] Não dizer a frase 
inteira// Pegando na expressão na palavra olha/ na língua cabo-verdiana esta palavra 
diz-se assim//Mas em português diz-se dês/ diz-se desta maneira// (Professora F) 
.../ porque há situações em que o professor pode dar uma explicação/ utilizar uma 
expressão/ que os alunos não entendem/ esforça para explicar os alunos em português/ 
então/ eu já costumo recorrer-me á língua cabo-verdiana só para dizendo a expressão// 
olha/ isso e…na língua cabo-verdiana diz-se assim/ para fazer o aluno compreender/ 
retomo a língua portuguesa e exijo aos alunos que utilizem isto apenas em português// 
(Professora F). 
Repara-se aqui de novo um contraste nos discursos da professora F, já que inicialmente 
disse que o recurso à LM põe em causa a aprendizagem da LP mas logo se seguida afirma 
que a utiliza como recurso. 
Cabe notar que é nossa convicção de que o recurso à LM, com esta função, é uma 
actividade importante para o desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos 
pois, como já tínhamos referido, a negociação do significado pode levar à aquisição do 
vocabulário; de igual modo, a reformulação, pelos próprios alunos, dos enunciados por 
eles produzidos pode conduzir, a longo prazo, a uma maior correcção. 
 
Para fazer análise contrastiva/comparação entre as duas línguas 
A professora A, embora não tenha informações suficientes (conforme indica a sua 
resposta à questão nº 29 do questionário), aplica a análise contrastiva na sua sala de aula, 
actividade que afirma ser exigida pelo contexto linguístico: …nas aulas de português 
temos a tendência em explicar a LP a partir da/ tanto tendo em conta a estrutura dessa 
língua/ eu acho que deveríamos recorrer ao crioulo/ à estrutura do crioulo para que os 
alunos compreendessem melhor esse conteúdo/ não é/ Tanto há vários conteúdos…  
Acontece o mesmo com o coordenador da disciplina de português. A este respeito, ele fez 
a seguinte afirmação: …devemos fazer uma pequena comparação às vezes (...)  
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Ainda enquadrado nesta mesma actividade de comparação de ambos os sistemas 
linguísticos em presença, a mesma professora recorre à LM para diferenciar as duas 
línguas...Tanto para impedir essa mistura é preciso destacar o limite ou as características 
de cada uma das línguas/ diferenciar que são duas línguas/ isso é fundamental// Para que 
os alunos possam entender que na realidade são duas línguas diferentes// Eu acho que 
não tem nada a ver com método/ / (Professora A). 
 
Para facilitar a compreensão 
O coordenador da disciplina enumerou mais funções do recurso à LM do que as 
professoras entrevistadas. Isto é óbvio porque, como coordenador, se pressupõe que tem 
mais informações. Daí que ele apresenta ainda como um papel importante da LM na aula 
de LP a facilitação da compreensão: porque talvez ajuda mesmo os alunos na 
compreensão dos conteúdos/ dos conteúdos (...) os alunos ao ouvirem do professor 
algumas expressões e…da língua materna/ eles podem compreender melhor…tanto o 
conteúdo […]  simplificar de forma mais fácil para poder compreender e…os conteúdos 
planificados//  (...)…em língua portuguesa há expressões que são bastante difíceis, o que 
leva os alunos muitas vezes a não compreensão das aulas. Principalmente quando se trata 
de uma aula como no 3º ciclo que/ nós visamos muito a área da hum…da literatura//  
 
Para motivar os alunos 
Para além disso, o coordenador refere o papel da LM na motivação dos alunos, afirmando 
que: …também serve como uma forma mesmo do próprio professor motivar. Embora não 
esteja explicitado, a LCV pode servir como um recurso para a motivação quer no âmbito 
da abordagem da cultura do país, quer de actividade específica de motivação (como o uso 
de provérbios, anedotas, dramatização e outras estratégias). 
 
Para complementar ideias 
 Uma outra função introduzida pelo coordenador foi a de complementação do dito, ou 
seja, a de permitir que o sujeito aluno se diga de um modo mais completo e profundo, vá 
mais além na sua possibilidade de verbalização: é mais como forma de talvez 
complementar algumas ideias que poderemos e…chamar ideias e…complexas que o aluno 
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possa (...) ...mesmo utilizar/ a língua cabo-verdiana como forma de complementar as 
ideias/ ou seja/ o significado das próprias palavras que utilizamos em língua portuguesa// 
 
Para o ensino da gramática 
Finalmente, o coordenador releva o papel da LCV no acesso à gramática: 
 …leccionar um conteúdo que tem a ver com a questão da gramática … questão do 
funcionamento da língua em si/ devemos as vezes utilizar.  
 
Reforçamos a ideia que tínhamos referido anteriormente de que estas funções atribuídas 
à LCV estão relacionadas com as representações que os professores têm da mesma, em 
particular, dos seus estatutos e funções na aula de LP e no quotidiano dos alunos. Note-se 
ainda que os professores que acham que a LCV não põe em causa aprendizagem da língua 
portuguesa, dão-lhe mais importância no processo de ensino, recorrendo a ela com 
finalidades mais diversificadas. A professora que considera que a LCV põe em causa o 
processo de ensino e aprendizagem usa-a raramente e apenas para traduzir. 
 
4.2.2.3. Factores relacionados com as representações 
Como já tínhamos mencionado, a segunda parte da entrevista destinava-se à 
identificação dos factores envolvidos nas representações dos professores entrevistados. 
Com efeito, sabe-se que as imagens sobre as línguas se formam em interacções 
complexas (Castellotti & Moore, 2002, p. 12), determinadas por múltiplos factores, entre 
os quais situamos o discurso que circula sobre essas mesmas imagens, nos múltiplos 
contextos em que se situa o sujeito, bem como a relação que mantém, ao longo da sua 
história de vida, com os objectos em causa, aqui, as línguas. 
Daí que, para melhor compreender as imagens identificadas, seja muito importante 
articulá-las com os diferentes elementos do contexto onde elas se movem e onde o 
sujeito, com os seus grupos, as constrói. Foi com esse objectivo que apresentámos às 
inquiridas as questões da segunda parte da entrevista e obtivemos os resultados que de 
seguida se apresentam. 
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Relações com as duas línguas 
Verificámos, na fundamentação teórica, que as imagens ou representações das línguas 
têm também um papel importante na forma como os sujeitos se relacionam com essas 
línguas e vice-versa. Assim, se o sujeito tem uma representação negativa de uma língua, 
esta percepção afecta o modo como se aproxima dela. Temos como exemplo estudos 
feitos por Seixas (1997), que conclui que os alunos portugueses na Suíça francófona, que 
aprendem a língua e cultura portuguesas, consideram o Português como uma língua 
socialmente desvalorizada e sem qualquer valor escolar. Esta percepção faz com que os 
seus esforços na aprendizagem sejam reduzidos, levando-os a considerá-la uma língua 
difícil quando comparada com o Francês (apud Pinto, 2006: 84). 
Neste âmbito, um dos objectivos que preconizámos para a entrevista foi a verificação da 
relação desses professores com as duas línguas, como sujeito, mas também e sobretudo 
como profissional, na qualidade de professor e também de aluno, sabendo que sujeito e 
professor não são entidade separáveis. 
 
Relações de afectividade 
Verificámos que a professora F dá à LM mais importância afectiva do que pedagógico-
didáctica: …a nossa língua materna é uma língua importante/é a primeira língua que nós 
aprendemos a falar no seio / da nossa família é muito importante/ é muito bonita// 
 
Relações em contexto profissional 
A LCV é língua de convívio  com os colegas 
Vê-se que, quanto à relação com as duas línguas em contexto profissional, a LM é língua 
de convívio com os colegas, mesmo no espaço escolar: …neste momento/ embora 
/mesmo com os colegas por exemplo na escola / às vezes mesmo os professores utilizam/ 
mesmo os professores utilizam/ com os colegas de LP utilizam o crioulo //(Professora A). 
 
A LCV não é língua de convívio com os alunos 
Contudo, com os alunos, os professores optam por comunicar em LP. Isto ocorre quer em 
situação de sala de aula, onde a LP é a utilizada para construir a relação pedagógica (… eu 
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geralmente quando os alunos …. utilizam…eu chamo-lhes sempre atenção/ porque tanto 
no momento estamos na aula de LP/ devem falar o português/ eu explico mais ou menos 
como é que se diz o que foi dito no memento na LP// Geralmente chamo a atenção dos 
alunos neste sentido//), quer fora dela, noutros espaços de encontro extra-lectivos e 
mesmo fora dos muros do recinto escolar e dos tempos pedagógicos: …eu exigia sempre 
aos meus alunos que falassem o português// (...) …os alunos procuravam imitar-
me//Então mesmo fora da sala de aula/ eu não me sinto bem falando português com os 
alunos/ e… ou seja/ crioulo com os alunos// (...) Eu falava sempre o português com os 
alunos/ mesmo e…encontrando-nos numa área muito longe da escola// Falava o 
português com os alunos e eles respondiam sempre em português// Sempre/ sempre/ 
sempre// (...) E…mesmo quando deixaram de ser meus alunos/ encontravam-me no 
caminho e… nós seguíamos sempre aquele hábito de falar o português// 
Conclui-se que, para ambas as docentes, a língua de comunicação com os alunos, mesmo 
quando deixam de o ser, é exclusivamente a língua portuguesa. Está aqui evidentemente 
presente a representação já referida do professor como modelo mas ainda a consciência 
clara da presença reduzida da LP no quotidiano comunicativo dos alunos e a necessidade 
e vontade de a presentificar de todas as formas possíveis, na convicção da sua 
importância para a construção do futuro. 
                                                                              
Influência do passado enquanto aluno  
Sabe-se que, o que muitas vezes o professor de língua faz, constitui uma simples 
transposição das suas experiências como aluno ou um novo fazer, em consequências 
dessas experiências e da aquisição de novos conhecimentos. Assim, procurámos 
estabelecer as possíveis relações entre o passado (como aluno de língua portuguesa) e o 
presente (como professor de língua) dos nossos entrevistados. Acreditamos que através 
do discurso podem revelar situações que permitem deixar transparecer as 
representações que têm de si como alunas, a fim de verificar se há alguma relação com as 
suas representações actuais, como professoras. 
Assim, verificámos que, no tempo em que as inquiridas estudaram, era proibido o uso da 
LCV no espaço escolar (ver capítulo 1, onde esta situação é discutida): Os professores não 
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aceitavam que os alunos falassem nas aulas o crioulo// não é// embora existiam casos 
mas eram poucos/ poucos casos// que os alunos faziam interferem// como o professor na 
sala de aula teria que ser a LP// (Professora A); Os professores sempre exigiam que nós 
falássemos o português /os professores exigiam isso/ falá porque falava connosco apenas 
em português//( Professora F); Não ia aceitar uma resposta assim em crioulo//Fazíamos 
esforço para isso// (Professora F). 
Portanto, a língua da sala de aula era, exclusivamente, a portuguesa, por exigência dos 
professores, num contexto político já comentado neste estudo. 
Ainda no decorrer da conversa (entrevista), os inquiridos demonstraram que as suas 
representações têm também influências dos seus professores. Note-se que esta 
influência é corroborada noutros estudos, nomeadamente por Monnanteuil (1994): 
“De facto, a figura do professor toma um papel crucial na forma como os sujeitos se 
relacionam com as línguas/culturas, uma vez que ele próprio é possuidor de imagens que 
podem influenciar as suas práticas profissionais e que, muitas vezes, transmite em sala de 
aula. Por exemplo, as suas práticas de avaliação podem condicionar a imagem de 
competência nos alunos; as práticas de interacção podem condicionar a imagem daquilo que 
é valorizado ou não numa língua; uma valorização excessiva de uma das componentes de 
uma língua pode ter influência na percepção do modo de funcionamento dessa língua” 
(Monnanteuil, 1994 apud Pinto, 2005: 80).  
 
A este respeito, registamos os seguintes extractos nas vozes dos nossos professores: 
Isso tem a ver muito com o passado porque no princípio quando comecei a estudar a 
primeira classe/ nós tínhamos professores exigentes que falavam apenas o português nas 
aulas//E também connosco na rua//Fora das aulas/ falavam o português// Tanto achei 
isso muito importante/ muito bonito/que quando comecei a trabalhar procurei seguir esse 
exemplo/ que recebi dos meus primeiros professores//(...) Falavam com as pessoas/ 
mesmo com as pessoas da população esses professores falavam// professores/ 
professores de antigamente// …achei muito importante em fazer a mesma coisa com os 
meus alunos//Falava também português com os alunos na sala de aula/fora da sala de 
aula/eles também correspondiam porque respondiam em português/ pronto// 
(Professora F) 
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Também a professora A se situa nesta continuidade, apresentando representações 
semelhantes que evidenciam o papel do professor no seu processo de constituição: Em 
relação a este aspecto eu acho que é isto que deve ser a posição de todos os professores/ 
não só de LP mas também dos outros professores/ não é// Na sala de aula os tanto alunos 
devem/ devem utilizar a LP// Eu acho que todos nós devemos seguir a posição que os 
professores/ não é/ eh mais antigos tinham em relação à LP// (Professora A).  
Portanto, as influências dos professores que os nossos entrevistados tiveram no passado 
são factores envolvidos nas representações sobre esta questão. Este resultado vem 
reforçar a nossa convicção inicial sobre a importância de a estudar e de a tornar objecto 
de reflexão nas situações de formação de professores. 
 
Influência de metodologias  
As influências dos professores situam-se também a nível das metodologias a que foram 
sujeitos enquanto alunos, com os professores que tomam como referenciais.  
Assim, a professora A deixa transparecer no seu discurso que teve influência do método 
antigo, aplicado obviamente pelos seus professores: Eu antigamente aprendi seguindo 
método mais tradicional mas eu acho que consegui captar pelo menos aquilo que é 
fundamental. 
A professora F demonstra igual influência, notando-se contudo a falta de alguma reflexão, 
no modo como se dispôs a aplicar, nas suas situações profissionais, as suas vivências 
enquanto aluna, sem passar por uma justificação de tal disposição: achei muito 
importante em fazer a mesma coisa com os meus alunos//.  
Ora, conforme já explicitado neste estudo, antigamente a língua era ensinada como se 
fosse LM, porque a LCV nem sequer era considerada uma língua diferente. Tinha estatuto 
de dialecto. Portanto acreditava-se que evoluía para português com a prática. Se o 
professor segue essa metodologia, isto significa, do nosso ponto de vista, que a 
metodologia que adopta não está adequada ao contexto e às reais necessidades dos 
alunos. Pensamos assim que este resultado nos traz uma importante pista de reflexão 
para as situações de formação profissional, bem como, mais uma vez, reforça a nossa 
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intuição inicial sobre a importância de conhecer factores subjacentes às representações 
dos docentes para os vir a trabalhar em contextos de formação. 
 
Influência das informações obtidas  
As informações que professores vão obtendo, aqui e ali, em situações de 
desenvolvimento profissional mais ou menos sistematizadas e aprofundadas, também 
influenciam as suas representações, na medida em que, como vimos, estas se constroem 
em processos de índole social, nos discursos quotidianos vivenciados pelos sujeitos.  
Conforme já tínhamos verificado aquando da análise dos questionários, os nossos 
professores não parecem ter muitas informações sobre a temática em estudo. Este 
resultado foi confirmado na entrevista: Eu acho que não há nada/ nada que/ não há 
nenhuma instrução que os professores devem fazer isto (...)... Precisamente porque ainda 
/ não sei se na nossa realidade temos / se ainda.../ se isso tem acontecido// Usar a LM na 
aula de LP/ como eu disso eu faço muitas vezes// recorro à LM mas não sei se posso ou 
não fazer isso// (Professora A); neste momento não me recordo assim, de ter algumas 
orientações// Mas acho que já ouvi dizer que em situações extremas mesmo em que o 
aluno não entende aquilo que se está a explicar// (...). Não me recordo de ter recebido 
orientações//...Bom/ se calhar a minha resposta á primeira vista não foi uma resposta 
seguindo as orientações de acordo com a pergunta//Eu tive a oportunidade de assistir a 
aula de língua cabo-verdiana// Mas não orientações para usar a língua cabo-verdiana na 
aula de língua portuguesa//... Isso não//Eu não recebi (Professora F). 
Ora as informações são muito importantes, sobretudo na mudança ou permanência das 
imagens, pelo que pensamos que estes docentes poderiam ter representações diferentes 
se as possuíssem. Compreende-se também mais claramente, neste quadro, a influência 
de modelos vivenciados enquanto alunos, na ausência de quadros de referência mais 
sustentados e argumentados nos quais possam fundamentar as suas opções.  
As informações sobre o tema em foco podem obter-se em diferentes fontes, tais como 
cursos de formação, reuniões de índole profissional, leituras, pares, etc. Procurámos 
identificar a presença ou ausência dessas fontes na voz destes professores, com os 
resultados que de seguida se apresentam. 
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Informações dos colegas 
Sabe-se que muitas vezes as representações são (re)construidas com base nas relações 
com os amigos e colegas de escola. Nos estudos efectuados com alunos, por exemplo, vê-
se que muitas vezes acontece que as escolhas das LE a estudar são influenciadas por 
colegas que relatam as suas experiências anteriores ou actuais de aprendizagem, 
transmitindo imagens de facilidade/dificuldade, prazer/desprazer de aprendizagem, etc. 
(cf. Pinto, 2006:78-79). Isto pode acontecer também com os professores em relação aos 
seus colegas. Assim, interessámo-nos pela informação que circula entre pares, sobretudo 
nas reuniões (espaços propícios para discussões de problemáticas referentes ao processo 
de ensino e aprendizagem). 
No que diz respeito aos pares como fonte de informação, os nossos informantes dizem-
nos o seguinte: 
 …falando com alguns professores/ alguns acham que esta prática/ recorrer à LM em 
determinadas situações pontuais pode ser acham que pode ser uma prática correcta/ 
alguns professores/ pelo menos // (..)  …maior parte acha que em determinado momento 
deve-se recorrer / mas em situações pontuais/ não é utilização constante da LM na LP. 
(Professora A)  
Tanto já tenho entrado em contacto com outros colegas que dizem que quando os alunos 
não entendem/ que dizem o crioulo// mas eu sinto/ se calhar// um certo complexo em 
usar assim o crioulo na sala de aula//... Já ouvi alguém dizer que/ às vezes quando 
necessário / quando achar necessário nós podemos utilizar a língua cabo-verdiana para 
explicar algo//Mas só para fazer os alunos compreender//( Professora F). 
Parece pois que este é um tema de discussão entre colegas, objecto de alguma polémica 
e controvérsia, como também já o tínhamos notado nos próprios sujeitos entrevistados. 
Parece haver, da parte dos professores, algum desnorteamento ou ausência de 
informações suficientemente sólidas e interiorizadas que possam constituir guias de 
orientação para as suas opções didácticas.  
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Informações nas reuniões  
Interrogados sobre o espaço dedicado nas reuniões profissionais à discussão sobre o 
recurso à LCV em aula de LP, os nossos professores dizem-nos que se trata de uma 
temática pouco recorrente, o que vem reforçar a nossa interpretação sobre um vazio de 
pensamento em torno de uma questão didáctica crucial: Bom/ nas reuniões/ dito de uma 
forma// eu acho que de uma forma geral a tendência é usar/ é condenar a utilização da 
LM na língua…/ no ensino da LP// tanto de uma forma geral//( Professora A) Tanto é um 
aspecto que não é assim muito…muito abordado nas reuniões de…com os professores// É 
um aspecto que não é assim muito abordado//( Professora F). 
 
Informações do programa 
A respeito das informações obtidas através dos próprios programas, somente a 
professora A se pronunciou, para mais uma vez reforçar a ausência de indicações 
explícitas e relevar a sua urgência: pelo menos os programas não há orientações sobre 
isso// Por isso que eu acho que é necessário orientações para que os professores possam 
saber que práticas devem / não é para que estejam mais à vontade neste sentido/ não os 
programas não apontam //este aspecto// a introdução da LM no ensino… (Professora A). 
Isto significa que as representações destas professoras não tiveram influência nem de 
informações discutidas em reuniões, nem de informações obtidas nos programas, 
deixando um espaço aberto para que outras influências, eventualmente menos 
elucidadas, possam exercer-se sobre as suas representações.  
A falta de informação e a insegurança que tal gera são muito evidentes nas palavras da 
professora A: É necessário que essas práticas sejam usadas na sala de aula// Mas para 
isso o ministério ou os responsáveis tem que determinar/ ou / autorizar tanto os 
professores a fazerem isso//De maneira que os programas os…// têm que tomar/ têm que 
ter em conta também estes aspectos//( Professora A) …não há documento que proíbe/ 
mas também não há documento que aprova que a LM pode ser utilizada //é isso// Cada 
um faz/ não é/ tenta fazer da forma que achar melhor não é// mas sem saber se está agir 
correcto ou não// ( Professora A). 
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Aqui há uma demonstração clara da necessidade de (in)formar os professores de modo a 
agirem de forma mais consciente.  
 
Informações do ISE 
O ISE, instituição nacional onde se formam os docentes, seria pressuposto constituir a 
principal fonte de informação nesta matéria. No entanto, verificamos que ele não é 
referido pelos professores, apesar de serem formados, conforme sabemos, pelo que o 
sistema de formação não parece ser um factor a considerar nas suas representações. 
Com efeito, apenas o coordenador menciona este Instituto, nos termos que a seguir 
transcrevemos: : …porque no ISE e…recebemos uma tanto uma formação específica com 
uma cadeira específica da língua/ da linguística cabo-verdiana (...) Eu penso que esta 
cadeira nos deu muitas informações úteis/a… para trabalhar com os alunos em relação 
a… a…ao crioulo na sala de aula. (…) nessa instituição receberam formações do tipo em 
alguns seminários mesmo do caso de seminários, reuniões ou palestras que o ISE organiza 
(…) acho que a maioria teve tanto a cadeira de linguística cabo-verdiana embora os 
professores não receberam todas as informações possíveis mas as mínimas servem como 
orientação para o professor trabalhar pelo menos e…a questão da língua materna. Mas 
não quer dizer que podemos ficar por aqui. (Coordenador). 
Nesta referência, o coordenador da disciplina confirmou que esta instituição de ensino 
fornece formação nesta matéria, mas salienta que os professores não receberam todas as 
informações necessárias para fundamentar a sua acção pedagógico-didáctica. 
Reforçamos aqui a necessidade de dotar os professores de uma formação de qualidade, 
sólida e bem fundamentada, numa lógica ao longo da vida, com vista a darem respostas 
adequadas às necessidades e exigências do contexto onde ensinam. 
 
Informações da própria escola  
Interrogámos ainda os professores a respeito das informações obtidas na própria escola, 
tomando em consideração que ela também tem a responsabilidade de formar o seu 
corpo docente. A este respeito, somente o coordenador se pronunciou: …outras 
instituições organizam/ mesmo as escolas são formações ou seminários que servem como 
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apoio aos professores para a questão da temática a língua materna/ mas o ISE é a 
instituição central. (Coordenador). 
Nota-se que o coordenador considera que a principal instituição com responsabilidade na 
formação sobre esta temática é o ISE: …não ser os professores que também fizeram a sua 
formação fora do país em relação ás outras universidades, caso de Portugal que também/ 
podem ter alguns conhecimentos ou algumas informações sobre e…esta cadeira da 
linguística cabo-verdiana. (Coordenador). Por outras palavras, o coordenador pensa que a 
cadeira de linguística cabo-verdiana é aquela que deve administrar o tópico da utilização 
da LM na aula de LP e que a escola tem esta responsabilidade só para casos especiais, ou 
seja, para com os professores que se formaram fora do País. Não nos parece ser bem 
assim. A escola pode promover ou solicitar formações contínuas dos professores em 
matérias específicas onde demonstram ter lacunas. É ela que dá conta das reais 
necessidades do professor e compete-lhe resolvê-las internamente nas reuniões de 
coordenação ou de preparação metodológica, ou então solicitar apoios, caso não possa. 
Defendemos claramente a perspectiva de uma escola reflexiva, na linha de Isabel Alarcão, 
envolvida no desenvolvimento profissional do seu corpo docente e assumindo-o como 
sua função.  
 
 
Opiniões do coordenador 
O coordenador de LP, na qualidade de agente competente para dar instruções e 
acompanhar as práticas educativas no que se relaciona com o ensino do Português, no 
sentido de contribuir para um discurso didáctico comum que se traduza em acções 
concretas, de qualidade e articuladas, também pode influenciar as representações dos 
professores. É neste âmbito que julgámos importante entrevistá-lo, com o objectivo de 
melhor compreender as representações sobre a temática em estudo dos professores 
desta escola. 
Assim, interrogado a respeito das representações dos professores da escola, que lhe 
foram apresentadas com base na sistematização dos resultados do inquérito, comenta-as 
deste modo: Acho que os professores tomaram uma boa decisão …nós os professores da 
língua portuguesa muitas vezes sentimos e…ás vezes mesmo… tristes porque o aluno 
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termina o ensino secundário/ termina o terceiro ciclo sem saber falar correctamente o 
português mesmo as vezes sem saber também escrever o português//. 
Ao longo do seu depoimento, o coordenador vai complexificando a sua reflexão e 
introduzindo novos elementos que envolvem a escola como um todo e as instituições de 
formação, como espaços fundamentais para promover conhecimento sobre esta questão, 
investindo-o no desenvolvimento profissional dos docentes; neste alargamento, 
reconsidera as suas próprias funções e analise a sua responsabilidade neste processo :   
Isso…é uma preocupação que não depende somente do professor mas também da própria 
escola onde os alunos estão inseridos/ da direcção/ é um trabalho da direcção/é um 
trabalho do coordenador/ ou seja/ de toda a equipa de coordenação da área da língua 
portuguesa e mesmo da própria instituição de formação dos professores do ensino 
secundário neste caso o instituto superior de educação// porque há professores que não 
têm uma formação específica na área de língua …de língua materna neste caso o crioulo e 
alguns que têm a formação mas essa formação não/ não é uma formação condigna que/ 
ajuda o aluno na compreensão da língua portuguesa sem o apoio á língua materna// . 
Este alargamento da reflexão inicial, de alguma forma propiciado pela própria situação de 
entrevista enquanto ocasião de introspecção e de verbalização do pensamento, leva o 
coordenador de LP a identificar um conjunto de aspectos que, a diferentes níveis de 
actuação/formação, são impeditivos da formação dos professores sobre esta questão: 
Eu acho que isso foi um grande lapso por parte da instituição responsável pela formação 
dos professores. Isso porque a cadeira foi/ foi…leccionada durante salvo erro durante o 3º 
ano/ não é? Para os alunos que terminaram com sucesso o 5º/ mas já logo no último ano 
no estágio// ; Na prática em si não foi discutida esta questão// Mesmo nas reuniões de 
preparação metodológicas// De modo que/ eu acho…deveria ser discutido para que de 
facto a língua materna a…esteja na posição que ela está mas também que a língua 
portuguesa tenha a…ou seja/, dê a sua contribuição que está a dar neste momento//de 
modo que eu acho que não foi discutida mas essa questão poderá ser discutida no 
próximo ano//. 
A ausência de ocasiões de formação, quer aquando do processo de formação inicial, quer 
em contexto profissional, provoca insegurança e desnorteamento no professor, que não 
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sabe como actuar numa questão que, contudo, sabe ser crucial, conforme, aliás, também 
tivemos oportunidade de constatar nas análises precedentes às palavras dos professores: 
Quando há um erro do tipo os professores ficam num impasse// Não é? Ficam num 
impasse sem saber se deve ser ou pode <IND>. 
Interessante notar que a entrevista constituiu ainda forma de o coordenador tomar 
consciência da necessidade de organizar discussões mais sistemáticas sobre o recurso à 
LCV na aula de LP o que, de algum modo, constitui já, a nosso ver, um contributo, ainda 
que muito modesto, deste estudo na formação de professores: este tema como forma de 
discussão nas reuniões de preparação metodológica ou mesmo nas reuniões de 
coordenação/ porque isto é uma questão muito importante/ principalmente para a 
interferência da língua materna na língua portuguesa// de modo que/ acho que nos 
próximos anos/ nós coordenadores e a própria equipa de coordenação pedagógica de 
língua portuguesa de todas as escolas devem pensar nesta situação para podermos 
colmatar situação da língua/ da interferência da língua materna na língua portuguesa// . 
Retomando o pensamento do coordenador sobre o processo de construção do 
conhecimento dos professores sobre o tema em análise, e sistematizando-o, verificamos 
que ele responsabiliza, como elementos responsáveis por esse processo, os professores, 
as escolas, a coordenação da disciplina de Português, os coordenadores da mesma 
disciplina e ainda o ISE, mais precisamente a cadeira de linguística cabo-verdiana, onde 
esta matéria é expressamente abordada. 
Mas para além disto, o coordenador da disciplina da língua portuguesa apontou algumas 
causas mais pontuais da falta de informações sobre a temática, nomeadamente a falta de 
materiais e bibliografias: se calhar isso é porque há uma grande falta de materiais 
didácticos da língua materna em Cabo Verde porque e…acho que há muito…há um 
número muito irrisório de documentos escritos… …talvez a esta falta de bibliografia a…/ 
talvez / pode por em questão este desejo de ter mais informações sobre a língua 
materna//de facto como eu disse penso que há muita falta de materiais/ didácticos 
escritos sobre a língua materna em Cabo Verde//eu conheço apenas e…alguns livros 
explicados em crioulo/ também um dicionário de língua…tanto um dicionário de língua 
crioula//.  
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Embora não possamos deixar de concordar com o coordenador, a verdade é que se nota 
um pouco de falta de espírito investigativo nos professores, pois se é verdade que não 
existem bibliografias referentes a esta temática, actualmente há muitos estudos feitos 
que estão on-line e são de acesso gratuito e fácil. Se de facto os professores investissem 
individualmente na sua formação, ou se assumissem atitudes pró-activas face a ela, já a 
teriam procurado. Pensamos que esta é mais uma pista de reflexão para a formação de 
professores em Cabo Verde. 
 
Para concluir, importa salientar as opiniões do coordenador sobre a importância do 
presente estudo. Nas suas palavras, ele constitui uma chamada de atenção ao professor 
para uma temática de importância crucial no desenvolvimento do nosso país: …trabalho 
do tipo é interessante porque leva-nos mesmo a despertar as nossas e… ideias e ter o 
desejo de trabalhar mais a língua materna porque como / podemos ver aqui em Cabo 
Verde tanto como um país que praticamente ainda está em desenvolvimento a questão 
da língua é importantíssima//. 
Ainda segundo o nosso entrevistado, estudos como este podem ajudar a melhorar a 
qualidade do ensino da LP, envolvendo outros parceiros, como o próprio estado, em 
torno de uma questão fundamental: …penso que esta questão é uma questão de muita… 
importância para nós os professores de língua portuguesa e não só/ mas também mesmo 
para a própria sociedade cabo-verdiana e para os alunos em si//de modo que eu gostaria 
que o próprio ministério de educação fizesse qualquer coisa/ ou o próprio governo/ tanto 
rentabilizasse mais o tempo para que esta oficialização do crioulo venha o mais urgente 
possível para que de facto tenhamos um ensino de qualidade como é merecido//. 
 
Como tínhamos afirmado inicialmente, a entrevista visava aprofundar o conhecimento 
adquirido no questionário sobre as representações dos professores acerca do recurso à 
LCV na aula de LP. Sintetizando a análise realizada, e com excepção do coordenador, 
constatamos que os professores confirmam, genericamente, as representações 
identificadas, o que demonstra a sua solidez, natureza estável e carácter estereotipado. 
Simultaneamente, as suas palavras remetem para um pensamento complexo, não 
necessariamente homogéneo e multifacetado. 
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Assim, a professora F, que dizia no questionário que o uso da LM põe em casa a 
aprendizagem da LP, continua com a mesma posição, ou seja, acha que ela é prejudicial 
no processo de apropriação da língua de escolarização. Achamos que sua representação 
está relacionada com o purismo, a protecção da LP e os estereótipos. Esta representação 
relaciona-se ainda com o estatuto atribuído às duas línguas no passado. Esta docente não 
aceita a fuga à norma linguística pelos alunos cabo-verdianos, justificando tal posição 
pelo facto de tal conduzir a limitações ao nível da proficiência e da escrita. 
Quanto à professora A, embora deixe transparecer representações de uma maior 
abertura ao recurso à LCV em aula de LP, também, nas suas palavras, nos permite 
compreender o quanto esta é uma questão ainda pouco trabalhada e aprofundada em 
contexto profissional e para a qual urge chamar a atenção das entidades de formação, a 
começar pelo próprio coordenador de disciplina e escola.  
 
4.3. Síntese 
Terminadas as análises e discussões dos dados, verificámos que, na generalidade, as 
representações dos professores inquiridos apontam para a ideia de que o uso da LCV não 
põe em causa a aprendizagem da LP (já que apenas duas professoras afirmaram o 
contrário).Verificámos ainda que os professores que acham que o uso da LCV põe em 
causa a aprendizagem do Português (sujeitos C e F), usam-na de facto em diversas 
situações como recurso, com vista ao sucesso do ensino e aprendizagem. Portanto, nota-
se alguma instabilidade entre o que dizem ser o seu pensamento e o que dizem ser as 
suas práticas, instabilidade essa, como vimos no capítulo 2, própria das representações 
sociais. 
Para os professores, a LCV é predominantemente uma língua oral. Para além de ser língua 
do convívio, da família, do mercado, isto é, das situações quotidianas informais, 
conferem-lhe também uma função de recurso à aprendizagem da LP, nomeadamente ao 
seu sucesso. Estes docentes quase não usam a LCV na escrita, língua que é, não obstante, 
recorde-se, a LM de quase todos. Esta dicotomia no uso comunicativo da LCV está 
certamente associada às representações que demonstraram quanto às modalidades e 
funções do seu recurso no processo de ensino/aprendizagem da LP. 
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Por outro lado, e não obstante a falta de informação sobre esta matéria e alguma 
incapacidade ou fragilidade argumentativa, recorrem à LCV nas suas aulas, pelas 
seguintes razões: cognitivas e metacognitivas, comportamentais, pedagógico-didácticas, 
comunicativas e sociais. Note-se contudo que este recurso è experienciado com alguma 
insegurança e sentimento de culpa, já que não são capazes de o fundamentar nem 
sustentar em informações sólidas, estáveis e recebidas de fontes que legitimem. 
Portanto, no que concerne à relação estabelecida entre as representações e as práticas, 
notámos uma certa correspondência nos procedimentos e no papel e funções que 
atribuem a cada uma das línguas em causa. Neste quadro, a LCV é usada, pontualmente e 
de modo não planificado, em função de situações ocorrentes em sala de aula e para 
motivar o aluno, esclarecer conteúdos de gramática, esclarecer e explicar conteúdos, 
facilitar a compreensão, traduzir. 
Quanto à LP, considerada uma língua prestigiante e importante para o desenvolvimento 
não apenas do aluno mas do próprio país, vimos que ela é utilizada, por estes sujeitos, nas 
situações formais de comunicação, bem como em situações profissionais, tais como nos 
planos de aula, nas aulas e na comunicação escrita com os alunos. 
Por detrás das representações dos professores, verificámos o envolvimento e influência 
de factores diversificados, entre eles, histórias de vida (professora F), professores 
anteriores, metodologias (também pela professora F), experiência profissional. As 
representações foram influenciadas ainda pela abordagem actual de ensino de línguas, 
pois verifica-se que, mesmo não tendo informação sistemática sobre a temática, os 
docentes dizem que agem de acordo com as orientações expressas nessa abordagem, 
nomeadamente quanto ao uso da LM dos alunos com vista a resolver os problemas 
decorrentes do processo de ensino e aprendizagem da língua portuguesa, com intuito 
desenvolver a sua competência de comunicação. 
Apesar de não se mostrarem com espírito indagativo e de pesquisa, estes professores 
acham que, devido à coexistência das duas línguas no contexto cabo-verdiano, há 
necessidade dos professores adquirirem maior e melhor formação sobre o contacto de 
línguas em situação pedagógica, por razões procedimentais (com vista à melhoria das 
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suas práticas, ou seja, para saberem como proceder perante situações pontuais) e 
cognitivas (adquirir mais conhecimentos a respeito da temática).  
Aproveitaria a ocasião para, de forma subjectiva, fazer a seguinte observação: é nossa 
opinião, confirmada com estes resultados, que existe alguma falta de espírito 
investigativo e atitude proactiva nos professores. Isto compreende-se apenas em parte, 
pois, embora não existam de facto, em Cabo Verde, bibliografias nem materiais 
suficientes referentes a esta temática (e a outras), actualmente muitos estudos estão 
disponíveis on-line. De qualquer forma, o reduzido panorama editorial e o ambiente de 
formação muito restrito não podem deixar de impelir a classe profissional para a 
passividade, o conformismo e a eternização de modelos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 135 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO 5 – PRINCIPAIS CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES  
 
No presente capítulo procedemos à apresentação das principais conclusões a que 
chegámos com o estudo, bem como das suas implicações no ensino do português como 
língua segunda e em Didáctica das Línguas, a área científica em que ele se inscreve. 
 
Antes de mais, achamos por bem chamar a atenção sobre um aspecto muito importante. 
Como já tínhamos referido no quadro teórico, o estudo das representações sociais, 
sobretudo no seio dos professores, baseia-se no princípio de que o professor é um agente 
fundamental na educação (cf. Alarcão, 1998: 46), e na constatação de que o seu 
entendimento e a sua percepção da realidade escolar, seja ao nível dos conteúdos, dos 
aprendentes, dos contextos, das práticas didácticas ou de si próprio, influi nas suas 
atitudes e opções didácticas (Cerqueira; 2001: 119). Conscientes disso, optámos por 
aplicar questionários e entrevistas com vista a aceder às representações profissionais, 
levando em conta que as representações são mediatizadas pela linguagem e que os 
discursos produzidos pelos professores correspondem às representações que eles têm.  
Para a apresentação das conclusões e das implicações do presente estudo, propomos 
retomar as perguntas e os objectivos de pesquisa esboçados na introdução, bem como as 
questões norteadoras da investigação, servindo-nos deles como coordenadas que nos 
permitem encontrar algumas respostas. 
Assim, para ir ao encontro do primeiro objectivo específico, identificar as representações 
dos inquiridos sobre a utilização da LM na aula de LP2, verificámos que, de um modo 
geral, as representações que os professores têm é de que a LCV pode ser utilizada e que 
tal não põe em causa a aprendizagem. Esta utilização, que decorre ainda das 
características contextuais em que ocorre esta aprendizagem, visa facilitá-la e depende 
dos objectivos pedagógicos e das necessidades do aluno, estando ainda muito 
dependente das ocorrências mais ou menos imprevistas de sala de aula. 
Fazendo a comparação das representações dos diferentes sujeitos, deparámos com duas 
professoras com representações contrárias às do grupo, ou seja, que acham que o 
recurso à LCV compromete a aprendizagem da LP. Na entrevista, que visava aprofundar 
estes aspectos, uma delas justificou que o uso da LCV na aula de LP provoca erros de 
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interferência e leva os alunos a deixarem de falar português na sala de aula, com efeitos 
no seu futuro, já que a sala de aula é, no nosso país, um espaço privilegiado, 
frequentemente mesmo exclusivo, de contacto com e prática desta língua. Defende ainda 
esta entrevistada que o professor deve ser modelo, portanto, deve evitar o uso da LCV e 
incentivar os alunos a comunicar em LP. A conclusão a que se pode chegar é que, para 
esta professora, a LCV tem pouco valor pedagógico. 
Relativamente à identificação dos factores que estão na base dessas representações, 
informámos no capítulo 3 que para isso recorremos à entrevista como processo 
fundamental de recolha de dados. Os resultados permitiram-nos verificar que, por detrás 
das representações diagnosticadas, estão factores múltiplos, tais como: influências dos 
professores, de metodologias de ensino (particularmente a adoptada por muitos até 
agora, ou seja, o ensino da LP como se fosse LM, ignorando-se a situação linguística 
específica de Cabo Verde), histórias de vida, situações de uso das duas línguas em causa, 
falta de informações sobre a temática, formação académica. 
Ao confrontar as representações com os discursos oficiais, verificámos que o programa 
refere o uso da LCV no âmbito da análise contrastiva e sugere que este uso é de todo 
recomendável, porque a consciência da diferença entre as duas línguas em presença e a 
automatização e explicitação, em momento adequado, das realizações correctas em cada 
uma delas, influenciam directamente o processo de apropriação verbal. A LBSE prevê 
ainda que o sistema educativo deve valorizar a língua materna, como manifestação 
privilegiada da cultura, com o objectivo de reforçar a identidade cultural e de integrar os 
indivíduos na colectividade em desenvolvimento, (artigo 9º, nº 2). Isto leva-nos a concluir 
que as representações da maioria dos professores inquiridos vão ao encontro dos 
objectivos constantes dos documentos oficiais.  
Ao analisar os discursos dos inquiridos para averiguar as possíveis relações entre as suas 
representações e práticas, notámos uma certa incoerência neste sentido, pois aqueles 
que dizem que o uso da LCV põe em causa a aprendizagem dizem também usá-la, o que 
significa, aparentemente, que reconhecem a sua utilidade (ou que o fazem de modo 
incontrolado...). Contudo, não podemos deixar de reiterar que estas aparentes 
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incoerências são próprias dos processos de formação das representações sociais, as quais, 
como é sabido, não são uniformes nem simples. 
De um modo geral, em síntese, os resultados obtidos apontam para a utilidade da LCV no 
ensino e aprendizagem da LP. Verificámos que é um recurso indispensável no contexto 
cabo-verdiano, reconhecido e muito usado pelos professores, segundo as suas palavras (a 
confirmar com estudos de índole naturalista, apoiados em corpus de interacções em sala 
de aula). No questionário, vimos que os professores a usam em todas as situações 
apontadas (cf. questão 25.1 do anexo 1). Na entrevista afirmaram que o fazem com vista 
a facilitar a compreensão, a esclarecer conteúdos, a traduzir vocábulos, a fazer análise 
contrastiva e comparativa das duas línguas. Assim, nota-se que compreendem 
importância da LM na aula de PL2. Esta compreensão manifesta-se também na 
preocupação com esta temática, enquanto conteúdo de formação e de desenvolvimento 
profissional. Vimos que quase todos acham que é importante a sua discussão, tendo 
apontado razões cognitivas e comportamentais, didáctico-pedagógicas, metacognitivas, 
comunicativas e também sociais.  
Ainda referente às práticas, os professores dizem atribuir importância à LM nas relações 
interpessoais, com os colegas e com os seus alunos. Com os professores usam sempre a 
LCV, mas com os alunos usam a LP. A LCV surge na aula de LP apenas como recurso. Na 
comunicação informal, usam a LM e na comunicação formal, a LP. 
Nas situações em que a LCV surge na sala de aula por iniciativa dos alunos, apenas um dos 
inquiridos diz que os repreende e três que os mandam calar. Nota-se uma certa 
intolerância por parte destes professores, embora confessem que fazem isso raramente. 
Esta atitude levou-nos a recorrer aos dados biográficos da primeira parte da questão, com 
o fito de identificar possíveis factores por detrás destas atitudes. Chegámos à conclusão 
de que a falta de informação é provavelmente a principal causa, visto que nenhum deles 
frequentou acções de formação sobre esta questão, embora um tenha afirmado que já 
procurou bibliografia. Fazemos esta afirmação porque encontrámos um caso em que, 
mesmo tomando a decisão de aceitar, ou de usar a LM nas aulas, o professor diz que 
precisa de mais formação para saber se está a agir certo ou errado. A insegurança dos 
professores quanto a esta matéria, que reconhecem como fundamental, em particular 
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num contexto linguístico como o cabo-verdiano, é muito evidente e perpassa de uma 
forma generalizada e transversal em todos os resultados. 
Um outro factor influenciador das representações parece ser a metodologia pela qual 
aprenderam, importando contudo notar que todos os professores aprenderam a LP como 
se fosse LM (pela idade que têm os inquiridos, é possível pressupor que, quando 
estudaram, a LCV era proibida nas escolas e a LP ensinada com metodologias de LM). Esta 
dissonância entre este factor influenciador das representações e as actuais abordagens e 
discursos metodológicos em Cabo Verde, que valorizam e legitimam a LCV, pode 
constituir mais um dos elementos subjacentes à insegurança identificada nas suas vozes.  
Os restantes inquiridos demonstram ser mais tolerantes neste sentido, o que manifesta 
uma certa compreensão por parte dos professores quanto ao papel que a LCV pode 
desempenhar nas aprendizagens linguísticas dos alunos. Isto leva-nos a acreditar que há 
um certo grau de liberdade em relação aos métodos, um certo eclectismo, mesmo que 
pouco fundamentado.  
O discurso oficial também foi investigado como um dos factores possíveis na origem das 
representações. Contudo, os professores dizem não ter informações sólidas sobre os 
programas, a Constituição e o plano curricular. Note-se que, embora não haja uma 
orientação explícita sobre esta matéria nesses documentos, recomenda-se vivamente o 
ensino levando em conta as duas línguas presentes no nosso país. Concretizando, o 
programa prevê o ensino da LP como L2 e não como LM. Ao referir-se à L2, pressupõe 
que o aluno já possui L1 e que vai aprender a LP como L2. Dado que a aprendizagem é um 
processo em espiral (PDLP 1º ciclo: 8), é natural que se considere como naturais 
interferências da LM ou de ambas as línguas entre si. Para corrigir os erros, recomenda-se 
a análise do erro e a análise contrastiva, actividades que consistem na confrontação da 
LM com a LA. O próprio programa (op. cit.:9) propõe actividades metalinguísticas e 
metacomunicativas, com vista a práticas verbais mais exigentes.  
 
Em síntese, este estudo permitiu-nos conhecer as representações que os professores 
inquiridos têm sobre a utilização da LCV na sala de aula. Esperamos que ele possa vir a 
constituir, em algum momento, uma forma de chamada de atenção, passe a pretensão, 
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aos professores para reflectirem sobre a temática abordada, em situações de formação 
mais sistemáticas, tendo em vista a melhoria das práticas, pois, conforme Andrade e 
Canha (2006: 60) bem o recordam, a melhoria das práticas educativas depende do 
professor e do seu modo de entender e de exercer a profissão. Por este motivo, a 
capacidade de reflexão do professor é tomada como instrumento referencial de inovação 
do pensamento e das práticas.  
Esperamos ainda que esta investigação, ao lado de outros estudos já feitos, possa 
permitir aos professores consolidarem as suas autonomias, que sirva para motivar à 
acção dos que não têm informações sobre a temática, ou que possuem dúvidas sobre se 
estão a agir certo ou errado quando recorrem à LM dos alunos. Fazemos votos para que 
seja útil e que sirva, em suma, para que mudem de atitude, tomando em consideração 
orientações didácticas actuais segundo as quais os professores não se devem deixar 
prender a nenhum método, mas sim utilizar a sua própria metodologia, adequando-a ao 
seu contexto de trabalho. Uma metodologia pessoal, assente numa pedagogia integrada 
de ensino de línguas, que leve em consideração o conhecimento já adquirido pelo aluno, 
nomeadamente que o aluno já possui uma L1 que tem um papel muito importante na sua 
aprendizagem linguística, mas também na promoção cultural, motivação e fortalecimento 
das relações interpessoais.  
Contudo, não podemos deixar de ter em mente que a sala de aula é o lugar privilegiado 
para a prática da língua que se quer aprender. Por isso, o professor deve ter competência 
para discernir quando é realmente necessário o recurso à LM do aluno, sabendo justificar 
esse recurso. Portanto, o professor deve agir em função das situações concretas com que 
se depara, em articulação com os seus colegas, o coordenador da disciplina e os órgãos 
decisores. Para isso, não deve valorizar as pressões exteriores. Isto tudo implica um 
conhecimento orientado para a acção, confiança nas suas próprias acções e experiências, 
mais do que na teoria, uma liberdade individual para analisar pragmaticamente os 
problemas e os resolver e uma capacidade para lidar com a incerteza (Andrade, 2000).   
 
O presente estudo tem algumas implicações pedagógicas, sobretudo a nível da didáctica 
do PL2. Segundo Andrade e Canha (2006: 60), conforme acima dissemos, a melhoria das 
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práticas educativas depende do professor e do seu modo de entender e de exercer a 
profissão. Assim, dado que o estudo das representações permite ao inquirido reflectir 
sobre elas, conforme pudemos constatar, partimos do princípio que esta capacidade de 
reflexão do professor pode ser tomada como instrumento referencial de inovação do 
pensamento e das práticas. Segundo estes autores (op. cit.) as RS parecem condicionar a 
mudança educativa porque essas representações são condições de acção que funcionam 
como guias que conduzem os professores a tomar decisões para a acção. Como referimos 
na introdução e segundo as informações de Billiez & Millet (2001: 31), as representações 
dos sujeitos influenciam as suas práticas. Assim, este estudo poderá eventualmente 
contribuir para que os professores repensem a sua prática, procurem informações, 
reflictam sobre a importância atribuída à LM no ensino da LP. 
Levando em consideração que o estudo das representações constitui uma forma de 
chamar a atenção dos professores para realidades complexas, esperamos que possam 
levar esta temática para discussão nas reuniões de preparação metodológica, 
desencadeando nos professores o espírito investigativo para que, ao utilizarem a LM, o 
façam com confiança e adequação às necessidades dos seus alunos. Só assim os 
professores passarão a planificar as suas actividades incluindo a LCV, sobretudo com 
actividades de análise contrastiva e de análise do erro, e também outras, de natureza 
comunicativa e cultural, como elemento inovador e incentivador da aprendizagem, 
promotor da linguagem e da cultura nacionais.  
 Estudos realizados sobre as representações sobre as línguas mostram que quando os 
sujeitos têm imagens linguísticas negativas em relação a uma determinada língua, estas 
influenciam as suas atitudes e comportamentos linguísticos face à mesma língua. Assim, 
este estudo pode ainda contribuir para que os professores se consciencializem da 
importância da LCV na aprendizagem da LP, mas também na construção da sociedade 
cabo-verdiana, complexificando a imagem desvalorizadora que, nalgumas situações, 
mostraram ter para com esta língua.  
Por tudo isto, pensamos que este estudo demonstrou a importância de trabalhar mais 
aprofundamente esta temática em situações de formação, em moldes de formação 
contínua, seminários e outras formas de acção de formação para os professores já 
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formados. Assim se proporcionaria aos professores a oportunidade de se informarem 
acerca dos argumentos teóricos defendidos actualmente, com base na investigação, de 
modo a desenvolverem a competência profissional, alargarem saberes que lhes permitam 
tomar decisões mais conscientes e acertadas e dar possíveis respostas aos seus dilemas.  
Em relação aos futuros professores em particular, vimos ainda que há necessidade de 
repensar o programa de formação do ISE, de forma a valorizar de forma mais explícita 
este aspecto e trabalhá-lo, respondendo às necessidades do terreno.   
Sabemos que é importante analisar as representações sociais, como forma de tornar 
transparentes e intervir sobre as normas e valores que as práticas educativas visam 
promover. Esta intervenção terá implicações nas políticas linguísticas em relação à 
organização dos sistemas escolares, nomeadamente no que diz respeito às finalidades do 
ensino das línguas, à oferta linguística e ao papel e funções que as línguas oferecidas 
adquirem nestes sistemas. Nesta perspectiva, pensamos e queremos acreditar que este 
estudo pode dar algumas contribuições também neste sentido.  
O estudo chama ainda a atenção para a valorização da LM no âmbito da promoção da 
interculturalidade, hoje muito defendida no contexto de ensino de línguas, visto que 
língua e cultura são entidades inseparáveis. Pretende-se que este aspecto seja levado em 
consideração na elaboração do programa de LP, que venha a surgir com mais 
expressividade e de forma mais explícita. Seria também uma forma de desfazer imagens 
estereotipadas da LCV, tanto da parte dos professores com dos alunos. Que esta questão, 
pouco focada no contexto cabo-verdiano, passe a fazer parte da política linguística cabo-
verdiana e que passe a ser discutida aprofundamente nos cursos de formação dos 
professores de LP, é uma das nossas vontades. 
 
Enfim, somos conscientes de que não podemos dizer nem fazer tudo. Por isso, esperamos 
que este estudo desperte o interesse para outras investigações onde também se possa 
reflectir sobre a prática como forma de a renovar, levando sempre em consideração que 
a prática é geradora da teoria (Fernandes 2007: 177).  
Salientamos que no decorrer deste trabalho tivemos algumas limitações. Como o estudo 
foi realizado “semi-à-distância”, sentimos alguma carência em relação ao acesso à 
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informação e à frequência de espaços que a disponibilizem. Por isso, recorremos, talvez 
excessivamente, a um número considerável de webgrafia e a citações já feitas por outros 
estudiosos.  
Tivemos limitações também no que concerne ao questionário. Para além das limitações 
inerentes a esta técnica de investigação, que já apontámos no capítulo 3, surgiram outras, 
relacionadas com o modo como os inquiridos responderam às questões. Quase todos não 
seguiram à risca as orientações e alguns não responderam a algumas questões.  
Também se prometeu anonimato nos inquéritos, mas isto pode acontecer somente em 
relação aos leitores. Já em relação à investigadora, dado que o número de inquiridos é 
pequeno, e porque todos são colegas, torna-se fácil as suas identificações. Portanto, é 
natural que os inquiridos tenham a previsão deste factor e que isso tenha exercido 
alguma influência nas suas respostas.  
 
Apesar disso, pensamos que conseguimos dar o contributo a que nos propusemos com 
este estudo.  
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ANEXOS 
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ANEXO 1 
Questionário 
 
 
 
 
 
Caro/a Colega 
 
O presente questionário é aplicado aos docentes de Língua Portuguesa da Escola Secundária Manuel 
Lopes, com vista a conhecer as suas representações sobre o uso da Língua Cabo-verdiana na aula de 
Língua Portuguesa. Os dados recolhidos permitir-me-ão construir de forma consistente o projecto de 
formação que culminará na dissertação de mestrado que estou a desenvolver. 
Escolha um nome fictício para a sua identificação. Deverá memorizá-lo para eventual utilização em 
outros momentos no decorrer desta investigação. 
A sua contribuição no preenchimento deste questionário é imprescindível. Por isso, agradecia que 
respondesse individualmente e com o maior rigor possível, tendo em conta que não existem respostas, 
opiniões, ou posições certas ou erradas. 
 Por favor, devolva o questionário no prazo máximo de três dias. Deixe-o na secretaria  no envelope 
entregue para o efeito. 
 
Nas questões serão usadas as seguintes siglas: 
 
                LCV – Língua Cabo-verdiana 
                          L2 – Língua Segunda 
             LE – Língua Estrangeira 
                          LM – Língua Materna 
                          LP – Língua Portuguesa 
 
                                                                           Muito obrigada pela atenção e disponibilidade.  
 
                                                                                 A investigadora: Maria Amélia Gomes 
                                                                                 A orientadora: Maria Helena Araújo e Sá 
 
2
 
 
1. Nome (fictício ou em código): 
_____________________________________________________________________________________ 
  
2.Sexo_______________3.Idade________4.Habilitação(ões)académica(s)___________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
5.Possui habilitação(es) pedagógica(s)? 
 
                   Sim____                 Não____ 
           
5.1 Se sim, especifique-a(s). 
_______________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________            
6. Anos de Serviço (absoluto) _______           7. Anos de Serviço (nesta escola)_____________________ 
8. Situação Profissional (quadro, contratado, outra)____________________________________________ 
9. Referência__________          10. Escalão__________ 
11.Cargo(s) desempenhado(s) no(s) ano(s) anterior(es):  
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
12. Disciplina(s) e respectivo(s) ano(s) de escolaridade leccionado(s) no(s) ano(s) anterior(es): 
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
 
Situação no presente ano lectivo:  
13.Cargo(s)____________________          14. Ano(s) de escolaridade que lecciona________    
15. N.º de turmas _______      16. N.º horas lectivas____     17. N.º de horas não lectivas____ 
.18. Já frequentou acções (conferências, seminários, “workshops”…) no âmbito da Didáctica? 
                  Sim_____                             Nunca____ 
        18.1. Se sim, especifique-a(s). 
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
19. Recebeu formação específica no âmbito do recurso à LCV (ou LM) em aula de LP (ou LE e L2)? 
Sim_____                             Nunca____ 
      19.1. Se sim, especifique-a. 
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
 
20. Qual(is) é (são) a(s) primeira(s) língua(s) que começou a falar? ( Pode escolher mais do que uma opção.) 
      Português_____         Língua Cabo-Verdiana______ Outra(s) (especifique qual(is)______________________ 
21. Quando começou a falar Português? 
____________________________________________________________________________________ 
3
 
             21.1.Onde? 
____________________________________________________________________________________________ 
21.2.Com quem?  
_____________________________________________________________________________________ 
22. Utiliza a Língua Cabo-verdiana e o Português em que situações? (Preencha o quadro abaixo. Pode escolher mais 
do que uma opção. Se utililiza outra(s) língua(s), indique qual(is).) 
Situações  
 
      Português 
   Outras 
    Línguas 
(    (Quais?) 
        Comunicar 
       oralmente  
a. com a escola (colegas, funcionários,direcção, …)  
b.com os alunos   
c. com os amigos 
             d. com os vizinhos 
             e. no mercado  
             f. no comércio 
             g. nas instituições públicas 
h. nas associações, grupos,      colectividades  
  i. na igreja 
  j. noutras situações (especifique) 
Ler    
Comunicar 
por escrito 
 
  k.  textos pessoais (diário,notas,agendas,…) 
     
 
l. com familiares (cartas, bilhetes,       recados…)  
m. textos oficiais (cartas, convocatórias, actas, relatórios, 
…) 
 
n. textos em suportes electrónicos (mensagens por 
telemóvel,fóruns de discussão, blogues, messenger, chats, 
…) 
 
  o. Planos (aulas)  
  p. testes e materiais didácticos  
  q. noutras situações (especifique)  
   Ler 
r. livros  
  
  t. revistas  
  u. Outro(s) (especifique)  
  
   Ouvir 
 v.Rádio  
 x. Músicas  
 y. televisão  
 z.Outro(s) (especifique)  
 Outro(s) (especifique) 
 
23. Recebeu orientações sobre a utilização da LCV na aula de LP? 
      Sim____                    Não_____ 
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              23.1. Se respondeu sim, de onde recebeu estas orientações? (se for de um documento oficial, especifique-o). 
_______________________________________________________________________________________________ 
             23.2. Se respondeu sim, especifique essas orientações. (Escolha só uma opção)  
                     a. Que a LCV deve ser evitada_____ 
                     b. Que a LCV pode ser usada, dependendo da situação e finalidades  _____    
             23.3. Quais as razões apresentadas? 
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
 
24. Do seu ponto de vista, a LCV pode ser utilizada na aula de LP?  
                      
         Sim ___                         Não ___                                Sem opinião____ 
 
               24.1. Se respondeu não ou sem opinião justifique porquê. 
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
              
                
24.2. Se respondeu sim, indique a sua posição acerca do recurso à LM pelo professor na aula de L2. (Assinale a opção 
que melhor corresponde à sua opinião ou acrescente outra(s). 
a . Deve ser moderado/ocasional  
 b. Deve ser frequente 
 c. Deve variar em função do nível de aprendizagem dos alunos 
d. Deve ser ajustado a cada turma, independentemente do nível de aprendizagem 
       e. Deve depender dos objectivos pedagógicos e situações na sala de aula 
       f. Outras (especifique) 
 
25. Utiliza a LCV nas suas aulas? (assinale uma opção) 
Sim, frequentemente___      Sim, às vezes___   Sim, embora raramente____      Nunca_____ 
 
25.1. Se respondeu sim (frequentemente, às vezes ou raramente), assinale para que fins a utiliza nas suas 
aulas e a respectiva frequência. 
Frequen-
temente 
Às  vezes Rara-
mente 
  
Nunca 
a. Encorajar os alunos mais tímidos ou com mais dificuldades 
para a aprendizagem da LP 
 
   
b. Resolver  problemas de comportamento 
 
c. Explicar/ fazer compreender (em particular, conteúdos 
complexos) 
 
 d. Realizar exercícios específicos (tradução, retroversão, 
comparação dos 2 sistemas, ...) 
 
e. Abordar aspectos culturais específicos 
 
f. Usar a metalinguagem (explicações gramaticais, …) 
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g. Resolver problemas de comportamento e de disciplina 
(advertir, chamar a atenção,…) 
 
h.Estabelecer relação interpessoal  (elogiar, acarinhar,,,,) 
  
i. Motivar os alunos (contar anedotas, dizer provérbios, referir 
factos do quotidiano, …) 
 
j. Encorajar a produção verbal do aluno (em particular, com 
baixo nível de proficiência em LP) 
 
k. Dar instruções complexas  
 
l. Apoiar os alunos em situação de trabalho individual, de pares 
ou de grupo 
 
m. Organizar as tarefas e o trabalho da aula 
 
n. Verificar a compreensão  
 
o. Compensar falhas ao nível da competência comunicativa do 
professor 
 
p.Compensar falhas ao nível da competência pedagógico-
didáctica  do professor, ou seja, quando não encontre outra 
estratégia mais adequada.  
 
q. Consciencializar os alunos do funcionamento da LCV / e ou LP 
r. Avaliar (corrigir respostas dos alunos, feedback,  
comentar desempenhos nos testes, ...) 
 
s. Avaliar por escrito (correcções nos testes, comentários aos 
trabalhos dos alunos) 
 
t. Outras finalidades (especifique) 
 
 
26. Quando um aluno utiliza a Língua Cabo-verdiana em aula de Português, como costuma reagir e com que 
frequência (pode assinalar mais do que uma opção)? 
 
Frequente- 
mente 
Às vezes Raramente            Nunca 
a.Manda-o calar 
 
b.Repreende-o    
  
c. Ignora-o e continua a aula em português 
 
d. Pede-lhe para traduzir para português 
 
e. Pede a outro aluno para traduzir 
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f. Traduz você mesmo(a) 
 
g. Responde-lhe na mesma língua 
 
h. Permite-lhe que continue 
 
i. Aproveita para estabelecer comparações entre as 
2 línguas ou para outras finalidades de 
aprendizagem 
            j.  Depende da situação ( Explicite) 
 
 
27. A questão do recurso à LM na aula de L2 tem sido preocupação sua na experiência de ensino até ao momento?    
             Sim___                       Não___ 
 
Justifique._______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
 
28. Já frequentou, por iniciativa sua, acção(ões) de formação sobre o uso da LM na aula de L2 e/ou LE? 
Não____  Porquê?                     
_______________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ ___________________                                           
Sim_____   Qual(is)? 
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
 
29. Solicitou/procurou bibliografia ou informações sobre esta temática da utilização da LM na aula de LE ou L2? 
        Sim_____            Não_____ 
 
30. Gostaria de ter mais (in)formação sobre esta questão? 
              
      Sim___               Não____          Sem opinião______ 
 
Justifique. 
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
31. Esta temática já foi discutida: 
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Não 
       Sim, 
de modo 
consistente 
Sim, 
uperficial-mente 
 
 
Não 
 
a. Nas sessões de preparação metodológica  
  
b. Nas reuniões de coordenação 
 
c. Nas reflexões posteriores às aulas assistidas  
 
d. Com entidades decisoras (especifique) 
 
       e. Em outra(s) situação(ões): 
 
 
            32. Considera que a discussão desta temática pelos professores de LP é importante? 
        Sim____              Não_____ 
 
Porquê?________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
 
O inquérito acaba aqui. Obrigada pela sua colaboração. 
 
Se assim o entender, faça um comentário a este questionário.  
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
ESPAÇO RESERVADO A COMPLETAR RESPOSTAS ANTERIORES PARA AS QUAIS O ESPAÇO NÃO FOI SUFICIENTE (POR 
FAVOR, INDIQUE O NÚMERO DA QUESTÃO CORRESPONDENTE). 
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________ 
 
 
  
Anexo 2 
 
Guiões das entrevistas 
 
 
 Variante 1 - Entrevista aos professores que consideram que o uso da LM na aula põe em causa a 
aprendizagem da LP 
 
 
Objectivos específicos Tópicos para a condução da entrevista 
 
 
Fornecer informações sobre a 
entrevista 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aprofundar o conhecimento 
adquirido no questionário sobre as 
representações dos professores a 
cerca do recurso à LCV na aula de LP. 
 
– Bom dia/Boa tarde. Esta entrevista vem na sequência do 
questionário respondido com vista a aprofundar alguns 
aspectos. Daí que a sua colaboração é imprescindível. 
Gostaria de saber se posso gravá-lo(a). Agradecia-lhe que 
respondesse com o maior rigor possível, tendo em conta que 
não existem respostas, opiniões, ou posições certas ou 
erradas. Informo-lhe ainda que ela é anónima e confidencial. 
 
Parte I – Representações sobre a temática: os resultados do 
questionário. 
 
1- Na questão nº 24 assinalou que o professor não pode 
utilizar a LCV na aula de LP e apresentou como 
justificação que este deve ser modelo e encorajador 
do aluno no uso da LP na sala de aula. Gostaria que 
aprofundasse um pouco mais essa resposta. 
 
2- Na questão nº 24 disse que a LCV não pode ser 
utilizada na aula de LP. No entanto na questão nº 25 
afirma que a utiliza, embora raramente e depois 
assinala um conjunto de situações em que a utiliza 
frequentemente/às vezes. Não há aqui uma certa 
inconsistência?  
 
 
Identificar factores envolvidos no 
desenvolvimento das 
representações manifestadas pelos 
professores no questionário, em 
particular no que toca á: 
• sua relação com as duas 
línguas em causa; 
• Estatuto e papel que atribui 
a cada uma das línguas; 
 
Parte II – Factores envolvidos nas representações: histórias 
de vida. 
3- Qual a imagem que tem de si como aluna de LP 
lidando com as duas línguas? E como professora? 
 3.1.Tem alterado essa imagem em momentos 
diferentes da sua carreira? 
          Se não 
                3.1.1.Porquê? 
            Se sim 
                3.1.2. Em que sentido? Porquê? 
  
• Instruções da escola e do 
sistema educativo; 
• teorias de aprendiza-gem, 
linguística e pedagógica que 
perfilha. 
            3.2. Essa imagem influencia na sua pratica? 
 
4- È capaz de identificar momento(s) da sua vida 
importantes que tem influência naquilo que pensa 
sobre esta questão? Conte.  
 
Aconteceu algum episódio relevante relacionado com 
a relação entre as duas línguas na aula (como 
professora e/ou como aluna)? Conte. 
 
5- Há coisas (relacionadas com a utilização da LM na 
aula de LP) que gostaria de experimentar e não o faz? 
Que coisas são estas? Não experimenta porquê? 
 
6- A sua posição tem alguma relação com o passado (a 
forma como aprendeu a LP, algum modelo que 
segue, uma metodologia, um professor, uma 
instrução ou outra coisa parecida que a marcou? O 
procedimento dos seus professores ou outros)? 
Justifique/explique como. 
 
 
7- Conforme as respostas das questões 23.1 e 29, já 
procurou bibliografias e informações sobre esta 
temática. Concretize. Elas têm influências no seu 
procedimento na aula? Como? 
 
 
8- Qual tem sido a sua relação com as duas línguas no 
seu percurso profissional? Conta. 
 
9- Na escola, o que é que é dito sobre isto? O que é que 
é dito nas reuniões? 
 
10- E no sistema educativo, o que é que é disto (nos 
programas e outros documentos de orientações 
oficiais)? 
 
Terminamos aqui. Muito obrigada pela sua colaboração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Variante 2 - Entrevista aos professores que consideram que o uso da LM na aula não põe em causa 
a aprendizagem da LP 
 
 
Objectivos específicos Tópicos para a condução da entrevista 
 
 
Fornecer informações sobre a 
entrevista 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aprofundar o conhecimento 
adquirido no questionário sobre as 
representações dos professores a 
cerca do recurso à LCV na aula de LP. 
 
– Bom dia/Boa tarde. Esta entrevista vem na sequência do 
questionário respondido com vista a aprofundar alguns 
aspectos. Daí que a sua colaboração é imprescindível. 
Gostaria de saber se posso gravá-lo(a). Agradecia-lhe que 
respondesse com o maior rigor possível, tendo em conta que 
não existem respostas, opiniões, ou posições certas ou 
erradas. Informo-lhe ainda que ela é anónima e confidencial. 
1- No questionário deixou transparecer que o uso da 
LM não põe em causa a aprendizagem da LP. 
Gostaria que aprofundasse um pouco mais essa 
resposta. 
 
 
2- Qual a imagem que tem de si como aluno de LP 
lidando com as duas línguas?  E como professora? 
 
            2.1.Tem alterado essa imagem em momentos 
diferentes da sua carreira? 
          Se não 
                2.1.1.Porquê? 
            Se sim 
                2.1.2. Em que sentido tem alterado essa imagem? 
Porquê? 
            2.2. Essa imagem influencia na tua pratica? 
            Se não 
                 2.2.1.Porquê? 
            Se sim 
                  2.2.2. Como? 
 
 
Identificar factores envolvidos no 
desenvolvimento das representações 
manifestadas pelos professores no 
questionário, em particular no que 
toca á: 
• sua relação com as duas 
línguas em causa; 
• Estatuto e papel que atribui 
a cada uma das línguas; 
• Instruções da escola e do 
sistema educativo; 
 
Parte II- Factores envolvidos nas representações: histórias de 
vida. 
 
3- È capaz de identificar momento(s) da sua vida   
importantes que tem influência naquilo que pensa? 
Conta.  
Aconteceu  algum episódio relevante relacionado 
com a relação entre as duas línguas na aula (como 
professora e/ou como aluna)? Conte. 
 
4- Há coisas (relacionadas com a utilização da LM na 
  
• teorias de aprendiza-gem, 
linguística e pedagógica que 
perfilha. 
aula de LP) que gostaria de experimentar e não o faz? 
Que coisas são estas? Não experimenta porquê? 
 
 
5- A sua posição tem alguma relação com o passado (a 
forma como aprendeu a LP, algum modelo que 
segue, uma metodologia, um professor, uma 
instrução ou outra coisa parecida que lhe marcou)? O 
procedimento dos seus professores ou outros? 
Justifique/explique como. 
 
 
6- Qual tem sido a sua relação com as duas línguas no 
seu percurso profissional? Conta. 
 
7- Porquê que utiliza essa língua nas suas aulas nos 
casos que apontou e não a LP? 
 
 
8- Na questão 30 respondeu que procurou informações 
sobre esta temática. Apresente de forma breve essas 
informações. 
 
9- Na escola, o que é que é dito sobre isto? O que é que 
é dito nas reuniões? 
 
10- E no sistema educativo, o que é que é disto (nos 
programas e outros documentos de orientações 
oficiais)? 
 
Terminamos aqui. Muito obrigada pela sua colaboração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Variante 3 - Entrevista ao coordenador da disciplina de LP 
 
 
 
Objectivos específicos 
 
 
 
Tópicos para a condução da entrevista 
 
 
 
Fornecer informações sobre a 
entrevista 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aprofundar o conhecimento 
adquirido no questionários sobre as 
representações dos professores a 
cerca do recurso à LCV na aula de 
LP, sujeitando-o às interpretações 
do coordenador da disciplina 
 
– Bom dia/Boa tarde. Esta entrevista vem na sequência do 
questionário respondido com vista a aprofundar alguns 
aspectos. Daí que a sua colaboração é imprescindível. 
Gostaria de saber se posso gravá-lo(a). Agradecia-lhe que 
respondesse com o maior rigor possível, tendo em conta que 
não existem respostas, opiniões, ou posições certas ou 
erradas. Informo-lhe ainda que ela é anónima e confidencial. 
1- Os professores, na questão nº 24 do questionário, 
divergiram nas suas posições. Uns acham que o uso 
da LM põe em causa a aprendizagem da LP e outros 
acham que não. Gostaria que analisasse esta 
divergência de posições. 
 
2- Há professores que dizem que a LP põe em causa a 
aprendizagem da LP. No entanto manifestam na 
questão nº 25 que a utilizam (em certos casos mais 
do que os que admitiram que a usam). Como explica 
essa incoerência? 
 
3- Na questão nº 24.2. o senhor coordenador assinalou 
três opções, como alguns professores fizeram. 
Fundamente a sua posição. 
 
4- Gostaria que comentasse a seguinte situação: Alguns 
professores, na questão nº 24 disseram que a LCV 
não pode ser utilizada na aula de LP. No entanto na 
questão nº 25 afirmam que a utiliza, embora 
raramente e depois assinalam um conjunto de 
situações em que a utiliza frequentemente/às vezes.  
 
5- Nas questões 27 e 30 os professores demonstraram 
interesse em (in)formar a cerca desta temática? 
Como interpreta isso? O que acha que pode/deve ser 
feito? 
 
6- Nas respostas à questão nº 31 não consta a discussão 
desta temática em outras circunstâncias que não seja 
o ISE. Como justifica que esta temática não esteja 
presente noutras situações de formação profissional 
  
(como durante o estágio, reuniões de preparação 
metodológica, nas observações de aulas…)? 
 
7- Conforme as respostas à questão nº 29, a maioria dos 
professores não procuraram informações sobre a 
temática, e na resposta à questão seguinte, nº 30, 
disseram que gostariam de ter mais informações 
sobre esta questão. Gostaria de ouvir o seu 
comentário a cerca desta incoerência.  
 
Terminamos aqui. Muito obrigada pela sua colaboração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
ANEXO 3 
 
Quadro de caracterização socioprofissional dos inquiridos 
 
 
 A B C D E F G H I J K 
1-Código/noma 
fictício 
TSLM MAF Victória ____ Josefa Elton António 1.2.3.4 N-457-
M.Lop
es 
Nina __ 
2. Sexo 
Fem Masc fem Fem Fem Fem Masc Masc Masc Fem Masc 
3. idade 
42 33 31 36 38 52 25 38 49 26 34 
4. Habilitações 
académicas 
Lic (inc) LIC 2º ano 
Lic.  
em 
conta-
bilidade 
e admi-
nistra-
ção 
Lic (inc) Ba-cha-
rel 
EHP 
MP, 
FEPROF, 
bacharel 
 em ECVP 
Lic. Lic. Ba-
charel 
Em 
forma-
ção 
Lic 
5. Habilitações 
pedagógicas 
Sim SIM  Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
5.1 
especificação 
 
 
A nível 
do 
ensino(
Didacti-
ca geral 
e 
especí-
fica) 
DG e 
DEELP 
 
DG e 
 DEELP 
 
___ 
Magis-
tério  
Primá-
rio e  
Licen-
ciatura  
em ECVP 
DG e  
DEELP 
( no IP e 
no 
ISE) 
Durante  
os cursos 
frequen-
tados 
No ISE Lic. Em 
ECVP 
ISE ___ __ 
6. Anos de 
serviço absoluto 
12 10 8 15 12 33 7 19 28 1 14 
7. Anos de 
serviço nessa 
escola 
7 4 5 7 7 7 4 5 6 1 2 
8. Situação 
profissional 
Quadro Contrato Con-
trato 
quadro Quadro Quadro Quadro Quadro Quadr
o 
Con-
trato 
Contra
-to 
9. Referência  
8 9 5 8ª 7 8 9 7 8 5 9 
10. escalão  
B A c A A A A B A C A 
11. Cargos 
desenpenhados 
nos anos 
anteriores  
Secre-
tária da 
Direc-
ção 
2004/05 
e 
Prof/ 
coorde-
nadora  
Prof de 
LP 
Prof/ 
coorde-
nadora 
Prof do 
EBI e 
Sec. 
Prof do EBI 
e Sec. 
Prof. Prof EBI 
Coorde-
nador 
pedagó-
gico(EBI)
Gestor 
Prof e 
Subdir
ector 
Adm. e 
Finan-
____ Secre-
tário 
da 
Direc-
ção 
  
2005/06 de Polo 
e 
Técnico 
de 
DGEBS 
ceiro 
12. Disciplinas e 
anos de 
escolaridade 
leccionados nos 
anos anteriores  
 
LP- 9º, 
10, 11º 
LP, 
9º,10º, 
11º, 12º 
7º e 8º LP/ 7º, 
8º, 9º 
LP 7º e 
8º 
LP e todas 
as 
disciplinas 
do EBI 
9º e 10º Todas do 
EBI e LP 
LP _____ LP 
13. Cargo(s) (no 
presente ano 
lectivo) 
 
que lecciona  
Prof Prof Prof Prof/ 
coord.1º 
ciclo 
Coorde-
nador  
Prof Prof Prof/co-
ordena-
dor 
Prof Prof Prof 
14. Ano(s) de 
escolaridade  
8º, 9º, 
10º, 11º 
11º, 12º 7º 7º e 8º 10º 8º, 9º 8º 11º,12º 8º 7º 9º 
15. Nº de 
turmas  
 
5 7 6 4 5 3 5 5 4 5 7 
16. Nº de aulas 
lectivas  
20 21 25 16 20 12 20 15 16 20 28 
17. Nº de aulas 
não lectivas  
3 5 2 4 5 8 0 4 3 ____ __ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
ANEXO 4 
 
Resultados do questionário 
 
QUADRO 1. Formação específica no âmbito do recurso à LCV (ou LM) em aula de LP (ou LE e L2) 
Questão 18 
Professores sim 19.1. especificação Nunca 
A x Não especificou - 
B   x 
C   x 
D x Na formação na cadeira de LCV - 
E   X 
F x No curso de bacharelato - 
G x Na cadeira de LCV - 
H x Na cadeira de LCV - 
I x Na cadeira de LCV - 
J   x 
K   x 
TOTAIS 6 5  ( 1 não especificou) 5 
 
 
QUADRO 2. A primeira língua que o professor começou a falar 
Questão 20  
Professores Português LCV Outra(s) 
A - x - 
B - x - 
C - x - 
D - x - 
E x - - 
F - x - 
G - x - 
H - x - 
I - x - 
J - x - 
K - x - 
L - - - 
TOTAIS 1 10 - 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
QUADRO 3 -  Onde quando e com quem a 1ª língua foi aprendida pelos professores 
Questão 21 
 
 
21- 
Começo 
da 
fala da 
LP 
 
Quando 
 
0-4 anos 
2 
DE 
 
6-7 anos 
8 
BCFGHIJK 
!2-13 anos 1 
A 
 
Onde 
 
casa 
2 
DE 
jardim O 
 
escola 
8 
ABCFGHIJK 
Com 
quem 
 
pais 
2 
DE 
professor 9 
ABCFGHIJK 
 
 
QUADRO 4 - Para comunicar oralmente com a escola (colegas, funcionários, direcção…) 
                                                                                                          Questão 22.a 
 
Opção Nº Professores 
LCV 9 ABDEFGHIJ 
LP 5 BDHIK 
LCV e LP 4 BDHI 
E LCV 5 AEFGJ 
E LP 1 K 
Outra(s) 0 _ 
 
 
 
                                                                          QUADRO 5 -  Para comunicar oralmente com os alunos 
Questão 22.b 
Opção Nº Professores 
LCV 4 BCHI 
LP 10 ABDEFGHIJK 
LCV e LP 3 BHI 
E LCV 1 C 
E LP 7 ADEFGJK 
Outra(s) 0  
 
 
 
 
 
 
  
 
                              QUADRO 6 - Para comunicar oralmente com os amigos 
Questão 22. c 
Opção Nº Professores 
LCV 9 BDEFGHIJK 
LP 0 - 
LCV e LP 0 - 
E LCV 0 - 
E LP 0 - 
Outra(s) 0 - 
 
QUADRO 7 - Para comunicar oralmente com os vizinhos 
Questão 22.d 
Opção Nº Professores 
LCV 8 BDFGHIJK 
LP 0 - 
LCV e LP 0 - 
E LCV 0 - 
E LP 0 - 
Outra(s) 0 - 
 
 
 
 
QUADRO   8  - Para comunicar oralmente no mercado 
Questão 22.e 
Opção Nº Professores 
LCV 9 BDEFGHIJK 
TLP 0 - 
LCV e LP 0 - 
E LCV 0 - 
E LP 0 - 
Outra(s) 0 - 
 
 
                                                                                         QUADRO 9  - Para comunicar oralmente no comércio 
                                                                                                               Questão 22.f 
Opção Nº Professores 
LCV 8 BDFGHIJK 
LP 1 H 
LCV e LP 0 - 
E LCV 0 - 
E LP 0 - 
Outra(s) 0 - 
 
 
                                          QUADRO  10  - Para comunicar oralmente nas instituições públicas 
                                      Questão 22. g 
Opção Nº Professores 
LCV 6 BFGHIJ 
LP 8 ABCDFHJK 
LCV e LP 3 BHJ 
E LCV 2 GI 
E LP 4 ACDK 
Outra(s) 0 - 
 
  
 
QUADRO  11 - Para comunicar oralmente nas associações, grupos, colectividades... 
Questão 22.h 
Opção Nº Professores 
LCV 9 BCDFGHIJK 
LP 4 ABHJ 
LCV e LP 2 BJ 
E LCV 6 CDFGIK 
E LP 1 A 
Outra(s) 0 - 
 
 
QUADRO  12- Para comunicar oralmente na igreja 
Questão 22.i 
Opção Nº Professores 
LCV 10 ABCDFGHIJK 
LP 5 ABEFH 
LCV e LP 4 ABFH 
E LCV 6 CDGIJK 
E LP 1 E 
Outra(s) 0 - 
 
 
QUADRO  13- Para comunicar oralmente noutras situações 
Questão 22. j 
Opção Nº Professores 
LCV 0 - 
LP 1 Não especifica 
LCV e LP 0 - 
E LCV 0 - 
E LP 0 - 
Outra(s) 0 - 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
QUADRO 14- Para ler e comunicar por escrito textos pessoais (diário, notas, agendas,…) 
 
Questão 22.k 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Opção Nº Professores 
LCV 1 I 
LP 9 ABDEFGHIJ 
LCV e LP   
E LCV   
E LP   
Outra(s)   
  
 
                                    QUADRO 15-   Para ler e comunicar por escrito com familiares (cartas, bilhetes, recad 
 
                                                                                                                 Questão 22.l 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
QUADRO 16 - Para ler e comunicar por escrito textos oficiais (cartas, convocatórias, actas, relatórios, …) 
 
Questão 22.m 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
QUADRO 17 - Para ler e comunicar por escrito textos em suportes electrónicos (mensagens por telemóvel,fóruns de discussão, blogues, 
messenger, chats, …) 
Questão 22.n 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
QUADRO 18 - Para ler e comunicar por escrito planos (aulas) 
Questão 22.o 
Opção Nº Professores 
LCV 0 - 
LP 10 ABDEFGHIJK 
LCV e LP 0 - 
E LCV 0 - 
E LP 10 ABDEFGHIJK 
Outra(s) 0 - 
 
 
QUADRO 19 - Para testes e outros materiais didácticos 
Questão 22.p 
 
Opção Nº Professores 
LCV 0 - 
LP 8 BDEFGHIJK 
LCV e LP 0 - 
E LCV 0 - 
E LP 0 - 
Opção Nº Professores 
LCV 0 - 
LP 9 BDEFGHIJK 
LCV e LP 0 - 
E LCV 0 - 
E LP 9 BDEFGHIJK 
Outra(s) 0 - 
Opção Nº Professores 
LCV 0 - 
LP 10 ABDEFGHIJK 
LCV e LP 0 - 
E LCV 0 - 
E LP 0 - 
Outra(s) 0 - 
Opção Nº Professores 
LCV 5 FHIJK 
LP 9 BDEFGHIJK 
LCV e LP 5 FHIJK 
E LCV 0 - 
E LP 4 BDEG 
Outra(s) 1 H- Franc e Ing 
  
Outra(s) 0 - 
 
QUADRO 20- Para ler e comunicar por escrito noutras situações 
 
Questão 22.q 
 
Opção Nº Professores 
LCV 0 - 
LP 2 GI 
LCV e LP 0 - 
E LCV 0 - 
E LP 2 GI 
Outra(s) 0 - 
 
QUADRO 21 - Ler livros 
Questão 22.r 
Opção Nº Professores 
LCV 6 BCFIJK 
LP 9 BDEFGHIJK 
LCV e 
LP 
5 BFIJK 
E LCV 1 C 
E LP 4 DEGH 
Outra(s) 2 H- Fran 
K- Não especificou 
 
QUADRO 22 - Ler jornais 
Questão 22.s 
Opção Nº Professores 
LCV 4 CHIK 
LP 9 BDEFGHIJK 
LCV e 
LP 
3 HIK 
E LCV 1 C 
E LP 6 BDEFGJ 
Outra(s) 1 H- franc 
 
 
 
QUADRO 23 - Ler revistas 
Questão 22.t 
Opção Nº Professores 
LCV 2 IK 
LP 9 BDEFGHIJK 
LCV e 
LP 
2 IK 
E LCV 0  
E LP 7 BDEFGHJ 
Outra(s) 2 H- Frac, ing 
K- Nao especificou 
 
       QUADRO 24 - Ler  outros 
Questão 22.u 
Opção Nº Professores 
LCV O  
LP 3 EGH 
LCV e 
LP 
0  
E LCV 0  
E LP 2 EG 
Outra(s) 1 H- Frac 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
QUADRO 25 - Ouvir rádio 
Questão 22.v 
Opção Nº Professores 
LCV 8 BCDEFHIJ 
LP 8 ABDFGHIJ 
LCV e LP 6 BDFHIJ 
E LCV 2 CE 
E LP 2 AG 
Outra(s) 2 B-Franc (RFI) 
H- Frac, ing 
 
 
QUADRO  26 - Ouvir música 
Questão 22.x 
Opção Nº Professores 
LCV 8 BCDEFGIJ 
LP 5 BDEFI 
LCV e LP 5 BDEFI 
E LCV 3 CGJ 
E LP 0 - 
Outra(s) 2 B- Frac e ing 
H- Frac e ing 
 
 
 QUADRO  27 - Ouvir televisão 
Questão 22.y 
Opção Nº Professores 
LCV 5 DFIJH 
LP 9 BADEFGIJH 
LCV e LP 5 DFIJH 
E LCV 0 - 
E LP 4 ABEG 
Outra(s) 1 H- Frac e  ing 
 
 
QUADRO  28 - Ouvir outros 
Questão 22.z 
Opção Nº Professores 
LCV 0 - 
LP 0 - 
LCV e 
LP 
0 - 
E LCV 0 - 
E LP 0 - 
Outra(s) 1 I- Anedotas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
QUADRO 29 
 
Quadro resumo das situações de utilização das línguas. Questão 22  Nº 
Comunicar oralmente LCV 71 
LP 31 
LCV e LP 16 
Ler e comunicar por escrito LCV 5 
LP 59 
LCV e LP 6 
 
 
 
Ler 
 
LCV 12 
LP 30 
LCV e LP 10 
Outras  2 
 
Ing 0 
Ouvir LCV 21 
LP 22 
LCV e LP 16 
 
Outras 
Franc 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
QUADRO 30 - Orientações sobre a utilização da LCV na aula de LP 
Questão 23 
 Professores De onde 
Sim AFHIJ Seminários e encontros nacionais de coordenadores(Prof. A). Nos diversos cursos que 
frequentou (prof. F), No ISE(profs. H, Ie J) 
Não BCDEGK  
 
 
 
 
 
 
QUADRO  31 - Posição acerca do recurso à LM pelo professor na aula de L2  
questão 24.2 
Opções professores Totais 
a BDHJ 4 
b - 0 
c BDEHJ 5 
d I K 2 
e ABDEHJ 6 
f - 0 
 
                          
 
 
 
 
 
  
                                                     
                                                                   QUADRO  32 - Utilização da LM pelo professor na aula de L2( qurstão 25) 
 
                                       Questão 25 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
QUADRO  33 - Fins para o qual o professor utiliza a LCV na  sua aula de L2 
 
Questão 25.1 
Opções Professores Totais 
 
Sim 
Frequentemente  0 
Às vezes ADEJ 4 
Raramente BCFGHIK 7 
Não - 0 
 
Opções 
     
a. Encorajar os alunos mais tímidos ou 
com mais dificuldades para a 
aprendizagem da LP 
 
DF 
(2) 
BCEJ 
(4) 
GHK 
(3) 
 
(0) 
 
9 
b. Resolver  problemas de 
comportamento 
 
DF 
(2) 
I 
(1) 
G 
(1) 
 
(0) 
 
4 
c. Explicar/ fazer compreender (em 
particular, conteúdos complexos) 
 
E 
(1) 
ADFK 
(4) 
BGHJ 
(4) 
 
(0) 
 
9 
 
 
d. Realizar exercícios específicos 
(tradução, retroversão, comparação dos 2 
sistemas, ...) 
 
A 
(1) 
 
DEFG 
(4) 
 
- 
(0) 
 
- 
(0) 
 
- 
5 
 
e. Abordar aspectos culturais específicos 
 
 
(0) 
 
ACDFGI 
(6) 
 
(0) 
 
(0) 
 
6 
 
f. Usar a metalinguagem (explicações 
gramaticais, …) 
 
 
F 
(1) 
 
DEG 
(3) 
 
AH 
(2) 
 
(0) 
 
6 
 
g. Resolver problemas de comportamento 
e de disciplina (advertir, chamar a 
atenção,…) 
 
 
E 
(1) 
 
DFIJ 
(4) 
 
G 
(1) 
 
(0) 
 
6 
 
h.Estabelecer relação interpessoal  
(elogiar, acarinhar,,,,) 
 
 
(0) 
 
DEFGIK 
(6) 
 
HJ 
(2) 
 
(0) 
 
8 
 
i. Motivar os alunos (contar anedotas, 
dizer provérbios, referir factos do 
quotidiano, …) 
 
 
J 
(1) 
 
ABCDEFI 
(7) 
 
GHK 
(3) 
 
(0) 
 
11 
 
j. Encorajar a produção verbal do aluno 
(em particular, com baixo nível de 
 
DF 
 
EI 
 
BG 
 
(0) 
 
6 
  
 
 
 
 
 
                                    QUADRO 34 -  Procedimento dos professores face ao recurso à LM na aula de LP2 pelos alunos 
 
Questão 26 
 
Procedimento 
 
Frequente
me
nte 
 
Às vezes 
 
raramente 
 
Nunca 
 
Totais 
a.Manda-o calar - - DGI 
(3) 
FK 
(2) 
5 
b.Repreende-o - - E DFGK  
proficiência em LP) 
 
 
(2) (2) (2) 
 
k. Dar instruções complexas 
 
 
(0) 
 
DGI 
(3) 
 
FJ 
(2) 
 
(0) 
 
5 
 
l. Apoiar os alunos em situação de 
trabalho individual, de pares ou de grupo 
 
 
F 
(1) 
 
G 
(1) 
 
D 
(1) 
 
(0) 
 
3 
 
m. Organizar as tarefas e o trabalho da 
aula 
 
 
F 
(1) 
 
(0) 
 
D 
(1) 
 
G 
(1) 
 
3 
 
n. Verificar a compreensão 
 
 
F 
(1) 
 
CDEIJ 
(5) 
 
GH 
(2) 
 
(0) 
 
8 
 
o. Compensar falhas ao nível da 
competência comunicativa do professor 
 
 
(0) 
 
AD 
(2) 
 
FG 
(2) 
 
(0) 
 
4 
 
p.Compensar falhas ao nível da 
competência pedagógico-didáctica  do 
professor, ou seja, quando não encontre 
outra estratégia mais adequada. 
 
 
(0) 
 
DFI 
(3) 
 
G 
(1) 
 
(0) 
 
4 
 
q. Consciencializar os alunos do 
funcionamento da LCV / e ou LP 
 
 
 
 
F 
(1) 
 
QDI 
(3) 
 
H 
(1) 
 
G 
(1) 
 
6 
 
r. Avaliar (corrigir respostas dos alunos, 
feedback, 
comentar desempenhos nos testes, ...) 
 
 
F 
(1) 
 
D 
(1) 
 
(0) 
 
G 
(1) 
 
3 
 
s. Avaliar por escrito (correcções nos 
testes, comentários aos trabalhos dos 
alunos) 
 
 
(0) 
 
F 
(1) 
 
D 
(1) 
 
G 
(1) 
 
3 
 
t. Outras finalidades (especifique) 
 
 
(0) 
 
(0) 
 
(0) 
 
G ( Não 
especificou) 
(1) 
 
1 
  
(1) (4) 5 
c. Ignora-o e 
continua a aula 
em português 
I 
(1) 
- K 
(1) 
DFG 
(3) 
 
5 
d. Pede-lhe para 
traduzir para 
português 
ABCDFHIJ 
(8) 
EGK 
(3) 
- -  
11 
e. Pede a outro 
aluno para 
traduzir 
I 
(1) 
BDFGH 
(5) 
J 
(1) 
K 
(1) 
 
8 
f. 
Traduz você 
mesmo(a) 
BIJ 
(3) 
DFG 
(3) 
- K 
(1) 
- 
7 
g. Responde-lhe 
na mesma língua 
- - IJ 
(2) 
DFGK 
(4) 
 
6 
h. Permite-lhe 
que continue 
- ABCEIJ 
(6) 
GK 
(2) 
DF 
(2) 
 
10 
i. Aproveita para 
estabelecer 
comparações 
entre as 2 
línguas ou para 
outras 
finalidades de 
aprendizagem 
HIK 
(3) 
ADEFJ 
(5) 
- G 
(1) 
 
9 
j. Depende da 
situação ( 
Explicite) 
- - - - - 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
QUADRO  35 - Informações e sensibilidades que os professores possuem sobre a temática 
Questão 27 
 
 Sim não 
professores ACDEFGHIJ 
(9) 
BK 
(2) 
 
QUADRO  36 - frequencia por iniciativa sua, acção(ões) de formação sobre o uso da LM na aula de L2 e/ou LE 
Questão 28 
 Sim Não 
professores BHJ 
(3) 
ACDEFGIK 
(8 ) 
 
 
 
QUADRO 37 - Solicitação/procura bibliografia ou informações sobre esta temática da utilização da LM na aula de LE ou L2 
Questão 29 
 
 Sim Não 
professores BDEIJ 
(5) 
ACFGHK 
(6 ) 
 
 
  
 
                                                                                QUADRO  38- Vontade de ter mais (in)formação sobre esta questão 
 
                                    Questão 30 
 Sim Não Sem opinião 
professores ABCDEFGHIJ 
(10) 
 K 
(1) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
QUADRO 39- Discussão da temática (a.) nas sessões de preparação metodológica 
Vou utilizar os seguintes símbolos: SMC - Sim,de modo consistente   SS- Sim superficialmente 
 
Questão 31.a 
 Sim Não Total 
SMC SS 
Professores I 
(1) 
ADFGJ 
(5) 
K 
(1) 
 
7 
 
 
QUADRO  40 - Discussão da temática (b) nas reuniões de coordenação 
Vou utilizar os seguintes símbolos: SMC - Sim,de modo consistente   SS- Sim superficialmente 
Questão 31.b 
 Sim Não Total 
SMC SS 
Professores I 
(1) 
ACDEGJ 
(6) 
FK 
(2) 
 
9 
 
 
QUADRO  41 - Discussão da temática (c) nas reflexões posteriores às aulas assistidas 
Vou utilizar os seguintes símbolos: SMC - Sim,de modo consistente   SS- Sim superficialmente 
Questão 31.c  
 Sim Não Total 
SMC SS 
Professores I 
(1) 
 DFGK 
(4) 
 
5 
 
 
 
 
 
                QUADRO 42 - Discussão da temática (d) Com entidades decisoras (especifique) 
                             Vou utilizar os seguintes símbolos: SMC - Sim,de modo consistente   SS- Sim superficialmente 
 Sim Não Total 
SMC SS 
Professores HI 
(2) 
 BDEFGJK 
(7) 
 
9 
 
 
 
  
                    QUADRO  43 - Opinião dos professores sobre importância da discussão da temática 
                      Questão 31.d 
 Sim Não 
 
Professores 
 
ABCDEFGHIJK 
(11) 
 
(0) 
 
  
 
 
 
 
ANEXO 5 
 
GRELHA DE ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 
 
Guião Objectivos da 
entrevista 
Categorias Subcategorias Unidades de discurso 
Parte I – 
Representações 
sobre a temática: 
os resultados do 
questionário. 
 
Aprofundar o 
conhecimento 
adquirido no 
questionário sobre 
as representações 
dos professores a 
cerca do recurso à 
LCV na aula de LP. 
 
1. Representações 
sobre o uso da LM 
na sala de aula 
 
 
 
 
 
 
1.1. O uso da LM na aula de 
PL2 põe em causa a sua 
aprendizagem 
 
 
1.2. O uso da LM na aula de 
PL2 não põe em causa a sua 
aprendizagem 
 
 
 
 
 
1.2. O professor deve ser 
modelo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Professora A) Neste sentido eu acho que coloca em causa sim// 
 
 
(Professora A) Acho que devemos recorrer ao crioulo em determinadas 
situações.../ agora aceitar que os alunos falem o crioulo/ não é/ em vez 
de Português na aula de português é diferente//  
 
 
(Professora F)... o professor não deve utilizar a língua cabo-verdiana na 
aula de língua portuguesa (…) para poder ser o modelo encorajador do 
aluno no uso da língua portuguesa.  
 
(Professora F) se comportar como o modelo/ os alunos os alunos 
automaticamente procuram imitar o professor. 
 
(Professora F) Tanto a minha consciência utilizar a língua portuguesa/ de 
  
 
 
 
1.2.1 Sente receio em utilizar 
a LCV 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     1.2.2. Usa-a às vezes 
apoiar os alunos no uso da língua portuguesa/ procurei sempre em 
qualquer momento/ em qualquer situação…(...) porque como professor de 
língua portuguesa devemos ser e…o modelo/ mesmo para encorajar os 
alunos/ falando o português os alunos/ falando português/ os alunos se 
calhar sentem complexo de responder em /em crioulo//. 
 
 
Sente receio em utilizar a LCV-... dominando bem a língua cabo-verdiana, 
ás vezes/ falando a língua portuguesa// já tive a consciência de// e…sem 
querer aparecer uma…uma palavra da língua cabo-verdiana// sempre 
que eu verificar isto eu volto para traz//corrijo//tanto digo correctamente 
e avanço para frente//...  
 
Mesmo sendo contra usa-a às vezes:...usar a língua cabo-verdiana è 
assim nas últimas circunstâncias// nas últimas (…) às vezes é como 
expliquei/ às vezes. 
 
    
1.3. O uso da LM na aula de 
PL2 não põe em causa a 
sua aprendizagem 
 
 
 
1.3.1. O uso na LM na aula 
de LP não é um aspecto 
negativo 
 
(Professora A) Eu acho que devemos recorrer ao crioulo… Sim. 
Geralmente eu faço// nas minhas aulas quando aparecem situações em 
que eu tenho que recorrer ao crioulo/ faço isso sem nenhuma/ sem 
nenhum problema... actualmente a situação é um pouco diferente/ não 
é//… é a própria situação/ o momento é que permite que de facto essa 
comparação deve ser uma realidade.  
  
 
(O coordenador da disciplina)...não é um aspecto negativo […] tem a ver 
com…o próprio…talvez o próprio perfil do próprio professor 
 
   1.4. Incoerência entre a sua 
representação e aquilo 
que disse que 
correspondia à prática 
 
 
 
 
 
 
 
1.4.1. Deve-se à falta de 
atenção 
 
 
 
 
1.4.2. Deve-se ao não 
relacionamento dos 
conteúdos dos itens 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Professora F) …reparei que há// porque eu respondi isso se calhar sem 
analisar bem aquilo que eu estou a responder//...porque usar a língua 
cabo-verdiana frequentemente na aula de língua portuguesa/ isso é 
contra a minha opinião// talvez raramente. 
 
 
 
(coordenador) Acho que isto deve ser falta de atenção no 
preenchimento da própria ficha.  
…esta é questão de falta de atenção no preenchimento da própria ficha. 
...eu penso que se calhar ele não fez uma comparação, não fez uma 
análise sucinta quando ele respondeu a primeira questão com o 
preenchimento do quadro. De modo que aí há uma incoerência de facto 
nesta questão. […]…ele preencheu se calhar aleatoriamente.   
 
 
…não deram atenção ao quadro para poderem preencher de acordo com 
a questão 25 que de facto é a partir daí que deveriam preencher o quadro 
de acordo com os itens  
…ao de pararem com as alíneas que estão praticamente bem 
  
 
 
 
 
 
 
 
1.4.3. Deve-se à falta de 
análise 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.4.4. Deve-se ao lapso 
 
 
 
 
 
1.4.5. Deva-se à análise 
errada do 
questionário 
 
pormenorizadas, então aí o professor logo fica/ talvez faça faz uma 
análise mais …mais correcta.  
 
Não fez uma análise sucinta para ver que de facto estava a contradizer o 
que// aí na pergunta nº 25. Porque a pergunta é/ Utiliza a língua cabo-
verdiana nas suas aulas. Depois tem aí as opções. […] não fez uma análise 
sucinta quando ele respondeu a primeira questão com o preenchimento 
do quadro. 
 
 …acho que foi um lapso que ele preencheu/ está aí um ponto de 
interrogação não sei se talvez a ficha foi …  
 
 
Fez uma análise errada. 
 
   1.5. Alteração das 
representações 
 
 
 
 
1.5.1. As imagens não se 
 
 
 
 
(Professora F) Nunca// nunca nunca nunca durante a minha carreira tive 
  
alteraram nunca a intenção de alte/ alterar essa imagem// 
 
(Professora A) Não//acho que é…/principalmente na nossa realidade// 
tendo em conta que o crioulo é nossa LM / eu acho que se pode. 
 
   1.6. Consequências negativas 
da utilização da LM na aula 
de Português 
 
 
 
1.6.1. Causa interferências 
na língua portuguesa 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.6.2. Leva o aluno a deixar 
de usar a LP 
 
 
 
 
1.6.3. Reflecte 
negativamente na escrita 
 
 
 
 
 
(Professora A) Se os alunos já estão acostumados a falar o crioulo/ não é/ 
na sala de aula/ que acabam por e/ produzir essas interferências quando 
estão a falar o português// / e vão permitir essa mistura portanto/ 
português e crioulo// Se os professores continuarem a usar na aula a 
língua crioula/ eu acho que pode por em causa sim a utilização do 
português. 
 
(Professora F) se o professor de língua portuguesa usar o crioulo/ falar a 
língua cabo-verdiana na aula de aula/ os alunos já deixariam de dizer 
uma só em português.  
 
Porque é incorrecto/ o aluno na aula de língua portuguesa usar apenas o 
crioulo oralmente/ quando chegar a hora de escrever/ o aluno não vai 
escrever o crioulo de certeza. Tem de escrever o correcto. 
  
 
   1.7. Atitude quando a LM 
surge por parte dos alunos 
 
 
 
 
1.7.1. Faz chamada atenção 
aos alunos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.7.2. Corrige os alunos 
 
 
 
 
 
(Professora A) … eu geralmente quando os alunos …. Utilizam…eu chamo-
lhes sempre atenção/ porque tanto no momento estamos na aula de LP/ 
devem falar o português/ eu explico mais ou menos como é que se diz o 
que foi dito no memento na LP. Geralmente chamo a atenção dos alunos 
neste sentido.  
 
(Professora F)…temos de // ter o afinco em corrigir o aluno//assim de 
uma forma/ não para humilhar o aluno. 
 
   1.8. O papel que atribuem a 
cada uma das línguas e 
imagem que têm como aluna 
e como professora de 
português 
 
1.8.1. As duas línguas não 
devem partilhar território 
 
 
 
 
 
 
 
(Professora F) …/mas/ quando chegar a altura de falar o português/ nós 
devemos ter consciência para não fazer uma mistura//pode-se fazer uma 
  
separação//quando é língua cabo-verdiana usamos a língua cabo-
verdiana/ quando é língua portuguesa procuramos seguir o modelo 
padrão e usar correctamente a língua portuguesa//(...) é muito 
importante/ deve ser protegido// é algo de importância,  
 
   1.9. Relação com as duas 
línguas 
 
 
 
1.9.1. Relação de 
afectividade 
 
 
 
1.9.2. É língua de convívio 
apenas com os colegas 
 
 
 
 
1.9.3. Não é língua de 
convívio com os alunos 
 
 
 
 
 
(Professora F)…a nossa língua materna é uma língua importante/é a 
primeira língua que nós aprendemos a falar no seio / da nossa família é 
muito importante/ é muito bonita. 
 
(Professora A)…neste momento/ embora /mesmo com os colegas por 
exemplo na escola / às vezes mesmo os professores utilizam/ mesmo os 
professores utilizam/ com os colegas de LP utilizam o crioulo. 
 
 
 
(Professora A)… eu geralmente quando os alunos …. utilizam…eu chamo-
lhes sempre atenção/ porque tanto no momento estamos na aula de lp/ 
devem falar o português/ eu explico mais ou menos como é que se diz o 
que foi dito no memento na lp// geralmente chamo a atenção dos alunos 
neste sentido. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.10. Representaçõesdos 
professores como alunos  
 
(Professora F)…eu exigia sempre aos meus alunos que falassem o 
português// (...) …os alunos procuravam imitar-me//então mesmo fora da 
sala de aula/ eu não me sinto bem falando português com os alunos/e… 
ou seja/ crioulo com os alunos// (...) eu falava sempre o português com os 
alunos/ mesmo e…encontrando-nos numa área muito longe da escola// 
falava o português com os alunos e eles respondiam sempre em 
português// sempre/ sempre/ sempre// (...) e…mesmo quando deixaram 
de ser meus alunos/ encontravam-me no caminho e… nós seguíamos 
sempre aquele hábito de falar o português. 
 
 
(Professora A) Os professores não aceitavam que os alunos falassem nas 
aulas o crioulo// não é// embora existiam casos mas eram poucos/ 
poucos casos// que os alunos faziam interferen// como o professor na 
sala de aula teria que ser a LP.  
 
(Professora F)…fui para a escola não conhecendo a língua portuguesa// 
embora fazia o uso se calhar/ inconscientemente o português// dado a 
catequese que/ eu já frequentava//ensinavam-nos tudo em português// 
nós fazíamos a repetição mecânica incorrectamente de tudo/ mas sem 
consciência. 
No início…tanto das aulas/ havia uma certa dificuldade// em… falar o 
português// dali surgiu uma mistura do da língua cabo-verdiana com o 
português// 
  
 os professores sempre exigiam que nós falássemos o português /os 
professores exigiam isso/ falá porque falava connosco apenas em 
português// 
não ia aceitar uma resposta assim em crioulo//fazíamos esforço para isso. 
 
   1.10. O papel da LM na aula 
de LP 
 
1.10.1. Para esclarecer 
conteúdos 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.10.3. Para traduzir 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Professora A) (...) muitas vezes para ajudar os alunos a compreenderem/ 
não é/ alguma matéria/ não é/ eh em que encontram alguma dificuldade 
etc. etc./ em determinados momento/...  
(coordenador) porque talvez ajuda mesmo os alunos na compreensão dos 
conteúdos/ dos conteúdos… 
 
(Professora F) Isto é na situação em que o aluno não entende mesmo 
aquilo que se está a explicar (…) Não dizer a frase inteira// Pegando na 
expressão na palavra olha/ na língua cabo-verdiana esta palavra diz-se 
assim//Mas em português diz-se dês/ diz-se desta maneira. 
 
(Professora F).../ porque há situações em que o professor pode dar uma 
explicação/ utilizar uma expressão/ que os alunos não entendem/ esforça 
para explicar os alunos em português/ então/ eu já costumo recorrer-me 
á língua cabo-verdiana só para dizendo a expressão// olha, isso e…na 
língua cabo-verdiana diz-se assim/ para fazer o aluno compreender/ 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.10.4. Para fazer análise 
contrastiva/comparação 
entre as duas línguas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
retomo a língua portuguesa e exijo aos alunos que utilizem isto apenas 
em português. 
 
(Professora A) …nas aulas de português temos a tendência em explicar a 
LP a partir da/ tanto tendo em conta a estrutura dessa língua/ eu acho 
que deveríamos recorrer ao crioulo/ à estrutura do crioulo para que os 
alunos compreendessem melhor esse conteúdo/ não é/ Tanto há vários 
conteúdos…  
 
(Coordenador) …devemos fazer uma pequena comparação às vezes (...)  
 
(Professora A)... tanto para impedir essa mistura é preciso destacar o 
limite ou as características de cada uma das línguas/ diferenciar que são 
duas línguas/ isso é fundamental// para que os alunos possam entender 
que na realidade são duas línguas diferentes// eu acho que não tem nada 
a ver com método.  
 
 
 
É mais como forma de talvez complementar algumas ideias que 
poderemos e…chamar ideias e…complexas que o aluno possa (...) 
(coordenador) 
 
 
  
 
1.10.5. Para facilitar a 
compreensão 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.10.5. Para motivar os 
 
(coordenador) os alunos ao ouvirem do professor algumas expressões 
e…da língua materna/ eles podem compreender melhor…tanto o 
conteúdo […]  simplificar de forma mais fácil para poder compreender 
e…os conteúdos planificados.   
 
 
(Professora A) … faço referencia à utilização do crioulo para explicar/ para 
fazer os alunos entender algum conteúdo não é? 
 
(coordenador) …em língua portuguesa há expressões que são bastante 
difíceis, o que leva os alunos muitas vezes a não compreensão das aulas. 
Principalmente quando se trata de uma aula como no 3º ciclo que/ nós 
visamos muito a área da hum…da literatura 
 
(coordenador) Para motivar os alunos: …também serve como uma forma 
mesmo do próprio professor motivar  
 
 
 
(coordenador)...mesmo utilizar/ a língua cabo-verdiana como forma de 
complementar as ideias, ou seja, o significado das próprias palavras que 
utilizamos em língua portuguesa.  
 
  
alunos 
 
 
 
1.10.6. Para complementar 
ideias 
 
 
 
 
1.10.7. Para ensinar a 
gramática 
(coordenador) Para o ensino da gramática: …leccionar um conteúdo que 
tem a ver com a questão da gramática  
 
(coordenador) …questão do funcionamento da língua em si/ devemos as 
vezes utilizar  
 
Parte II – 
Factores 
envolvidos nas 
representações 
 
Identificar 
factores 
envolvidos no 
desenvolvimento 
das 
representações 
manifestadas 
pelos 
professores no 
questionário 
2. Factores 
envolvidos nas 
representações  
 
2.1. Influência do seu 
professor 
(Professora A) Em relação a este aspecto eu acho que é isto que deve ser 
a posição de todos os professores/ não só de lp mas também dos outros 
professores/ não é// na sala de aula os tanto alunos devem/ devem 
utilizar a lp// eu acho que todos nós devemos seguir a posição que os 
professores/ não é/ eh mais antigos tinham em relação à LP//  
 
(Professora F) isso tem a ver muito com o passado porque no princípio 
quando comecei a estudar a primeira classe/ nós tínhamos professores 
exigentes que falavam apenas o português nas aulas//e também 
connosco na rua//fora das aulas/ falavam o português// tanto achei isso 
muito importante/ muito bonito/que quando comecei a trabalhar 
procurei seguir esse exemplo/ que recebi dos meus primeiros 
professores//(...) falavam com as pessoas/ mesmo com as pessoas da 
população esses professores falavam// professores/ professores de 
antigamente.  
  
 
(Professora F) …achei muito importante em fazer a mesma coisa com os 
meus alunos//falava também português com os alunos na sala de 
aula/fora da sala de aula/eles também correspondiam porque 
respondiam em português/ pronto//  
 
   2.2. Influência de 
metodologias   
(Professora A) .... eu acho que não...// eu antigamente aprendi seguindo 
método mais tradicional mas eu acho que consegui captar pelo menos 
aquilo que é fundamental  
 
 
   2.3. Influencia das 
informações  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Professora A) Eu acho que não há nada/ nada que/ não há nenhuma 
instrução que os professores devem fazer isto (...)... precisamente porque 
ainda / não sei se na nossa realidade temos / se ainda.../ se isso tem 
acontecido// usar a LM na aula de LM/ como eu disso eu faço muitas 
vezes// recorro à LM mas não sei se posso ou não fazer isso//  
 
(Professora F) Tanto…neste memento não me recordo assim, de ter 
algumas orientações// mas acho que já ouvi dizer que em situações 
extremas mesmo em que o aluno não entende aquilo que se está a 
explicar//  
  
(Professora F) ...Não me recordo de ter recebido orientações//...bom/ se 
calhar a minha resposta á primeira vista não foi uma resposta seguindo 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
2.4. Influencia das 
Informações dos colegas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
as orientações de acordo com a pergunta//eu tive a oportunidade de 
assistir a aula de língua cabo-verdiana// mas não orientações para usar a 
língua cabo-verdiana na aula de língua portuguesa//... isso não//eu não 
recebi  
 
 
 
(Professora A) …falando com alguns professores/ alguns acham que esta 
prática/ recorrer à LM em determinadas situações pontuais pode ser 
acham que pode ser uma prática correcta/ alguns professores/ pelo 
menos // (..)  …maior parte acha que em determinado momento deve-se 
recorrer / mas em situações pontuais/ não é utilização constante da LM 
na LP.  
 
(Professora F) Tanto já tenho entrado em contacto com outros colegas 
que dizem que quando os alunos não entendem/ que dizem o crioulo// 
mas eu sinto/ se calhar// um certo complexo em usar assim o crioulo na 
sala de aula//... Já ouvi alguém dizer que/ às vezes quando necessário / 
quando achar necessário nós podemos utilizar a língua cabo-verdiana 
para explicar algo//Mas só para fazer os alunos compreender// 
 
(Professora A) Bom/ nas reuniões/ dito de uma forma// eu acho que de 
uma forma geral a tendência é usar/ é condenar a utilização da LM na 
língua…/ no ensino da LP// tanto de uma forma geral//  
 
  
 
2.5. Influencia do que é dito 
nas reuniões 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.6. Influencia do programa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Professora F) Tanto é um aspecto que não é assim muito…muito 
abordado nas reuniões de…com os professores// É um aspecto que não é 
assim muito abordado//  
 
 
(Professora A) Pelo menos os programas não há orientações sobre isso. 
Por isso que eu acho que é necessário orientações para que os professores 
possam saber que práticas devem / não é para que estejam mais à 
vontade neste sentido/ não os programas não apontam //este aspecto// 
a introdução da LM no ensino…  
 
(Professora A) É necessário que essas práticas sejam usadas na sala de 
aula// mas para isso o ministério ou os responsáveis tem que determinar/ 
ou / autorizar tanto os professores a fazerem isso//de maneira que os 
programas os…// têm que tomar/ têm que ter em conta também estes 
aspectos// 
 
(Professora A)…não há documento que proíbe/ mas também não há 
documento que aprova que a LM pode ser utilizada //é isso// cada um 
faz/ não é/ tenta fazer da forma que achar melhor não é// mas sem saber 
se está agir correcto ou não// 
 
 
(Coordenador) …porque no ISE e…recebemos uma tanto uma formação 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.7. Influencia do ISE (na 
formação) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
específica com uma cadeira específica da língua/ da linguística cabo-
verdiana  
 
 (Coordenador) Eu penso que esta cadeira nos deu muitas informações 
úteis/a… para trabalhar com os alunos em relação a… a…ao crioulo na 
sala de aula.  
 
(Coordenador) …nessa instituição receberam formações do tipo em 
alguns seminários mesmo do caso de seminários, reuniões ou palestras 
que o ISE organiza  
 
(Coordenador) …acho que a maioria teve tanto a cadeira de linguística 
cabo-verdiana embora os professores não receberam todas as 
informações possíveis mas as mínimas servem como orientação para o 
professor trabalhar pelo menos e…a questão da língua materna. Mas não 
quer dizer que podemos ficar por aqui.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Coordenador) …outras instituições organizam/ mesmo as escolas são 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.8. Influencia do que é dito 
na escola 
formações ou seminários que servem como apoio aos professores para a 
questão da temática a língua materna/ mas o ISE é é a instituição central.  
 
(Coordenador) …não ser os professores que também fizeram a sua 
formação fora do país em relação ás outras universidades/ caso de 
Portugal que também/ podem ter alguns conhecimentos ou algumas 
informações sobre e…esta cadeira da linguística cabo-verdiana.  
 
   2.9. O que gostaria de fazer e 
não faz 
 
(professora A) Sim// podíamos tentar em alguns casos// …para fazer uma 
comparação entre a estrutura do crioulo e a estrutura do português// 
 
  3. Opiniões do 
coordenador 
 
 Acho que os professores tomaram uma boa decisão …nós os professores 
da língua portuguesa muitas vezes sentimos e…ás vezes mesmo… tristes 
porque o aluno termina o ensino secundário termina o terceiro ciclo sem 
saber falar correctamente o português mesmo as vezes sem saber 
também escrever o português. Isso//é uma preocupação que não 
depende somente do professor mas também da própria escola onde os 
alunos estão inseridos/ da direcção/ é um trabalho da direcção/é um 
trabalho do coordenador, ou seja, de toda a equipa de coordenação da 
área da língua portuguesa e mesmo da própria instituição de formação 
dos professores do ensino secundário neste caso o instituto superior de 
educação. Porque há professores que não têm uma formação específica 
  
na área de língua …de língua materna neste caso o crioulo e alguns que 
têm a formação mas essa formação não/ não é uma formação condigna 
que/ ajuda o aluno na compreensão da língua portuguesa sem o apoio á 
língua materna.  
 …é o trabalho da coordenação da língua portuguesa mais o apoio da 
direcção da escola e da própria instituição de formação dos professores 
que é o ISE neste caso.  
 Eu acho que isso foi um grande lapso por parte da instituição responsável 
pela formação dos professores. Isso porque a cadeira foi/ foi…leccionada 
durante salvo erro durante o 3º ano/ não é? Para os alunos que 
terminaram com sucesso o 5º, mas já logo no último ano no estágio/  
Na prática em si não foi discutida esta questão.  
 Mesmo nas reuniões de preparação metodológicas. De modo que/ eu 
acho… 
…deveria ser discutido para que de facto a língua materna a…esteja na 
posição que ela está mas também que a língua portuguesa tenha a…ou 
seja, dê a sua contribuição que está a dar neste momento. De modo que 
eu acho que não foi discutida mas essa questão poderá ser discutida no 
próximo ano. 
Quando há um erro do tipo os professores ficam num impasse//não é? 
Ficam num impasse sem saber se deve ser ou pode <IND> este tema como 
forma de discussão nas reuniões de preparação metodológica ou mesmo 
nas reuniões de coordenação/ porque isto é uma questão muito 
  
importante/ principalmente para a interferência da língua materna na 
língua portuguesa. De modo que/ acho que nos próximos anos/ nós 
coordenadores e a própria equipa de coordenação pedagógica de língua 
portuguesa de todas as escolas devem pensar nesta situação para 
podermos colmatar situação da língua/ da interferência da língua 
materna na língua portuguesa.  
 
   3.1. As causas da falta de 
informações sobre a 
temática 
 
(Coordenador) Se calhar isso é porque há uma grande falta de materiais 
didácticos da língua materna em Cabo Verde porque e…acho que há 
muito…há um número muito irrisório de documentos escritos…  
 
…talvez a esta falta de bibliografia a…/ talvez / pode por em questão este 
desejo de ter mais informações sobre a língua materna. De facto como eu 
disse penso que há muita falta de materiais/ didácticos escritos sobre a 
língua materna em Cabo Verde. Eu conheço apenas e…alguns livros 
explicados em crioulo, também um dicionário de língua…tanto um 
dicionário de língua crioula.  
(Coordenador) …não há documentos que os professores ou os 
interessados possam pesquisar para trabalhar condignamente.  
 
(Coordenador) De modo que eu penso que é por isso que há este desejo 
de praticamente de todos os professores de terem informações 
bibliográficas que lhes sirvam para melhor trabalhar a questão de língua 
materna na aula de língua portuguesa. A meu ver os alunos/ os…os 
  
professores estão praticamente e…totalmente desinformados sobre esta 
questão.  
 
   3.2. Opiniões do 
coordenador sobre a 
importância do presente 
estudo 
 
…o trabalho do tipo é interessante porque leva-nos mesmo a despertar as 
nossas e… ideias e ter o desejo de trabalhar mais a língua materna porque 
como / podemos ver aqui em Cabo Verde tanto como um país que 
praticamente ainda está em desenvolvimento a questão da língua é 
importantíssima. 
 …penso que esta questão é uma questão de muita… importância para 
nós os professores de língua portuguesa e não só/ mas também mesmo 
para a própria sociedade cabo-verdiana e para os alunos em si. De modo 
que eu gostaria que o próprio ministério de educação fizesse qualquer 
coisa, ou o próprio governo/ tanto rentabilizasse mais o tempo para que 
esta oficialização do crioulo venha o mais urgente possível para que de 
facto tenhamos um ensino de qualidade como é merecido. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Anexo 6 
Descrição do perfil dos entrevistados 
 
Professora F 
Acha que o uso da LM põe em causa a aprendizagem da LP (conforme a resposta à questão nº 
24). Tem largos anos de experiência, pois já tem 33 anos de docência, sendo 7 como professora 
de português (cf. Questões nº 6 e 7). Recebeu informação sobre esta temática nos cursos que 
fez, isto é, nos cursos de EHP – Escola de Habilitação de professores, Magistério Primário, 2“ª 
fase de Formação em exercício de professores e bacharelato em Estudos Cabo-verdianos e 
Portugueses (cf. Questões nº 23.1). 
 
Professora A 
Acha que o uso da LM não põe em causa a aprendizagem da LP (conforme a resposta à questão 
nº 24). Tem 12 anos de docência, como professora de português, trabalhou como 
coordenadora da disciplina de Português (cf. Questões nº 6 e 7) recebeu informação sobre esta 
temática nos seminários e encontros nacionais de coordenadores de Língua Portuguesa (cf. 
Questão nº 23.1).  
 
Professor H 
Acha que o uso da LM não põe em causa a aprendizagem da LP. É coordenador da disciplina de 
português, tem 19 anos de docência e 5 como professor de Português, (cf. Questões nº 6 e 7), 
tem formação pedagógica mas não recebeu informação sobre esta temática, é coordenador da 
disciplina.  
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ANEXO 8  
TRANSCRIÇÕES DAS ENTREVISTAS 
 
Professora A 
 
 
P: Boa tarde. 
F: Boa tarde. 
P: Esta entrevista vem na sequência do questionário respondido com vista a aprofundar alguns 
aspectos. Daí que a sua colaboração é imprescindível. Gostaria de saber se posso gravá-la. 
A: Sim, pode. 
P: Bem/ no questionário/deixou transparecer que o uso da LCV não põe em causa a aprendizagem 
da LP/Gostaria que aprofundasse um pouco mais essa resposta. 
A: Ah/ eu acho que não/ não põe em causa/ tanto/ o ensino não é? da língua. 
P: Aprendizagem 
A: A aprendizagem da LP/ porque tanto são duas línguas com estruturas diferentes não é/ eh…/ eu 
acho que o crioulo se vier a ser / portanto a ser ensinado nas escolas/ eh portanto primeiro vai/ eh 
os alunos têm que aprender toda a estrutura dessa língua/ portanto como aprendem a estrutura da 
língua portuguesa/ é mais ou menos neste sentido que fiz esta afirmação//  
P: Estava e referir mais precisamente ao uso// Ah/ como a LP/ como os alunos têm como LM a Lcv/ 
eh/ propriamente cá no questionário referimos algumas vezes também que/ eh Próprio os alunos 
a utilizam / há casos que o próprio professor a utiliza também a LM na aula de LP// é isso que eu 
estou a dizer/ Se este uso que o professor faz/ os alunos também fazem/ se põe em causa a 
aprendizagem da LP.   
A: Neste sentido eu acho que coloca em causa sim// se os alunos já estão acostumados a falar o 
crioulo/ não é/ na sala de aula/ que acabam por e/ produzir essas interferências quando estão a falar 
o português// não sei se… 
P: Põe em causa/ o facto dos professores usarem a LP/ oh a LM o crioulo/ os alunos também/ põe 
em causa a aprendizagem? 
A: Sim eu acho que sim/ neste sentido/ estou portanto/ não sei se quando falei da/ de não por em 
causa tanto a LP/ estava a falar a respeito da diferenciação das duas línguas.  
P: Não. O uso mesmo/ na aula. 
A: Neste sentido eu acho… 
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P: Há casos que o professor utiliza…   
A: Neste sentido se os professores utilizarem/ costumar/ eh utilizar o crioulo na sala de aula eu acho 
que os alunos acabam por/ eh/ distinguir que precisamente na sala de aula devem usar o português/ 
e vão permitir essa mistura portanto/ português e crioulo// talvez neste sentido pode// por em 
causa sim// se os professores continuarem a usar na aula a língua crioula/ eu acho que pode por em 
causa sim a utilização do português. 
P: Então/ qual é / a imagem que tem de si como aluna de LP lidando com as duas línguas? E como 
professora também? 
A: Bem. Eu geralmente quando os alunos fazem/ utilizam/ porque fazem constantemente isso/ não 
é/ eu chamo-lhes sempre atenção/ porque tanto no momento estamos na aula de LP/ devem falar o 
português/ eu explico mais ou menos como é que se diz o que foi dito no memento na LP// 
Geralmente chamo a atenção dos alunos neste sentido. 
P: E como aluna? A imagem que tem como aluna de LP. 
A: Eh…Sobre o quê? Imagem…? 
P: Imagem que tem de si como aluna de LP lidando com as duas línguas. 
A: Ná. Já neste…neste…neste momento/ embora /mesmo comos colegas por exemplo na escola / às 
vezes mesmo os professores utilizam/ mesmo os professores utilizam/ com os colegas de LP utilizam 
o crioulo/ não é/ mas estando nas situações em que deve usar a LP eu acho que / como professora 
de LP temos que distinguir estas/ não sei se entendi bem essas/ não sei se entendi mais ou menos a 
pergunta. 
P: E como aluna/ como é que lidou com as duas línguas? 
A: Ah! Aluna?  
P: Como aluna no passado. 
A: Não/ no passado é totalmente diferente/ porque eu na minha/ no meu tempo era diferente// Os 
professores não aceitavam que os alunos falassem nas aulas o crioulo// não é// embora existiam 
casos mas eram poucos/ poucos casos// que os alunos faziam interferen// como o professor na sala 
de aula teria que ser a LP. 
P: E qual é a sua posição neste aspecto? 
A: Em relação a este aspecto eu acho que é isto que deve ser a posição de todos os professores/ não 
só de LP mas também dos outros professores/ não é// na sala de aula os tanto alunos devem/ devem 
utilizar a LP// Eu acho que todos nós devemos seguir a posição que os professores/ não é/ eh mais 
antigos tinham em relação à LP. 
P: Sim. EH/ tem alterado esta imagem em momentos diferentes da sua carreira?  
A: Imagem? 
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P: Em relação a essas duas línguas/ essa posição que tem. 
A: <IND> 
P: Tem alterado? 
A: Posição das duas línguas? 
P: Em relação a essas duas línguas? Como disse? 
A: Se tem alterado… 
P: Essa imagem// 
A: Eu acho que/ vai ter… 
P: Sempre é assim que pensou? 
A: Em relação que… 
P: Ou acha… 
A: Que…/ não é que a língua crioula pose ser mesmo utilizado// mas há muitas vezes que mesmo a 
LP/ na aula de LP devemos recorrer / ao crioulo// acho que devemos recorrer ao crioulo em 
determinadas situações/ muitas vezes para ajudar os alunos a compreenderem/ não é/ alguma 
matéria/ não é/ eh em que encontram alguma dificuldade etc. etc./ em determinados momentos// 
agora aceitar que os alunos falem o crioulo/ não é/ em vez de Português na aula de português é 
diferente// eu acho que devemos recorrer ao crioulo… 
P: Como recurso… 
A: Como recurso// 
P: Sempre pensou assim?  
A: Sim// 
P: Não tem alterado e…? 
A: Não//acho que é…/principalmente na nossa realidade// tendo em conta que o crioulo é nossa LM 
/ eu acho que se pode. 
P: Essa forma como pensa/ a imagem/ influencia na sua prática? È assim que se comporta? 
A: Sim. geralmente eu faço// nas minhas aulas quando aparecem situações em que eu tenho que 
recorrer ao crioulo/ faço isso sem nenhuma/ sem nenhum problema. 
P: è capaz de identificar momentos da sua vida importantes que têm influenciado naquilo que 
pensa agora? 
A: <IND> 
P: Sobre essa relação 
A: Silencio 
P: Sobre o que acabou de dizer? 
A: Silencio 
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P: Momentos importantes da sua vida que tem influenciado aquilo que pensa agora. 
A: Situações que acontecem/ é isso? 
P: Sim// Alguma a coisa ali// se aconteceu algum episódio relevante relacionado com as / eh as// 
com as duas línguas na aula // o professor  ou então/ e… como aluna// 
 A: hm…. 
P: Que lhe marcou/ que influencia naquilo que pensa agora// 
A: Acho que neste momento// lembrar assim duma situação// 
P: Aconteceu alguma coisa que lhe faz pensar assim? Algum episódio? 
A: Eu acho que não// não me lembro se tenha acontecido alguma situação mas eu acho que essa 
seria a melhor atitude/ não é/ nendo em conta que na realidade/ como a língua crioula é a LM isso 
tem que acontecer/ não é//na sala de aula// há sempre um aluno que num determinado momento 
deixa…/ ou pronuncia uma expressão/não é/ da… da sua língua// eu acho que isso é/ no nosso caso / 
na situação de cabo verde é inevitável// que palavras do crioulo/ ou crioulo seja/ ou haja 
interferência do crioulo no português / não é/ embora não me lembro de uma situação mas eu acho 
que isso é normal. 
P: Agora há coisas relacionadas por exemplo com a relação LM LP que gostaria de experimentar e 
não o faz? 
A: Em relação à língua… 
P: Em relação à língua …/ crioulo português// 
A: Silencio 
P: Em relação ao crioulo português que gostaria de experimentar e não o faz? 
A: Relação crioulo português? 
P: Na sua prática// 
A: Silencio 
P: Alguma coisa que esteja relacionada com isso// 
A: Eu acho que para alguns conteúdos/ para que os alunos possam entender melhor a matéria em 
alguns casos/ ah/em relação a alguns casos/ alguns conteúdos da LP/ eu acho que muitas vezes para 
que o aluno possa entender melhor / não é/ o conteúdo / o professor deveria / muitas vezes não 
acontece/ não é/ não acontece/ não é/ nas aulas de português temos a tendência em explicar a LP a 
partir da/ tanto tendo em conta a estrutura dessa língua/ eu acho que deveríamos recorrer ao 
crioulo/ à estrutura do crioulo para que os alunos compreendessem melhor esse conteúdo/ não é/ 
tanto há vários conteúdos…  
P: Portanto gostaria de fazer isto? 
A: Sim/ gostaria de fazer isto. 
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P: E não faz? 
A: Não. Geralmente não fazemos isto/não é//  
P: Sim//Gostaria de fazer isto mas não faz. 
A: Gostaria de fazer mas eu acho que// acho que algumas matérias quando é…//não isso 
precisamente porque // é prática geralmente utilizar / não é? 
P: Hm, hm 
A: pelos professores de LP// explicar os conteúdos de LP tendo em conta a estrutura/não é/ dessa 
língua. 
P: Portanto estás a dizer o ensino da LP a partir do crioulo. 
A: Sim// podíamos tentar em alguns casos. 
P: Hm hm 
A: Tanto para melhor entender os conteúdos da LP recorremos para fazer uma comparação entre a 
estrutura do crioulo e a estrutura do português. 
P: Hm hm// O ensino do Português a partir do … 
A: Comparação// Sim. 
P: A partir do Cabo-verdiano? 
A: Mas isso não tem sido uma prática// Gostaria de fazer isso// 
P: Não faz? 
A: Não é que// Não sei se é… 
P: Se é recomendado// 
A: Se é recomendado/ ou se podemos fazer isso// 
P: Hm hm 
A: Se os professores de português podem fazer isso não sei// 
P: Então não faz por medo de infringir? 
A: Sim// 
P: A sua posição tem alguma relação com o passado? A forma como aprendeu a LP/ ou modelo que 
segue/ uma metodologia/ um professor/ uma instrução ou outra coisa parecida que lhe marcou? 
A: Eu acho que não// 
P: Hm? 
A: Eu acho que não// Eu antigamente aprendi seguindo método mais tradicional mas eu acho que 
consegui captar pelo menos aquilo que é fundamental/ não é? 
P: Hm hm 
A: Só que/ e…/ actualmente a situação é um pouco diferente/ não é? 
P: hm hm 
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A: è a própria nature…/ é a própria situação/ o momento é que permite que de facto essa 
comparação deve ser uma realidade// mas antigamente/ eu aço que/ pelo menos eu consegui captar 
aquilo que na realidade / através de <IND> através de método tradicional// não sei/ mas parece que 
é realidade aquilo que nós estamos a assistir em relação à língua portuguesa crioulo/ tanto a/ a 
mistura/ não é/ tanto para impedir essa mistura é preciso destacar o limite ou as características de 
cada uma das línguas/ diferenciar que são duas línguas/ isso é fundamental// para que os alunos 
possam entender que na realidade são duas línguas diferentes// eu acho que não tem nada a ver 
com método. 
P: Com/ com… 
A: Com o método// 
P: Com metodologia/ instrução// 
A: Sim// 
P: Qual tem sido a sua relação com as duas línguas no seu percurso profissional? Conta// 
A: As duas línguas/ não sei/ como professor não é? 
P: Sim// 
A: As duas línguas/ sei que a LP e o crioulo são duas línguas diferentes/ não é/ portanto tenho de 
distinguir/ reconhecer as diferenças entre as duas/ o momento em que cada uma das línguas deve 
ser utilizada/ não sei se é mais ou menos… 
P: Diz que utiliza a LP aqui… <IND> Porque que utiliza a Lcv nestes casos e não a LP? 
A: <IND> 
P: Utiliza a LM/ e nesses casos utiliza essa língua e não a LP/ porquê? 
A: Deixa-ma ver/ por exemplo para explicar conceitos/ Ou fazer com que os alunos compreendam 
conceitos não é/ tanto aqui eu faço referencia à utilização do crioulo para explicar/ para fazer os 
alunos entender algum conteúdo não é? 
P: Hm hm 
A: E…/ 
P: E porque que a utiliza nestes casos e não a LP? 
A: Isto tem a ver com a nossa realidade não é/ por exemplo aqui na nossa escola temos muitos 
alunos que têm/ alunos com dificuldades em relação LP/ não é/ então transmitimos os conteúdos em 
LP mas os alunos não entendem/ não compreendem/ da melhor forma/ então recorremos/ isso tem 
a ver também com o tipo de alunos que temos// posso ter uma turma em que os alunos podem 
muito bem entender a LP/ mas pode haver uma turma totalmente diferente// é neste sentido que eu 
fiz essa referência// é neste sentido que… 
P: Na questão 30/ disse que não procurou bibliografia sobre esta temática/ porquê? 
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A: Tanto esta questão …/ temática de// 
P: Sobre a temática do uso da LM na aula de LP. 
A: Precisamente porque ainda / não sei se na nossa realidade temos / se ainda.../ se isso tem 
acontecido// usar a LM na aula de LP/ como eu disso eu faço muitas vezes// recorro à LM mas não 
sei se posso ou não fazer isso. 
P: Se devia ou não// 
A: Se devia ou não fazer isso// é a questão. 
P: Hm hm// 
A: Eu acho que não há nada/ nada que/ não há nenhuma instrução que os professores devem fazer 
isto// achei que é uma forma/ de acordo com as turmas / o tipo de turmas/ é uma forma muitas 
vezes de conseguir os objectivos// de conseguir que o aluno entenda tanto o conteúdo/ a matéria// 
Não sei se… eu não/ embora eu saiba onde encontrar estas informações eu não procurei neste 
sentido// não sei se é permitido. 
P: Hm hm// 
A: Utilizar a LM na / por exemplo no ensino da LP, 
P: Por isso é que não procurou? 
A: Não procurei no sentido de// que/ não sei onde procurar não é? 
P: Hm hm// 
A: Só porque eu acho que ainda não há em nenhum lado instruções que dizem que o professor pode 
fazer isto/ como professor eu faço isto mas não sei se … 
P: Se há posição/ se há estudos que aprovam isso? 
A: Pode haver estudos que aprovam// mas se os professores podem// se o ministério aceita por 
exemplo que os professores recorram/ mais ou menos isso. 
P: Hm hm  
A: Não sei se é uma prática também de todos os professores de LP// <IND> 
P: Hm hm/ mas disse que gostaria de ter mais informações sobre isto. 
A: <IND> Se na realidade podemos fazer isso/ se é uma prática de facto que/ não é/ poderá ter algum 
resultado/ por exemplo/ ou poderá ajudar os alunos a aprenderem a LP/ <IND> / porque já tivemos 
por exemplo algumas/ algumas formações realizadas pelo ministério/ geralmente falam sobre isso/ 
LM mas só que/ na prática/ se os professores devem colocar isso na prática não sei. È por isso que eu 
disso que gostaria de ter informações sobre isto se na realidade os professores podem recorrer à 
LM/ se é uma prática correcta ou não// não é? 
P: Aqui diz que nas reuniões isto já foi discutido mas tudo superficialmente. Com entidades 
decisoras não foi. Na escola o que é dito sobre isso? 
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A: Na escola bom/ entre os professores de LP// 
P: Sim entre os professores ou então… 
A: Bom/ em relação aos professores da LP / pelo menos em relação aos professores de LP/ não é/ 
pelo menos alguns/ não é/ falando com alguns professores/ alguns acham que esta prática/ recorrer 
à LM em determinadas situações pontuais pode ser acham que pode ser uma prática correcta/ 
alguns professores/ pelo menos.  
P: Então há quem tenha uma posição contrária? 
A: Não sei se/ pelo menos os colegas/ maior parte acha que em determinado momento deve-se 
recorrer / mas em situações pontuais/ não é utilização constante da LM na LP. 
P: E o que é que é dito nas reuniões? 
A: Bom/ nas reuniões/ dito de uma forma// eu acho que de uma forma geral a tendência é usar/ é 
condenar a utilização da LM na língua…/ no ensino da LP// tanto de uma forma geral// 
P: No sistema educativo o que é que é dito sobre isto? Os programas e outros documentos. 
A: Os programas não dizem nada sobre isso. 
P: Não há orientações oficiais? 
A: Pelo menos os programas não há orientações sobre isso// por isso que eu acho que é necessário 
orientações para que os professores possam saber que práticas devem / não é para que estejam 
mais à vontade neste sentido/ não os programas não apontam //este aspecto// a introdução da LM 
no ensino… 
P: Do português// 
A: Do português//eu acho que isto não está //clar o… 
P: Tem alguma coisa mais a dizer sobre esta questão? 
A: Bem sobre esta questão/ do ensino…/ a interferência da LM / não sei se é isso// 
P: Não é interferência// o uso mesmo// 
A: O uso da LM no ensino do… 
P: Do português// 
A: Eu acho que sobre esta questão é necessário// embora já há estudos sobre isto/ não é/ 
P: Hm hm 
A: è necessário que essas práticas sejam usadas na sala de aula// mas para isso o ministério ou os 
responsáveis tem que determinar/ ou / autorizar tanto os professores a fazerem isso//de maneira 
que os programas os…// têm que tomar/ têm que ter em conta também estes aspectos. 
P: Já viu alguma vez algum documento que proíbe. 
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A: Não/ não há documento que proíbe/ mas também não há documento que aprova que a LM pode 
ser utilizada //é isso// cada um faz/ não é/ tenta fazer da forma que achar melhor não é// mas sem 
saber se está agir correcto ou não. 
P: Está bom. Então terminamos por aqui. Muito obrigada pela sua colaboração. 
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TRANSCRIÇÂO DA ENTREVISTA 
 
Professora F 
 
 
P: Bom dia. 
F: Bom dia. 
P: Esta entrevista vem na sequência do questionário respondido com vista a aprofundar alguns 
aspectos. Daí que a sua colaboração é imprescindível. Gostaria de saber se posso gravá-lo(a). 
 F: À vontade. 
P: Agradecia-lhe que respondesse com o maior rigor possível, tendo em conta que não existem 
respostas, opiniões, ou posições certas ou erradas. Informo-lhe ainda que ela é anónima e 
confidencial. 
Então vamos lá ver. Na questão número 24/ assinalou que não pode utilizar a língua cabo-verdiana 
na aula de língua portuguesa e apresentou como justificação que este deve ser modelo e 
encorajador do aluno no uso da língua portuguesa na sala de aula. Gostaria que aprofundasse um 
pouco mais essa resposta. 
F: Bom, como professora de língua portuguesa/ eu assinalei que o professor não deve utilizar a língua 
cabo-verdiana/ na aula de língua portuguesa justifiquei que como…tanto/ para poder ser o modelo 
encorajador do aluno no uso da língua portuguesa/ na aula// Porque se o professor de língua 
portuguesa usar o crioulo/ falar a língua cabo-verdiana na aula de aula/ os alunos já deixariam de 
dizer uma só em português. Então/ se o professor// e…se comportar como o modelo/ os alunos os 
alunos automaticamente procuram imitar o professor// Portanto daí parti do princípio que o uso da 
língua portuguesa/ exclusivamente a língua portuguesa na aula de português/ é muito importante/ 
deve ser protegido// é algo de importância. 
P: E…na questão número 24 disse que a língua cabo-verdiana não pode ser utilizada na aula de 
língua portuguesa.  
F: Isto já tinha me dito. 
P: E…no entanto na questão número 25/ pode ver aí. 
F: Sim, estou a ver.  
P: Hm hm. Afirma que a utiliza embora raramente. Depois/ assinala um conjunto de situações em 
que utiliza frequentemente / acho que é isso. Não há aqui uma certa inconsistência?  
F: Hm…reparei que há. Porque eu respondi isso se calhar sem analisar bem aquilo que eu estou a 
responder. Porque USAR A LÍNGUA CABO-VERDIANA frequentemente na aula de língua portuguesa/ 
isso é contra a minha opinião. Talvez raramente/ porque há situações em que o professor pode dar 
uma explicação, utilizar uma expressão, que os alunos não entendem, esforça para explicar os alunos 
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em português/ então, eu já costumo recorrer-me á língua cabo-verdiana só para dizendo a 
expressão: olha, isso e…na língua cabo-verdiana diz-se assim, para fazer o aluno compreender, 
retomo a língua portuguesa e exijo aos alunos que utilizem isto apenas em português. Não na língua 
cabo-verdiana.  
P: Agora, qual é a imagem que tem de si, como aluna de língua portuguesa lidando com as duas 
línguas? 
F: Portanto como aluna de língua portuguesa, eu posso recorrer ao início do meu estudo, portanto/ 
na primeira classe/ e…fui para a escola não conhecendo a língua portuguesa. Embora fazia o uso se 
calhar/ inconscientemente o português, dado a catequese que/ eu já frequentava, ensinavam-nos 
tudo em português, nós fazíamos a repetição mecânica incorrectamente de tudo/ mas sem 
consciência. No início…tanto das aulas/ havia uma certa dificuldade// em… falar o português. Dali 
surgiu uma mistura do da língua cabo-verdiana com o português, mas os professores sempre exigiam 
que nós falássemos o português, os professores exigiam isso/ falar porque falava connosco apenas 
em português. Não ia aceitar uma resposta assim em crioulo. Fazíamos esforço para isso. Mas com o 
andar do tempo comecei a dominar, mesmo com aquelas frases simples, com palavras do dia-a-dia, 
procurei utilizar o português/ correctamente. 
P: E como professora, como tem lidado com as duas línguas. 
F: Como professora, partindo do princípio que eu comecei a trabalhar no EBI/ com uma turma de 2ª 
classe/ eu exigia sempre aos meus alunos que falassem o português. Eu falava português/ exigia/ 
usava palavras/ frases simples, palavras do dia-a-dia, que os alunos compreendiam-me os alunos 
procuravam imitar-me. Então mesmo fora da sala de aula, eu não me senta bem falando português 
com os alunos/ e… ou seja, crioulo com os alunos. Não me sentia bem falando o crioulo com os 
alunos. Eu falava sempre o português com os alunos, mesmo e…encontrando-nos numa área muito 
longe da escola. Falava o português com os alunos e eles respondiam sempre em português. Sempre 
sempre sempre. E…mesmo quando deixaram de ser meus alunos, encontravam-me no caminho e… 
nós seguíamos sempre aquele hábito de falar o português (nesta parte eu verifiquei que a professora 
falava com vaidade, num tom que deixava transparecer que estava convicta, saudosista).  
P: Tem…tem alterado esta imagem em momentos diferentes da sua carreira? 
F: Nunca. Nunca, nunca, nunca durante a minha carreira tive a intenção de alte/ alterar essa imagem.  
P: Porquê? Explica. 
F: Porque como professor de língua portuguesa devemos ser e…o modelo/ mesmo para encorajar os 
alunos, falando o português os alunos, falando português, os alunos se calhar sentem complexo de 
responder em em crioulo. Procuram falar o português/ embora pode não ser um português 
 ANEXO 9 
Resolução n.º 48/2005 
de 14 de Novembro 
A presente Resolução enquadra-se no âmbito da estratégia de valorização da língua caboverdiana. Ela visa o estabelecimento 
progressivo de um estatuto de maior dignidade para a nossa língua materna. Situa-se ainda no âmbito da necessidade da 
construção progressiva de um real bilinguismo. O assumir, oficialmente, desse bilinguismo, em construção, representa não só 
uma inadiável questão de reconhecimento cultural e antropológico, como também um posicionamento qualificado em prol da 
cidadania da língua caboverdiana. Tal posicionamento tem alguns antecedentes como: 
a) A Resolução nº8/96 (Boletim Oficial nº12, de 30 de Abril), que aprova o Programa do Governo da V Legislatura, diz que em 
matéria da língua nacional: “O Governo pretende, com base nos estudos científicos que vêm sendo desenvolvidos e orientados 
por técnicos competentes na matéria, fixar metas e determinar etapas para a oficialização do crioulo… ao lado do português”. 
b) De igual modo, o Decreto nº67/98, de 31 de Dezembro, ao aprovar o ALUPEC, estabelece: “… Sendo o crioulo a língua do 
quotidiano em Cabo Verde e elemento essencial da identidade nacional, o desenvolvimento e valorização harmoniosos do País 
passam necessariamente pelo desenvolvimento e valorização da língua materna”. 
c) Nessa mesma linha, a Resolução nº8/98, publicada no Boletim Oficial nº10, diz: “Será valorizado, progressivamente, o crioulo 
caboverdiano como língua de ensino”.  
d) Também em Julho de 1999, a Assembleia Nacional, no acto da revisão constitucional, determina que, no tocante à língua 
nacional, deverão ser criadas as condições para a sua oficialização, em paridade com a língua portuguesa. 
e) Neste mesmo sentido, o Programa do Governo desta VI Legislatura diz, em matéria de política linguística: “No domínio da 
língua, o Governo aprofundará a política de promoção e valorização do Crioulo ou Língua Caboverdiana tendo em vista a sua 
oficialização. Em concomitância, tomará igualmente medidas no sentido de fazer com que o País caminhe, progressivamente, 
para um bilinguismo assumido” (Boletim Oficial nº6, 2º Suplemento, de 13/3/2001). 
f) Diz a Constituição, ainda (artigo 9º, 3), que “Todos os cidadãos nacionais têm o dever de conhecer as línguas oficiais e o 
direito de usá-las”. (Se a Constituição fala de “línguas oficiais” e do “dever de conhecê-las e do direito de usá-las”, é porque ela 
reconhece, ainda que implicitamente, a oficialização das línguas referidas.) 
g) A referida Carta Magna, no seu artigo 78º.3,f) diz que “Para garantir o direito à cultura, incumbe especialmente ao Estado: 
(…) Promover a defesa, a valorização e o desenvolvimento da língua materna caboverdiana e incentivar o seu uso na 
comunicação escrita”. 
Não há dúvidas que apolítica de promoção e valorização da Língua Caboverdiana deve ser uma tarefa constante e permanente 
de qualquer Governo responsável. E isto se tivermos em conta que: a língua caboverdiana é um dos elementos mais 
 importantes da nossa identidade, da nossa diferença e do nosso estar no mundo; o caboverdiano é, pois, a língua da Nação e 
da unidade em Cabo Verde; ela é o resto, o suporte e o principal veículo das nossas tradições, da nossa música, do nosso 
imaginário e de uma grande parte da nossa cultura; nela e através dela sentimos, sonhamos, vivemos e criamos, da maneira 
mais específica e peculiar, o nosso mundo, a nossa antropologia vivencial. 
Por tudo isto, o “bilinguismo assumido” preconizado pelo actual Programa do Governo é uma exigência do valor histórico, 
social, cultural, patrimonial e sentimental das duas principais línguas da nossa vivência antropológica – o Caboverdiano e o 
Português. Ora, não é possível a construção de um “bilinguismo assumido” se não houver uma paridade real e progressiva, a 
nível de estatutos, de ensino e de utilização das duas línguas. 
Impõem-se deste modo o estabelecimento e a publicitação das linhas estratégicas para a afirmação e valorização da língua 
caboverdiana. 
O que irá constituir, indubitavelmente, mais um significativo passo, rumo à oficialização da língua materna, como determinado 
pela Constituição da República. 
Tais linhas estratégicas têm presente várias recomendações feitas em instâncias como: 
– O colóquio linguístico em 1979; 
– O Fórum de Alfabetização Bilingue em 1989; 
– A Comissão de Padronização, de 1994; 
– O Fórum sobre Os Caminhos da Valorização da Língua Caboverdiana – o Papel da Assembleia Nacional, de 2002; 
– A consulta levada a cabo, em 2005, junto de instituições e personalidades no País e na Diáspora, bem como junto de 
estudiosos do Caboverdiano, no estrangeiro. 
Assim, 
No uso da faculdade do nº 2 do artigo 260º da Constituição, o Governo aprova a seguinte resolução: 
Artigo 1º 
Estratégia de afirmação e valorização da língua caboverdiana 
É aprovada a estratégia de afirmação e valorização da língua caboverdiana, cujas linhas de acção vêm em anexo à presente 
resolução e dela fazem parte integrante. 
Artigo 2º 
Entrada em vigor 
 A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Boletim Oficial. 
Vista e aprovada em Conselho de Ministros. 
José Maria Pereira Neves 
Publique-se. 
O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves. 
Estratégia de afirmação e valorização da língua caboverdiana 
1. As instituições de ensino superior públicas e as escolas públicas de formação de professores devem incluir a disciplina de 
língua caboverdiana, de forma autónoma e ensinada como matéria. 
2. Essas mesmas instituições devem ainda criar, progressivamente, as condições para a atribuição de diplomas de bacharelato e 
de licenciatura em estudos caboverdianos, seja na área da cultura, seja na área estritamente linguística. 
3. O Instituto Superior da Educação (ISE) deve incluir, no decurso de 2006, o processo de criação do Centro de Língua e Cultura 
Caboverdianas, com o objectivo prioritário de proceder ao estudo científico da língua e da cultura caboverdianas. 
4. De igual modo, o Departamento governamental responsável pela área da investigação cultural continuará a aprofundar os 
estudos gramaticais, lexicográficos e sociolinguísticos da língua caboverdiana. 
5. Os departamentos governamentais responsáveis pela área da Cultura e pela da Educação devem fixar uma quota de bolsas e 
de vagas na área de estudos da língua e da cultura caboverdiana, como ainda na área da linguística, em geral. 
6. Na Administração Pública, na comunicação social, na literatura, nas artes, bem como nos actos públicos e/ou oficiais, a 
utilização é livre. 
7. Nas aeronaves, deve-se encorajar o uso da língua caboverdiana, na variante em que o locutor/locutora é competente. 
8. O Departamento governamental responsável pela área da Cultura incentivará a criação de prémios na área da investigação, 
da literatura, do teatro e da comunicação social. 
9. Os estrangeiros que se interessam pelo estudo ou pelo ensino da língua caboverdiana devem ser acarinhados e estimulados 
pelo Departamento governamental responsável pela área da Cultura. 
10. Os filhos dos emigrantes caboverdianos que, no intuito de uma maior integração cultural, resolverem deslocar-se a Cabo 
Verde para a frequência de cursos no Centro de Língua e Cultura Caboverdianas, poderão contar com incentivos do Governo. 
 11. O Departamento governamental responsável pela área da Cultura deverá, na medida das suas possibilidades, apoiar, 
material e culturalmente, a preparação de teses ou de estudos académicos, tanto por nacionais como por estrangeiros. 
12. As instituições linguísticas ou de cultura caboverdiana na diáspora podem concorrer a patrocínios do Governo, mediante a 
apresentação de projectos que contribuem para a promoção e valorização da língua e da cultura caboverdianas. 
13. Havendo, neste momento, um único alfabeto sistematizado para a escrita da língua caboverdiana (o ALUPEC), a sua 
utilização constituirá uma mais valia no patrocínio às criações artísticas. Porém, quaisquer outros modelos de escrita, desde 
que apresentados de forma sistematizada, constituem também valências na concretização dos patrocínios. 
14. A inclusão cultural dos filhos dos imigrantes na diáspora passa, em certa medida, por programas organizados de visitas a 
cabo Verde. As instituições governamentais do país, com responsabilidade na área da Cultura e das Comunidades Emigradas, 
devem dar particular atenção aos projectos que visem essa integração. 
15. As recolhas da tradição oral, do léxico e das festas de romaria, feitas em Caboverdiano e com nível para publicação, podem 
contar com o patrocínio do Departamento governamental responsável pela área da Cultura. A utilização de um modelo de 
escrita sistematizada afigura-se uma mais valia. A realização de vídeos sobre as festas tradicionais podem também contar com 
patrocínios do Governo. 
16. A produção ou exibição de peças de teatro em língua caboverdiana devem ser tidas em conta na atribuição de patrocínios 
por parte do Governo. 
17. Os Departamentos do governo responsáveis pelas áreas da Cultura e da Educação devem apresentar, em Abril de cada ano, 
ao Conselho de Ministros, em função das respectivas responsabilidades, o relatório anual sobre o estado de aplicação da 
presente Resolução. A apresentação do 1º relatório será em Abril de 2007. O conteúdo do relatório será publicado em pelo 
menos dois jornais mais lidos do País. 
O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.  
Fonte: Boletim Oficial nº 46, de 14 de Novembro de 2005. Consulte aqui uma cópia digitalizada do original (em formato pdf). 
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Organograma do Sistema Educativo Cabo-verdiano 
 
 
 
 
 
 
 
